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À Sua Excelência, o Senhor 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
AFONSO CUNHA - MA 

Exmo. Senhor, 

Afonso Cunha/MA, 15 de abril de 20 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO 
CUNHA/MA. 

Após diligências internas dos órgãos deste Município foi apurado a 
necessidade, especificaOes e quantitativos dos serviços que ora se pretende contratar. 

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar 
autorização para que seja instaurado processo administrativo visando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA, nas especificações e 
quantitativos abaixo discriminados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 

1 
APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

HORA 1000 

2 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 

HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 
5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 
6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 
8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 
9 ZELADOR HORA 1000 
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A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a 
continuidade, eficiência e regularidade dos serviços administrativos desenvolvidos no 
âmbito da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, considerando a crescente 
demanda por atividades de apoio operacional, administrativo, patrimonial e logístico 
indispensáveis ao funcionamento da máquina pública municipal. 

Sendo assim, ressalta-se que a execução adequada das atividades 
desempenhadas pelos profissionais pretendidos constitui elemento essencial para 
garantir a organização administrativa, a gestão de materiais e patrimônio, a manutenção 
dos espaços públicos, o suporte às atividades burocráticas e o atendimento das 
demandas internas dos diversos setores da Administração Municipal, contribuindo 
diretamente para a melhoria da prestação dos serviços públicos ofertados à população. 

Nesse sentido, a contratação encontra respaldo nos princípios 
constitucionais da Administração Pública previstos no artigo 37 da Constituição Federal, 
especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, bem como nos princípios da continuidade do serviço público, da supremacia 
do interesse público, da economicidade, da razoabilidade e da busca pelo melhor 
atendimento ao interesse coletivo. 

Ademais, a contratação pretendida está alinhada às disposições da Lei 
Federal ng 14.133/2021, observando-se especialmente os princípios do planejamento, 
da transparência, da eficiência, da segregação de funções, da motivação, da 
competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de forma responsável, eficiente 
e em conformidade com o interesse público. 

Além disso, é importante destacar que a terceirização dos serviços ora 
pretendidos permitirá maior eficiência na execução das atividades de apoio 
administrativo e operacional, possibilitando que a Administração concentre seus 
esforços no planejamento, coordenação e execução das políticas públicas de sua 
competência, sem prejuízo da qualidade dos serviços prestados à coletividade. 

Assim sendo, vem-se através deste expediente solicitar vossa autorização e 
determinação que seja dada início à contratação pública responsável para o objeto 
acima descrito para atender todos os órgãos subscritores, conforme especificação em 
Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência em anexo. 

Respeitosamente, 

/9 
nitti.4.4 ~4, Lef12440," 

Mateus Pereira Medeiros 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SEFtL

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA. 

2. Descrição da necessidade 

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade, eficiência, regularidade e qualidade 

dos serviços administrativos e operacionais desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças de Afonso Cunha/MA, os quais são indispensáveis ao funcionamento da estrutura administrativa 

municipal e ao atendimento das demandas da Administração Pública. 

Sendo assim, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças exerce papel estratégico na gestão dos 

recursos humanos, patrimoniais, financeiros, logísticos e administrativos do Município, sendo responsável pelo 

suporte necessário ao funcionamento dos demais órgãos e secretarias municipais. Logo, a adequada execução 

de suas atividades impacta diretamente na capacidade da Administração de implementar políticas públicas e 

prestar serviços eficientes à população. 

Entretanto, verifica-se que o quadro de pessoal disponível não é suficiente para atender, de forma contínua e 

satisfatória, a crescente demanda por serviços de apoio administrativo, serviços gerais, vigilância patrimonial, 

controle de almoxarifado, condução de veículos oficiais e conservação dos prédios públicos municipais. Assim, 

tal cenário pode comprometer a eficiência da gestão administrativa, ocasionar sobrecarga dos servidores efetivos 

e prejudicar o regular desempenho das atividades institucionais. 

Deessa forma, destaca-se que as funções objeto da presente contratação possuem natureza acessória, 

instrumental e complementar às atividades finalísticas da Administração Pública, sendo essenciais para garantir 

a operacionalização dos serviços públicos e a manutenção da infraestrutura administrativa necessária ao 

exercício das competências legais do Município. 

Além disso, a inexistência ou insuficiência desses profiss;onais pode gerar riscos significativos à Administração, 

tais como deficiência no controle e distribuição de materiais, comprometimento da segurança patrimonial dos 

bens públicos, redução da capacidade de atendimento das demandas administrativas, dificuldades na 

manutenção dos prédios públicos, atrasos na execução de atividades institucionais e prejuízos à eficiência da 

gestão municipal. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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Nesse contexto, a contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de obra terceirizada 

apresenta-se como solução administrativa adequada, urna vez que possibilita maior flexibilidade operacional, 

disponibilidade contínua dos profissionais necessários e gestão especializada dos recursos humanos envolvidos, 

incluindo recrutamento, seleção, treinamento, substituições e cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias. 

Ademais, a terceirização dos serviços permitirá que a Administração concentre seus esforços nas atividades de 

planejamento, coordenação, supervisão e execução das políticas públicas, transferindo à contratada a 

responsabilidade pela gestão operacional da mão de obra, sem prejuízo da fiscalização e controle exercidos pelo 

Município. 

Ressalta-se ainda que a necessidade da contratação também encontra fundamento nos princípios constitucionais 

da continuidade do serviço público, da eficiência, da supremacia do interesse público, da razoabilidade e da 

economicidade, previstos no artigo 37 da Constituição Federal, bem como nos princípios do planejamento, da 

segregação de funções, da transparência e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

previstos no artigo 5° da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se indispensável para assegurar o adequado funcionamento da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, garantindo melhores condições para a execução das 

atividades administrativas, operacionais e patrimoniais do Município, contribuindo para o fortalecimento da 

gestão pública e para a prestação de serviços de qualidade à coletividade. 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto licitado, 

observando integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e demais normas aplicáveis. 

Além disso, os profissionais disponibilizados deverão possuir qualificação compatível com as funções a serem 

exercidas, atendendo aos requisitos mínimos de escolaridade, habilitação profissional e experiência exigidos 

para cada atividade. 

Ademais, a contratada será responsável pela gestão integral da mão de obra disponibilizada, incluindo 

recrutamento, seleção, contratação, treinamento, supervisão, substituições, pagamento de salários, encargos 

sociais, beneficios e demais obrigações decorrentes da relação empregatícia. 

Desse modo, a execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, eficiente e adequada, garantindo a 

substituição imediata dos profissionais em situações de ausência, afastamento, férias, licenças ou desligamentos. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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4. Levantamento de Mercado 

A pesquisa de preços de mercado para a contratação dos serviços de terceirização deverá seguir as diretrizes 

estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021, com o objetivo de identificar 

empresas especializadas que atendam aos requisitos técnicos exigidos. O levantamento deve considerar não 

apenas os valores praticados, mas também a capacidade de execução dos serviços, os prazos de atendimento e 

o cumprimento das exigências legais e regulatórias. Essa pesquisa será fundamental para orientar a escolha da 

estratégia de contratação mais adequada, bem como para subsidiar a negociação das condições contratuais. 

5. Descrição da solução como um todo 

A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de mão de 

obra para disponibilização de profissionais aptos ao desempenho das atividades administrativas, operacionais, 

patrimoniais e de apoio necessárias ao funcionamento da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

Desse modo, a contratação abrangerá profissionais para as funções de Apoio a Serviços Administrativos, Apoio 

a Serviços Gerais, Almoxarifado, Auxiliar Administrativo I, Motoristas, Vigias e Zeladores. 

Assim, a solução permitirá maior eficiência administrativa, assegurando suporte adequado às atividades internas 

da Administração Municipal e possibilitando que os gestores concentrem esforços no planejamento, 

coordenação e execução das políticas públicas municipais. 

Conclui-se que a medida mostra-se compatível com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, 

continuidade dos serviços públicos e interesse público previstos na Constituição Federal e na Lei n° 14.133/2021. 

6. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

A definição dos quantitativos levou em consideração: 

• A demanda operacional da Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

• A necessidade de apoio às atividades administrativas dos diversos setores municipais; 

• A manutenção dos serviços de limpeza, conservação e vigilância dos prédios públicos; 

• A necessidade de controle e organização do almoxarifado municipal; 

• A demanda de transporte institucional para atendimemo das atividades administrativas; 

Praça da Comunidade, .56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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• A necessidade de garantir funcionamento continuo dos serviços públicos. 

Desse modo, tais critérios permitiram dimensionar, de forma realista e proporcional, a quantidade de 

profissionais terceirizados necessária para garantir o funcionamento adequado do serviço público em Afonso 

Cunha/MA. Assim, seguem as descrições e quantidades: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 

1 
APOIO A SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 
HORA 1000 

2 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 
HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 

5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 

6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 

7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 

8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 

9 ZELADOR HORA 1000 

7. Estimativa do Valor da Contratação 

Os custos dessa contratação serão estabelecidos pc»:í.eriormente, após a realização de uma pesquisa de preços 

pelo setor competente da Prefeitura Municipal. Essa pesquisa permitirá obter informações sobre os preços 

praticados no mercado, possibilitando uma análise criteriosa das propostas recebidas durante o processo 

licitatório. 

Dessa forma, a estimativa dos custos só será informada no ETP e Termo de Referência na versão final que será 

publicada, cujos valores referenciais serão apurados pelo setor responsável, respeitando assim a segregação das 

funções. 

Praça da ComunidJde, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

c. 'Folhas r--- “5" - ---:. 

1 t  Processo O 
IP Rúbrica:_k________ 

PIA  ...) 

Opta-se pela não divisão da contratação, uma vez que a centralização em uma única empresa favorece a 

uniformidade na gestão contratual, simplifica o controle pela Administração e permite ganhos de escala. O 

fracionamento poderia gerar conflitos de gestão, sobreposição de responsabilidades e aumento de custos 

operacionais. 

9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

A presente contratação possui relação com outras contratações realizadas pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, especialmente aquelas voltadas para o fornecimento de materiais de consumo, gestão 

patrimonial, aquisição de equipamentos administrativos e manutenção da frota municipal. 

Todavia, não existem contratações interdependentes cuja execução seja condição indispensável para a efetivação 

da presente contratação. 

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação está alinhada ao Plano Plurianual (PPA) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo parte da 

estratégia da Administração Municipal de garantir a prestação de serviços públicos com qualidade, eficiência e 

continuidade, conforme metas administrativas previamente estabelecidas. 

11. Resultados Pretendidos 

Com a implantação do Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em 

serviços de terceirização de mão de obra, a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA pretende alcançar 

resultados concretos que assegurem maior eficiência administrativa e melhor qualidade na prestação dos 

serviços públicos. Os principais resultados esperados são: 

11.1. Garantia da Continuidade dos Serviços Administrativos 

Praça da Comunidade, 56 - Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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olhas n° 
0,ocesso n° 

Assegurar o funcionamento regular e ininterrupto das atividades administrativas da Secretaria Municipal. 

11.2. Melhoria da Eficiência Operacional 

Promover maior agilidade e produtividade na execução dos serviços de apoio. 

11.3. Fortalecimento da Gestão Administrativa 

Proporcionar suporte adequado aos setores administrativos e financeiros do Município. 

11.4. Melhoria da Organização Patrimonial 

Garantir melhor controle, armazenamento e distribuição dos materiais sob responsabilidade do almoxarifado. 

11.5. Segurança dos Bens Públicos 

Assegurar vigilância adequada dos prédios e patrimônios municipais. 

11.6. Conservação dos Espaços Públicos 

Manter os ambientes administrativos em condições adequadas de higiene, limpeza e conservação. 

11.7. Apoio às Atividades Institucionais 

Disponibilizar suporte operacional necessário ao desenvolvimento das ações governamentais. 

11.8. Atendimento ao Interesse Público 

Contribuir para melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

12. Providências a serem Adotadas 

Serão adotadas as providências de formalização do processo licitatório por meio do sistema de registro de 

preços, com a elaboração de minuta de edital e contratos, além da ampla divulgação do certame. 

13. Possíveis Impactos Ambientais e Riscos da Contratação 

13.1. Análise dos Possíveis Impactos Ambientais 

Praça da CowLnidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096,655/0001-91 
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Folhas n2
Processo n° 

Os impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados mínimos, limitando-se ao consumo de 

energia elétrica, água, materiais de expediente e produtos utilizados na limpeza e manutenção dos prédios 

públicos. 

Quanto aos riscos da contratação, destacam-se: 

• Ausência de profissionais qualificados; 

• Elevada rotatividade da mão de obra; 

• Descumprimento das obrigações trabalhistas; 

• Interrupção da prestação dos serviços; 

• Falhas na substituição de profissionais; 

• Deficiências na fiscalização contratual. 

13.1.1. Medidas Mitigadoras 

Com a finalidade de minimizar os impactos ambientais identificados, a Administração adotará medidas 

preventivas e de controle durante a execução contratual, observando os princípios do desenvolvimento 

sustentável e da responsabilidade socioambiental previstos na Lei n° 14.133/2021. 

1. Gestão adequada dos resíduos sólidos 

Promover a correta segregação e destinação dos resíduos gerados nas unidades administrativas. 

II. Uso racional de água e energia 

Incentivar práticas de consumo consciente dos recursos naturais. 

III. Redução do consumo de materiais 

Estimular o uso racional de materiais de expediente e insumos. 

IV. Utilização adequada de produtos de limpeza 

Evitar desperdícios e promover o uso responsável dos produtos empregados na higienização dos ambientes. 

V. Capacitação e conscientização ambiental 

Promover orientações periódicas sobre boas práticas ambientais aos profissionais terceirizados. 

VI. Fiscalização e monitoramento 

Realizar acompanhamento contínuo da execução contratual para garantir o cumprimento das medidas ambientais 

estabelecidas. 

14. Declaração de Viabilidade 

Praça da Comunidade, .56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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Folhas n2 

'rocesso 
;-:úbrica: 

Considerando as análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra mostra-se necessária, adequada e 

plenamente viável para atender às demandas da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 

Cunha/MA. 

Assim sendo, os impactos ambientais identificados são mínimos e passíveis de mitigação mediante adoção das 

medidas preventivas previstas neste estudo. 

Dessa forma, verifica-se que a solução proposta atende aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 

planejamento, interesse público e continuidade dos serviços públicos, previstos na Constituição Federal e na Lei 

Federal n° 14.133/2021, razão pela qual se manifesta pela viabilidade da contratação pretendida. 

Afonso Cunha/MA, 15 de abril de 2026. 

MATEUS PEREIRA MEDEIROS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Praça da Comi inidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência versa sobre a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 

OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA. 

2. JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, 
regularidade, eficiência e qualidade dos serviços administrativos, operacionais e de apoio 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, 
assegurando o pleno funcionamento das atividades essenciais da Administração Pública 
Municipal. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças desempenha papel 
estratégico na gestão dos recursos humanos, patrimoniais, financeiros, logísticos e 
administrativos do Município, sendo responsável por atividades indispensáveis ao suporte 
dos diversos órgãos e setores da Administração Pública. 

Entretanto, verifica-se que a demanda existente por serviços de apoio administrativo, 
serviços gerais, vigilância patrimonial, controle de almoxarifado, condução de veículos 
oficiais e manutenção dos prédios públicos supera a capacidade operacional atualmente 

~e' disponível, tornando necessária a adoção de medidas administrativas capazes de assegurar 
a continuidade e eficiência dos serviços públicos. 

Ademais, a ausência ou insuficiência desses profissionais pode ocasionar prejuízos ao 
funcionamento dos setores administrativos, comprometendo a execução de atividades 
essenciais relacionadas ao atendimento das demandas internas da Administração, ao 
controle patrimonial, à logística institucional, à segurança dos bens públicos e à conservação 
dos ambientes de trabalho. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada em prestação de serviços 
terceirizados de mão de obra mostra-se como solução eficiente e economicamente 
vantajosa, permitindo à Administração dispor de profissionais qualificados para execução 
das atividades de apoio sem comprometer os esforços destinados às atividades finalísticas 
da gestão pública. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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Sendo assim, a terceirização dos serviços permitirá maior flexibilidade operacional, 
reposição imediata de profissionais em casos de ausência ou afastamento e melhor 
gerenciamento dos recursos humanos envolvidos na execução contratual. 

A contratação encontra fundamento nos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 
Federal, bem como nos princípios do planejamento, economicidade, interesse público, 
transparência e seleção da proposta mais vantajosa estabelecidos pela Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Conclui-se que a contratação pretendida mostra-se necessária para assegurar o adequado 
funcionamento da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e contribuir para a 
melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à população. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 

VALOR 
UNIT. 
HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (R$) 

1 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS HORA 1000

2 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 
HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 
5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 
6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 
8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 
9 ZELADOR HORA 1000 

VALOR GLOBAL (R$) 

3.1. REQUISITOS PARA APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

3.1.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Médio Completo. 

3.1.2. Conhecimentos Desejáveis 

•Informática básica; 

• Atendimento ao público; 

• Rotinas administrativas. 

3.1.3. Funções e Atribuições 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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• Executar atividades auxiliares de natureza administrativa; 

• Organizar documentos e arquivos; 

• Auxiliar no atendimento ao público; 

• Apoiar a execução das atividades internas dos setores administrativos; 

• Auxiliar na elaboração e tramitação de documentos. 

3.1. REQUISITOS PARA APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

3.1.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Médio Completo. 

3.1.2. Conhecimentos Desejáveis 

• Informática básica; 

• Atendimento ao público; 

• Rotinas administrativas. 

3.1.3. Funções e Atribuições 

• Executar atividades auxiliares de natureza administrativa; 

• Organizar documentos e arquivos; 

• Auxiliar no atendimento ao público; 

• Apoiar a execução das atividades internas dos setores administrativos; 

• Auxiliar na elaboração e tramitação de documentos. 

3.2. REQUISITOS PARA APOIO A SERVIÇOS GERAIS 

3.2.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.2.2. Saúde e Aptidão Física 

• Apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional — ASO. 

3.2.3. Funções e Atribuições 

• Executar serviços de limpeza e conservação. 

• Realizar movimentação de materiais; 

• Auxiliar na organização dos ambientes públicos; 

• Apoiar atividades operacionais demandadas pela Administração. 

3.3. REQUISITOS PARA ALMOXARIFADO 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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3.3.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Médio Completo. 

3.3.2. Conhecimentos Desejáveis 

• Controle de estoque; 

• Organização de materiais; 

• Informática básica. 

3.3.3. Funções e Atribuições 

• Receber e conferir materiais; 

• Controlar entradas e saídas de estoque; 

• Organizar o almoxarifado; 

• Auxiliar nos inventários patrimoniais; 

• Emitir relatórios de controle quando solicitado. 

3.4. REQUISITOS PARA AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 

3.4.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Médio Completo. 

3.4.2. Conhecimentos Desejáveis 

• Pacote Office; 

• Arquivamento documental; 

• Atendimento ao público. 

3.4.3. Funções e Atribuições 

• Executar serviços administrativos diversos; 

• Elaborar relatórios e planilhas; 

• Organizar documentos e processos; 

• Auxiliar na gestão documental da Secretaria; 

• Realizar atendimento presencial e telefônicc. 

3.5. REQUISITOS PARA MOTORISTA CATEGORIA AB 

3.5.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.5.2. Requisitos Obrigatórios 

• Carteira Nacional de Habilitação — CNH Categoria AB válida. 

3.5.3. Funções e Atribuições 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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• Conduzir veículos oficiais da Administração Municipal; 

• Transportar servidores e documentos oficiais; 

• Zelar pela conservação dos veículos; 

• Realizar verificações básicas de manutenção. 

3.6. REQUISITOS PARA MOTORISTA CATEGORIA D 

3.6.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.6.2. Requisitos Obrigatórios 

• Carteira Nacional de Habilitação — CNH Categoria D válida. 

3.6.3. Funções e Atribuições 

• Conduzir veículos de maior porte pertencentes à Administração; 

• Transportar materiais e equipamentos; 

• Realizar inspeções básicas dos veículos; 

• Cumprir rotas e determinações da Administração. 

3.7. REQUISITOS PARA VIGIA 12X36 DIURNO 

3.7.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.7.2. Funções e Atribuições 

• Realizar vigilância preventiva dos prédios públicos; 

• Controlar acesso de pessoas; 

• Zelar pela segurança patrimonial; 

• Comunicar ocorrências à Administração. 

3.8. REQUISITOS PARA VIGIA 12X36 NOTURNO 

3.8.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.8.2. Funções e Atribuições 

• Realizar vigilância patrimonial em período noturno; 

• Executar rondas preventivas; 

• Controlar acessos e movimentações; 

• Comunicar ocorrências imediatamente à Administração. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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3.9. REQUISITOS PARA ZELADOR 

3.9.1. Escolaridade Mínima 

• Ensino Fundamental Completo. 

3.9.2. Funções e Atribuições 

• Executar serviços de conservação e manutenção predial; 

• Realizar inspeções periódicas nas instalações; 

• Auxiliar na preservação dos bens públicos; 

• Comunicar necessidades de reparos e manutenção. 

Fo:has n° 
Processo n° 

3.9. Especificação da Jornada de Trabalho dos Profissionais Terceirizados 

Os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA deverão cumprir jornada de trabalho 

compatível com as atribuições inerentes a cada função, observando a legislação trabalhista 

vigente, as convenções coletivas aplicáveis, as normas de segurança e medicina do trabalho 

e as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças para garantia da 

adequada prestação dos serviços. 

A carga horária semanal dos profissionais será estabelecida conforme a tabela abaixo: 

Cargo Quantidade Estimada de Horas 

Contratadas 

Carga Horária 

Semanal 

Apoio a Serviços 

Administrativos 

1.000 horas 40 horas semanais 

Apoio a Serviços Gerais 1.000 horas 40 horas semanais 

Almoxarifado 1.000 horas 40 horas semanais 

Auxiliar Administrativo 1 1.000 horas 40 horas semanais 

Motorista Categoria AB 1.000 horas 40 horas semanais 

Motorista Categoria D 1.000 horas 40 horas semanais 

Vigia 12x36 Diurno 900 horas Escala 12x36 

Vigia 12x36 Noturno 900 horas Escala 12x36 

Zelador 1.000 horas 40 horas semanais 

3.8.1. Diretrizes para Cumprimento da Jornada 

Praça da Comunidade, 56 - Centro 
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A CONTRATADA deverá assegurar o cumprimento integral da carga horária prevista para 

cada categoria profissional, garantindo a disponibilidade dos profissionais nos horários e 

locais definidos pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

A jornada dos profissionais poderá ser distribuída em turnos matutino, vespertino ou noturno, 

conforme a necessidade da Administração, respeitados os limites legais de duração do 

trabalho, os períodos de descanso e as disposições previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho — CLT e demais normas aplicáveis. 

Os profissionais deverão registrar frequência por meio do sistema de controle adotado pela 

Administração Municipal, cabendo à CONTRATADA acompanhar e fiscalizar o efetivo 

cumprimento das jornadas contratadas. 

Em caso de faltas, afastamentos ou qualquer impedimento que comprometa a continuidade 

dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar substituição imediata por profissional 

com qualificação equivalente, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo à 

execução dos serviços educacionais. 

Além disso, para os cargos de Vigia Diurno e Vigia Noturno, a execução dos serviços 

ocorrerá em regime de escala 12x36, observando-se integralmente a legislação trabalhista 

vigente, os períodos de descanso legalmente previstos e as normas de saúde e segurança 

do trabalho. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e Anexo 

do Pregão a ser realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA. 

4.2. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de 

Referência; 

4.3. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 

necessários; 

4.4. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato; 

4.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou 

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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4.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 

fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, 

esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 

correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 

convocatório e do contrato. 

4.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.8. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 

4.9. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem 

anuência da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA; 

4.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA; 

4.11. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, subordinados ou prepostos. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. 

Promover por meio de servidor (es) especialmente designado, o acompanhamento 

e a fiscalização da Ata ou contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

dando aceite observando o detalhamento contido neste Anexo I ou devolvendo 

para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e 

especificações exigidas, sem ônus para a CONTRATANTE; 

5.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

5.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis; 

5.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto; 

5.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 

Praça da Comunidade, .56- Centro 
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CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos; 

5.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato; 

5.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. Condições de execução 

6.1.1. O prazo para realização dos serviços serão de até 05 (cinco) dias, contados do(a) 

recebimento da ordem de serviços. 

6.2. Local da prestação dos serviços 

6.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria 

Requisitante constante na ordem de serviços. 

6.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.3.1. Ao término da vigência contratual, tendo ocorrido alterações ou modificações na 

execução, e havendo a necessidade, a contratada deverá realizar a transição dos 

serviços anteriormente executados, para nova equipe que desempenhará as funções 

atribuídas. 

7. PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Secretaria respectiva, 

mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor 

responsável, acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, 

CNDT, FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal. 

7.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, 

contendo o n° do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: 

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota 

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia 

do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: 

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda 

do Estado e do Município. 

7.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

7 

7.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de 

fornecedores da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, constante ainda da Nota de 

Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, 

mesmo de filiais ou da matriz. 

8. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA: 

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9. FISCALIZAÇÃO 

9.1 Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133 de 2021, a execução do contrato 

deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da mencionada Lei, ou pelos 

respectivos substitutos. 

9.2. A fiscalização de que trata este objeto não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou tidos redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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necessário à regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A forma de contratação que será utilizada é o Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro 

de Preços (SRP), adotando-se o critério de julgamento Menor Preço Global, conforme o 

disposto no artigo 6', inciso XLI, da Lei n°14.133/2021, tendo em vista que essa modalidade 

é a mais adequada para a contratação de serviços comuns, caracterizados por padrões 

objetivos de desempenho e qualidade definidos previamente no Termo de Referência. 

Ademais, nos termos do artigo 33, inciso I, da mesma Lei, o critério de julgamento por menor 

preço é cabível nas contratações em que se busca a efetiva economia dos recursos públicos, 

garantindo à Administração a escolha da proposta mais vantajosa. 

A contratação pretendida enquadra-se como serviço comum, nos termos do artigo 6°, inciso 

XIII, da Lei n° 14.133/2021, uma vez que consiste na prestação de serviços continuados de 

terceirização de mão de obra especificada para atuação na Secretaria de Administração e 

Finanças, mediante disponibilização de profissionais devidamente habilitados. Além disso, 

embora exija qualificação técnica específica dos profissionais disponibilizados, os serviços 

possuem padrões de execução amplamente conhecidos pelo mercado e podem ser 

definidos objetivamente pela Administração. 

A escolha pelo Pregão Eletrônico também se justifica por permitir ampla competitividade, 

com a participação de licitantes de diversas regiões, ampliando o universo de fornecedores 

e, consequentemente, favorecendo a obtenção de melhores condições de preço e qualidade. 

Além disso, o meio eletrônico assegura maior transparência, segurança jurídica e celeridade 

processual, reduzindo custos operacionais tanto para a Administração quanto para os 

licitantes, já que elimina a necessidade de deslocamentos físicos e envio de documentos em 

papel. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) está amparada na Lei n° 14.133/2021 e 

no Decreto Federal n° 11.462/2023, considerando que o SRP permite a formalização de uma 

Ata de Registro de Preços com validade determinada, possibilitando contratações futuras 

conforme a necessidade da Administração, de forma eficiente e estratégica. Ressalta-se 
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que, durante a vigência da referida Ata, será possível a contratação dos serviços de forma 

imediata, respeitando os quantitativos e valores registrados, observando a disponibilidade 

orçamentária e financeira da Prefeitura. 

Destaca-se ainda que poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços o órgão participante 

deste Termo de Referência, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças. Outros 

órgãos ou entidades da Administração, mediante anuência do órgão gerenciador, poderão 

solicitar adesão na qualidade de caronas, nos termos da legislação aplicável. 

A contratação por meio de registro de preços promove maior eficiência na gestão pública, 

pois os serviços serão demandados sob demanda, evitando contratações desnecessárias, 

otimizando os recursos públicos e garantindo maior controle administrativo sobre a execução 

dos serviços terceirizados. Outro ponto relevante é a possibilidade de registro de preços com 

múltiplos fornecedores, o que amplia as opções da Administração e permite selecionar, 

conforme a conveniência e a necessidade, o fornecedor que melhor atenda às 

especificidades operacionais, prazos e demais condições previamente pactuadas. 

Diante do exposto, recomenda-se a utilização da modalidade Pregão Eletrônico, sob o 

Sistema de Registro de Preços, adotando-se como critério de julgamento o menor preço 

global, nos exatos termos da legislação vigente. Trata-se da forma mais adequada para 

garantir eficiência, economicidade, transparência e celeridade na contratação dos serviços 

de mão de obra terceirizada, em conformidade com os princípios da Administração Pública. 

11. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei n° 

14.133/2021, mediante pesquisa de preços e análise de contratações similares realizadas 

pela Administração Pública, observando-se os princípios da economicidade, eficiência e 

vantajosidade para a Administração. 

Para a formação dos preços estimados foram considerados os custos inerentes à prestação 

dos serviços, incluindo remuneração dos profissionais, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, benefícios legais e convencionais, insumos administrativos, 

despesas operacionais e demais custos necessários à perfeita execução do objeto 

contratual. 
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12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

o 
tf. Ilhas ng 

rocesso ng_ 

Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar o atendimento dos requisitos 
previstos nos artigos 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021, mediante apresentação dos 
documentos a seguir: 

12.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; 

d) Documento de identificação do representante legal da empresa. 

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
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h) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1,00 (um); 

d) Patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, nos termos do art. 69, § 4°, da Lei n°14.133/2021. 

12.4. Qualificação Técnica 

A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
mediante apresentação de: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços de terceirização de mão 
de obra ou gestão de profissionais da área da saúde; 

b) Comprovação de experiência na disponibilização de profissionais da área da saúde, 
tais como enfermeiros, técnicos em enfermagem, odontólogos, fisioterapeutas, 
psicólogos, nutricionistas, assistentes sociais, fonoaudiólogos ou profissionais 
equivalentes; 

c) Declaração de que possui estrutura administrativa, operacional e financeira 
suficiente para recrutamento, contratação, substituição e gerenciamento dos 
profissionais necessários à execução contratual; 

d) Declaração de que disponibilizará, quando da contratação, profissionais 
devidamente habilitados e registrados nos respectivos Conselhos de Classe, quando 
exigido pela legislação profissional aplicável; 

e) Declaração de que possui condições de realizar substituições imediatas dos 
profissionais em casos de ausência, afastamento, férias, licenças ou desligamentos, 
garantindo a continuidade dos serviços. 

12.5. Declarações Complementares 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

b) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e reabilitados da Previdência Social, nos termos do art. 63, inciso IV, da 
Lei n°14.133/2021; 

c) Declaração de que a proposta econômica contempla todos os custos necessários 
à execução dos serviços, incluindo salários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais, benefícios legais e convencionais, equipamentos, materiais, tributos, 
despesas administrativas e demais custos diretos e indiretos; 

d) Declaração de pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e no Edital. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do Objeto deste Termo correrão por conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento Prefeitura Municipal de Afonso 

Cunha - MA, a serem devidamente classificadas no contrato que será celebrado 

com a empresa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de execução dos serviços, 

bem como visando a repetição de procedimentos às suas próprias custas para 

correção de falhas, objetivando a obtenção da qualidade exigida; 

14.2. Eventuais reajustes se darão nos moldes da Lei n°14.133/2021. 

15. FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto - MA, Estado do Maranhão, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

Afonso Cunha/MA, 15 de abril de 2026. 

dti 72/1

Mateus Pereira Medeiros 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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DESPACHO 

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a solicitação de CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA, para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, e encaminho ao Agente de Contratação para 

providenciar a execução do procedimento de contratação em conformidade com a lei n. 14.133/2021 e 

do Decreto Municipal que regulamenta a matéria. 

Após a tramitação de toda fase interna, retorne os autos para fins de apreciação dos custos e viabilidade 
técnica e legal de eventual processo de contratação. 

Afonso Cunha/MA, 17 de abril de 2026. 

Respeitosamente, 

PEDRO FERREI4 MEDEIROS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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618.066.073-52, Secretário municipal de Administração e Finanças, 
nomeado pela PORTARIA N° 009/2026 GAB. PREF. AC/MA, para 

exercer a função de gestor do FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PARA MULHERES - FMPM, com competência para ordenar despesas e 
coordenar a execução orçamentária e financeira dos recursos vinculados 

ao referido Fundo. 
§1° O Secretário Municipal de Administração e Finanças fica responsável 

pela emissão e assinaturas das notas de empenho, ordens de 
pagamento e demais documentos autorizativos de pagamentos a serem 
efetuados com recursos do Fundo Municipal de Políticas para Mulheres - 

FMPM. 
§2° No que se refere à concretização do pagamento das despesas 
liquidadas, os cheques, transferências bancarias ou demais ordens 

bancárias deverão ser assinadas conjunta e solidariamente pelo referido 
Secretário Municipal de Administração e Finanças, Sr. MATEUS 

PEREIRA MEDEIROS, de CPF n°618.066.073-52, e pelo Tesoureiro, 
Sr. FRANCICO ALVES DE MENESES de CPF n°848.982.163-15. 

Art. 3°. A ordenação de despesa, a partir da vigência deste Decreto, 
'praticada pelo ordenador de despesas do Fundo Municipal de Políticas 
para Mulheres - FMPM, ou por agentes públicos por estes indicados, 

deverá observar as normas gerais de direito financeiro, impostas pela Lei 
n° 4.320/64, e a legislação especifica municipal. 

Art. 4°. Os atos decorrentes dos procedimentos estabelecidos neste 
Decreto e, igualmente, os seus correspondentes registros contábeis 

deverão constar obrigatoriamente de documentos que comprovem as 
operações quanto aos aspectos forma, temporal e material, com plena 
obediência às normas legais pertinentes, vedado o controle verbal, sob 

pena de nulidade. 
Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, 

ESTADO DO MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2026 
Pedro Ferreira Medeiros 

Prefeito Municipal 

Identificador: 3211-460f5aa8dd51061edf7951c7391ed583670d0abe 

Portaria n°008 de 2026- GAB, de 30 de janeiro de 2026 

Portwia n° 008 de 2026 - GAB, de 30 de janeiro de 2026 

EXONERA O SR. FRANCISCO MAGALHÃES COSTA, DO CARGO 
DE SUPERINTENDENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, resolve: 

Art. 1° - EXONERAR o Sr. FRANCISCO MAGALHÃES COSTA, de 
CPF n° 0X9.3X5.8X3-43, de acordo com a Lei Orgânica do Município, 
Art. 65, XIX, do cargo de Superintendente de Juventude, Cultura e 

Turismo, revogando a Portaria de n° 032/2025 GAB. PREF. AC/MA, de 
20 de janeiro de 2025; 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 30 de janeiro de 2026. 
PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeite Municipal 

Identificador: 3211-d5cbb188ffc8c8c18913f8a5b91236eaa84b4610 

Portaria n° 009 de 2026 - GAB. de 30 de janeiro de 2026 

Portaria n° 009 de 2026 - GAB, de 30 de janeiro de 2026 

NOMEIA O SR. MATEUS PEREIRA MEDEIROS PARA O CARGO DE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em especial o 

inciso XIX, do Artigo. 65, resolve: 
Art. 1° - NOMEAR o Sr. MATEUS PEREIRA MEDEIROS, portador do 

CPF N° 6X8.X6X.0X3-52, para o cargo de Secretário Municipal de 
Administração e Finanças; 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 30 de janeiro de 2026. 
PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

Identificador: 3211-d512782153b38c3e5099c1b4321a217ff24b42a8 

Portaria n' 010 de 2026- GAB, de 30 de janeiro de 2026 

Portaria n°010 de 2026- GAB, de 30 de janeiro de 2026 

NOMEIA O SR. FRANCISCO ALVES DE MENESES PARA O CARGO 
DE TESOUREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em especial o 

inciso XIX, do Artigo. 65, resolve: 
Art. 1° - NOMEAR o Sr. FRANCISCO ALVES DE MENESES, portador 

do CPF N° 8X8.9X2.1X3-15, para o cargo de TESOUREIRO; 
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 30 de janeiro de 2026. 
PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

Identificador: 3211-3749c2f133477c7044f091908ae5a91806a02cdc 

Portaria n°011 de 2026- GAB, de 30 de janeiro de 2026 

Portaria n°011 de 2026- GAB, de 30 de janeiro de 2026 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS 

PARTICIPANTES DA GESTÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, PARA O BIÊNIO DE 

2026-2027, NO MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA-MA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA-MA, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art.13 § 2° da Lei n° 306 de 24 de 
abril de 2017; considerando o resultado da eleição para a nova 

Gestão do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional-COMSEA realizada aos dias 20 de outubro de 2025 para 

o biênio de 2026-2027. 
RESOLVE: 

Art.1°- Ficam nomeados os representantes do Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional-COMSEA, os seguintes membros: 

Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO 
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DECRETO N° 003/2026 
DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 
CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a necessidade de descentralização das decisões 

administrativas, que tem por finalidade assegurar maior brevidade, 
celebridade e eficiência na gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

da Administração Pública do Município de Afonso Cunha, Estado do 
Maranhão 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica atribuída competência ao Secretário Municipal de 

Administração e Finanças, Sr. Mateus Pereira Medeiros, CPF n° 
618.066.073-52 para, na qualidade de ordenador de despesa, praticar, 

nos termos da legislação vigente, os atos de gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial relacionadas aos recursos da Prefeitura 

Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, observadas as 
responsabilidades jurídico-contábil, administrativa, civil e penal do 
ordenador de despesa nos atos que praticar no exercício de suas 

atribuições. 
§1° O Secretário Municipal de Administração e Finanças fica 

responsável pela emissão e assinaturas das notas de empenho, ordens 
de pagamento e demais documentos autorizativos de pagamentos a 

serem efetuados com recursos da Prefeitura Municipal de Afonso 
Cunha, Estado do Maranhão. 

§1' No que se refere a concretização do pagamento das despesas 
liquidadas as transferências bancárias ou demais ordens bancárias 

deverão ser assinadas conjunta e solidariamente pelo Secretário 
Municipal de Administração e Finanças, Sr. Mateus Pereira Medeiros e 

pelo Tesoureiro, Sr. Francisco Alves de Meneses. 
Art. 2°. A ordenação de despesa, a partir da vigência deste Decreto, 

praticada pelo ordenador de despesa da Prefeitura Municipal de Afonso 
Cunha, Estado do Maranhão, ou por agentes públicos por estes 

indicados, deverá observar as normas gerais de direito financeiro, 
impostas pela Lei n° 4.320/64, e a legislação especifica municipal. 

Art. 3°. Os atos decorrentes dos procedimentos estabelecidos neste 
Decreto e, igualmente, os seus correspondentes registros contábeis 

deverão constar obrigatoriamente de documentos que comprovem as 
operações quanto aos aspectos forma, temporal e material, com plena 
obediência às normas legais pertinentes, vedado o controle verbal, sob 

pena de nulidade. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, 

ESTADO DO MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2026 
Pedro Ferreira Medeiros 

Prefeito Municipal 

ldentificadcr: 3211-59906671ac885150668b902c4ff9d34907308103 

DECRETO N 004/2026 

DECRETO N° 004/2026 
DESIGNA ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DO FUNDEB (FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 

CERTIFICADO DIGITAI MENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO 

CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuiçoes legai te 
confere a Lei Orgânica do Municipio, 

Considerando a necessidade de descentralização das deci .g esso nP 
administrativas, que tem por finalidade assegurar maior bre chitikfica:_ 

celebridade e eficiência na gestão orçamentária, financeira e pa 
da Administração Pública do Município de Afonso Cunha, Estado do 

Maranhão 
DECRETA: 

Art. 1°. Fica atribuída competência ao Secretário Municipal de Educação, 
DAGUIMAR GOMES DA COSTA, de CPF n° 014.809.973-40 para, na 
qualidade de ordenador de despesa, praticar, nos termos da legislação 

vigente, os atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
relacionadas aos recursos da Secretaria Municipal de Educação, e do 

FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) a serem 

movimentados pela Secretaria Municipal de Educação, observadas as 
responsabilidades jurídico-contábil, administrativa, civil e penal do 
ordenador de despesa nos atos que praticar no exercício de suas 

atribuições. 
§1° O Secretário Municipal de Educação fica responsável pela emissão e 

assinaturas das notas de empenho, ordens de pagamento e demais 
documentos autorizativos de pagamentos a serem efetuados com 

recursos da Secretaria Municipal de Educação, e do FUNDEB. 
§1° No que se refere à concretização do pagamento das despesas 
liquidadas as transferências bancárias ou demais ordens bancárias 
deverão ser assinadas conjunta e solidariamente pelo Secretário 

Municipal de Educação, DAGUIMAR GOMES DA COSTA, de CPF n° 
014.809.973-40, pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, 

Sr. Mateus Pereira Medeiros, de CPF n° 618.066.073-52 e pelo 
Tesoureiro, Sr. Francisco Alves de Meneses, de CPF n° 848.982.163-15. 

Art. 2°. A ordenação de despesa, a partir da vigência deste Decreto, 
praticada pelo ordenador de despesa da Secretaria Municipal de 

Educação ou por agentes públicos por estes indicados, deverá observar 
as normas gerais de direito financeiro, impostas pela Lei n° 4.320/64, e a 

legislação especifica municipal. 
Art. 3°. Os atos decorrentes dos procedimentos estabelecidos neste 
Decreto e, igualmente, os seus correspondentes registros contábeis 

deverão constar obrigatoriamente de documentos que comprovem as 
operações quanto aos aspectos forma, temporal e material, com plena 
obediência às normas legais pertinentes, vedado o controle verbal, sob 

pena de nulidade. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, 

ESTADO DO MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2026 
Pedro Ferreira Medeiros 

Prefeito Municipal 

Identificador: 3211-775362a64e38beed799a00c039ffa5a5b00f11e3 

DECRETO N" 005/2026 

DECRETO N° 005/2026 
DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA 

ALIMENTAR, E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
VINCULADO AOS RECUROS DO FNAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 

CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

Considerando a necessidade de descentralização das decisões 
administrativas, que tem por finalidade assegurar maior brevidade, 

celebridade e eficiência na gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

da Administração Pública do Município de Afonso Cunha, Estado do 
Maranhão 

www.afonsocunha.ma.gov.br EXECUTIVO 2/6 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

Proc. 024/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56— Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

DESPACHO Folhas n° 
Processo 1-19-
Fábrica: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização 

de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e 

finanças de Afonso Cunha/MA. 

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização de 

encaminhamento do Prefeito do pleito conforme a lei, realizo os seguintes encaminhamentos 

com a finalidade impulsionar o feito: 

a) Ao Secretário de Administração para a realização da pesquisa de mercado para 

juntar o mapa de cotações com propostas comerciais, nos termos da lei; 

b) Ao Setor de Contabilidade para informar se despesa possui adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com 

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do 

caso, já providenciar a reserva orçamentária e informar a rubrica que correrá a 

despesa; 

c) À CPL para manifestar-se sobre a modalidade de contratação e juntar minuta 

edital e anexos; 

d) À Procuradoria Geral para emissão de parecer jurídico; 

e) À autoridade superior decidir sobre a autorização da deflagração do 

procedimento licitatório; 

f) À CPL para providências; 

g) Ao Ordenador de Despesas para deliberação. 

Afonso Cunha - MA, 22 de abril de 2026. 

AL ANDRE RAMIRES 1UTO 
Agente de Contratação 

Praça da Comunidade, 56 - Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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Meg---
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

3 AFONSO PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 
ESTADO DO MARANHÃO 

•  •  CUNHA Praça da Comunidade, 56— Centro 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO CNPJ: 06.096.655/0001-91 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

À Empresa: 
ALPHA 5 SERVICOS DE LIMPEZA E CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ N°: 21.057.919/0001-91 
E-mail: alphaSservOl@hotmail.com 

Folhas n2 
Processo nç 

iábrica: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 
Cunha/MA. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e 
quantitativos discriminados no formulário em anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

(R$) 

1 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS HORA 1000 

2 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 

5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 

6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 

7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 

8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 

9 ZELADOR HORA 1000 

VALOR GLOBAL (R$) 

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotação no prazo de até 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data do recebimento. Informamos que a cotação deverá ter prazo 
de validade mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma está datada, assinada e carimbada. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e agradecemos pela atenção e 
colaboração. 

Atenciosamente, 

Afonso Cunha/MA, 23 de abril de 2026. 

M/7 I LA.44,1A,

Mateus Pereira Mecislros 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

ESTADO DO MARANHÃO 
REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

À Empresa: 
DINAMICA SOLUCOES LTDA 
CNPJ N°: 37.302.542/0001-29 
E-mail: DinamicasolucoesPi@gmail.com 

Folhas ng 
Processo ng _ 

Rarica: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 
Cunha/MA. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e 
quantitativos discriminados no formulário em anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

(R$) 

1 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

HORA 1000 

2 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 

5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 

6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 

7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 

8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 

9 ZELADOR HORA 1000 

VALOR GLOBAL (R$) 

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotação no prazo de até 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data do recebimento. Informamos que a cotação deverá ter prazo 
de validade mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma está datada, assinada e carimbada. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e agradecemos pela atenção e 
colaboração. 

Atenciosamente, 

Afonso Cunha/MA, 23 de abril de 2026. 

/9 rz 2 111,-ti.p x.a.. Uíza ") 
Mateus Pereira Medeiros 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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PREFEITURA NIUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIA° E PROGRESSO 

ESTADO DO MARANHÃO 
REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

À Empresa: 
MISEL - MANUTENCAO DE AR CONDICIONADO E SERVICO DE LIMPEZA EM PREDIOS LTDA 
CNPJ N°: 07.983.707/0001-04 
E-mail: Mise11005servicos@hotmail.com 

Folhas n° 
Processo n9 

_ 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 
CunhaiMA. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e 
quantitativos discriminados no formulário em anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

(R$) 

1 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS HORA 1000 

2 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS HORA 1000 

3 ALMOXARIFADO HORA 1000 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1 HORA 1000 

5 MOTORiSTA CATEGORIA AB HORA 1000 

6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 

8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 

9 ZELADOR HORA 1000 

VALOR GLOBAL (R$) 

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotação no prazo de até 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data do recebimento. Informamos que a cotação deverá ter prazo 
de validade mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma está datada, assinada e carimbada. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e agradecemos pela atenção e 
colaboração. 

Atenciosamente, 

Afonso Cunha/MA, 23 de abril de 2026. 

)72atem4 nécz,t4=,',
Mateus Pereira Medeiros 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 



ALPHAS

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA 

Nesta: 

Prezados Senhores; 

Proposta de Preços: 

Fogias n2 
Processo n2

Apresentamos nossa proposta-orçamento para a Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA. 

01. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL: ALPHA 5 SERVICOS DE LIMPEZA E CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ: 21.057.919/0001-91 
ENDEREÇO: RUA TIRADENTES N° 1230 CEP: 64.000-380 
BAIRRO: CENTRO TERESINA-PI 
FONE: (86) 99952-8970 
E-MAIL: alpha5serv01@hotmail.com 

02. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos correspondentes serão efetuados mensalmente, até o 5°(quinto) dia útil do mês 
subseqüente. 

03. VALIDADE DA PROPOSTA: 

A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

04. DOS PREÇOS: 

VALOR MENSAL - R$ 197.527,00 (Cento e noventa e sete mil, quinhentos e vinte e sete reais). 

VALOR ANUAL - R$2.370.324,00 (Dois milhões, trezentos e setenta mil, trezentos e vinte e quatro 
reais). 

05. DADOS DO REPRESENTANTE: 

NOME: Kauane da Conceição Santos 
CARGO: Sócia Administradora 
NACIONALIDADE: Brasileira 
CPF: 628.465.343-30 
ESTADO CIVIL: Solteira 

Rua Tiradenfes, re" 1230 - Bairro Centro- CEP: 64.000-380 - Teresins/Pi 

Telefone: (86) 99809-7931 - E-mail: alpha5serv01ahotraail.00m
CMPJ: 21.057.91910001-91 



ALPHA5

06. DECLARAÇÕES: 

iFdhas n2._,..._._31,1 
Process' - 
Rtibric.a: 

Declaramos expressamente que aceitamos todas as condições e exigências determinadas e especificadas 
pela administração do contratante, e que conhecemos toda a execução dos serviços. 

Declaramos expressamente que conhecemos as condições locais onde serão executados os serviços. 

Declaramos que não possuímos no quadro de pessoal, empregados menores de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

Declaramos que nos preços apresentados estão inclusos todas as despesas com mão de obra, insumos, 
despesas operacionais, bem como todos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, enfim 
tudo o que se fizer necessário para o fiel cumprimento dos serviços. 

Teresina (PI), 24 de abril de 2026. 

KAUANE DA 
CONCEICAO 
SANTOS:62 
846534330 

Assinado de forma 
digital por KAUANE 
DA CONCEICAO 
SANTOS:6284653433 
o 
Dados: 2026.04.24 
09:20:00 -0300' 

KAUANE DA CONCEIÇÃO SANTOS 
Sócia Administradora 
CPF:628.465.343-30 

Rua Tiradentes, n° 1230 - Bairro Centro- CEP: 64.000-380 - TeresinatPi 

Telefone: (86) 99809-7931 - E-mail: alpha5serv01ghotrriail.coin 
CHPJ: 21.057.919/0001-91 



46534330 

ALPHAS

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA 

RESUMO GERAL 

Folhas n2 

IProcesso n° 
Rúbrk • 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL MENSAL 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (R$) 
1 APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS HORA 1000 R$ 24,52 R$ 24.519,00 R$ 294.228,00 
2 APOIO A SERVIÇOS GERAIS HORA 1000 R$ 20,90 R$ 20.900,00 R$ 250.800,00 
3 ALMOXARIFADO HORA 1000 R$ 24,10 R$ 24.101,00 R$ 289.212,00 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 R$ 24,59 R$ 24.585,00 R$ 295.020,00 
5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 R$ 21,89 R$ 21.890,00 R$ 262.680,00 
6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 R$ 23,01 R$ 23.012,00 R$ 276.144,00 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 R$ 20,90 R$ 18.810,00 R$ 225.720,00 
8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 R$ 20,90 R$ 18.810,00 R$ 225.720,00 
9 ZELADOR HORA 1000 R$ 20,90 R$ 20.900,00 R$ 250.800,00 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 197.527,00 R$ 2.370.324,00 

Teresina (PI), 24 de abril de 2026. 

KAUANE DA Assinado de forma 
digital por KAUANE 

CONCEICAO DA CONCEICAO 
SANTOS:6284653433 

SANTOS:628 0 
Dados: 2026.04.24 
09:20:16 -0300' 

KAUANE DA CONCEIÇÃO SANTOS 
Sócia Administradora 
CPF:628.465.343-30 

Rua Tiradentes, n° 1230 - Bairro Centro- CEP: 64.000-380 - Teresina/Pi 

Telefone: (86) 99809-7931 - E-mail: alpha5servO1iàhotrnail.coni 

CNPJ: 21.057.91910001-91 



Folhas n ' 

2inárn ca !Processo n° 
Rúbrk

CARTA-PROPOSTA 
A 
Prefeitura de Afonso Cunha/MA 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: DINÂMICA SOLUÇÕES LTDA; 
CNPJ: N° 37.302.542/0001- 29; 
REPRESENTANTE E CARGO: FOLIO NOLETO 
VERAS, SÓCIO / ADMINISTRADOR: 
RG: 5.020.208; CPF: N° 022.289.773-22; 
ENDEREÇO: RUA FIRMINO PIRES N° 782; 
CENTRO NORTE TERESINA- PI CEP 64.000-070; 
TELEFONE: (86) 9 9981-5343; 
AGÊNCIA: 0001; N° DA CONTA BANCÁRIA: 7248995-2; BANCO: 660. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (R$) 
1 APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS HORA 1000 R$23,46 R$23.460,00 R$281.520,00 

R$ 240.000,00-2 APOIO A SERVIÇOS GERAIS HORA 1000 R$ 20,00 R$ 20.000.00 
3 ALMOXARIFADO HORA 1000 R$ 23,06 R$ 23.060,00 R$ 276.720,00 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 R$ 23,52 R$ 23.520,00 R$ 282.240,00 
5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 R$20,94 R$20.940,00 R$251.280,00 
6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 R$ 22,02 R$ 22.020,00 R$ 264.240,00 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 R$ 20,00 R$ 18.000,00 R$ 216.000.00 
8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 R$ 20,00 R$ 18.000,00 R$ 216.000,00 
9 ZELADOR HORA 1000 R$ 20,00 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 189.000,00 R$ 2.268.000,00 

Valor Mensal de R$ 189.000,00 (Cento e oitenta e nove mil reais). 

Valor Anual de R$ 2.268.000,00 (Dois milhões, duzentos e sessenta e oito mil reais). 

1.2. A proposta terá validade de 60(sessenta) dias. 

1.3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços. 

Teresina(PI), 23 de abril de 2026. 

Rua Firmino Pires,782 — Centro Norte, CEP 64.000-070, Teresina — PI 

E-mail: dinamicasolucoespi gmail com, Telefone: (86) 99981-5343 



MISEL 
LOCAÇÃO De MÃO DE oaRA 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

Folhas n ' 

'Processo ne 
Rúbrk • 

A empresa MISEL MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO E SERVIÇOS DE LIMPEZA, com sede na cidade de Teresina/Pi_à Rua Rui Barbosa, 881 
Centro/Norte - Cep 64.001-090, inscrita no CNPJIMF sob o número 07.983.707/0001-04 , neste ato representada por Jomayra Pereira dos Santos, 
portador do CPF n.° 143.017.957-07 e R.G. n.° 3.596.327, abaixo assinado, vem apresentar os preços infra discriminados para o à CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA. 

RESUMO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNIT. HORA (R$) 
VALOR 

TOTAL MENSAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (R$) 
1 APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS HORA 1000 R$ 24,07 R$ 24.070,00 R$ 288.840,00 
2 APOIO A SERVIÇOS GERAIS HORA 1000 R$ 20,52 R$ 20,520,00 R$ 246.240,00 
3 ALMOXARIFADO HORA 1000 R$ 23,66 R$ 23.660,00 R$ 283.920,00 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I HORA 1000 R$ 24,14 R$ 24.140,00 R$ 289.680,00 
5 MOTORISTA CATEGORIA AB HORA 1000 R$21,49 R$21.490,00 R$257.880,00 
6 MOTORISTA CATEGORIA D HORA 1000 R$22,59 R$22.590,00 R$271.080,00 
7 VIGIA 12X36 DIURNO HORA 900 R$ 20,52 R$ 18.468,00 R$ 221.616,00 
8 VIGIA 12X36 NOTURNO HORA 900 R$ 20,52 R$ 18.468,00 R$ 221.616,00 
9 ZELADOR HORA 1000 R$ 20,52 R$ 20.520,00 R$ 246.240,00 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 193.926,00 R$ 2.327.112,00 

Preço total mensal da proposta por extenso: R$ 193.926,00 (Cento e noventa e três mil, novecentos e vinte e seis reais) e valor total anual da 
proposta R$ 2.327.112,00 (Dois milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e doze reais). 

A EMPRESA: MISEL MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO E SERVIÇOS DE LIMPEZA DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, 
SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS 
EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INiCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO 1) 
DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA / UF-MA, E AINDA 
CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL 

Agência: 3219-0 

Conta Corrente: 9379-3 

Teresina(Pi), 24 de abril de 2026 

lomayr . dos Santos 
Admmistração 

RG: 3596327-RI 

Rua Rui Barbosa, 881- Centro/Norte - CEP: 64.000-090 - Teresina-PI 

CNPJ(MF) 07,983,707/0001-04 - E-mail: mise11005sermos@hotmaii,c0m 



07/2026, 14:34 Email — compras afonso cunha — Outlook 

ejle Outlook 
Folhas n2  1-)
Processo n9 
Rúbrica: 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO DE 
AFONSO CUNHA/MA 

De compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com> 

I..)aca Qui, 23/04/2026 14:29 

Para alpha5serv01@hotmail.com <alpha5serv01@hotmail.com> 

1 anexo (267 KB) 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO - ALPHA.pcit 

Prezado(a) Senhor(a), 

*Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e quantitativos 
discriminados em documento anexo. 

Atenciosamente, 

i-'reteitura Municipal de Afonso Cunha/MA 

Ps.: As cotações deverão está no fimbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma 
e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada 

nttps://outlook.live.com/mail/id/AQ0kADAwATNiZmYAZCOONmJhLWU2MGEzMDACLTAwCgACIALXsF%2BVyj99BoT/02FkTZpUgtY%3D 1/1 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO DE 
AFONSO CUNHA/MA 

De compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outiook.com> 

Data Qui, 23/04/2026 14:30 

Para DinamicasolucoesPi@gmail.com <DinamicasolucoesPi@gmail.com> 

@J 1 anexo (262 KB) 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO - DINAMICA.ocIt 

Prezado(a) Senhor(a), 

41111°Sc!icitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e quantitativos 

discriminados em documento anexo. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA 

Ps.: As cotações deverão está no fimbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma 
e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada 

https://outlook.live.com/mail/id/A0QkADAwATNiZmYAZCOONmJhLWU2MGEMDACLTAwCgA0AFQ%2BMng1aFNHp7dhacirJhO%3D 1/1 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO DE 
AFONSO CUNHA/MA 

De compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com> 

Data Qui, 23/04/2026 14:31 

Para Mise11005servicos@hotmail.com <mise11005servicos@hotmail.com> 

J 1 anexo (266 KB) 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO - MISEL.pdf; 

Prezado(a) Senhor(a), 

*Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e quantitativos 

discriminados em documento anexo. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA 

Ps.: As cotações deverão está no timbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma 
e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada 

https://outlook.live.com/mail/id/AQQkADAwATNiZmYAZCOONmJhLWU2MGEMDACLTAwCgACIAHRPts14jXpHq048xtNyF%2Bc%3D 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

PROCESSO ADM 024/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Afonso Cunha - MA, 27 de abril de 2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO 
CUNHA/MA. 

EMPRESAS QUE FORNECERAM COTAÇÃO: 

1. ALPHA 5 SERVIÇOS - CNPJ n" 21.057.919/0001-91 
2. DINÂMICA SOLUÇÕES LTDA- CNPJ IV 37.302.542/0001-29 
3. MISEL MANUTENÇÃO - CNPJ n° 07.983.707/0001-04 

MAPA DE APURAÇÃO DE VALORES 

ALPHA 5 SERVIÇOS DINÂMICA MISEL MANUTENÇÃO VALOR ESTIMADO 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO 
UN 
D. 

QT 
D. 

VALOR 
UNIT. 
HORA( 

R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL( 
R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL(R$ 
) 

VALOR
UNIT.H0 

_.. 
"A (RS) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL( 
R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL(R$ 
) 

VALOR 
UNIT. 
HORA( 

R$) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL( 
R$) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL(R 
1) 

VALO 
R 

UNIT 
- (RI) 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL( 
RI) 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL(R 
8) 

1 
APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

HOR 
A 

1000 R$ 24,52 R$ 
24.519,00 

R$ 
294.228,00 

R$ 23,46 R$ 
23.460,00 

R$ 
281.520,00 

R$ 24,07 R$ 
24.070,00 

R$ 
288.840,00 

R$ 
24,02 

R$ 
24.016,33 

R$ 
288.196,00 

2 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 
HOR 

A 1000 R$ 20,90 R$ 
20.900,00 

R$ 
250.800,00 R$ 20,00 R$ 

20.000,00 
R$ 

240.000,00 
20 R$ ,52 R$ 

20.520,00 
R$ 

246.240,00 
R$ 

20,47 
R$ 

20.473,33 
RI 

245.680,00 

3 ALMOXARIFADO 
HOR 

A 1000 R$ 24,10 
R$ 

24.101,00 
R$ 

289.212,00 R$ 23,06 
R$ 

23.060,00 
R$ 

276.720,00 
R$ 23,66 R$ 

23.660,00 
R$ 

283.920,00 
R$ 

23,61 
R$ 

23.607,00 
R$ 

283284,00 

4 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO I 
HOR 

A 1000 R$ 24,59 R$ 
24.585,00 

R$ 
295.020,00 R$ 23,52 R$ 

23.520,00 
R$ 

282.240,00 
R$ 24, 14 R$ 

24.140,00 
R$ 

289.680,00 
R$ 

24,08 
R$ 

24.081,67 
R$ 

288.980,00

5 
MOTORISTA 

CATEGORIA AB 
HOR 

A 
1000 R$ 21,89 R$ 

21.890,00 
R$ 

262.680,00 R$ 20,94 R$ 
20.940,00 

R$ 
251.280,00 R$ 21, 49 R$ 

21.490,00 
R$ 

257.880,00 
R$ 

21,44 
R$ 

21.440,00 
R$ 

257.280,00 

6 
MOTORISTA 

CATEGORIA D 
HOR 

A 
1000 R$ 23,01 

R$ 
23.012,00 

R$ 
276.144,00 

R$ 22,02 R$ 
22.020,00 

R$ 
264.240,00 R$ 22, 59 R$ 

22.590,00 
R$ 

271.080,00 
R$ 

22,54 
R$ 

22.540,67 
R$ 

270.488,00 

7 VIGIA 12)06 DIURNO 
HOR 

A 
900 R$ 20,90 R$ 

18.810,00 
R$ 

225.720,00 
R$ 20,00 R$ 

18.000,00 
R$ 

216.000,00 
R$ 20,52 R$ 

18.468,00 
R$ 

221.616,00 
R$ 

20,47 
R$ 

18.426,00 
R$ 

221.112,00 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 
Praça da Comunidade, 56- Centro - AFONSO CUNHA - MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56— Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

8 VIGIA 12X36 NOTURNO HOR 
A 9°° R$ 20'90 

R$ 
18.810,00 

R$ 
225.720,00 

R$ 20,00 R$ 
18.000,00 

R$ 
216.000,00 

R$ 20
'
52 RI 

18.468,00 
R$ 

221.616,00 
R$ 

20,47 
RI 

18.426,00 
RS 

221.112,00 
9 ZELADOR 

HOR 
1000 R$ 20,90 RI R$ R$ 20,00 

R$ R$ 
R$ 20,52 RI 

20.520,00 
R$ 

246.240,00 
It/ 

74,47 
RS 

20.473,33 
RS 

245.680,00 
R$ R$ R$ R$ R$ R$ RI as 

VALOR TOTAL GLOBAL (R$) 197.527,00 2.370.324,00 189.000,00 2.268.000,00 193.926,00 2.327.112,00 193.484,33 2.331.812,00 

MATEUS PEREIRA MEDEIROS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 
Praça da Comunidade, 56- Centro - AFONSO CUNHA - MA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

JM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

Proc. Adm. n° 024/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56— Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

DESPACHO DE PESQUISA DE PREÇOS 

Processo ne 
Rúbric 

A pesquisa de mercado realiza o procedimento de cotação de preços a partir de consultas a tabelas 
oficiais, sites ou Mídias especializados, pesquisas de mercado através de outros contratos celebrados com a 
Administração Pública e propostas físicas, por e-mail, telefone, intemet, outros contratos administrativos, 
bancos de preços, outros Orgãos, ou pessoalmente, em conformidade com o que dispõe a lei 14.133/2021 e o 
regulamento de licitações e contratos deste Município. 

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço estimado mais vantajoso 
à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações do Tribunal de Contas. 

ESCLARECIMENTOS QUANTO À COTAÇÃO COM FORNECEDOR 

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n° 65/2021 SLTI/MPOG, bem como no 
art. 23, § 1° da lei no. 14.133/2021 e no regulamento próprio deste Município, que dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, no âmbito da administração pública municipal, informa-se que setor priorizou a ordem dos parâmetros 
para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente. 

Informa-se, com isso, que foram consultados os Sistemas Painel de Preço e Banco de Preços, 
ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet 
(Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto deste 
processo e sua regionalidade no fornecimento, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados 
engessados, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade descrita detalhadamente no Termo de 
Referência. 

Nesse mote, o objeto do Processo Administrativo em tela é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA, sendo assim, para a formação de preço do processo supracitado, se 
fez necessário a observação de vários parâmetros que não se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis 
no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decoirência da especificidade do objeto. Desta forma, não 
sendo possível tecnicamente comparar os objetos de pregões encontrados, quantidades fornecidas, condições 
comerciais praticadas, locais de execução e correlacionar outras especificações. 

Sobre isso, ressalta-se trecho do Acordão n° 2816/2014 do TCU, que diz: 

"Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido possível 
encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas estimativas, 
entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão das peculiaridades 
dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito difícil quando a 
composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua integridade. Não 
obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há diversos itens que 
aparecem de forma recorrente nos certames destinados às contratações do tipo, que 
poderiam ser aproveitados na fase de planejamento da contratação, auxiliando o gestor 
na elaboração do orçamento estimado". 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Ademais, os itens pesquisados não mantiveram condições semelhantes às pretendidas no processo 
administrativo, ou seja, não apresentaram objetos idênticos ao da licitação, não podendo ser considerados como 
parâmetro para preço de referência e também não puderam ser associados a outro parâmetro da Instrução 
Normativa. 

Além disso, A Sazonalidade no fornecimento do objeto e a Regionalidade dos preços de mercado 
são outros fatores que impactam na apuração do preço de mercado, haja vista que os valores de determinados 
bens, como o de materiais de consumo, gêneros alimentícios, locações de bens e equipamentos, medicamentos 
e insumos, eventos variam de acordo com o período da aquisição e sua região. Ou seja, a aquisição por parte de 
um município situado no Estado de São Paulo/SP, de um medicamento cuja fábrica está sediada em São Paulo, 
certamente sairá mais em conta que o fornecimento para um Município situado no interior do Estado do 
Maranhão. 

Em alguns casos, o COMPRASNET, banco de preços ou painel de preços não informam o valor 
real de mercado dada a sazonalidade do objeto, regionalidade e economia de escala. Isso porque, por estes sites, 
o valor de determinado objeto varia de acordo com a região do fornecimento, quantidade e período de 
fornecimento, sobretudo em tempos de pandemia. 

Diante da dificuldade exposta acima, ampliou-se suas pesquisas com o intuito de evitar possíveis 
disparidades de preços ou preços inexequíveis, tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto, de 
modo que adotou assim a consulta formal a fornecedores, como prevê a IN SLTI/MPOG n° 65/2021, depois da 
tentativa frustrada do uso dos dados do Banco de Preços. 

Visando boas práticas, este setor adotou o parâmetro de consultar fornecedores do ramo de atuação 
compatível com o objeto pesquisado. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos preços 
coletados. 

No que tange à manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços, esclarece-se que 
foram consultadas 03 (três) empresas do ramo devidamente identificadas (razão social, CNPJ, endereço, telefone 
e e-mail). 

Ao final, a metodologia utilizada para obtenção do preço estimado foi a média dos preços coletados 
nas propostas recebidas, conforme Mapa de Preços em anexo. Por conseguinte, o preço médio global estimado 
neste Processo Administrativo é de R$ R$ 2.321.812,00 (dois milhões trezentos e vinte e um mil oitocentos 
e doze reais). 

Ressalta-se que há urgência na contratação, uma vez que os saldos dos contratos anteriores de 
terceirização já se encontram totalmente esgotados, comprometendo a continuidade de serviços essenciais de 
saúde ao funcionamento da Administração Pública Municipal. Tal situação exige medida imediata para evitar a 
paralisação de atividades fundamentais, razão pela qual buscou-se solução célere e vantajosa para a 
Administração. 

Diante desse cenário, identificou-se a Ata de Registro de Preços n° 014/2025, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 025/2025-SRP, realizado pela Prefeitura Municipal de Passagem Franca/PI, que tem como objeto 
Registro de preços para prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o atendimento da 
demanda das secretarias municiapais do município de Campo Maior/PI, cujos valores registrados se mostram 
compatíveis e vantajosos. A adesão a esta ata possibilitará a contratação inicial pelo período de 12 (doze) meses, 
ou até que seja concluído novo processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, garantindo a continuidade 
da prestação dos serviços sem prejuízo à coletividade. 

Assim, diante da situação emergencial apresentada, reforça-se que a presente contratação para o 
período de doze meses é extremamente urgente e indispensável, constituindo medida necessária e adequada para 
assegurar a manutenção ininterrupta das atividades administrativas e operacionais da Prefeitura Municipal de 
Afonso Cunha/MA. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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Assim, identificamos o preço global para os 12 (doze) meses em RS 2.154.840,00 (dois milhões 
cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta reais), se aderida, gerará uma economia de RS RS 
166.972,00 (cento e sessenta e seis mil, novecentos e setenta e dois reais). Dessa forma, observa-se que há 
vantagem técnica, administrativa e financeira à adesão da mesma pela Administração Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Segue anexo os documentos conforme abaixo relacionados, para análise: 
- Publicação de Ata de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2025-

SRP da Prefeitura Municipal de Passagem franca/PI no Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, Teresina — PI, 
em 22 de setembro de 2025, Ano V. Edição MLXVI, pág. 145. 

Afonso Cunha — MA, 27 de ABRIL de 2026. 

n zt,2 RA.~, 
MATEUS PEREIRA MEDEIROS 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Praça da Comunidade, 56 - Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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2002000 40 522 1060000 022 CE P .54.1262d5 
Amo" Cosm. 00pa,00$ 

4 R 41.11.1¥15, 1.11., am.o. emergia iee t1004 N*31.045.470001101.73 

10000130 
1.140. 01701. 0(400. 000 , qadare 

/10.

3.000 
30(0  "I2

IS RJ 1 C, 113$ ~Ato. 
vm.104ti...iko.roemptik ig.13.4.00 

I la. 6.040,4' 

3. AutçÃ00i) cititermerA noa 
3.1. O sirgiin gestogiadas ve. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARE/WEIN FRANCA DO 
PIAU- PI, DEVIDAMENTE 0040020(0204 000 CSIPli NO 43527- /11400021.1-36.... guiaio,* de 
direito mitifico iram. arn Nede adranatradi. à Avenida Cada eSilva. 416, Celült, %macem Prenea 
do Piadf - PL 

3.2..DAADERÀ0 ÀATA 0040 00020.092000 DE PREÇOS 
3.3. Durante tt sigtncia di ata, os Orli. e to entidades de Adniinignição Pdblko Municipal poduão 
aderir à ato de registro dt premo.. eualiciio do ata, participam., observado. o, ,09000100 00/040/4*. 

3.31 apemenlactio de j.firientive do vantagem da alesão. inclusise 100 Oltrati5es de provIoel 

desalaolecisnenu deseosSinuidade de serviço prIbliem 
3.32 Demonstra.o de. que . valceas estao compatíveis com os vagires praticados pelo 
marearlo na forma do MI. 23 de Lei e 04.13:3, de 20021, e 
33.3 0200001. 00000(02 prévias. árgfro ou da entidade gerennadoni e Aikt Rusotiodur 
34. A int10~1 do deleão ou entidade gerenelaaksra apenas será ruderada am.a acegaslio da adesão 
polo I.nnordoe. 
3A.1.0 então ou e.idatie prendado. pode. PtjtÁST adm.: c., ela. prosam acarreta prejuízo 
execuçãoolo seste prdpri00 controme ou sus capacidade de getenelamento. 
3,0. Ap. a antnriração do emalo ou da entale& gerenciadrus o órieln nu entidade não participante 
&ocra efetiver • aqui00.4.1 ou lb Nmtrataiçao achada.. dm /, noventa duo. Muervado o moro de 
oirenoi. da an. 
3.6. O pra, de tett trata o-subiteln antcrior. relativo 20 00o.000ç4o do a.ratayalax poderá ser praneoaado 
eamponnalmenle. mediada do Órgão od-da enodado não participante aceita pelo órgão ou 
1000 umidade geroneiadora. desde que respeitado o limite temporal de vigiam./ da not de registre de 
4.102,0*. 

Aa.....10. conmatomA, ItSt SOSSSItXtsdeS, por &gen nu entidade, a Cinquenta 
por entro dna quanguais. drs Itens do 0004001000010 0004000400000 reei/Nal...A de agiam de 
0000000/00*0050000,0020134 para os pertimparrus. 
3.8. 0 quantiutiso d.orrente doo adeadies 020 poderá exceder u.lidade, mod.00 do quem... 
de caia gene registrado na a. de registro de meço% para O geom..00 c os pouieigetnes 
independonremente do minuto de órgãos 0000dd.do, não participam. que *definais 0.0440 regisant 
de preços. 
Vedação a 00004,00i,o.,40 000000000000000. 
3.9. P. vedado cremar 0004000,0,00 0010 tpuntitativas fizados na oào de registro de preços 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTItO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

geti 
660a00 DO 201001 

PREFEITURA M000029001. DE PASSAGEM FRANCADO PIAUt-P,
CNRI 41 47:z 005,7000.010. CEP 04.390.000 

Avelada 0.2.14 • 00.0.410 -0.000 
4.1. A pema,. ATA lerá 'demi.. polo proas da 12 roma, a pardo- da dam da ma publicidick rar Diado 
Oficial das Preta... Piaidemea pudendo oer amova/do por imaad período. tombar00 42004,1100 do 
forrmader,deade que comprovado o vaMijom 
4.21. O cotarato decorrente da ata de registro da prensa toai ma Natnei» emahelecid• 00prdmit, 
MarNamaro emenda0.0 e moer,.04 no morneem da mamam. e . oma emm.,00,0 ...acem., 
diapordbilidatte 40 ..cedi000 orçamenotiam. bem oxim prmi,Mo no Mann ploriamed, 03*00040. 
uhraposarto 1 Iton)cararefsio finaraeird. 
4.12. Na forntalinigao do contrato ott do Inortmento aritsoltuto deverd haver a indicação da 
disponibilidade doe crédito% entementári. reepoctivos 
4.2. A 00000411900 00o0 .fromecedives minuta.4 na ma uni formalizada pele doão. pele DIridade 
inter.aada por intermédirs de Instrumento C0010004141. 0,0400110 St tida de empenho de des. sa. 
autoriação de tuang. outm insuurnento braTill,cuntOnne 0.0.90 da Lo/Ir 14.133. de 2021. 
4.2.1. O 000044000000 cootralna *e que irada o item 5.2. deve. •ew 0*03/04* 000 pfilte de valida& da .10 
de registro 40 preços, 

4.3, Os rna.t. de.u.ses do 000004 010 registai de preços ...o sor alterados. observado o an 
024,02 Le. 14135. do 201Q1. 
4.4. Apd. • homologação da 10044*. devertio aer otaernal, an ser dam coa. eIRde. pare formalivacdo 
da ata de aparo de premo: 
4.4.1.0e100 registrado. ai ata os 010900 000 rilianfitativos do adjudkatirlo, devendo ser oburvada a 
possibilidade doo licitante oferecer . nad rapo. tal ccantdatOm 004.000000040/0009014100000 d 
NEW.,0 obriaar nos linmes deis; 
4.4 2.Será incidido . ata. na turma de anexo. o 0035100 0000 Iledeed,  . MN/ 
4.4.2.1. tkeritiMil 0000000 hen, .0 abem OS 04)1009)41 0010 preços iguais aoa do adjodkatartn. 
abarcado a elaosifiermlo da 'Ritmam c 44.2.3. Nla.ixedom aua IttStoSIGI00403020. 
4.4.325t04 taapritada. aas toritionesaks. .0040,,, do elsaisitiosio dos licitamos ou dos fornmet.e. 
01 00 0* ata. 
4.5. O racham ansioso safem o hm 44,1 tem por objetiva a /meação de elidam./ da 0000,14 pare o 
,woio dr impocallailldade de usandliderasi pe~orisio da asa. 
4.6. Ptlfil fias 010 balem de clauifierest0, os liciudges 00 foneeedotes que ueiturem. reduzir mas 
P000001440 pe. o preço do raljudIcalklo antecederão aqui. q. ntantivevent 1100900904040009000/.
4.7. A lubillução dc's 002.000. que 0001900110 ...iro de reserva 0440 se tefe,, o item 4.42.2 
304101110 feri cremada quando Peoves' necessidade dc ...rasgão dto licitante-a renunescentes. 0004 
$eguimos 00..090 
4.7.1.00e060 o liefiente vencedor nau PatInar a ato de repIstio do proÇus. no prato e nu condict204 
ouabOoeidos no edital e 
4.2.201o904e houver rr cancelamento do registro sai 0/000,00* 00 do registro de paços nas age... 
prearnas no 01000 1. 
4.8. O preço registrado cem indicação dos beiram. e fumes..,0 0400 dividaatIO no pont) do 
município de Passagem branca Piauf Pl. na Dada Oficial dm Prefeitura, ren eidema liciandet 
0003/ do Tributei de Comas do Deado do Plus( 00,74000011240 02000 ,0 sledecIa tia se, de 
00(000040 020(00. 
4.9, Apôs e homolog.fro da 0el00020. O licitante SUS Nue dussfleado 00 lt fornetedor. seri 
conv.ado peta ~Mar *220 de registre40 preços, no prazo e nas condlçdeet eaabelecidos no edital de 
W.O. *oh pena de decair &eito. sem pre20120 das 'NONo p01000000 04 06. 0' 14333_ de 2021. 
491.0 pram 40 convoraglo porlent goro otgalo 1 Dana) por igual perimi., mediante 
setiettaçasi do 040000 00 fornecedor convocado, desde daeapteuntada denrro do potro, devidamente 
justifico..< que a Puir... .0)2 000010 pela AdmínistraçAis 
AIO. A a0 de regiam de prece. nard 0SSOSII por .do de asmatura 05 401.0 o diaponiniliraida no 
Sider. de PAgiorts de Preços 
4 II. Quando o.n.cado Ido aurruir a a. de revisem de preço., prazo e n.condkides saabetondos 

all 
E410400150110.412 

.32224714141404410004I00 PARSADELIFFIANCAIX) PINA A 
CNPJ 4 t 522,14621001.20 -02E0 641NS-002 

Avenida Coem* Ora. 416 .0 *100 
no edaal. e otacoodo c disposto no item 4.7, observou& o item 4.7 e subir., fica 040000340 à 
Adasini.a.,ão (:0000000 01 h< USW. rem...cent. do adrutn, de usem. nu omle. citeoificaçao. 
pua lar( do me rgual podo mo condisides propostas pelo p10100100 000000003000. 
4.12. Na hipdtese de nenhum dos lutam. q. traia o dant 44.2.0, anotar a <marrando noa termo 
do item /inferior, Adnit000 ração. oloamaulos o 04100 eutimmto ona 00000400 103400500 $00 00000 
60 040.00. pode.. 
4.12.1. Convocar para oegouração os dana00 lies.rnes ou forueedoi. I emaosseer.ia odes pres. 
Rum retearrodos reduçào. oteusada .dem de clesstficacão, com vistas ¡obtenção de preço 
~Nor. 10041110 duo soma do p0090 40 a4,as400002110. 00 
4,12.1 Argudicar e fin.( O eonsnue nos condirdes ofcnadas pelos 01001301t9 041 fornecedor. 
00I0000000101, 000000040 Calem clima ficatáno. matado 0080,01200 liego.Cmdo 40 ,0,040, mouti.lo 
4.13 A eximam/a de preço. regiaradoa oopli0000 Nonpromixao do for044/010000 000 0000l/çoo, 
escubelecidas, nua não obrigo. a Adirunionação • emtratas. facultada a reolizaçao do licançao 
atroei'''00 poro. equialcdo preaead/da. desde o. devida... Juaineada. 

0. ALTERAÇÁO ATUALSZAÇÂO DOS PREÇOS 12040IISTRA1400 
0/. Os t1S,~ registro.0, poderio ser alscradoe ou atualizado> mo decorrênem do eventual redoçâo 
4,00)00400 /0010/30100 nxelsado ou de aio que ekvc ir esnto do. bena, dm obra. ou dos acodam 
regado/MN na. 014)0/004. 1/000/00*. 
5.1.2 Em CHIO de força mai...ou Davi. ou faro do prfacipe ou C. deconSincia de tatos 

predsheis de consequtriclas Mcalcolávelt, que 00.121120ro a e urigIto da Na tal como pactioda. 
nos term. da >finca AT do mel. lldoo.pod0000. 124 da LCI 14133./10202h 
31.2_ Fm 0100 dr coação. olOoloçA, Sá mona0 do marital°oo fISSIS. nu c.a.0 lapida ou 
sopa...dm. de disp.Ades lesa. 0000 canprovada 009e0001100 nobol 01000(0.010$100000000. 
5.13,200 NON.o do preNdlo no todital de elállada de refiusounesso ou tepaeniação tobee or preços 
registrados. nos ternos da In o° 14 133, de 2021 
5 I .33. No caso do reajurarnsono. &sorti ser roweitatto unottnem da asualistatie e (adice previstos 
para a imaramdkr. 
5,03.2.00000042 repatmouln. pode. St pedido do 0000r0,N10. conforme Naérios dolinlek. moo 
0000022.2000. 

di NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
0.0.20. hipMeao ti, o pont, teguateuk, 000000.00 nupenor xcs preyo f000003001 00' mereadu pne amovo 
aupareadonie. o Mano or.. entidade perenciadom COONSCZtt c, fornecedor para rareia • radocito do 

p00400000040400.
6.1.1 C.o não acerte ruiu. teu meço,. ceddrea praticados pelo I1N(CtedP, o fortiaedm fará %credo 
do onnsprornbao aasorrado +aduo ao Item registrado, sent splieaçâo de penalidades admiaistradvas 
0,0120* tiremo p1001004 00 dem anlenm. o gene.mder oracocard on forneoadoen 40 ...o de 
men, na melem de ekandiaDln. para ~ficar 00 010000 aduar sena paços 00 ,540,00 de receado 

nidceavaeard Det Edite.. da forootedares 00000000 !CU 0414010 011.1.1S. 
6.13- Se não obtiver dado am 0er0000300 O dradu 040 emidade gmenemdari1 procede/ó ao 
0204040400000 d. ao de agimo de p^ora. adotai/do /6 Medd...reis pua obtenção do ...ação 
0000 00000040**. 

1.9, NO Idratem do 1e0*010 PrenR Trilando, 50e1ee1:6960 nanam.0d aos órgãos 0 as enodados 
(40000001000 filmadd Contrads doutore.00 da alado aram de {acço, para gor ...liem coomoodneia 
90 oporlemidade de diligencia:mu negociação COM SANIS aikro4lo Otteht03010 diapoto 

an. 124 da Lei ri.  14.033. de 2021. 
6 2. Nr. Idisheie de o preço do mereado tornar. apperier 40 91090 aidaradd a d RaReeedm PN1N 
campeie obrigess-E. estabokoldas na ara, será facultedo forne.dor requerer eo ~Mor a 

•1890049 49 90929 00001001., e01113940200*n de N. Sue 091500010±00411 9 
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PREMTURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

PROCESSO N° 024/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

DESPACHO CONTABILIDADE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

Processo :112 
Rtibric • 

DE— — 

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA. 

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

conforme dotação orçamentária a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
021003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
021006- SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 
021007 - SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 
021005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
021011 - SEC.MUN. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
021010- SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA 

PROJ/ATIVIDADE 
04.122.0052 2007 - Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 
10.302. 0017 2024- Manutenção da Secretaria, Municipal de Saúde 
08.122. 0019 2025 - Manutenção da Sec. municipal de Assistência Social 
12.361. 0200 2014- Manutenção Da Sec de Educação 
12.361. 0200 2017 - Manutenção do QSE 
12.361. 0200 2792 - Capacitação e Treinamentos 
15.122. 0005 2045 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 
20.122. 0009 2041 - Manutenção da Sec. Mun. Agricultura 

ELEMENTO/DESPESA 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO 
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS ESTADO, 
IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS 
TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EMENDAS/PIX. 

Atenciosamente, 

Afonso Cunha - MA, 28 de abril de 2026. 

rC 

JOS Ï SON _£ DiVCOSTA 
CR - MA N° 6324/MA 

Contador 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 



PRFFeiTURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

Município de Afonso Cunha 

DIÁRIO OFICIAL 
Poder Executivo 

EDIÇÃO: N° 475, AFONSO CUNHA/MA - QUARTA-FEIRA, 15 DE JANEIRO DE 2025 

PORTARIA N° 024/2025 GAB. PREF. AC/MA 

NOMEIA AO CARGO DE DIRETORA DO 
HOSPITAL MUNICIPAL, A Sr.a. MARLY 
ALMEIDA DA SILVA VIEIRA, E DAR 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO 
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuição 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
resolve: 

Art. 1° — Nomear ao cargo de 
DIRETORA, para exercer a função: Diretora 
Administrativa do Hospital Municipal a Sr.a. 
MARLY ALMEIDA DA SILVA VIEIRA, de CPF 
n° 0X6.0X1.4X3-58. 

Art. 2° — Os efeitos desta portaria 
retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas 
as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso 
Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 025/2025 GAB. PREF. 
AC/MA 

Folhas ng 
Processo ng 
Rúbrica: 

NOMEIA AO CARGO DE CONTADOR 
GERAL, O Sr. JOSÉ HILSON DA 
COSTA, E DAR OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, 
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, resolve: 

Art. 1° — Nomear ao cargo de 
CONTADOR GERAL, para exercer a função: 
Contador Geral do Município de Afonso 
Cunha/MA, o Sr.a. JOSÉ HILSON DA 
COSTA, de CPF n° 6X8.4X9.5X3-20. 

Art. 2° — Os efeitos desta portaria 
retroagem a 01 de janeiro de 2025, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso 
Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 



CUNHA
AFONSO

oe tionAo a mordam 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Folhas n° 
Processo n° 
Rübrica• 

Afonso Cunha/MA, 28 de abril de 2026. 

Ao Ilmo. Sr. 
Nickson Cesar Pires de Araújo 
PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64.000-240, 
Teresina/Pl. 
e-mail: pacificaservicosltda@gmail.com 

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 
referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2025 da Prefeitura Municipal de 
Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de veços para a prestação de serviços de terceirização de 
mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Prezado Senhor, 

Consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão no valor de R$ 
2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta 
reais) equivalente a 50% (cinquenta por ,:.ento) dos quantitativo dos itens da Ata 
de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 
025/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI, 
nos itens e quantidade abaixo discriminadas em planilha: 

Ite 
m 

Descrição 
Quantid 

ade 
por hora 

Quantid 
ade ,. 

de mes 

. 

de 
Unida Valor 

Unitár 
i0 

Valor 
Total Mês 

Valor Total 
Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora R$ 
21,91 

R$ 
21.910,00 

R$ 
262.920,00 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

1000 12 Hora 
R$ 

22,29 
R$ 

22.290,00 
R$ 

267.480,00 

3 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 1000 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

19.000,00 
R$ 

228.000,00 

4 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 1 
1000 1 :' Hora R$ 

22,35 
R$ 

22.350,00 
R$ 

268.200,00 

6 
MOTORISTA 

CATEGORIA AB 
1000 12 Hora 

R$ 
19,90 

R$ 
19.900,00 

R$ 
238.800,00 

7 
MOTORISTA 

CATEGORIA D 
1000 12 Hora 

R$ 
20,92 

R$ 
20.920,00 

R$ 
251.040,00 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

17.100,00 
R$ 

205.200,00 

11 
VIGIA 12X36 
NOTURNO 

900 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

17.100,00 
R$ 

205.200,00 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.CN5/0001-91 
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12 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

ZELADOR 1000 

Valor Global: 

12 Hora R$ 
19,00 

R$ 
19.000,00 

R$ 
228.000,00 

R$ 
179.570,0 

R$ 
2.154.840,0 

lolhas n2
Processo n2 

A referida adesão visa a Contratação de empresa especializada na prestação d  arica._ 

serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, junto à 
beneficiaria da ata, PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
31.304.492/0001-32. 

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe 
TERMO DE ACEITE MENCIONADO QUE A PRESENTE ADESÃO NÃO 
COMPROMETERÁ A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO ÓRGÃO DETENTOR 
DA ATA, PROPOSTA ADEQUADA,  BEM COMO DOCUMENTOS DE 
HABILITACAO VÁLIDOS. 

Atenciosamente, 

MATEUS PEREIRA Assinado de forma digital 
por MATEUS PEREIRA 

MEDEIROS:61806 8IEDEIROS:61806607352 

607352 Dados: 2026.04.28 
10:02:02 -0300' 

Mateus Pereira Medeiros 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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AFONSO 
CUNHA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Afonso Cunha/MA, 28 de abril de 2026. 

Ao Exmo. Sr. 
Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 
Município de Passagem Franca do Piauí/PI 
e-mail: licitacaopassagemfrancaggmail.com 

Folhas n2 \n\
Processo ne 
Rúbrica 

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 
referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2025 da Prefeitura Municipal de 
Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de 
mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Prezado Senhor, 

Consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão no valor de R$ 
2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta 
reais) equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativo dos itens da Ata 
de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 
025/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI, 
nos itens e quantidade abaixo discriminadas em planilha: 

'te 
m 

Descrição 
Quantid 

ade 
por hora 

Quantid 
ade

. 
de mes 

. 
Unida

de 

Valor 
Unitár 

. 
io 

Valor 
Total Mês 

Valor Total 
Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora 
R$ 

21,91 
R$ 

21.910,00 
R$ 

262.920,00 

2 
APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

1000 12 Hora 
R$ 

22,29 
R$ 

22.290,00 
R$ 

267.480,00 

3 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 1000 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

19.000,00 
R$ 

228.000,00 

4 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO I 
1000 1 2 Hora R$ 

22,35 
R$ 

22.350,00 
R$ 

268.200,00 

6 
MOTORISTA 

CATEGORIA AB 
1000 12 Hora 

R$ 
19,90 

R$ 
19.900,00 

R$ 
238.800,00 

7 
MOTORISTA 

CATEGORIA D 1000 12 Hora 
R$ 

20,92 
R$ 

20.920,00 
R$ 

251.040,00 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

17.100,00 
R$ 

205.200,00 

11 
VIGIA 12X36 
NOTURNO 900 12 Hora 

R$ 
19,00 

R$ 
17.100,00 

R$ 
205.200,00 

12 ZELADOR 1000 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

19.000,00 
R$ 

228.000,00 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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AFONSO 
CUNHA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Valor Global: 

R$ 
179.570,0 

o 

R$ 
2.154.840,0 

o 

Folhas n9 
Processo n° 

A referida adesão visa a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, junto à 
beneficiaria da ata, PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
31.304.492/0001-32. 

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe cópia 
da ata de registro de preços assinada, publicação da ata de registro de 
preços, adjudicação, homologação, cópia do edital e seus respectivos 
avisos, cópia da proposta vencedora do certame, bem como os 
documentos de habilitação originários da empresa vencedora do certame 

Atenciosamente, 

MATEUS PEREIRA poAssrizAdonduestopErizamAdigitai 

MEDEIROS:61806 MEDEIROS:61806607352 
13àdiit 2026.04.28 10:02:20 

607352 -0300' 

Mateus Pereira Medeiros 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 



09/07/2026, 14:46 Email — CPL Afonso Cunha — Outlook 

Outlook 

SOLICITAÇÃO DE ADESÃO - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO DE AFONSO 
CUNHA/MA 

De CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmailcom> 

Data Ter, 28/04/2026 10:34 

Para Pacifica Serviços LTDA <pacificaservicositda@gmail.com> 

1 anexo (239 KB) 

OFÍCIO A EM PRESA.pdf; 

Prezados, 

Segue em anexo, ofício de Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n2 014/2025 referente ao 
Pregão Eletrônico n2 025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA 

https://outlook.live.com/rnail/id/A0QkADAwATZiZmy4ZC1mNGZmACIMjVkLTAvAi0wMAoAEAD17KIM6ChRTKMpNAK1sE82 1/1 



09/07/2026, 14:56 

OUtIOOk 

to 

Email — CPL Afonso Cunha — Outlook 

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO 
DE AFONSO CUNHA/MA 

De CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> 
Data Ter, 28/04/2026 10:34 
Para licitacaopassagemfranca@gmail.com <licitacaopassagemfranca@gmail.com> 

liJi 1 anexo (252 KB) 

OFÍCIO AO ÓRGÃO GERENCIADOR.pdt 

°rezados, 

segue em anexo, ofício de Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n2 014/2025 referente ao 
Pregão Eletrônico n2 025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA 

https://outlook.live .com/mail/id/AO0kADAwATZiZmYAZC1mNGZmAC 1 jbAjVkLTANdkAiOwMAoAEABWhZ1Boy9VSa09owY2R1IB 1/1 



PACÍFICA 
SEP ,fl CO5 

TERMO DE ACEITE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

À 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA 

A/C: Sr. Mateus Pereira Medeiros 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Folhas ng 
Processo ng 
Rúbric.2._ 

Ref.: Adesão à Ata de Registro de Preços n°014/2025 (Pregão Eletrônico n°025/2025 — PM 

de Passagem Franca do Piauí/PI) 

A empresa PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°31.304.492/0001-

32, sediada na Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, Teresina/PI, neste 

ato representada por seu representante legal, Sr. Nickson Cesar Pires de Araújo, vem, por meio 

deste, manifestar sua CONCORDÂNCIA E ACEITE quanto à solicitação de adesão formalizada 

por este órgão. 

Declara, ainda, que a presente adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 não 

comprometerá a execução dos serviços já assumidos junto ao órgão gerenciador/detentor da 

ata, garantindo-se o pleno atendimento das obrigações anteriormente pactuadas. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais. 

Teresina(Pi), 28 de abril de 2026. 

NICKSON 
CESAR PIRES 
DE 
ARAUJO:0559 
6569399 

Assinado de forma 
digital por NICKSON 
CESAR PIRES DE 
A.RAUJO:055965693 
99 
Dados: 2026.04.28 
16:59:20 -0300' 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
Sócio Administrador 
CPF: 055.965.693-99 



PACÍFICA 
SERVIÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA 

Fornecedor: PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Endereço: Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64000-240, Teresina/PI 

Telefone: (86) 3015-0480 E-mail: pacificaservicosltdaggmail.com 

VALIDADE DA PROPOSTA: não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais de Afonso Cunha NI N. 

Item tr) criçâo 
Quantidade 

por hora 
Quantidade 

de mês 
Unidade 

Valor 
Unitário 

Valor Total Mês Valor Total Ano 

I ALMOXARIFADO 1000 12 Hora R$ 21,91 R$ 21.910,00 R$ 262.920,00 

2 APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 1000 12 Hora R$ 22,29 R$ 22.290,00 R$ 267.480,00 

3 APOIO A SERVIÇOS GERAIS 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 1000 12 Hora R$ 22,35 R$ 22.350,00 R$ 268.200.00 

6 MOTORISTA CATEGORIA AB 1000 12 Hora R$ 19,90 R$ 19.900,00 R$ 238.800.00 

7 MOTORISTA CATEGORIA D 1000 12 Hora R$ 20,92 R$ 20.920,00 R$ 251.040,00 

10 VIGIA 12 X 36 DIURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$ 205.200,00 

11 VIGIA 12 X 36 NOTURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$ 205.200,00 

12 ZELADOR 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

R$ 119.57O4J0' 1S 2a134,$40,00

Valor Total Mensal de R$ 179.570,00 (Cento e setenta e nove mil, quinhentos e setenta reais) e Valor Total Anual de R$ 2.154.840,00 
(Dois milhões, cento e cinquenta e quatro mil, oitocentos e quarenta reais). 

Declaramos que estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de serviço. 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

Declarmaos que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição; 

Declaramos que não possuimos, em sua cadeia produtiva, empregados executendo trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas. 

Teresina(Pi), 28 de abril de 2026 

NICKSON Assa .ado de forma 
digital por NICKSON 

CESAR PIRES DE CESAR PIRES DE 

ARAUJO:05596 ARAUJO05596569399 

569399 
Dados, 2026.04.28 
1706.24 -03'00' 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 

Sécio Administrador 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:21:21 do dia 25/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/08/2026. 
Código de controle da certidão: 44133.13883.EB86.A7OD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA Folhas r1-9 _ 

Processo n° 
Rtibriçf 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010225283253 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/03/2026 17:45:29 
VÁLIDA ATÉ 22/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-oublico/.

Código de Autenticação: 8DA79A61-4261-410A-95D2-B6ECEAAC8326 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 23/03/2026 17:45:33 -03:00 



ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 
Número: 2600010325586466 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Folhas n° 
Processo n
Rúbrjc

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/03/2026 08:57:28 
VÁLIDA ATÉ 30/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 6637AD47-71F0-4137-9F7E-4E539A54DFFE 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAU! CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 31/03/2026 08:57:34 -03:00 



Folha 1 / 1 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 246.262/26-10 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Contribuinte: PACIFICA SER VICOS LTDA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
,-lenhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar n° 

glif.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 
venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 10:03:03 h, do dia 31/03/2026. 

Validade: 29/06/2026 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço 
http://www.teresina.pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n° 11333/2011. 

Código autenticidade: 7E2F281F2A0F0A54 

1\I° Via: 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA 

Folhas n2 
Processo n2 
Rtibrica: 

Nome: PACIFICA SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Certidão n°: 11717057/2026 

Expedição: 24/02/2026, às 04:24:49 

Validade: 23/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PACIFICA SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 31.304.492/0001-32, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



28/04/2026, 17:03 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 31.304.492/0001-32 
Razão 

PACIFICA SERVICOS LTDA Social: 
Endereço: R JULIO MENDES 858 / FATIMA / TERESINA / PI / 64049-320 

 i.Tz.?has n° 
i'rocesso n° 

1.. ''Nbricd; ..I:' ' 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/04/2026 a 19/05/2026 

Certificação Número: 2026042006055114629747 

Informação obtida em 28/04/2026 17:03:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrUpagesiconsultaEmpregador.jsf 1/1 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DAS NORMAS CONTRATUAIS VIGE ES NA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

Página 1 de 4 

AMANDA MOURA ARAÚJO, brasileira, solteira, empresária, nascida em 09 de junho de 1992, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí, residente e domiciliada na Rua Emílio Rodrigues da Cunha, n° 
6148, Bairro Mafrense, CEP 64008-760, Teresina/PI, inscrita no CPF sob o n° 054.101.473-08 e 
portadora do Registro Geral 2946211 SSP-PI. 

A sociedade empresária PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Desembargador Freitas, n° 
1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64000-240, Teresina/PI, inscrita no CNPJ sob o n° 
31.304.492/0001-32, regularmente constituída em 22 de agosto de 2018, resolve, de comum acordo 
entre os sócios, alterar as seguintes cláusulas do seu contrato social: 

CLÁUSULAI 
É admitido na sociedade o sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, natural 
de Teresina — PI, nascido em 20/10/1993, inscrito no CPF n° 055.965.693-99, portador da CNH n° 
06529733513, expedida pelo DETRAN-PI, residente e domiciliado na Rua Benedito José Filho, n° 
5489, Bairro Bom Jesus, CEP 64008-370, Teresina — PI, que, neste ato, adquire 650.000 (seiscentas 
e cinquenta mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando o valor de R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA II 
Retira-se da sociedade a sócia AMANDA MOURA ARAÚJO, que cede e transfere, neste ato, a 
totalidade de suas quotas de capital, correspondentes a 650.000 (seiscentos e cinquenta mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 
reais), ao sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, mediante integral pagamento em moeda 
corrente nacional. A sócia cedente declara, para todos os fins, nada mais ter a receber da sociedade, 
dando plena, geral e irrevogável quitação de seus haveres e direitos. 

CLÁUSULA III 
O capital social passará de R$ 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta mil reais), dividido em 650.000 
(Seiscentas e cinquenta mil) quotas de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), para R$ 
900.000,00 (Novecentos mil reais), totalizando 900.000 (Novecentas mil) quotas, totalmente 
integralizado com a conta de lucros acumulados, ficando assim distribuído: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

NICKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA IV 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO que 
representará legalmente a sociedade e pode praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao 
objeto social. 

CLÁUSULA V 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração 
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL E 
ALTERAÇAO COM A SEGUINTE REDAÇAO 

CLÁUSULA I 
A Sociedade Limitada adota como nome empresarial: PACIFICA SERVIÇOS LTDA. 

CLÁUSULA II 
A Sociedade tem sua sede na Rua Desembargador Freitas, 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 
64.000-240, Teresina-PI. 
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CLÁUSULA III 
A Sociedade Limitada tem por objeto o exercício das seguintes atividades econ icas: 8121-4/00 - 
limpeza em predios e em domicilios, 7810-8/00 - selecao e agenciamento de mao-de-obra 8111-7/00 - 
servicos combinados para apoio a edificios, exceto condominios prediais 8122-2/00 - imunizacao e 
controle de pragas urbanas 8129-0/00 - atividades de limpeza nao especificadas anteriormente (as 
atividades de limpeza e de tratamento de piscinas) 8130-3/00 - atividades paisagisticas 8219-9/99 - 
preparacao de documentos e servicos especializados de apoio administrativo nao especificados 
anteriormente (o servico de digitacao de textos) 8660-7/00 - atividades de apoio a gestao de saude 
8650-0/01 - atividades de enfermagem 8630-5/04 - atividade odontologica 8650-0/99 - atividades de 
profissionais da area de saude nao especificadas anteriormente (atividades de optometristas) 8630-
5/03 - atividade medica ambulatorial restrita a consultas 8610-1/01 - atividades de atendimento 
hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgencias e 8610-1/02 - atividades 
de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgencias. 

CLÁUSULA IV 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais). Esta 
integralização foi por meio da conta Lucros Acumulados. O capital social representado por 900.000 
(Novecentas mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas entre a(s) 
sócia(s) da seguinte forma: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

NICKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA V 
A administração da sociedade é exercida Pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
devidamente já qualificado, podendo para todos os efeitos legais, assinar isoladamente, com os 
poderes e atribuições gerais, representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, assinar quaisquer 
documentos, mesmo quando importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade, inclusive 
escrituras, títulos de dívidas, cambiais, cheques, ordens de pagamentos e outros, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
da sociedade, sem autorização dos demais sócios. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, 00/2002). 

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e 
art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA VIII - DO PRÓ LABORE 
Os sócios, de comum acordo, fixam uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios 
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA IX - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade a qualquer momento poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir 
os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA X - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta 
será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou 
negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em q soci 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XI - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para 
a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA XII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIII — DO INÍCIO DAS ATIVIDADES 
A Empresa iniciou suas atividades na data do arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí 
em 22 de Agosto de 2018, e seu prazo de duração é indeterminado 

CLÁUSULA XIV —DO PORTE 
Por força do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os sócios declaram 
que a sociedade passa a se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte (EPP), atendendo aos 
requisitos legais para tal enquadramento. 

CLÁUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina - PI, para qualquer ação fundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a 
cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí. 

Teresina(PI), 31 de Julho de 2025 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
(SC5C10 ADMINISTRADOR) 

AMANDA MOURA ARAUJO 
(SÓCIO ADMINISTRADOR - RETIRANTE) 

4 
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Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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Certificamos que o ato da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

~MAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05410147308 AMANDA MOURA ARAUJO 

i 

05596569399 NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 

is

JUCEPI 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/08/2025 11:29 SOB N" 20250546280. 

PROTOCOLO: 250546280 DE 04/08/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12512511056. CNPJ DA SEDE: 31304492000132. 

NIRE: 22200880819. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/07/2025. 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 

CERTIDÃO ESTADUAL 

Folhas n° 
Processo n° 
Rúbrica:__ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N° 197141 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe - 1° 
Grau), ThemisWeb e PROJUDI, ressalvadas as observações abaixo, NÃO 
CONSTAM AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL: PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 31.304.492/0001-32 

REPRESENTANTE LEGAL: NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 

ENDEREÇO: Rua Júlio Mendes, 858, Fátima, 64049-320 

BAIRRO: Fátima MUNICÍPIO: Teresina-PI 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

• Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento Conjunto N° 147/2025 (TJ-PI e CGJ-PI); 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, INSOLVÊNCIA CIVIL, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de exclusiva 
responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive quanto à autenticidade da 
própria certidão; 

• Esta certidão não contempla os processos em tramitação no Segundo Grau de jurisdição do Tribunal 

de Justiça do Estado do Piauí; 
• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal 

que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em: 28/04/2026 17:17:05. 

o 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet na Plataforma 
Europa do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (https://europa.fipijus.bricertidao 
/buscar). 

Certidão N°: 197141. Código validador: 4B838. Versão: 1.0.0. FOLHA 1 de 1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Folhas n° 
Processo ne 
Rúbrica:_ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:21:21 do dia 25/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/08/2026. 
Código de controle da certidão: 44133.13883.EB86.A7OD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Folhas ne 
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Rtábrica:_ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010225283253 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/03/2026 17:45:29 
VÁLIDA ATÉ 22/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/oortal-publico/.

Código de Autenticação: 8DA79A61-4261-410A-95D2-B6ECEAAC8326 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 23/03/2026 17:45:33 -03:00 
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SECRETARIA DA FAZENDA 
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RUbrica: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010225283253 

CPF/CNIn: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/03/2026 17:45:29 
VÁLIDA ATÉ 22/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 8DA79A61-4261-410A-95D2-B6ECEAAC8326 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 23/03/2026 17:45:33 -03:00 



ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2600010325586466 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/03/2026 08:57:28 
VÁLIDA ATÉ 30/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 6637AD47-71F0-4137-9F7E-4E539A54DFFE 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 31/03/2026 08:57:34 -03:00 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 246.262/26-10 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Contribuinte: PACIFICA SERVICOS LTDA 

1 / 1 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar n° 
.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 

venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 10:03:03 h, do dia 31/03/2026. 

Validade: 29/06/2026 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.teresina.pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n° 11333/2011. 

Código autenticidade: 7E2F281F2A0F0A54 

N° Via: 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

na 1 de 1 

Nome: PACIFICA SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Certidão n°: 11717057/2026 

Expedição: 24/02/2026, às 04:24:49 

Validade: 23/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PACIFICA SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 31.304.492/0001-32, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



28/04/2026, 17:03 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 31.304.492/0001-32 

Razão 
PACIFICA SERVICOS LTDA Social: 

Endereço: R JULIO MENDES 858 / FATIMA / TERESINA / PI / 64049-320 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/04/2026 a 19/05/2026 

Certificação Número: 2026042006055114629747 

Informação obtida em 28/04/2026 17:03:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 
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validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.bdassinador-digital. 

SERPRO /SENATRAN 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DAS NORMAS CONTRATUAIS VIGENTES NA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

AMANDA MOURA ARAÚJO, brasileira, solteira, empresária, nascida em 09 de junho de 1992, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí, residente e domiciliada na Rua Emílio Rodrigues da Cunha, n° 
6148, Bairro Mafrense, CEP 64008-760, Teresina/PI, inscrita no CPF sob o n° 054.101.473-08 e 
portadora do Registro Geral 2946211 SSP-PI. 

A sociedade empresária PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Desembargador Freitas, n° 
1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64000-240, Teresina/PI, inscrita no CNPJ sob o n° 
31.304.492/0001-32, regularmente constituída em 22 de agosto de 2018, resolve, de comum acordo 
entre os sócios, alterar as seguintes cláusulas do seu contrato social: 

CLÁUSULAI 
É admitido na sociedade o sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, natural 
de Teresina — PI, nascido em 20/10/1993, inscrito no CPF n° 055.965.693-99, portador da CNH n° 
06529733513, expedida pelo DETRAN-PI, residente e domiciliado na Rua Benedito José Filho, n° 
5489, Bairro Bom Jesus, CEP 64008-370, Teresina — PI, que, neste ato, adquire 650.000 (seiscentas 
e cinquenta mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando o valor de R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA II 
Retira-se da sociedade a sócia AMANDA MOURA ARAÚJO, que cede e transfere, neste ato, a 
totalidade de suas quotas de capital, correspondentes a 650.000 (seiscentos e cinquenta mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 
reais), ao sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, mediante integral pagamento em moeda 
corrente nacional. A sócia cedente declara, para todos os fins, nada mais ter a receber da sociedade, 
dando plena, geral e irrevogável quitação de seus haveres e direitos. 

CLÁUSULA III 
O capital social passará de R$ 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta mil reais), dividido em 650.000 
(Seiscentas e cinquenta mil) quotas de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), para R$ 
900.000,00 (Novecentos mil reais), totalizando 900.000 (Novecentas mil) quotas, totalmente 
integralizado com a conta de lucros acumulados, ficando assim distribuído: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

NICKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA IV 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO que 
representará legalmente a sociedade e pode praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao 
objeto social. 

CLÁUSULA V 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração 
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL E 
ALTERAÇAO COM A SEGUINTE REDAÇAO 

CLÁUSULA I 
A Sociedade Limitada adota como nome empresarial: PACIFICA SERVIÇOS LTDA. 

CLÁUSULA II 
A Sociedade tem sua sede na Rua Desembargador Freitas, 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 
64.000-240, Teresina-PI. 
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CLÁUSULA III 
A Sociedade Limitada tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 8121-4/00 - 
limpeza em predios e em domicilios, 7810-8/00 - selecao e agenciamento de mao-de-obra 8111-7/00 - 
servicos combinados para apoio a edificios, exceto condominios prediais 8122-2/00 - imunizacao e 
controle de pragas urbanas 8129-0/00 - atividades de limpeza nao especificadas anteriormente (as 
atividades de limpeza e de tratamento de piscinas) 8130-3/00 - atividades paisagisticas 8219-9/99 - 
preparacao de documentos e servicos especializados de apoio administrativo nao especificados 
anteriormente (o servico de digitacao de textos) 8660-7/00 - atividades de apoio a gestao de saude 
8650-0/01 - atividades de enfermagem 8630-5/04 - atividade odontologica 8650-0/99 - atividades de 
profissionais da area de saude nao especificadas anteriormente (atividades de optometristas) 8630-
5/03 - atividade medica ambulatorial restrita a consultas 8610-1/01 - atividades de atendimento 
hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgencias e 8610-1/02 - atividades 
de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgencias. 

CLÁUSULA IV 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais). Esta 
integralização foi por meio da conta Lucros Acumulados. O capital social representado por 900.000 
(Novecentas mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas entre a(s) 
sócia(s) da seguinte forma: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

NICKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA V 
A administração da sociedade é exercida Pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
devidamente já qualificado, podendo para todos os efeitos legais, assinar isoladamente, com os 
poderes e atribuições gerais, representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, assinar quaisquer 
documentos, mesmo quando importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade, inclusive 
escrituras, títulos de dívidas, cambiais, cheques, ordens de pagamentos e outros, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
da sociedade, sem autorização dos demais sócios. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, 00/2002). 

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e 
art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA VIII - DO PRÓ LABORE 
Os sócios, de comum acordo, fixam uma retirada mensal, a titulo de pro labore para os sócios 
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA IX - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade a qualquer momento poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir 
os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA X - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 

herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta 

será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou 

negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 



Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XI - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para 
a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA XII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIII — DO INÍCIO DAS ATIVIDADES 
A Empresa iniciou suas atividades na data do arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí 
em 22 de Agosto de 2018, e seu prazo de duração é indeterminado 

CLÁUSULA XIV — DO PORTE 
Por força do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os sócios declaram 
que a sociedade passa a se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte (EPP), atendendo aos 
requisitos legais para tal enquadramento. 

CLÁUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina - PI, para qualquer ação fundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

Folhas n° 
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E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a 
cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí. 

Teresina(PI), 31 de Julho de 2025 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
(SÓCIO ADMINISTRADOR) 

AMANDA MOURA ARAUJO 
(SÓCIO ADMINISTRADOR - RETIRANTE) 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital ! wlbrica:_ , 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

05410147308 

05596569399 

JUCEPI 

Nome 

AMANDA MOURA ARAUJO 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO SM 05/08/2025 11:29 SOB N° 20250546280. 

PROTOCOLO: 250546280 DE 04/08/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12512511056. CNPJ DA SEDE: 31304492000132. 

NIRE: 22200880819. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/07/2025. 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO 

SECRETÁRIA-GERAL 

sonw.piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 07/05/2026 14:36:16 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 

de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Re: SOLICITAÇÃO DE ADESÃO - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - MUNICÍPIO DE AFONSO 
CUNHA/MA 

De Pacífica Serviços LTDA <pacificaservicositda@gmail.com> 

Data Ter, 28/04/2026 18:00 

Para CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> 

1 anexo (4 MB) 

DOCS ADESÃO PASSAGEM FRANCA.zip; 

_ Boa tarde! 

Segue anexo conforme solicitado. 

Atenciosamente, 

Nickson 

Em ter., 28 de abr. de 2026 às 10:04, CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> escreveu: 
Prezados, 

Segue em anexo, ofício de Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n2 014/2025 referente ao 
Pregão Eletrônico n g 025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA 

https://outlook.live.com/mail/id/AQQIÇADAwATZiZmYAZC1mNGZmAC1 jMjVki_TAwAi0wMAoAEAD17fQM6ChRTKMpNAK1sE82 1/1 
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ESTADO .D0 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

Folhas n9
Processo n9 
Rtibrica:_ 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 007/2026-SRP-PMPF/PI 

PROCESSO ADMINIS I RATIVO N° 116/2025. 
OBJETO: Autorização para adesão à ata de registro de preços n° 014/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 - SRP. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, 
DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro„ neste ato 
representada na forma da Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues 
Saturnino , solteiro, portador da Carteira de Identidade n° 2852155 SSP/PI, e do CPF n° 035.242.593-
83, extraído da CNH no 05305163920, domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 
64.395-000, Passagem Franca do Piauí- PI, no exercício do mandato de Prefeito Municipal, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.096.655/0001-91, situado Praça da Comunidade, 56, Centro - CEP: 
65505-000, Afonso Cunha - MA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Mateus Pereira 
Medeiros, doravante denominado ÓRGÃO PARTICIPANTE, resolvem celebrar o presente Termo 
de Cooperação Técnica n° 007/2026- SRP-PMPF/PI, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
demais legislações aplicáveis, conforme as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1. O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objeto a autorização para adesão, pelo 
Município de Afonso Cunha — MA, à Ata de Registro de Preços n° 014/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 - SRP, cujo objeto é o registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, por meio de registro de preços, 
permitindo ao Órgão Participante a utilização de até 50% dos quantitativos totais registrados na Ata. 

2. A adesão permitirá ao Órgão Participante adquirir 50% do quantitativo total registrado na Ata, 
conforme solicitação, respeitando os limites e condições pactuadas no edital e na Ata de Registro de 
Preços, segue a tabela abaixo: 

3. 
PLANILHA DA ATA DE 50 POR CENTO 

Item 
Descrição 

Quanti 
d ade 
por 
hora 

Quantidade 
de mês 

Unidade Valor 
Unitário 

Valor Total 
Mês 

Valor Total Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora R$ 21,91 R$ 21.910,00 R$ 262.920,00 

2 APOIO A 
SERVIÇOS 

ADMINISTRATIV 
OS 

1000 12 Hora R$22,29 R$ 22.290,00 R$267.480,00 

3 APOIO A 
SERVIÇOS 

GERAIS 

1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

4 AUXILIAR 
ADMINISTRATIV 

01 

1000 12 Hora R$ 22,35 R$ 22.350,00 R$ 268.200,00 
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Avenida Costa e Silva 416— Centro 

6 MOTORISTA 
CATEGORIA AB 

1000 12 Hora R$ 19,90 R$ 19.900,00 R$ 238.800,00 

7 MOTORISTA 1000 12 Hora R$ 20,92 R$ 20.920,00 R$ 251.040,00 
CATEGORIA D 

10 VIGIA 12X36 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$ 205.200,00 
DIURNO 

11 VIGIA 12X36 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$205.200,00 
NOTURNO 

12 ZELADOR 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

R$ R$ 
179.570,00 2.154.840,00 

Valor Global: 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
1. A execução do objeto será regida pelas condições descritas na Ata de Registro de Preços n° 
014/2025 e no Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 025/2025. 
2. O Órgão Participante firmará contrato próprio com a empresa detentora da Ata por meio de 
cadastro de reserva, PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob o n° 
31.304.492/0001-32, para fornecimento dos serviços nas mesmas condições de preço, prazos e 
especificações técnicas estabelecidas no processo licitatório. 
3. A empresa fornecedora deverá realizar as entregas conforme a solicitação do Órgão 
Participante, dentro dos prazos estabelecidos no contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) Disponibilizar ao Órgão Participante cópia integral da Ata de Registro de Preços n° 014/2025, 
incluindo a relação de produtos, fornecedores, preços e condições contratuais; 
b) Garantir que a adesão do Órgão Participante não comprometa o atendimento das demandas 
do Órgão Gerenciador ou dos participantes originais da Ata; 
c) Comunicar à empresa fornecedora sobre a adesão do Órgão Participante, assegurando a 
observância dos termos pactuados na Ata. 
II. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
a) Formalizar contrato administrativo com a empresa fornecedora, observando integralmente as 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços; 
b) Fiscalizar a execução do contrato, zelando pela qualidade e conformidade dos bens 
adquiridos; 
c) Responsabilizar-se pelos pagamentos à empresa fornecedora, conforme os prazos e condições 
contratuais pactuados; 
d) Garantir que a adesão respeite os limites quantitativos e a vigência da Ata. 

DA EMPRESA FORNECEDORA: 
a) Fornecer os objetos solicitados pelo Órgão Participante nas mesmas condições de preço, 
qualidade e prazo previstos na Ata de Registro de Preços; 
b) Observar as especificações técnicas e quantitativos constantes no contrato firmado com o 
Órgão Participante; 
c) Assumir integral responsabilidade pelos vícios, defeitos ou atrasos no fornecimento, nos 
termos do contrato administrativo. 
CLÁUSULA QUARTA — DAS PENALIDADES 
4. - 1 - -1- --d.- • • - )- - - - - 

.41CM...4.111.1p4 4444CIIIM 414S- Util-igin.~- puí- qualquer-4.km, pitirteá-álli-C114141 

: 
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previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, no edital do Pregão Eletrônico n° 025/2025 e na Ata de 
Registro de Preços n° 014/2025. 
2. As penalidades poderão incluir advertência, multa, suspensão temporária de participação em 
licitações, declaração de inidoneidade, dentre outras previstas na legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 
1. O presente Termo de Cooperação Técnica terá vigência até 18 de setembro de 2026, 
coincidente com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços n° 014/2025. 
2. A vigência poderá ser prorrogada, excepcionalmente, mediante justificativa e de acordo com 
a legislação vigente. 
CLÁUSULA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O presente Termo rege-se pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelas condições estabelecidas no 
edital do Pregão Eletrônico n° 025/2025 e na Ata de Registro de Preços n° 014/2025. 
2. As partes comprometem-se a resolver de forma administrativa quaisquer controvérsias 
decorrentes deste Termo, buscando sempre a eficiência administrativa e a economicidade. 
3. Este Termo será registrado junto aos órgãos de controle interno e externo para assegurar a 
transparência e regularidade de sua execução. 
CLÁUSULA SÉTIMA— DO FORO 
1. Fica eleito o foro da Comarca de Barro Duro, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir 
as questões derivadas deste termo de cooperação técnica. 
2. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo de Cooperação Técnica em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS Assinado de forma digital por 
SAULO VINICIUS RODRIGUES RODRIGUES SATURNINO:03524259383 

SATURNINO:03524259383 Dados: 2026.04.29 12:55:21 -0300' 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MATEUS PEREIRA , Assinado de forma digital por MATEUS 
PEREIRA MEDEIROS:61E106607352 

MEDEIROS:61806607352 03dos: 2026.04.3009:16:09 -03.00* 

MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA — MA MATEUS 
PEREIRA MEDEIROS 

SECRETARIO MUNICIPAL 
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PROCESO DE ADESÃO N" 014/2025 

Folhas n2 
Processo n2 
Rtibrica: 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025 - SRP. 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO 
PIAUÍ - PI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

ABRIL/2026 



AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO OE UNIÃO E ~uno 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Afonso Cunha/MA, 28 de abril de 2026. 

Ao Exmo. Sr. 
Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 
Município de Passagem Franca do Piauí/PI 
e-mail: licitacaopassagemfranca(íègmaii.com 

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 
referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2025 da Prefeitura Municipal de 
Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de 
mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Prezado Senhor, 

Consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão no valor de R$ 
2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta 
reais) equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativo dos itens da Ata 
de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 
025/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI, 
nos itens e quantidade abaixo discriminadas em planilha: 

'te 
m 

Descrição 
Quantid 

ade 
por hora 

Quantid 
ade 

de mês 

. 
Unida

de 

Valor 
Unita,r 

- lo 

Valor 
Total Mês 

Valor Total 
Ano

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora 
R$ 

21,91 
R$ 

21.910,00 
R$ 

262.920,00 

2 
APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 1000 12 Hora 

R$ 
22,29 

R$ 
22.290,00 

R$ 
267.480,00 

3 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 1000 12 Hora R$ 
19,00 

R$ 
19.000,00 

R$ 
228.000,00 

4 
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO I  1000 12 Hora 22,35 
R$ R$ 

22.350,00 
R$ 

268.200,00 

6 
MOTORISTA 

CATEGORIA AB 
1000 12 Hora 

R$ 
19,90 

R$ 
19.900,00 

R$ 
238.800,00 

7 
MOTORISTA 

CATEGORIA D 1000 12 Hora R$ 
20,92 

R$ 
20.920,00 

R$ 
251.040,00 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora 
R$ 

19,00 
R$ 

17.100,00 
R$ 

205.200,00 

11 VIGIA 12X36 
NOTURNO 900 12 Hora 

R$ 
19,00 

R$ 
17.100,00 

R$ 
205.200,00 

12 ZELADOR 1000 12 Hora R$ 
19,00 

R$ 
19.000,00 

R$ 
228.000,00 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO 1ÂO s PROGRESSO 

ESTADO DO MARANHÃO Rúbrica: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Valor Global: 

Folhas n° 
Processo n° ..(

R$ 
179.570,0 

0 

R$ 
2.154.840,0 

O 

A referida adesão visa a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, junto à 
beneficiaria da ata, PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
31.304.492/0001-32. 

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe cópia 
da ata de registro de preços assinada, publicação da ata de registro de 
preços, adjudicação, homologação, cópia do edital e seus respectivos 
avisos, cópia da proposta vencedora do certame, bem como os 
documentos de habilitação originários da empresa vencedora do certame. 

Atenciosamente, 

MATEUS PEREIRA AposszdT.EduesrpoErzaiRAdigui 

MEDEIROS:61806 MEI-Y=1805:61806607352 
Dados: 2026.04.28 10:02:20 

607352 -0300 

Mateus Pereira Medeiros 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096,655/0001-91 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO E ENCAMINHAMENTO 

Autorizo a abertura do processo administrativo e encaminho para o setor de licitação, para as 
providências no sentido de verificar a possibilidade de liberação das atas de registro de preço 
solicitada. 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS . Assinado de forma digital por 
ÃSAULO VINICIUS RODRIGUES RODRIGUES wus NINO:03524259383 

SATU RN I NO:03.5242593É Dados: 2026.04.29 13:17:42-0300 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
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OFÍCIO N° SN/2026 
Passagem Franca do Piauí- PI, 06 de abril de 2026. 

Ao Exmo. Sr. Pedro Ferreira Medeiros 
Prefeito Municipal Afonso Cunha — MA. 
Endereço: Praça da Comunidade, 56, Centro, CEP: 65505-000, Afonso Cunha — MA. 
ASSUNTO: RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
014/2025. 

Senhor Prefeito, 

Com nossos cordiais cumprimentos, acusamos o recebimento do Oficio n° SN/2026, referente à 
solicitação de adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025, originada do Pregão Eletrônico n° 
025/2025 - SRP, cujo objeto é a registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão 
de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - 
PI, conforme Termo de Referência. 

Após análise da solicitação apresentada, informamos que esta Administração autoriza o 
Município Afonso Cunha — MA, a utilizar a referida Ata de Registro de Preços, desde que sejam 
integralmente respeitadas as condições, valores, especificações e prazos estabelecidos no edital e no 
Termo de Referência do Pregão Eletrônico n°025/2025, bem como os limites de vigência e quantitativos 
da Ata. 

Encaminhamos em anexo: 
1. Cópia da Ata de Registro de Preços n° 014/2025, contendo os itens registrados, fornecedores e 
respectivos valores; 
2. Edital do Pregão Eletrônico n° 025/2025, incluindo o Termo de Referência (Anexo I); 
3. Termo de Cooperação Técnica, a ser assinado entre os municípios para formalização da adesão. 

Ressaltamos que a responsabilidade pela formalização, gestão e fiscalização do contrato com a empresa 
vencedora da Ata PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ N°31.304.492/0001-32, será 
exclusivamente do Município Afonso Cunha — MA, conforme prevê a legislação vigente e as normas que 
regem o Sistema de Registro de Preços. 

Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários e 
desejamos êxito na execução do objeto ora autorizado. 

Atenciosamente, 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS Assinado de forma digital por 

ES SAULO VINICIUS RODRIGUES RODRIGU SATURNIN0,03524259383 
SATURNINO:03524259383 Dados: 2026.04.29 13.1241 -0300' 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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AUTORIZAÇÃO DE USO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025 — SRP. 

O MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE INSCRITA 
NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro„ neste ato representada na forma da Lei 
Orgânica, pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino , solteiro, portador 
da Carteira de Identidade n°2852155 SSP/PI, e do CPF no: 035.242.593-83, extraído da CNH 
no 05305163920, domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, 
Passagem Franca do Piauí- PI, venho por meio deste AUTORIZAR o uso da referida Ata ao 
MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA- MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.096.655/0001-91. 

1. OBJETO DA AUTORIZAÇÃO 
Autorização para adesão, pelo Município Afonso Cunha — MA, à Ata de Registro de Preços n° 
007/2026- SRP-PMPF/PI, proveniente do Pregão Eletrônico n° 025/2025-SRP, cujo objeto é 
registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, 
conforme Termo de Referência, conforme termo de referência, permitindo ao Órgão Participante 
a utilização de até 50% dos quantitativos totais registrados na Ata. 

Detentora da Ata: PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ N° 
31.304.492/0001-32. 

2. CONDIÇÕES PARA USO DA ATA 
1. O Município Afonso Cunha — MA poderá formalizar contrato administrativo diretamente com 
a empresa vencedora da Ata, PACIFICA SERVICOS LIDA, empresa inscrita no CNPJ N° 
31.304.492/0001-32, respeitando integralmente as condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços n° 014/2025. 

2. A responsabilidade pela gestão do contrato, fiscalização e acompanhamento da execução 
contratual caberá exclusivamente ao Município Afonso Cunha — MA. 

3. A autorização de uso está condicionada ao cumprimento integral das condições estabelecidas 
no edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação pertinente. 

3. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
I. DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) Disponibilizar ao Município Afonso Cunha — MA cópia da Ata de Registro de Preços n° 
014/2025, incluindo os anexos, como edital, Termo de Referência, relação de produtos e 
fornecedores e valores registrados; 
b) Garantir que a adesão do Município Afonso Cunha — MA não prejudique o atendimento das 
demandas do próprio Órgão Gerenciador e dos participantes originais da Ata; 



ESTADO DO PIAU! 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

c) Manter a empresa fornecedora informada sobre a autorização para uso da Ata por parte do 
Município Afonso Cunha — MA. 

II. DO MUNICÍPIO AFONSO CUNHA — MA — ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
a) Firmar contrato administrativo com a empresa fornecedora, nos mesmos termos e condições 
pactuados na Ata de Registro de Preços n° 014/2025; 
b) Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, garantindo o 
cumprimento das condições estabelecidas; 
c) Responsabilizar-se integralmente pelos pagamentos decorrentes do contrato administrativo 
firmado com a empresa fornecedora. 

III. DA EMPRESA FORNECEDORA — PACIFICA SERVICOS LTDA: 
a) Cumprir rigorosamente as condições de fornecimento previstas na Ata de Registro de Preços 
n° 014/2025 e no contrato administrativo celebrado com o Município Afonso Cunha — MA; 
b) Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, nos prazos e especificações técnicas 
estabelecidos; 
c) Sujeitar-se às penalidades previstas na legislação em caso de descumprimento das obrigações. 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Esta autorização de uso rege-se pela Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
2. O presente instrumento não implica qualquer obrigação ou ônus financeiro ao Município de 
Passagem Franca do Piauí — PI, sendo de responsabilidade exclusiva do Município Afonso Cunha 
— MA, a gestão dos contratos firmados com base nesta autorização. 
3. As partes comprometem-se a solucionar, de forma administrativa, quaisquer controvérsias 
decorrentes do uso da Ata, sempre observando os princípios da legalidade, eficiência e 
economicidade. 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS Assinado de forma digital por 

RODRIGUES SAULO VINICIUS RODRIGUES 
SATURNINO:03524259383 

SATURNINO:03524259383 Dados: 2026.04.29 13:15:35 -0300' 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTROLE DE LIBERAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS — ARP 

Município Gerenciador: Passagem Franca do Piauí- PI CNPJ: 41.522.186/0001-26 
Endereço: Avenida Costa e Silva, 416, Centro, CEP: 64395-000 Processo Administrativo: n° 116/2025 
Pregão Eletrônico SRP: n° 025/2025- Ata de Registro de Preços: n° 014/2025 
Empresa Detentora da Ata: PACIFICA SERVICOS LTDA, CNPJ: 31.304.492/0001-32 

DADOS DO MUNICÍPIO REQUERENTE (ÓRGÃO PARTICIPANTE) 
Afonso Cunha — MA CNPJ: 06.096.655/0001-91 
Endereço: Praça da Comunidade, 56, Centro,CEP: 65505-000, Afonso Cunha - MA 
Responsável Legal: Prefeito Pedro Ferreira Medeiroo 

DADOS DA AUTORIZAÇÃO 
Data do Pedido de Adesão: 22/09/2025 
Data da Autorização: 29/04/2026 
Instrumento de Autorização: Termo de Cooperação Técnica n° 007/2026- SRP-PMPF/PI 
Percentual autorizado da ARP:Até 50% dos quantitativos registrados 

ITENS AUTORIZADOS: 
PLANILHA DA ATA DE 50 POR CENTO 

Item 
Descrição 

Quanti 
d ade 
por 
hora 

Quantid 
ade 

de mês 

Unidade Valor 
Unitário 

Valor Total 
Mês 

Valor Total Ano 

1 A LMOXARIFADO 1000 12 Hora R$ 21,91 R$ 21.910,00 R$ 262.920,00 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

1000 12 Hora R$ 22,29 R$ 22.290,00 R$ 267.480,00 

3 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 

1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

4 AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO I 

1000 12 I;ora R$ 22,35 R$ 22.350,00 R$ 268.200,00 

6 MOTORISTA 
CATEGORIA AB 

1000 12 Hora R$ 19,90 R$ 19.900,00 R$ 238.800,00 

7 MOTORISTA 
CATEGORIA D 

1000 12 Hora R$ 20,92 R$ 20.920,00 R$ 251.040,00 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$205.200,00 

11 VIGIA 12X36 NOTURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$205.200,00 

12 ZELADOR 1000 
, 

12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

Valor Global: 

R$ 
179.570,0 

O 

R$ 
2.154.840,0 

O 

RESPONSABILIDADES DESTACADAS NO TERMO 
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A responsabilidade pela gestão do contrato firmado com a empresa PACIFICA SERVICOS LTDA é 
exclusiva do Município de Afonso Cunha - MA. 

A autorização não implica ônus financeiro ou contratual para o Município de Passagem Franca — PI. 
A adesão respeita integralmente os termos do edital, da ata e do Termo de Referência. 

CONTROLE INTERNO DA AUTORIZAÇÃO 

N° Data da Liberação Município Empresa Percentual N° do Termo Responsável pela 
Participante Fornecedora Autorizado de Liberação 

Cooperação 
01 29/04/2026 Afonso Cunha PACIFICA Até 50% 007/2026- Saulo Vinicius 

— MA SER VICOS SRP- Rodrigues 
LTDA PMPF/PI Saturnino 

Observações adicionais: 

A empresa fornecedora manifestou anuência formal para atender o município participante. 

Toda a documentação da liberação encontra-se anexada a este controle. 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS RODRIGUES Assinado de forma digital por SALÃO VINICIUS 
RODRIGUES SATUR9I90r03524259383 

SATURNINO:03524259383 Dados: 2026.04 29 130957 -03•00' 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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OPINIÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA 
ADESÃO N° 014/2025 

Assunto: Solicitação de adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 pelo Município Afonso 
Cunha —MA. 
Referência: Pregão Eletrônico n° 025/2025 — SRP. 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí- PI. 
Órgão Participante: Prefeitura Municipal Afonso Cunha — MA. 

1. INTRODUÇÃO 
O presente parecer técnico tem por finalidade avaliar a viabilidade da solicitação 

apresentada pelo Município Afonso Cunha — MA para adesão à Ata de Registro de Preços n° 
014/2025, gerenciada pela Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí- PI, conforme oficio 
s/n°, assinado pelo Prefeito Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino. 

A referida Ata foi celebrada com base no Pregão Eletrônico n° 025/2025 — SRP, publicado 
no Diário Oficial das Prefeituras, edição MLXVI em 22 de setembro de 2025, com vigência até 
18 de setembro de 2026 a contar de sua assinatura em 18 de setembro de 2025. O objeto da Ata é 
registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme 
Termo de Referência. 

2. BREVE RELATÓRIO DA ATA 
A Ata de Registro de Preços n° 014/2025 foi gerenciada pela Prefeitura Municipal de 

Passagem Franca do Piauí e contém os seguintes dados principais: 

Data de Assinatura: 18 de setembro de 2025 
Publicação: 22 de setembro de 2025, no Diário Oficial das Prefeituras, edição MLXVI. 
Objeto: registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando 
o atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, 
conforme Termo de Referência. 
Empresa Vencedora: PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ N° 
31.304.492/0001-32. 
Vigência da Ata: até 18 de setembro de 2026. 

A solicitação do Município de Afonso Cunha-MA visa à utilização da referida Ata, 
respeitando as condições nela estabelecidas. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A análise da solicitação baseia-se na Lei Federal n° 14.133/2021, que rege os processos 

licitatórios e contratos administrativos, e no Decreto n° 11.654/2023, que regulamenta a aplicação 
do Sistema de Registro de Preços (SRP) no âmbito da Administração Pública Federal e estabelece 
diretrizes para sua utilização por Estados e Munic:pios. 

3.1. DA ADESÃO (CARONA) À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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A análise da solicitação de adesão à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 pelo Município 
de Afonso Cunha — MA, está fundamentada na Lei n° 14.133/2021, que regula os processos de 
licitação e contratos administrativos no Brasil, bem como no Decreto n° 11.654/2023, que 
regulamenta a aplicação do Sistema de Registro de Preços (SRP) no âmbito da Administração 
Pública. 

1. Lei n° 14.133/2021 — Fundamentos Gerais 
A Lei n° 14.133/2021, em seus dispositivos, estabelece as normas gerais aplicáveis às contratações 
públicas, incluindo o Sistema de Registro de Preços (SRP). Os principais fundamentos aplicáveis 
são: 

Art. 6°: inciso XLV: Define o Sistema de Registro de Preços 
como: conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços, aquisição e locação 
de bens, para contratações futuras. 

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas 
propostas apresentadas; 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade 
da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade 
da Administração Pública que participa dos procedimentos 
iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata 
de registro de preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou 
entidade da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e 
não integt a a ata de registro de preços; 

Também em seu Art. 86: Trata especificamente do SRP, estabelecendo as diretrizes para a 
formação e utilização da Ata de Registro de Preços, incluindo as seguintes condições: 

A Ata deve ser gerenciada por um órgão ou entidade pública, 
denominado Órgão Gerenciador; 



'Folhas n2 
Processo n2 
Ferica: 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

Outros órgãos ou entidades públicas, denominados Órgãos 
Participantes ou "caronas", podem utilizar a Ata, desde que 
devidamente autorizados pelo Órgão Gerenciador; 

As contratações decorrentes do SRP devem observar os 
quantitativos e condições fixadas no edital e na Ata. 

2. Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023— Regulamentação do SRP. 
O Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei n° 14.133, 
de 10 de abril de 2021, dispondo sobre o Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação 
de bens e serviços, inclusive obras e serviços de er enharia, no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

Principais aspectos do Decreto n° 11.462/2023: 

Objeto e Âmbito de Aplicação: O decreto estabelece normas para a implementação do SRP nas 
contratações de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fimdacional. 

Definições: Especifica termos como Sistema de Registro de Preços (SRP), Ata de Registro de 
Preços (ARP), órgão ou entidade gerenciadora, órgão ou entidade participante, entre outros, para 
padronizar a compreensão e aplicação do SRP. 

Procedimentos: Detalha os procedimentos para a implementação do SRP, incluindo a condução 
de licitações nas modalidades de pregão ou concorrência, e a possibilidade de adesão à ARP por 
órgãos ou entidades não participantes, desde que autorizados pelo órgão gerenciador. 

Ferramentas Informatizadas: Introduz o uso do SRP digital, uma ferramenta informatizada 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br), disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
para o registro formal de preços relativos à prestação de serviços, obras e aquisição e locação de 
bens para contratações futuras. 

Este decreto visa alinhar as práticas de contratação da Administração Pública federal às diretrizes 
estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, promovendo maior eficiência, transparência e 
padronização nos processos licitatórios federais. 

3. Regras para Adesão à Ata de Registro de Preços 

A adesão à Ata por um órgão não participante segue as diretrizes previstas no art. 86 da Lei n° 
14.133/2021 e no art. 14 do Decreto n° 11.654/2023, destacando-se os seguintes aspectos: 

1. Autorização Prévia do Órgão Gerenciador: A adesão deve ser formalmente aprovada pelo 
Órgão Gerenciador, mediante verificação de que o uso da Ata não compromete o atendimento das 
necessidades dos órgãos originalmente participantes. 
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2. Compatibilidade com a Ata: O quantitativo solicitado pelo Órgão Participante deve estar dentro 
dos limites definidos no edital e na Ata, sem comprometer o atendimento do Órgão Gerenciador 
ou dos participantes originais. 

3. Responsabilidade pela Gestão do Contrato: O órgão carona (Órgão Participante) deve 
formalizar e gerir contrato próprio com o fornecedor, assumindo integral responsabilidade pela 
execução e fiscalização do contrato. 

4. Princípios Gerais Aplicáveis 

A adesão à Ata de Registro de Preços deve observar os princípios constitucionais e administrativos 
previstos no art. 50 da Lei n° 14.133/2021 e na Coastituição Federal, incluindo: 

Legalidade: Todas as ações devem estar amparadas pela legislação vigente, especialmente pela 
Lei n° 14.133/2021 e pelo Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023. 

Impessoalidade: A autorização para uso da Ata deve ser concedida com base em critérios objetivos 
e legais. 

Eficiência: A adesão deve promover a otimização de recursos públicos, garantindo economicidade 
e celeridade nos procedimentos administrativos. 

Transparência: Todos os atos relacionados à adesão devem ser amplamente divulgados, 
assegurando o controle social e a fiscalização pelos órgãos competentes. 

A solicitação de adesão à Ata de Registro de Preços n°014/2025 pelo Município de Afonso 
Cunha — MA está fundamentada em dispositivos legais e regulamentares que visam garantir 
eficiência, economicidade e respeito aos princípios administrativos. A análise conclui que o 
procedimento está alinhado às normas da Lei n° 14.133/2021 e do Decreto n° 11.462, de 31 de 
março de 2023, desde que observadas as condições estabelecidas pelo Órgão Gerenciador. 

3.2. DA VIGÊNCIA E GESTÃO DA ATA 

De acordo com o Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, a vigência da ata de registro 
de preços, que será até 18 de setembro de 2026 e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, salvo hipóteses de prorrogação autorizadas pela legislação. O 
órgão gerenciador tem a responsabilidade de assegurar que: 

a) As condições contratuais permaneçam válidas durante toda a vigência; 
b)A adesão por terceiros (caronas) seja compatível com o objeto e os quantitativos registrados. 

3.3. PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 

A análise deve observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, impessoalidade e 
transparência, conforme disposto no art. 5° da Lei n° 14.133/2021. 
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Após análise da solicitação, verificou-se que o pedido apresentado pelo Município de 
Afonso Cunha — MA atende aos requisitos legais e administrativos para adesão à Ata de Registro 
de Preços n° 014/2025. Observa-se ainda que: 

A adesão não compromete o atendimento das demandas do Município de Passagem Franca 
do Piauí- PI, tendo em vista que os quantitativos solicitados pelo Município de Afonso Cunha — 
MA não comprometem a execução das contratações previstas. 

A empresa fornecedora registrada e detentora da Ata, PACIFICA SERVICOS LTDA possui 
capacidade técnica e contratual para atender ao quantitativo solicitado, conforme demonstrado no 
Pregão Eletrônico n° 025/2025. 

As condições pactuadas na Ata, como preços e especificações técnicas, permanecem válidas 
e inalteradas. 

5. CONCLUSÃO 

Com base na fundamentação apresentada, conclui-se que é tecnicamente viável e juridicamente 
admissivel autorizar a adesão do Município de Afonso Cunha — MA à Ata de Registro de Preços 
n° 014/2025, devendo ser formalizado o correspondente Termo de Cooperação Técnica, com a 
respectiva comunicação à empresa fornecedora. 

A autorização deve ser condicionada à observância rigorosa dos limites e condições estabelecidos 
na Ata, sendo o Município de Afonso Cunha — MA responsável pela gestão do contrato decorrente, 
em conformidade com o disposto na Lei n° 14.1 33/2021 e no 11.462, de 31 de março de 2023. 

Passagem Franca do Piauí — PI, 29 de abril de 2026. 

442: ote ait trairag 
Vania Maria de Carvalho Macedo 

Agente de Contrataçao 
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ESPECIF4 Estralo do contrato firmado entre n MUNICÍPIO DE ALO JOSE DO DIVINO-PT 

Pasmo 3040100 d0 °mito PAblico Morno inerrita no CNP, n• 41.522,111/0001•55... V.M.. Av. 
Manoel Divino. n•  55 - Coimo, na calada do San 10* do Moino Banido do (7 08), teme ato 

morrsontado polo IN. Francisco de Asam Carvalho Vergueira, MIM* . CPP 

Secretário Munitipel de Plartepkthento. MS/M140304 e fltançaii, noimado ecib romena PP in. de 

01 de monto de 2(12S e de mona toda a emprese E MAUDIDO DT. OLIVEIRA LTDA, CEM 14°

753 672,0001-02.4.4.Aveifincta na Riu Manoel Roteio aes De SIM N•  10. Centro, 500 Met do 

Divino . PL nmas mposaantaido nein Sr ti-andem Machado de Olneetre CPF: ••• .732.212.8. . 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA IIIINDICA PATA ApursiçÃo DE MÓVEIS E 

EIFTROS PARA ATENDER AS NEC.ESSTDADFS DA PREFEITURA DE MO JOSÉ DO 

DIVINO-Pl. 

• payierns. mann* E. 
cuim. lariONLO °MV,. 
l.V34.1 ENCIMO. 4.1,401.1111...( 
afies-rn casarem. ~ser 4..45 
3ik4014 tema n.,..4014 

'''' Sorte)DrernM *12.4 

sMnr-tutictX.00043 f. 1,44-,t,anNv 
,1111qtgrA 
mames sAlaíS 

*4044440*4 

Sarldet..=31 .....111CA
O*,

4024 

Co. 0000.30.000a 4301000446 
rws...Mdi 1314A11.11.11884.4 

»no. notuareass ceie 
V.4•441.0.11P4144 11X1.1,14.l Mal.; 
ri.tatmem-Afflohnintiellf.• 64.44 
Me-. De' 02, 11V14.6 mame.. 
afim lar Traarfaufina 
SV-av'esig 

4.10 1,0 

GAM: 

0.4.41,111.2. 

fane. 

efluem 

1 

0...Armotyv64ek4.30103 IML 
tensa. avaaso uuinumon 

Vae.rf "ker.141ennoet 
em. n.o 

g.41...kut...nly.M.4..., a • 

voIrwEA Mr31.1.1.0= "

02104{411. e 4W PT.* TUElekt 

340.034/11 

084.4(20 6L3864.04. 48E6010 39301410 31101111100.14ffi6r048M00 Contn, Cel,  ..244 COO 
.4,1141..2./11, 0001•461Cenkaav:1041.144-24111 

portliturv,~aduaivivaal verovv,~0used41idx,1.40,14,

sÂtiliblit 
  PAPIVIM 

1I50184*0$..

*0646410(1, 
(.4021~ 

1.0.e.VerkevONU SOBW...1.4‘2024 
imera.e. aspa imuul se arapuru. 

1006 ft werd vo, ft J. x.
mgr 
muar Rimas uri6 
Minon9e01080s4 

1011.1.5741,e 
rou .111K4serisTOKTIILVIXI 

Vehrt~. NOA., 804 (ATAM& 
CC.& wevntAs. TM, lf.XVIX41141s 

Mis Ida. I Ab. sure~onal 
n=ttt ,V .:. X 1.41ur 

L.E 017V404410848/.8 
mmintAs 

max., timo ma.ei, 
4.458010 e DO ásreste, 
anyrk, 

440 
TV 

C0V.0044' mre n nivvv uma.. 

I SEPLAF 

EEPLANEJAMENTO, AONINOTRAÇÂO I FINAIRAS 

48*0 10 ,14 

041*7*4. ' 0100 

Ira 

MINO 

iNtialute 

fel en, r404ina 4837460* 
• 

.284,14 ,)44.14.1,4.0entALVAVPI. 
-` 3480 1*80600 

VAIAR TOTAL: 0$ 204504,10 Munam.6 unl mil afintaeleis 0011487138 min 

vele ominou» 

PONTE DR RECURSO, 500) (RECURSO PRÓPRIO), 551) toso: 0053. 600 

(CUSTEIO/ESTENDAL 000 (FUNDO PMÁSS 660 (PROGRAMAS EMAS, 669 iOUTIVSS 

PROGRAMAS 0a1.640t. 540 FUNDES>, 542 jvAÁT, 

DATA DA ASSINATURA: 25 de aposto de 2025 
VIGÊNCIA: 25 de aumrii de 2026 

SIGNATÁRIO* Pelo MLNICIPIO DE SÃO 2(15(7 (X) DIVINO-PI CEAI 41 52111 IX/00145, 

u Sr. Francisco de Afiia Ciavalto Caircimana. CPE •4* 9W.603.••  c por E MACHADO DE 

OLIVEIILS LTDA. ha no CNP] ar 19.755 87210001-(I2. St Eninciacn Meehmlo '11 (04007,4. 

portador dl. CPF 14' • • 7.32.213 •-• 

San tosa Divino.PI. 2 toda 2025 

*anelam de AsoN Ourvalbe 

Secretario tvla0007p$11 Plaheptnettln, Aduanam** e Pinamos 

004006/4104011.t. .PInfffICEMITCVMO VIVAM, 1 01...a. 50-0.0700000 44 04.00 

4-4*, or...gur~.94.441.inaivigssr.bri 

ID: 78CCBACBC8044 

°FADO 00 P(0u) 
PPEFEMIPA ARUNIGIPAl. DF PASSAGEM (7040000 00370(4)66 

CRI, 4002 ie4P600628 -CLP 04305.000 
~da Costa • »Ne 410- Centro 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

No aviso de 1,120(94 4(0 Pregão Claes:sob. o0210502$. publicada en 28 do awond de 
2025, no Diário Oficial das Prefeituras Piauí..., edição n•  MXLIX, 044 (9. ONDE 

Se LL O Munioipio de Passagem Franca do Piai». P1, por intermédio do sua Pregoeira 

e lLiali &Ossada por portaria, Estia público que realize° o Pregão Elelrenion n' 

02522025.48 tipo meie. preço por item no dia I de aposta do 2025, às 091300 (borerio 

de Braidlia). LEIMSE: O Municipio de Plumagem Franca do thaod- PI, por intermédio de 

sua Prepoeira Oficial. designada por portaria, torna público que roa lime o Pregão 

leleúnico n•  025/2025, do tipo menor preço por itens, no dia 1 h de s.:rubro de 2025. 

09h00 (horário de Brasília). 

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 



Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 
LicitaçõesWeb - Recibo de Divulgação 
Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI N° 06 de 16/10/2017 

Folhas n2
Processo n° 
Rtibrica: 

Órgão: P. M. DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI 

processo tce 

LW-008572/25 

data ult publicação 

04/09/2025 

processo administrativo 

116/2025 

data abertura 

16/09/2025 09:00 

descrição do objeto 

fTRIBUNAL 
DE CONTAS 
DO ESTADO 

DO PIAUÍ 

procedimento 

025/2025 

tipo do objeto 

Serviços 

Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí-PI, 
conforme Termo de Referência. 

modalidade 

Pregão 

forma de julgamento 

Menor preço 

data divulgação 

04/09/2025 

Impresso em 04/09/2025 21:18 Página 1/1 



04/09/25, 2120 Portal Nacional de Contrafações Públicas 

eiportal Nacional de Contratações Públicas 

> Editais 

Edital n° PE 025-2025/2025 

Acossar Contratação Acossar Processo Eletrônico 

Ultima atualização 04/09/2025 

Local: Passagem Franca do Piaui/PI Órgão: MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI 

Unidade compradora: 1- PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI - PI 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28. I Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 04/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 05/09/2025 00:00 (horário de Brasilia) 

Data fim de recebimento de propostas: 16/09/2025 09:00 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 41522186000126-1-000035/2025 Fonte: SELCORP LICITAÇÕES S/A 

Objeto: 

SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 5.737.104,00 

Itens Arquivos Histórico 

Número -, Descrição Quantidade Valor unitário estimado 

1 ALMOXARIFADO 24000 R$ 22,00 

2 APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 24000 R$ 22,50 

3 APOIO A SERVIÇOS GERAIS 24000 R$ 19.02 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 240O R$ 23.23 

5 MONITOR 24000 R$ 19.02 

Exibir 1-5 de 12 itens Página. 

Criado peta Lei o' 14.133/21, o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) 
o sitio eletrônico oficiai_ destinado á divulgação centralizada e obrigatória dós atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel. 

diploma. 

https://pncp.gov.briappreditais/41522186000128/2025/35 1/2 



04/09/25, 2120 

https://portaldese,,icesgestaagovbr 

0.$.0.Q..921....9.QQ1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Portal Nacion /e Contratações Públicas 

É gerido pelo Comité Gestor da Pede  Nacional de Contrafações Públi 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n° 10.7o 

de 9 de agosto de 2021. 

Folhas n0
Processo n0

M:brircA: 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por Força da Lei n" 14,133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos orgãos e entidades contratantes. 

'reato destina& da Informações relacionadas Licença de uso. 

hfips://pncp.gov.bdapp/edifais/41522186000128/2025/35 2/2 



1E1110 OFICIAI 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

\
Folhas n2 

Processo n° 

nu til Lu 

ANO V - EDIÇÃO MXLIX - TERESNA (PI), QUINTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2025 15 

unxixido emul 

CEAI. oseusseassionos-sa 
Rua Asneiem Ferreira, 070, Canso 
CEM S4764-000-Asaulk-61 

EXTRATO DO CONTRATO PP 149 2025-CPL/PMA-P1 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 03512025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PP 082,2025 CPLAMIA 

CONTRATANTE: Municiaeo viR Acauê-lal 

CHP.Jilif: 01.612 55660001-36 

CONTRATADA: 60.907353 IRASSE JULIANE DE JESUS 

CNPJP.IF: 60,907,7P310001-I3 

ENDEREÇO: flua Raimundo Tburem, ra 102, bairro Cohab, CEP 84 750,000 - 

Paufiateria, PI 

OBJETO: Aqui-sigao tio maleriais esportivos para elender as necessidades da 

Prefeitura e secretarias municipais do Ansua.P1, 

VIGÊNCIA: Ate o dia 31 de dezembro de 2025 

BASE LEGAL: 191 00 14.133/2021. 

VALOR: RS 59.348/00 ;cinquenta e nove mit h-azenha e 

PONTE DE RECURSO: Orçamento Gerai do Municiai°. 

DATA DA ASSINATURA: 19 de agosto de 2025. 

Reginaldo Reimendo Rodrigo. 
Preteito Municie& de Maltã PI 

MITAPO PINA 
"s".441111111~1" PRIONSTURAMARCIPAL De AciAuLPI 

01104. 01.612~0001-31I 009 Aurelane Farrelni, ralei, Centre 
CEP IMIMS-000- himullePt 

EXTRATO DO CONTRATO N.  1502025•CPL/PIAAPI 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PP 025/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 063,2025 CPUPAIA 

CONTRATANTE: Moincips, de Ai:aia-PI 

CSIPJS*Pi 01 517 559:0001.35 

CONTRATADA, CARLOS ALBERTO RODRIGUES SE SOUSA-ME 

CNPJ/PAP 160474770001.20 

ENDEREÇO: Avenida Marechal Deodoro, ra 736,0001,0, na cdade do 200l,0101*a'Pl. 

CEP 64150-000. 

OBJETO: AquisiçÃo de suprimentos de informatioa para atender as nacessidadlo da 

preteituia e secretarias municipais de Aciatia-Pt. 

VIGÊNCIA: Ale 31 de chederobro da 2025. 

BABE LEGAL: Art. 75, da Lel n° 14.133/2021. 

VALOR: RS 58.098/66 icinctOenta e oito 11111 noventa e seis re e visse.0/ e seis 

centavos). 

FONTE DE RECURSO: Orçamento Geral do MunIcipk. 

DATA DA ASSINATURA: Iodo agosto da 2025. 

Reginaldo Raimundo Rockigoes 
Pintado Municipal de Acauã PI 

FJ: 25EE826861B34 

$05000 00 PIAIJI 
PREFEITURA MUNICIPN. DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUOPI 

CNPJ 41 522.18623061 26. CEP 64395-000 
Avenida Costa e sautt, 416- censo 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO A' 025-2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111.2125 

O Municipio de Passagem Franca do Piau- PI, por intermédio de sua Pregoeira Oficial, 

designado por portaria, toma público que realizará o Pregão Eletrônico 025/2125, do tipo 

menor preço por item, no dia lido agosto de 2025, às 09h00 (horário de Brasília), O objeto da 
iicitaçáo é o registre de pregos para a prestação de senigos de tereeirizaçào de mão de obra, 

visando o atendimento das Secretarias Municipais do Municipm de Passagem Nunca do Piaui-

PI, contorno Temo de Referência, Fonte da recursos: recursos própno, rpm. iam, arrecadação, 

tnbwm, e outros. A 9:56/0 eletrônica gere realizada por Mio 613 endereço eletrônico: 

https,/ismmitielempxontlitl. O edital e seus anexos estarão ditpOtliVeis na sede da Prefeitura 

Municipal, e no portal do Tritainal de Contas do Estado do Piauí (iviviezec.pi.gov.bri. 

Passagem Franca do Piaui• PI, 25 de agosto de 2025. 

PREEPJTURA DE 

SANTANA 
DO PIAU 

Van;a Maria de Camião Macedo 

PIMPEirà 

ID: BCD14153BB184 
ESTADO Do PIADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIADO 
PROCURADORIA - GERAL DO MUNICOPIO 
Avenida São Ioão,1668, Centro - CEP: 64.612-000 
santana Nata PI 

...MU. COM NINkard06 

CAPI 50 41.522137/0001-93 
sriediaantanadoplautpi,goviar 

PORTARIA e' 225/2025/OP, de 25 de mosto de 1021. 

.CONCEDE LICENÇA-PREMIO 

SERVIDOR E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PRENOTO MUNICIPAL DE SANTANA DO RAUL ESTADO DO PIADO, o 

Sr. Adonaldo Gonçalves de Sousa, no uso de stribuiçties legais que lhe contem a 

IN Organica do Municiai., 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor EN01 ANA RODRIGUES. 

podadora do 05.0 que solicita a concessão de licença prêmio 

portos penedo de 06 (seis) meses; 

CONSIDERANDO o parecer Pudico. da lavra ela Assessoria Juridica do 

Municipio, entendendo ser legalmente poseNei a concessão da licença prêmio pelo 

prazo de requerido. 

RESOLVE. 

Art. r CONCEDER ao servidor EN01 ANA RODRIGUES, licença-Fremira pelo 

perlo& de 06 (seis) meses com termo 54/5,/ em II de mosto de 202$ 

Art, 2. Esta portaria entra em rigor na data de sua publicaçan. rearogades as 

dispcoições em contrário, 

Gabinete do Prefeito de Santana do Plaui-PI, 25,/o agosw de 2025. 

PUBUQUE4E, REGISTRE-SER CUMPRA-SE. 

ADONALDO GONCALVES eioesea-siessiresissearm 
DE SOUSA:91411992344 s= raV. ra=itrêse 

ADONALDO GONÇALVES DE SOUSA 
Prefeito Madrigal de Santana do Piauf./P1 

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 
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Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

No de Ordem: 2 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 27, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA, município Teresina, CNPJ n° 31.304.492/0001-32, 

Número de Registro (NIRE) 22200880819. 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaro(amos), sob as panas da Lei, que o livro apresentado para autenticação preenche todas as formalidades 

Olikgais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e 

de encerramento do livro. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/08/2018 

Ato constitutivo: 22101216805 

AMANDA MOURA ARAUJO 
Administrador, Sócio 
CF 054.101.473-08 

Teresina, 01/01/2024 

FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 005877 



Balanço Patrimonial 
Empresa: PACIFICA SERVICOS LTDA - CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Folhas ng 

Processo n° 
Rúbrica,_  

PáginWae 28 

Fortes Contábil 

Conta Descrição 31/12/2022 

1 ATIVO 1.498.866,35 D 

11 ATIVO CIRCULANTE 1.471.866,35 D 

111 DISPONIVEL 1.165.866,35 D 

11101 CAIXA 1.140.866,35 D 

11101.0001 CAIXA 1.140.866,35 D 

11103 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 25.000,00 D 

11103.0001 APLICAÇÃO 25.000,00 D 

112 DUPLICATAS A RECEBER 186.000,00 D 

11201 CLIENTES 186.000,00 D 

11201.0004 CLIENTE 186.000,00 D 

113 OUTROS CRÉDITOS 120.000,00 D 

11302 ADIANTAMENTO 50.000,00 D 

11302.0003 ADIANTAMENTO AO FORNECEDOR 50.000,00 D 

11303 CONSÓRCIO 70.000,00 D 

11303.0001 CONSÓRCIO A RECEBER 70.000,00 D 

12 ATIVO NÃO CIRCULANTE 27.000,00 D 

123 IMOBILIZADO 27.000,00 D 

12301 BENS EM OPERAÇÃO 27.000,00 D 

12301.0001 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 12.000,00 D 

12301.0003 MOVEIS E UTENSILIOS 15.000,00 D 

2 PASSIVO 1.498.866,35 C 

21 PASSIVO CIRCULANTE 60.530,28 C 

213 OBRIGAÇÕES FISCAIS 4.896,00 C 

21301 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 4.896,00 C 

21301.0004 2089 IRPJ A RECOLHER 1.980,00 C 

21301.0005 2372 CSL A RECOLHER 2.916,00 C 

214 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 55.184,28 C 

21401 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 55.184,28 C 

21401.0001 SALARIOS A PAGAR 36.345,50 C 
21401.0006 INSS ADM A RECOLHER 14.361,65 C 
21401.0007 FGTS A RECOLHER 3.220,45 C 
21401.0008 PRO-LABORE A PAGAR 1.256,68 C 
216 OUTRAS OBRIGAÇÕES 450,00 C 
21601 OUTRAS OBRIGAÇÕES 450,00 C 
21601.0001 ASSESSORIA CONTABIL A PAGAR 450,00 C 
22 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 25.000,00 C 
221 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 25.000,00 C 
22101 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LP 25.000,00 C 
22101.0001 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS LP 25.000,00 C 
24 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.413.336,07 C 
241 CAPITAL SOCIAL 650.000,00 C 
24101 CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 650.000,00 C 
24101.0001 AMANDA MOURA ARAÚJO 650.000,00 C 
243 LUCROS / PREJUIZOS 763.336,07 C 
24301 LUCROS 763.336,07 C 
24301.0002 LUCRO DO EXERCÍCIO 763.336,07 C 

Data de Encerramento: 31/12/2024 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.498.866,35 (Hum Milhão Quatrocentos e Noventa e Oito Mil Oitocentos e Sessenta e Seis Reais e Trinta e Cinco 
Centavos) . 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024 

AMAN DA MOURA ARAÚJO FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
ADMINISTRADOR CONTADOR 

CPF 054.101.473-08 CPF 105.260.643-15 
CRC/PI 005877 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 

Folhas n° 

...\/Processo n° 

Fitibrica.

Páginm gip 28 

Empresa: PACIFICA SERVICOS LTDA - CNPJ: 31.304.492/0001-;?.2 Fortes Contábil 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos 

Conta Descrição 
01/01/2024 

a 
31/12/2024 

(+) 010 Receita Bruta Operacional 1.215.000,00 
010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 1.215.000,00 

010.01.03 Vendas de Serviços 1.215.000,00 

(-) 020 Deduções da Receita 105.097,50 

020.01 Impostos Faturados 105.097,50 
020.01.02 ISS 60.750,00 

020.01.03 COFINS 36.450,00 

020.01.05 PIS 7.897,50 
(=) 030 Receita Liquida 1.109.902,50 
(-) 040 Custo Mercadohas/Serviços Vendidos 659.257,38 

040.03 Custo dos Serviços Prestados 659.257,38 
(=) 060 Lucro Bruto 450.645,12 
(-) 070 Despesas Operacionais 48.630,00 

070.02 Despesas Administrativas 48.630,00 
(=) 110 Lucro Operacional 402.015,12 
(=) 150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 402.015,12 
(-) 160 Contribuição Social Sobre o Lucro 14.256,00 

160.01 Contribuição Social Sobre o Lucro 14.256,00 
(-) 170 Imposto de Renda 14.580,00 

170.01 Imposto de Renda 14.580,00 
(=) 180 Res. Antes das Participações e Contnb. 373.179,12 
(=) 200 Resultado Liquido do Exercício 373.179,12 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024 

AMAN DA MOURA ARAÚJO FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
ADMINISTRADOR CONTADOR 

CPF 054.101.473-08 CPF 105.260.643-15 
CRC/PI 005877 

Fim 



Folhas n 

Process; ng 

Página 27 de 28 

Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 2 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 27, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA. 

AMANDA MOURA ARAUJO 
Administrador, Sócio 
CPF 054.101.473-08 

• 

Teresina, 31/12/2024 

FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 005877 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Folhas n? 

Rúbrica:__ 
Processo 2 

página 28 de 28 

Certificamos que o ato da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05410147308 AMANDA MOURA ARAUJO 

10526064315 FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 

s 4411, '" 

JUCEPI 

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021, 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA EM 22/05/2025 12:51 SOB N' 
20250522063. 

PROTOCOLO, 250522063 DE 21/15/2025. NIRE: 22200880819. 
PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

JUNTA COMERCIAL EST.,,DO DO PIAUÍ 

RESPONSÍVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 22/05/2025 

piauidnital.pi.gov.br 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

Folhas n1
Processo n2 
Rúbrica, 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEPI 
enn. ratpmenet 4.1.4.0* .1111á 

Declaro autenticados automaticamente os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com 
características abaixo, em conformidade com o Art. 10 da IN DREI 82/2021 e com base nas informações prestadas 
pelo solicitante, sob a autenticidade n° 12511759879 em 22/05/2025, protocolo 250522063. Para validação de 
Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
ihttp:/íwww.piauidigital.pi.gov.brj e informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

Número de Registro: 22200880819 

CNPJ: 31304492000132 

Munícipio: Teresina 

identificação de de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 2 

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024 

05410147308 

10526064315 

AMANDA MOURA ARAUJO 

FRANCISCO ALBINAQUARA TELES 
DODTH 

JUCEP1 

PI005877 

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021, 
CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA EM 22/05/2025 12:51 SOB N°
20250522063. 

PROTOCOLO: 250522063 DE 21/05/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12511759879. NIRE: 22200q8n819. 
PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

CRC/OAB 

JUNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUÍ 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 22/05/2025 

p,auidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fiJa sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informandc 2,2.5 respectivos códigos de verificação. 



Folhas n° 
Processo r_.V? 

Rúbrica:
• 

PACIFICA SERMOS LTDA 
CNPJ 31.304.492/0001-32 

ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 
2024 

Liquidez Corrente 

LC= Ativo Circulante/Passivo Circulante 

LC = 1.471.866,35 = 24,32 
60.530,28 

A empresa possui R$ 24,32 do Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de 
Passivo Circulante. 

Liquidez Geral 

LG= Ativo Circulante+Realizável à Longo Prazo/ Passivo Circulante + 
Exigível à Longo Prazo. 

LG = (1.471.866,35 + 27.000,001 = 17,52 
(60.530,28 +25,000,00) 

A empresa possui R$ 17,52 de Ativo Circulante + Realizável à Longo 
Prazo para cada R$ 1,00 de divida Total. 

Solvência Geral 

SG= Ativo Total /Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo. 

SG =  (1.498.866,35)  = 17,52 
(60.530,28 + 25.000,00) 

A empresa possui R$ 17,52 de Ativo Total para cada R$ 1,00 de passivo 
circulante mais exigível a longo prazo. 

Digitalizado com CamScanner 



'Folhas n2 \ \ 1 ") 
Processo O ‘ i Página 1 de 26 

IRúbrica: 

Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 1 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 25, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA, município Teresina, CNPJ n°31.304.492/0001-32, 

Número de Registro (NIRE) 22200880819. 

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE 

Declaro(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresentado para autenticação preenche todas as formalidades 

kis legais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e 

de encerramento do livro. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/08/2018 

Ato constitutivo: 22101216805 

Teresina, 01/01/2023 

AMANDA MOURA ARAUJO 

Administrador, Sócio 
CPF 054.101.473-08 

FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 005877 



Balanço Patrimonial 

1FoIhas ne \\4 
IProcesso n2 

Rúbrica  págin3h2a g? 26 

Empresa: PACIFICA SERVICOS LTDA - CNPJ: 31.304.492/0001-32 Fortes Contábil 

Conta Descrição 31/12/2023 

1 ATIVO 884.872,38 D 

11 ATIVO CIRCULANTE 869.872,38 D 

111 DISPONIVEL 518.872,38 D 

11101 CAIXA 493.872,38 D 

11101.0001 CAIXA 493.872,38 D 

11103 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 25.000,00 D 

11103.0001 APLICAÇÃO 25.000,00 D 

112 DUPLICATAS A RECEBER 231.000,00 D 

11201 CLIENTES 231.000,00 D 

11201.0004 CLIENTE 231.000,00 D 

113 OUTROS CRÉDITOS 120.000,00 D 

11302 ADIANTAMENTO 50.000,00 D 

11302.0003 ADIANTAMENTO AO FORNECEDOR 50.000,00 D 

11303 CONSÓRCIO 70.000,00 D 

11303.0001 CONSÓRCIO A RECEBER 70.000,00 D 

12 ATIVO NÃO CIRCULANTE 15.000,00 D 

123 IMOBILIZADO 15.000,00 D 

12301 BENS EM OPERAÇÃO 15.000,00 D 

12301.0003 MOVEIS E UTENSILIOS 15.000,00 D 

PASSIVO 884.872,38 C 

21 PASSIVO CIRCULANTE 69.715,43 C 

213 OBRIGAÇÕES FISCAIS 17.812,80 C 

21301 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 17.812,80 C 

21301.0002 8109 PISA RECOLHER 780,00 C 

21301.0003 2172 COFINS A RECOLHER 3.600,00 C 

21301.0004 2089 IRPJ A RECOLHER 3.912,00 C 

21301.0005 2372 CSL A RECOLHER 3.520,80 C 

21301.0009 ISS A RECOLHER 6.000,00 C 

214 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 51.502,63 C 

21401 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 51.502,63 C 

21401.0001 SALARIOS A PAGAR 33.823,71 C 

21401.0006 INSS ADM A RECOLHER 13.504,68 C 

21401.0007 FGTS A RECOLHER 2.999,44 C 

21401.0008 PRO-LABORE A PAGAR 1.174,80 C 

2 iS cuTRAs OBRIGAÇÕES 400,00 C 
21601 OUTRAS OBRIGAÇÕES 400,00 C 
21601.0001 ASSESSORIA CONTABIL A PAGAR 400,00 C 
22 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 25.000,00 C 
221 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 25.000,00 C 
22101 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LP 25.000,00 C 
22101.0001 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS LP 25.000,00 C 
24 PATRIMÔNIO LIQUIDO 790.156,95 C 
241 CAPITAL SOCIAL 400.000,00 C 
24101 CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 650.000,00 C 
24101.0001 AMANDA MOURA ARAÚJO 650.000,00 C 
24102 CAPITAL SOCIAL A INTEGRALIZAR 250.000,00 D 
24102.0001 AMANDA MOURA ARAÚJO 250.000,00 D 
243 LUCROS / PREJUIZOS 390.156,95 C 

Data de Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 884.872,38 (Oitocentos e Oitenta e Quatro Mil Oitocentos e Setenta e Dois Reais e Trinta e Oito Centavos) . 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ARAÚJO FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
ADMINISTRADOR CONTADOR 

CPF 054.101.473-08 CPF 105.260.643-15 
CRC/PI 005877 

Continua... 



FTW:Js 

Balanço Patrimonial 
Empresa: PACIFICA SERVICOS LTDA - CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Processo rig, 
Rtibric.32‹ t-'ãgin3h3a 26 

Fortes Contábil 

Conta Descrição 31/12/2023 

24;s0 

24301 0002 

LUCROS 

LUCRO DO EXERCICIO 

390.156,95 C 

390.156,95 C 

Data de Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 884.872,38 (Oitocentos e Oitenta e Quatro Mil Oitocentos e Setenta e Dois Reais e Trinta e Oito Centavos) . 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ARAÚJO FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
ADMINISTRADOR CONTADOR 

CPF 054.101.473-08 CPF 105.260.643-15 
CRC/PI 005877 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa: PACIFICA SERVICOS LTDA - CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos 

Folhas n2

Processo 

iftúbrica -

aginWagf 26 

 - .F-9ftes Contábil 

Conta Descrição 
01/01/2023 

a 
31/12/2023 

(+) 010 Receita Bruta Operacional 1.111.000,00 

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 1.111.000,00 

010.01.03 Vendas de Serviços 1.111.000,00 

(-) 020 Deduções da Receita 96.101,50 

020.01 Impostos Faturados 96.101,50 
020.01.02 ISS 55.550,00 

020.01.03 COFINS 33.330,00 

020.01.05 PIS 7.221,50 

(=) 030 Receita Liquida 1.014.898,50 

(-) 040 Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 564.715,75 
040.03 Custo dos Serviços Prestados 564.715,75 

(=) 060 Lucro Bruto 450.182,75 
(-) 070 Despesas Operacionais 34.695,00 

070.02 Despesas Administrativas 34.695,00 
(=) 110 Lucro Operacional 415.487,75 
(=) 150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 415.487,75 
(-) 160 Contribuição Social Sobre o Lucro 11.998,80 

160.01 Contribuição Social Sobre o Lucro 11.998,80 
(-) 170 Imposto de Renda 13.332,00 

170.01 Imposto de Renda 13.332,00 
(=) 180 Res. Antes das Participações e Contrib. 390.156,95 
(=) 200 Resultado Liquido do Exercício 390.156,95 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ARAÚJO FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 
ADMINISTRADOR CONTADOR 

CPF 054.101.473-08 CPF 105.260.643-15 
CRC/PI 005877 

Fim 



Lic_ ,Tocesso n° 
Rtibra.:_, 

Termo de Encerramento 

Página 25 de 26 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 1 

pi esenle iivro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 25, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA. 

AMANDA MOURA ARAUJO 

Administrador, Sócio 

CPF 054.101.473-08 

to 

Teresina, 31/12/2023 

FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 005877 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PACIFICA SERVIÇOS 1_1-DA consta assinado digitalmente por: 

ágina 26 de 26 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05410147308 AMANDA MOURA ARAUJO 

10526064315 FRANCISCO ALBINAQUARA TELES DODTH 

ILICEPI 

CONFORME ART. 10 DA IN OREI 82/2021, 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃC AUTOMÁTICA EM 22/07/2025 1251 SOB 1.7° 

20250522055. 

PROTOCOLO: 250522055 DE 21/0/2025. NIRE: 22200880819. 

PACIFICA SERVIÇOS LIDA 

JUNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUí 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇAC 

TERESINA, 22/07/2025 

piauidigital.pi.gov.br 



• 

tio 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e integração 

Folhas ng 
Processo n° 
Rúbrica: 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEP1 

Declaro autenticados automaticamente os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com 
características abaixo, em conformidade com o Art. 10 da IN DREI 82/2021 e com base nas informações prestadas 
pelo solicitante, sob a autenticidade n° 12511759887 em 22/07/2025, protocolo 250522055. Para validação de 
Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.piauidigital.pi.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

rqiú 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

22200880819 

31304492000132 

Teresina 

DIÁRIO 

1 

01/01/2023 - 31/12/2023 

.*r1IP 
de Livro Digita 

05410147308 AMANDA MOURA ARAUJO 

10526064315 
FRANCISCO ALBINAQUARA TELES 
DODTH 

PI005877 

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021, 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA EM 22/07/2025 12:52 SOB N°

20250522055. 

PROTOCOLO: 250522055 DE 21/07/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12511759887. NIRE: 22200880819. 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

JUNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUÍ 

RESPONSÁVEL PELA ALTENTICAÇÃO 

TERESINA, 22/07/2025 

A validade deste documento, se impresso, fica ,ujeito a comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus re,p_ctivos códigos de verificação. 



Folhas n2
Processo ng 
Rtábriw ‘*‘ 

PACIFICA SER VICOS LTDA 
CNP.' 31.304.492/0001-32 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
2023 

Liquidez Corrente 

LC= Ativo Circulante/Passivo Circulante 

LC = 869.872,38 = 12,48 
69.715,43 

A empresa possui R$ 12,48 do Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de 
Passivo Circulante. 

Liquidez Geral 

LG= Ativo Circulante+Realizável à Longo Prazo/ Passivo Circulante + 
Exigível à Longo Prazo. 

LG = (869.872,38 + 15.000,00), = 9,34 
(69.715,43 +25.000,00) 

A empresa possui R$ 9,34 de Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
para cada R$ 1,00 de dívida Total. 

Solvência Geral 

SG= Ativo Total /Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo. 

SG =  (884.872,38)  = 9,34 
(69.715,43 +25.000,00) 

A empresa possui R$ 9,34 de Ativo Total para cada R$ 1,00 de passivo 
circulante mais exigível a longo prazo. 

Digitalizado com CamScanner 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-.45 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

Folhas ri 
Processo ne 
Rúbrica:_  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025 

BASE LEGAL 
A presente licitação será regida pela Lei n° 14.133/2021, pelo 
Decreto n° 10.024/2019, pela Lei Complementar n° 123/2006, e 
demais legislações correlatas aplicáveis ao objeto licitado, 
observando os princípios da legalidade, isonomia, eficiência, 
economicidade e publicidade. 

OBJETO 
Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de 
mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do 
Município de Passagem Franca do Piauí-PI, conforme Termo de 
Referência. 

CRITERIO DE 
JULGAMENTO Menor Preço. 

REGIME DE EXECUÇÃO Por Item. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

www.selcorp.com.br. 

INICIO DA DISPUTA 
16 de setembro de 2025. 

09:00 HORAS. 

MODO DE DISPUTA Aberto. 

VALOR GLOBAL 
ESTIMADO 

R$ 5.737.104,00 (cinco milhões setecentos e trinta e sete mil cento e 
quatro reais). 

FONTE RECURSO Recursos próprios, fpm, icms, arrecadação, tributos e outros. 

INFORMAÇÕES 
O Edital está disponibilizado, na íntegra 
licitações-web do TCE/PI, sítio eletrônico 
no endereço que está no papel timbrado 
hipótese haverá entrega de edital 
licitação. 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta 
a prática das condutas previstas no 
das penalidades previstas no artigo ART. 
e contrato e das demais cominações 

COMPLEMENTARES: 
no endereço eletrônico: https://www.selcorp.com.be, Sistema 

oficial da Prefeitura e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
desse edital,n,) horário de 08:00 às 13:00h. Em nenhuma 

de forma presencial fora do horário previsto neste aviso de 

leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar 
ART. 155 DA LEI N° 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação 

156 da mesma Lei, sem prejuízo das punições previstas em edital 
legais. 



• 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025. CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021. 
DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 04/08/2025. 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/09/2025 ÀS 09h00min HORAS. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO ONDE OCORRERÁ A SESSÃO PÚBLICA: www.selcorp.com.br.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ por 
intermédio do seu Pregoeiro e membros da equipe de apoio, no uso de suas atribuições legais e 
competências delegadas por portaria, torna público que se acha aberta, neste Município, licitação na 
modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de licitações denominado 
"SISTEMA SELCORP DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS", com utilização de recursos de tecnologia 
da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZACÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.  Obedecidas todas as disposições contidas na Lei 14.133/21 de 01 de 
abril de 2021 e suas alterações posteriores, Decreto 10.024 e Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000 
e ainda, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e dos dispositivos e exigências previstas 
neste Edital e seus anexos. As propostas e os documentos para habilitação deverão obedecer às 
especificações deste Edital e seus anexos e serem encaminhados, concomitantemente, até a data e horário 
constantes neste Edital, por meio eletrônico após o cadastro dos interessados em participar do certame e 
o credenciamento de seus representantes no SISTEMA SELCORP DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS. 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
www.selcorp.com.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo 
Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados 
no sistema pela autoridade competente. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites para 
inserção de propostas e início da sessão previstos to presente Edital, para o fim de providenciar seu 
credenciamento junto ao sistema eletrônico de licitações em tempo hábil para viabilizar sua participação 
na licitação. 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZACÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O 
ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM 
FRANCA DO PIAUÍ-PI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 

devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

1.3. A licitação será realizada em um único lote conforme consta no Anexo I — Termo de 

Referência. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 



Folhas 
oLesSU -  

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

1.5. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste 
Pregão Eletrônico e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e de seu 
integral cumprimento. 
1.6 Poderão participar desta licitação os interessados em contratar com o Poder Público, 
empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, que atuem em atividade 
econômica compatível com o objeto e que sejam seus representantes legais detentores de login e senha 
para acesso ao sistema SELCORP. 

1.7 O cadastro da licitante e seus representantes é gratuito e deverá ser realizado junto à 
administradora do sistema eletrônico, diretamente no site www.selcorp.com.br, na opção "CADASTRE-
SE" mediante apresentação de documentos e assinatura eletrônica do contrato de concessão 
de acesso, ANTERIORMENTE à abertura da sess1) pública, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e autorizará a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do 
sistema SELCORP. 
1.8 Os documentos necessários para o cadastro da licitante estão relacionados no Termo de 
Condições de Uso, disponível no site www.selcorp.com.br.
1.9 O login e senha é de uso pessoal e intransferível e todos os atos praticados através de sua 
utilização será de responsabilidade do seu detentor. 
1.10 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor, que 
pagará à administradora do sistema eletrônico, o valor equivalente aos custos pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação definidos no contrato de concessão de acesso. 
1.11 O licitante responsabiliza-se exclusiva 2 formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos acorrentes de uso indevido dos dados de acesso, 
ainda que por terceiros. 
1.12 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
1.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
1.14 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n° 8.538, de 2015. 
1.15 Não poderão disputar esta licitação: 
1.15.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
1.15.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
1.15.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
1.15.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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1.15.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1.15.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
1.15.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 
1.15.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
1.15.9. 
1.15.10. 
condição; 
1.16. 

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.17. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao 
acessar o ambiente eletrônico de licitações da SELCORP, mediante assinalação nos campos próprios, que 
inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que 
conhece e aceita os regulamentos do sistema eletrônico de licitações, relativos ao Pregão Eletrônico. 
1.18. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 
por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 
sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. Em 
caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento 
ou sua regularização contatando o administrador do sistema SELCORP. 

Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 1.19. 
eletrônico. 
1.20 Os interessados em participar deste Pregão poderão obter maiores informações sobre cadastro e 
credenciamento junto à Central de Atendimento da SELCORP, pelo telefone (14) 99164-9190 
(whatsapp) ou diretamente no site www.selcorp.com.br.

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. O órgão gerenciador (Secretaria Municipal de 
Administração), nos termos do art. 86, § 1°, da Lei tr) 14.133/2021. 

3.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 
de expediente: das 08:00 às 13:00 horas. 

3.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar 
o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias táteis antes da data de abertura da sessão 
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pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

3.2.1. No endereço: www.selcorp.com.br.
3.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até 
três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos 
seus anexos. 
3.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
3.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 
3.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial de Passagem Franca do Piauí- PI no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, 
e vincularão os participantes e a Administração. 

4.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 
todos os fins e efeitos: 
ANEXO 1. 1- TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO 1.2 —MODELO DE PROPOSTAS. 
ANEXO 11.3 — DECLARAÇÕES. 
ANEXO 11.4 — MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO 11.5 — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
4.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 
4.3. Pelos endereços eletrônicos: 
4.3.2. https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/ 
4.3.3.www.selcorp.com.br; 

5.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 
123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

6.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do Município de Passagem Franca do Piauí- PI, e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do 
Pedido de Compra: Entrega dos objetos em até: 05 (cinco) dias. Vigência do contrato 12(doze) meses, 
tendo início na data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 
a 114, da Lei 14.133/21. 
6.2. O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente 
Termo de Referência - Anexo I, e termo de contratà. Na hipótese do referido termo não estabelecer o 
local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contratante ou em 
uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

6.3. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: Recursos 
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próprio, fpm, icms, arrecadação, tributos e outros. no elemento de despesa 339039- outros serviços de 
terceiros pessoa jurídica. 

7.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 
no endereço eletrônico: www.selcorp.com.br. 
7.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do 
sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
7.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar—se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 
comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.4. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
7.5. Não poderão participar os interessados: 
7.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
7.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
7.5.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
7.5.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
7.5.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
7.5.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14°, da Lei 14.133/21. 
7.6. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
7.7. Considerando que a execução do objeto a ser contratado exigirá subordinação jurídica entre o 
prestador/obreiro e o contratado, bem como a pessoalidade e a habitualidade, fica vedada a participação de 
cooperativas no presente certame. (Acórdão n° 1815/2003-Plenário, Acórdão n°307/2004-Plenário - Súmula 
n° 281 TCU e Termo de Conciliação Judicial - Ação Civil Pública n° 01082-2002-020-10-00-0, Vigésima 
Vara do Trabalho de Brasília, MPT x Cooperativas e União Federal - vedação de contratar cooperativas que 
atuem em atividades como serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de 
veículos e instalações, dentre outros); 
7.8. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão n° 2847/2019 - 
7.9. TCU - Plenário.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

8.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo Município de Passagem Franca do Piauí- PI, 
acessando o seguinte endereço eletrônico: www.selcorp.com.br. 
8.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, 
cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
8.3. O licitante responsabiliza—se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou 
do Município de Passagem Franca do Piauí- PI, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
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credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
8.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
referido sistema e mantê—los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
8.5. A não observância do disposto no ;tem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

• 9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
9.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações 
previstas no Edital, legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 
9.2.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
9.2.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
9.2.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 10 e no Inciso III, do Art. 5° da Constituição 
Federal. 
9.3. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 
3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 30, do Art. 4°, da Lei 14.133/21: 
9.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
9.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
9.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
9.6. Serão disponibilizados para acesso pública os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
9.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
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acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
9.9. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência 
destinada a esclarecer as informações declaradas. 

10.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 
adequação e exequibilidade, tais como: 
10.1.1. Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo 
de proposta ANEXO 11.1. A proposta inicial do proponente, a ser anexada/cadastrada no sistema 
eletrônico, deverá conter os valores unitários e total da proposta, em moeda nacional vigente, em 
algarismos e o total também por extenso, sem ressalvas, entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão, com 
até 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$ 0,00), no qual o Pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, vedada qualquer tipo de identificação do licitante, que contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência". Caracteriza-
se identificação qualquer informação que leve ao Pregoeiro(o) ter conhecimento, direta ou 
indiretamente, do nome da pessoa jurídica, razão social, CPF, CNPJ, ou quaisquer outros dados, esta 
exigência visa proteger o sigilo da identificação do concorrente aos demais participantes do Processo. 
10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta 
na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 
10.1.3. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
10.1.3. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria inicial"; 
10.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 
- Anexo I 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
10.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 
10.4. No valor proposto estará incluso todes os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
10.5. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
10.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 
10.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
10.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
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1 'ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DF44NC 
1 1. I . A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no 
sistema, até a abertura da sessão pública: 
11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
11.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro: 
11.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema: 
11.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 
11.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
11.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
11.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
de licitante a pedido do mesmo, por solicitação via chat, e neste caso após a exclusão da proposta, serão 
excluídos todos os lances desse item e o licitante não poderá enviar mais lances para esse item no qual 
solicitou exclusão de proposta 
11.9. Será adotado para o envio de lances 'teste certame o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
11.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
11.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
11.12. Caso haja ausência de lances durante a primeira rodada do pregão eletrônico, iremos 
reabrir as ofertas de lances. Para que assim os licitantes interessados submetam seus lances dentro do 
prazo estipulado, conforme as especificações previamente fornecidas. O Município de Passagem Franca 
do Piauí- H, busca pelo menor preço visando assim garantir o uso eficiente dos recursos públicos. Além 
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disso, a seleção do fornecedor com o melhor preço contribuirá para reduzir os custos e otimizar os gastos 
da instituição, beneficiando diretamente o Município 
11.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
11.13 Será disponibilizado o Direito de Preferência conforme Lei complementar n° 123/2006, onde a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos 
valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, 
será convocada pelo Pregoeiro para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 
5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a 
convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 
11.14. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente. 
11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
11.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
11.20. Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 
45, da Lei 123/06. 
11.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
11.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
11.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
11.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
11.25. Só poderá haver empate entre propnstas iguais, não seguidas de lances. 
11.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
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previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
11.26.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
11.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos na Lei 14.133/21; 
11.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
11.26.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
11.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
11.27.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.27.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 
11.27.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
11.27.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, readequada ao último lance ofertado e após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital. 
11.27.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
11.28. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e 
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 
11.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
n° 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
12.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
12.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
12.1.4. Cadastro de Licitantes Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí TCE/PI 
(https://sistemas.tce.pi.gov.br/ImpedimentoAS/impedimentos/listapessoas.xhtml). 
11.1.5 Porem a licitante deverá apresentar as certidões para comprovar que está regular perante o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas — CNEP; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ; Certidão Negativa de Débitos da licitante e do (s) 
sócio(s) emitida pelo TCE da sede da licitante; certidão de Idoneidade da licitante e do(s) sócio(s) 
emitida pelo TCE da sede da licitante; e Certidão negativa de inidoneidade emitida pelo Tribunal de 
Contas da União — TCU, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.1.6 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.1.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
11.1.8 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
11.1.9 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
11.1.10 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 
11.1.11 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
11.1.12 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
12.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
12.2.1. Contiver vícios insanáveis; 
12.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 
12.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
12.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
12.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
12.2.6. No caso de bens e serviços em geral, será considerado valor inexequível aquele apresentado 
com valor inferior a 70% (setenta por cento) do valor estimado pela Administração, se houver propostas 
inexequíveis as mesmas serão desclassificadas. Havendo necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá a Administração, a seu critério e mediante justificativa, promover diligência 
para que a empresa comprove a exequibilidade da propo3ta, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021. 
A realização de diligência, contudo, é ato facultativo da Administração Pública, não constituindo 
obrigação do pregoeiro ou da comissão de contratação, sendo realizada apenas quando houver elementos 
que justifiquem sua necessidade. 
12.2.7. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado 
que o prazo estabelecido não é suficiente; 
12.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, 
o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
12.4. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em 
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primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, onde os 
documentos de habilitação só serão enviados via sistema apenas pelo vencedor de cada lote na etapa de 
habilitação, após a fase de lances e negociação. 

13.1. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1° da Lei 14.133/2021, por não se tratar 
de inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor na fase de habilitação, dos quais deverão serem enviadas no prazo de 2 (duas) 
horas, após o envio de mensagem da Pregoeira via sistema para tanto. 

13.2. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme 
as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 
13.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 
13.4 A Documentação de Habilitação da proponente vencedora será verificada mediante 
apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível. 
13.4.1 Documentos relativos à habilitação jurídica: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado à 
Lei Federal n° 12.690/2012; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias ou cooperativas; 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 
sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de 
sociedade cooperativa. 
g) RG e CPF dos sócios, Cópia do RG ou outro documento com foto equivalente e o Comprovante de 
Situação Cadastral do CPF, emitido nos últimos 90 (noventa) dias; 

G-1) Considerando os princípios da legalidade, isonomia, moralidade e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, previstos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021, a Administração 

adota, com respaldo legal, a verificação da idoneidade dos sócios das empresas licitantes mediante 

exigência de documentação básica de identificação k RG e CPF) e a apresentação de certidões de 

impedimento em bases oficiais. Nos termos do §1° 
do art. 14 da Lei n° 14.133/2021, que trata das vedações à participação em licitação, estabelece-se que: 

"§ 1° A Administração poderá exigir dos licitantes dedal ação, sob pena de responsabilidade, de que não 

se encontram sob o efeito das vedações previstas neste artigo, facultada a consulta às bases de dados 

oficiais para verificar a veracidade das informações." Além disso, o art. 63, inciso IV da mesma Lei 

dispõe que, na fase de habilitação: "IV — poderá ser exigida, no caso de licitante que seja sociedade 
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empresária ou cooperativa, a indicação dos sócios, administradores e de seus representantes legais para 
fins de verificação do disposto no art. 14 desta Lei." Dessa forma, exige-se: 

• CPF e RG dos sócios, como meio mínimo de identificação pessoal para permitir consulta 
nominal nas bases públicas, como: CEIS/CNEP/TCU/TCE/CNJ. Tais exigências visam assegurar que 
os sócios e representantes legais da empresa não estejam impedidos de contratar com o Poder Público, 
conforme vedações legais. Ressalte-se que não estão sendo exigidas certidões fiscais ou trabalhistas dos 
sócios, o que seria desproporcional. Apenas se solicita documentação mínima necessária à verificação 
de impedimentos legais, de forma razoável, proporcional e juridicamente amparada pela nova legislação. 

13.5 Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ, atualizada, ou seja, com data de expedição 
não superior a 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, acompanhada da 
Consulta do Quadro de Sócios e Administradores - QSA. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo à sede ou domicilio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS) com histórico 
do empregador; 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo 
TST licitante e seus sócios; 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) da licitante e seus sócios, abrangendo 
também as contribuições sociais previstas nas alíneas ' a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212/91. 
O Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa quanto a Divida 
Ativa do Estado e Certidão de Negativa de Débitos Fiscais e Tributários, da licitante e seus sócios, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa quanto a Dívida 
Ativa do Município e Certidão de Negativa de Débitos da licitante e seus sócios, do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, observadas as disposições do 
artigo 43, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações; 

13.7 Havendo alguma restrição na regularidade fiscal da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, na forma do § 1°, do artigo 43, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada, cujo momento inicial corresponderá ao que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Agência, para 
regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou 
Positivas com efeito de negativas; 
13.8 A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigo 82, 83 e 84 da Lei Federal n° 13.303, 

de 30 de junho de 2016, sendo facultado àAdministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do Contrato, nas mesmas condições do primeiro colocado, ou revogar 
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a Licitação (artigo, 43, § 2° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada, c/c 
com o artigo 75, §2°, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016). 
13.9 Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 
• Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica da licitante e seus sócios, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da 
data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 
• Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento; 

• Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis do último exercício social exigível na forma da lei, que 
comprovem a boa e regular situação financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, vedado a sua substituição por balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir 
acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional do Contador (CRP), certificando que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação regular junto ao referido Conselho, e também 
as Certidões de Regularidade contendo número, validade e finalidades de Balanço Patrimonial e Editais de 
Licitação, de acordo com a Resolução n° 1.402/2012-CFC, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade 
(ou documento equivalente com foto) do contador, ou profissional equivalente; 

• A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
e) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples nacional, para atendimento do 
item 1.80, poderão apresentar, em caráter substitutivo, qualquer um dos documentos idôneos a seguir 
relacionados, que possibilitem a comprovação da qualificação econômico-financeira: cópia da 
declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais ou cópia do livro-caixa com 
o registro de escrituração da movimentação financeira e bancária, nos termos do art. 25 e 26, § 2° da Lei 
Complementar n°123/06. 
O Comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) 

do valor estimado do objeto da contratação a ser anexado junto a proposta inicial, conforme §10 do art. 

58 da Lei 14.133/2021. 
g). Conforme §40 do art. 58 da Lei 14.133/2021, a licitante poderá optar por uma das seguintes 

modalidades de garantia: 
gl ) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

g2) Seguro-garantia; 
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g3) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 
13.10 — Quanto à Qualificação Técnica 

Nos termos dos artigos 67 a 71 da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de habilitação no presente 
processo licitatório, será exigida da licitante a apresentação de documentação que comprove sua 
capacidade técnica para a execução dos serviços, observando-se os critérios abaixo: 

a) Comprovação de experiência anterior (Atestado de Capacidade Técnica): 
A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços de terceirização de mão de obra 
compatíveis em características, quantidades e prazos com os serviços ora licitados. 
0(s) atestado(s) deverá(ão) conter: identificação do contratante, identificação do contratado, prazo de 
execução, tipo de serviço prestado, locais de execução, resultado da prestação dos serviços e assinatura 
do responsável pela emissão. 

b) Declaração de capacidade operacional mínima: 
A empresa deverá apresentar declaração formal de que possui capacidade operacional mínima, 
infraestrutura e recursos técnicos suficientes para a execução dos serviços, comprometendo-se a iniciar 
os trabalhos no prazo máximo estipulado neste Termo de Referência, caso seja convocada. 

c) Serviços similares: 
A comprovação da experiência técnica poderá se dar por meio de serviços similares, ainda que não 
idênticos em sua totalidade, desde que guardem pertinência com o objeto e estejam dentro do princípio 
da proporcionalidade e razoabilidade, conforme entendimento consolidado dos Tribunais de Contas. 

d) Responsável Técnico de Segurança do Trabalho: 
A licitante deverá apresentar declaração de que manterá profissional Técnico de Segurança do Trabalho, 
nos termos da Norma Regulamentadora n° 4 — NR-4, devidamente registrado, devendo comprovar o 
vínculo na fase de execução contratual. 

e) PCMSO: 
Prova de que possui Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional — PCMSO, conforme a Norma 
Regulamentadora n° 7 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

O PGR: 
Prova de que possui Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR, conforme a Norma Regulamentadora 
n° 1 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

g) LTCAT: 
Prova de que possui Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho — LTCAT, previsto na Lei 

n° 9.528/1997, que trata dos Planos de Benefícios da Previdência Social. 

13.11 As exigências previstas neste item têm por objetivo assegurar que a empresa licitante disponha de 

experiência prévia, estrutura mínima e condições técnicas suficientes para a execução dos serviços de 

terceirização de mão de obra, em conformidade com os artigos 67 a 71 da Lei n° 14.133/2021. 
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13.12 A solicitação de atestados de capacidade técnica busca demonstrar que a licitante já executou, de 
forma satisfatória, serviços similares ou compatíveis, garantindo maior segurança à Administração 
quanto à adequada prestação do objeto contratado. Da mesma forma, a exigência de apresentação de 
documentos como PCMSO, PGR, LTCAT e a declaração quanto ao Técnico de Segurança do Trabalho 
fundamenta-se nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e na legislação 
previdenciária, tendo como finalidade assegurar o cumprimento das normas de saúde e segurança 
ocupacional, proteger os trabalhadores envolvidos e mitigar riscos de responsabilidade solidária da 
Administração Pública. 

13.13 Portanto, tais requisitos não configuram restrição indevida à competitividade, mas medidas 
proporcionais e razoáveis que visam resguardar o interesse público, a segurança jurídica da contratação 
e a integridade dos trabalhadores, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração. 

13.14- A proponente deverá declarar também que: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 
contratar ou transacionar com a Administração Pública de Agricolândia ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e 
em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021); 
i) Que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, sob pena de sofrer 
penalização desta Administração; 
j) Que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da entrega no 
Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões 
técnicas comprovadas; 
k) Que autoriza a Prefeitura Municipal a procedei investigações complementares que se fizerem 

necessárias; 
I) Que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com 

o que é estabelecido na Instrução Normativa N° 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP; 
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M)Que a licitante obriga-se a garantir que os objetos desta licitação, serão fornecidos de acordo com as 
especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 
n) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal da licitante, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal. 
o) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da licitante, declarando que seu estatuto foi 
adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
p) Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo das declarações exigidas 
nos itens anteriores e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo 
ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007 
será comprovada da seguinte forma: 
q) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
r) Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial competente; 
s) Se sociedade simples, pela apresentação da "Certidão de Breve Relato de Registro de Enquadramento 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte", expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas; 
13.15 Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento 
equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006. 

13.3.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39. §4°): 
13.3.2 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
13.3.3 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
13.3.4 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
13.3.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 
13.3.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 
13.3.7 Quando a fase de habditação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
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13.16. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 
13.16.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
13.17. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legai de prova, para fins de habilitação. 
13.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
13.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
13.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
13.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento 
para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado: 12.8.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 

concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 
13.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
13.20.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
13.20.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando 
da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
12.9.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será 
contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser 
concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa; 
13.20.3. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo 
de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
.21. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo 
facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação; 
.22. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
.23. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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.23.1. Não serão aceitos documentos de habilitaçãe com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos: 
.23.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
.24. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por 
cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio 
ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente 
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou en`relinhas e dentro do prazo de validade, considerado 
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 
13.23.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os 
agentes do Município de Passagem Franca do Piauí- PI relacionados no item anterior, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal; 13.12.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 
endereço eletrônico nele indicado; 
13.24. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante 
dos arquivos do Município de Passagem Franca do Piauí- PI, para comprovação da autenticidade de 
elementos apresentados pelo licitante. 
13.25 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
13.26 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 
apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
13.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos: 
13.26.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.27. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por 
cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio 
ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente 
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado 
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 
13.27.1 .A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
os agentes do Município de Passagem Franca do Piauí- PI relacionados no item anterior, mediante 

apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal; 13.12.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 

endereço eletrônico nele indicado; 
13.27.2 .Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 

constante dos arquivos do Município de Passagem Franca do Piauí- PI, para comprovação da 

autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 
13.27.3 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
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falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
13.27.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 
apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser conforme 
solicitação via chat da plataforma, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 
14.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o 
caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou res3alvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de 
pagamento; e da sua validade; 
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 
14.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
14.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, 
sendo que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes 
critérios: 14.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros.
14.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será 
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes 
suprimidos. 
14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total 
em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
14.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do 
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 
14.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá 
o valor expresso por extenso; 
14.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo 
produto, prevalecerá o de menor valor. 
14.4. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
14.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado. 
14.6. No valor proposto estará inc!uso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 
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14.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
14.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
14.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
14.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de seu encaminhamento. 

15.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 
15.1.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame 
será de 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
15.1.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
15.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação. 
15.3. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
15.4. 
15.5. 

As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
Em campo próprio do sistema eletrônico, ou enviado via e-mail: 

licitacaopassagemfrancaggmail.com. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 
www.selcorp.com.br. 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
16.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
16.1.2. . Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
16.1.3. .Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 
16.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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17.1. Após a homologação pela autoridade superior do Município de Passagem Franca do Piauí-
PI, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data 
de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o 
respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 
17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração; 
17.1.3.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas: 
17.1.3.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 
estabelecida neste dispositivo; 
17.1.4.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
17.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 
contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 
17.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 
contrato. 
17.7. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado 
com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e 
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 
todos da Lei 14.133/21. 
17.8. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor 
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

18.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
18.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
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ocorrer. 
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostilamento ou aditivo. 
18.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos arts. 124 
a 136, da Lei 14.133/21. 

19.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme ocaso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
19.2. Serão designados pelo Município representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 

20.1. Obrigações do Contratante: 
20.1.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
20.1.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
20.1.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
20.1.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III. 

20.2. Obrigações do Contratado: 
20.2.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
20.2.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 
20.2.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante; 
20.2.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
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processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado; 
20.2.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 
certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
20.2.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 
técnicas correspondentes; 
20.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato e no termo de Contrato. 

21.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Município de Passagem Franca do Piauí- PI, bem como as disposições dos 
Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira. Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período de adimplemento. 
21.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, 
de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
21.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
21.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: 
EM = N x VP x I, 
onde: EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; 
e I = índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX ± 100) ± 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, 
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

22.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: 
a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 

atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
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previstas no referido Art. 155; 
d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, 1H, 1V, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; 
f— aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
22.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

23.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
23.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
23.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
23.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III. 

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
24.2. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 
24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
24.6. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir—se— á o dia do início e incluir—se—á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no município. 
24.7. O desatendimento de exigências formais 1-là° essenciais não importará o afastamento do 
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licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
24.8. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
24.9. O Edital e seus anexos estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 
www.selcorp.com.br; e no https://sistemas.tce.pi.gov.bi/licitacoesweb/mural/; e poderão ser lidos, e 
quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo 
Prefeitura Municipal, no endereço: Avenida Costa e Silva, 416, Centro na Cidade de Passagem Franca 
do Piauí- PI, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço e horário 
nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
24.10. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o 
foro competente é o de Barro Duro - (PI). 
24.11. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

Passagem Franca do Piauí- PI, 20 de agosto de 2025. 

Vania Maria de Carvalho Macedo 
Agente de Contrafação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRONICO N° 025-2025 

1. INTRODUÇÃO 
1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições, critérios e 
especificações técnicas necessárias à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
terceirizados de apoio administrativo e operacional, com dedicação exclusiva de mão de obra, visando 
atender às necessidades contínuas das Secretarias e Unidades da Administração Pública Municipal. 

1.2 A elaboração deste documento observa o disposto no art. 18, inciso I, e no art. 40 da Lei Federal n° 
14.133/2021, que estabelecem a obrigatoriedade de planejamento prévio das contratações públicas, bem 
como a definição clara do objeto, das condições de execução, dos critérios de medição e pagamento, das 
obrigações das partes e dos mecanismos de fiscalização. 

1.3 A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade dos serviços de apoio, 
considerados indispensáveis para o adequado funcionamento da máquina administrativa, sem, contudo, 
se confundirem com atividades típicas de Estado, sendo plenamente passíveis de terceirização conforme 
jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 

1.4 Assim, este Termo de Referência delineia os aspectos técnicos, jurídicos e administrativos que 
nortearão a execução contratual, garantindo que a contratação atenda aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da CF/88), e resulte na proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, em consonância com o interesse público. 

2. OBJETO 
2.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
mão de obra terceirizada para atuação nas funções de: almoxarife, apoio administrativo, apoio a serviços 
gerais, auxiliar administrativo, monitor, motorista categoria AB e D, recepcionista, porteiro, vigia 
(diurno e noturno) e zelador, com alocação nas diversas Secretarias Municipais de Passagem Franca do 
Piauí-PI, conforme quantidades, jornada e especificações descritas neste Termo. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. Os serviços abrangem a disponibilização, sob dedicação exclusiva de mão de obra, de profissionais 
para execução de atividades de apoio administrativo e operacional, com jornada mensal máxima de 200 
horas, em regime de execução contínua, mediante alocação por posto de trabalho. 

ITEM DESCRIÇÃO 
SAL 4.10 

BASE 
CARGA 

HORÁRIA 
CARGA 

HORÁRIA UND
QUANT. 

1 ALMOXARIFE 
R$ 

1.518,00 
40 HORAS 
SEMANAIS 200 HORAS 

MENSAL 
POSTO 10 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

R$ 1.51U0 
40 HORAS 
SEMANAIS 200 HORAS 

MENSAL 
POSTO 10 
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3 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS R$ 1.518,00 
40 HORAS 
SEMANAIS 200 HORAS 

MENSAL 
POSTO 10 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO R$ 1.518'00 
40 HORAS 
SEMANAIS 200 HORAS 

MENSAL 
POSTO 10 

5 MONITOR R$ 1.518'00 
40 HORAS 
SEMANAIS RA200 HORAS 

MENSAL 

POSTO 10 

6 MOTORISTA CATEGORIA AB R$ 1.518
'
00 

40 HORAS 
SEMANAIS 200 HOHORAS 

MENSAL 

POSTO 10 

7 MOTORISTA CATEGORIA D R$ 1.518
'
00 

40 HORAS 
SEMANAIS 

HORAS 200 HO
MENSAL 

POSTO 10 

8 RECEPCIONISTA R$ 1.518'00 
40 HORAS 
SEMANAIS RA200 HORAS 

MENSAL 

POSTO 10 

9 SERVIÇOS DE PORTARIA R$ 1.518,00 
40 HORAS 
SEMANAIS 200 HORAS 

MENSAL 
POSTO 10 

10 VIGIA 12 X 36 DIURNO R$ 1.518,00 12 X 36 180 HORAS 
MENSAL 

POSTO 10 

11 VIGIA 12 X 36 NOTURNO R$ 1.518,00 12 X 36 180 HORAS 
MENSAL 

POSTO 10 

12 ZELADOR R$ 1.518
'
00 

40 HORAS 
SEMANAIS 200 HOHORAS 

MENSAL 

POSTO 10 

3.1.1. Observações: 
a) O valor estimado não vincula a adjudicação, servindo apenas como referência; a competitividade 
poderá conduzir a valores inferiores. 
b) A planilha da licitante deverá replicar a lógica de composição (módulos) e demonstrar cada 
componente do preço. 

3.2. Tabela com a descrição dos itens e valores: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

POR 
HORA 

QUANT 
mÊs UNID. VALOR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL VALOR

MÊS TOTAL ANO. 

1 ALMOXARIFADO 2.000 12 HORA R$ 22,00 R$ 44.000,00 R$ 528.000,00 

2 
APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

2.000 12 HORA R$ 22,50 R$ 45.000,00 R$ 540.000,00 



3 

PREFEITURA 
CNPJ 

APOIO A SERVIÇOS GERAIS 

ESTADO 
MUNICIPAL 

41.522.186/0001-26 
Avenida Costa 

2.000 

DO 
DE PASSAGEM 

e Silva, 

12 

PIAUI 
FRANCA 

- CEP 64395-000 
416 — Centro 

HORA 

DO PIAUI-PI 

R$ 19,02 

' 'it3ne 

R$ 38.040,00 

rolhas O 
`f iàcesso ng 

, 

R$ 456.480,00 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2.000 12 HORA R$ 23,23 R$ 46.460,00 R$ 557.520,00 

5 MONITOR 2.000 17 HORA R$ 19,02 R$ 38.040,00 R$ 456.480,00 

6 MOTORISTA CATEGORIA AB 2.000 12 HORA R$ 20,00 R$ 40.000,00 R$ 480.000,00 

7 MOTORISTA CATEGORIA D 2.000 12 HORA R$ 21,00 R$ 42.000,00 R$ 504.000,00 

8 RECEPCIONISTA 2.000 12 HORA R$ 20,00 R$ 40.000,00 R$ 480.000,00 

9 SERVIÇOS DE PORTARIA 2.000 12 HORA R$ 19,02 R$ 38.040,00 R$ 456.480,00 

10 VIGIA 12 X 36 DIURNO 1.800 12 HORA R$ 19,02 R$ 34.236,00 R$ 410.832,00 

11 VIGIA 12 X 36 NOTURNO 1.800 12 HORA R$ 19,02 R$ 34.236,00 R$ 410.832,00 

1 12 ZELADOR 2.000 12 HORA R$ 19,02 R$ 38.040,00 R$ 456.480,00 

VALOR GLOBAL DOS ITENS: R$ 5.737.104,00 
VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA TODOS OS ITENS: R$ 5.737.104,00 (cinco milhões 
setecentos e trinta e sete mil cento e quatro reais). 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.1 Necessidade pública: 
A presente contratação justifica-se pela imprescindibilidade de garantir a continuidade dos serviços de 
apoio administrativo e operacional, considerados atividades de natureza acessória, instrumental e 

I complementar, mas indispensáveis ao funcionamento regular das Secretarias e Unidades Municipais. 

I 
Tais funções não se enquadram como atividades típicas de Estado, razão pela qual a terceirização mostra-
se a forma mais adequada e eficiente de atendimento ao interesse público. 

4.2 Adequação e legalidade: 
A contratação por meio de serviços terceirizados encontra respaldo na Constituição Federal (art. 37, 
caput) e na Lei Federal n° 14.133/2021, especialmente nos artigos 18, 19, 40 e 46, que estabelecem a 
obrigatoriedade de planejamento prévio, observância da economicidade e eficiência na contratação 
pública. A terceirização permite flexibilidade na gestão de efetivos, cobertura de afastamentos e ajustes 
de lotação, sem impactar o quadro permanente de servidores públicos. 

4.3 Economicidade: 
A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilita contratações sob demanda, evitando a 
manutenção de postos desnecessários e a consequente ociosidade de recursos. Tal medida otimiza a 
alocação orçamentária, assegura maior racionalidade nos gastos públicos e contribui para a 
sustentabilidade fiscal do Município. 

4.4 Eficiência e qualidade: 
A especialização da empresa contratada na gestão de equipes terceirizadas propicia maior padronização 
dos serviços, melhora o acompanhamento da execução contratual, assegura cumprimento rigoroso da 
legislação trabalhista e fortalece a supervisão operacional, garantindo eficiência na prestação dos 
serviços e qualidade no atendimento às demandas administrativas e operacionais do Município. 

4.5 Conformidade e mitigação de riscos: 
A contratação está em conformidade com as normas de licitações e contratos, com a legislação 
trabalhista e com as Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança do Trabalho (S ST). A observância 



• 

Folhas n9 
Processo n9 • 
Rúbric,-J: 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

dessas exigências, aliada à atuação efetiva da fiscalização municipal, mitiga riscos de responsabilização 
subsidiária do Ente Público e assegura a adequada execução contratual, em consonância com os 
princípios da legalidade, eficiência e interesse público. 

5. DA DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 

1. ALMOXARIFADO (ALMOXARIFE) 
Descrição da Função: 
Profissional responsável pelo recebimento, conferência, armazenamento, controle e distribuição de 
materiais e insumos nas unidades da Administração. 
Atribuições Principais: 

• Receber, conferir e armazenar materiais e bens; 
• Registrar entradas e saídas de produtos; 
• Manter o almoxarifado limpo, organizado e identificado; 
• Controlar estoque fisico e realizar inventários periódicos; 
• Emitir relatórios de controle e consumo; 
• Atender requisições das unidades administrativas. 

Requisitos: 
Conhecimento básico em informática, organização e controle de estoque. 

2. APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
Descrição da Função: 
Prestação de suporte às atividades administrativas, sob supervisão de servidores efetivos, em diferentes 
setores da administração pública. 
Atribuições Principais: 

• Auxiliar na organização de arquivos e documentos; 
• Apoiar a elaboração de relatórios, planilhas e correspondências; 
• Operar equipamentos de escritório (scanner, impressoras, copiadoras); 
• Receber e distribuir documentos e malotes internos; 
• Apoiar rotinas de protocolo e atendimento interno. 

Requisitos: 
Ensino médio completo, postura profissional, agilidade e sigilo administrativo. 

3. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Descrição da Função: 
Realização de atividades de limpeza, conservação e organização dos ambientes internos e externos dos 
prédios públicos. 

Atribuições Principais: 
• Realizar limpeza de salas, corredores, banheiros, janelas e áreas externas; 

Coletar e separar lixo comum e reciclável: 
Reabastecer materiais de higiene e limpeza nos banheiros e cozinhas; 
Apoiar em pequenas movimentações de móveis e utensílios; 
Conservar o ambiente limpo e higienizado. 

Requisitos: 
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Conhecimento básico de limpeza, cuidados com EPIs e produtos químicos. 

4. AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Descrição da Função: 
Executa tarefas administrativas rotineiras de apoio aos setores da Administração, atuando com foco em 
controle, organização e registros. 

Atribuições Principais: 
• Alimentar sistemas com dados e informações; 
• Elaborar documentos padronizados (oficies, memorandos, etc.); 
• Organizar processos, pastas e corresponcli.ncias; 
• Auxiliar na organização de reuniões, eventos e agendas; 
• Prestar apoio direto ao superior hierárquico. 

Requisitos: 
Ensino médio completo, domínio básico em informática, boa comunicação e redação. 

5. MONITOR 
Descrição da Função: 
Profissional de apoio pedagógico e disciplinar, com atuação principal em ambientes escolares, centros 
de convivência ou transportes escolares. 

Atribuições Principais: 
• Acompanhar alunos/crianças em atividades pedagógicas, esportivas ou culturais; 
• Apoiar os professores no controle da disciplina; 
• Monitorar entrada, saída e movimentação em áreas escolares; 
• Auxiliar na locomoção e organização dos estudantes; 

Orientar alunos quanto ao comportamento, higiene e segurança. 

Requisitos: 
Ensino médio completo, postura ética, boa comunicação e responsabilidade. 

6. MOTORISTA CATEGORIA AB 
Descrição da Função: 
Condução de veículos leves da frota municipal (motos e carros de passeio), com responsabilidade pelo 
transporte de servidores, documentos e pequenos volumes. 

Atribuições Principais: 
• Conduzir veículos em rotas urbanas e rurais; 

Cumprir itinerários e horários estabelecidos: 
Zelar pelo bom estado do veículo; 
Preencher relatórios de bordo; 
Respeitar normas de trânsito e zelar pela segurança. 

Requisitos: 
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Carteira Nacional de Habilitação categoria AB, experiência mínima de 1 ano, conduta segura e 
responsável. 

7. MOTORISTA CATEGORIA D 
Descrição da Função: 
Condução de veículos de médio e grande porte, como micro-ônibus, vans escolares e caminhões, 
conforme as necessidades da Administração. 

Atribuições Principais: 
• Conduzir veículos com capacidade superior a 8 passageiros ou transporte de cargas; 
• Respeitar normas de trânsito e regras de segurança; 
• Inspecionar o veículo diariamente antes da utilização; 
• Registrar rotas e ocorrências no diário de bordo; 
• Apoiar na carga e descarga de volumes, quando necessário. 

Requisitos: 
CNH categoria D, curso de transporte escolar (quando exigido), experiência mínima de 1 ano. 

8. RECEPCIONISTA 
Descrição da Função: 
Atendimento ao público interno e externo, com fu -,ões de recepção, encaminhamento e controle de 
visitantes em unidades administrativas. 

Atribuições Principais: 
• Receber e encaminhar visitantes, servidores e usuários; 
• Prestar informações básicas e orientações; 
• Atender ligações e repassar recados; 
• Manter o ambiente de recepção organizado; 
• Apoiar o controle de fluxo de entrada e saída de pessoas. 

Requisitos: 
Boa comunicação, cordialidade, apresentação pessoal adequada e ensino médio completo. 

9. SERVIÇOS DE PORTARIA (PORTEIRO) 
Descrição da Função: 
Controle de acesso a prédios públicos, com registro de entrada/saída e orientação aos visitantes. 

Atribuições Principais: 
• Controlar a entrada e saída de pessoas e veículos; 
• Identificar visitantes e prestadores de serviços; 
• Anotar ocorrências no livro de registro; 
• Encaminhar visitantes aos setores competentes; 
• Zelar pela ordem e segurança do local. 

Requisitos: 
Perfil vigilante, cortês e responsável. Desejável experiência anterior. 
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10. VIGIA 12X36 (DIURNO) 
Descrição da Função: 
Proteção e vigilância patrimonial durante o turno diurno, em regime de 12x36 horas. 

Atribuições Principais: 
Fazer rondas periódicas nas dependências; 
Prevenir ações suspeitas e comunicar ocorrências; 
Controlar iluminação e fechamento de portas e janelas; 
Registrar movimentações no turno; 
Proteger os bens públicos e as pessoas no local. 

Requisitos: 
Disponibilidade para trabalhar em regime 12x36, atenção, disciplina e postura discreta. 

11. VIGIA 12X36 (NOTURNO) 
Descrição da Função: 
Execução das mesmas atividades do vigia diurno com ênfase no turno noturno, exigindo atenção 
redobrada e resistência. 

Atribuições Principais: 
• Vigilância do patrimônio durante a noite; 

Controle de acesso em horário reduzido; 
Comunicação imediata de eventos suspeitos ou ocorrências; 
Preenchimento de relatórios de turno; 

• Atuação preventiva e silenciosa para preservar segurança. 
Requisitos: 
Perfil discreto, atento e responsável. Preferência por profissionais com experiência noturna. 

12. ZELADOR 
Descrição da Função: 
Responsável pela organização, conservação e pequenos cuidados gerais com prédios públicos e áreas 
comuns. 

Atribuições Principais: 
• Zelar pelas instalações fisicas, equipamentos e bens patrimoniais; 
• Comunicar necessidades de manutenção ou reparo; 
• Apoiar em pequenas tarefas operacionais do dia a dia; 
• Observar c reLlar anormalidades na estrutura física; 
• Realizar tarefas de limpeza leve, jardinagem básica ou apoio à manutenção. 

Requisitos: 
Polivalência, responsabilidade, atenção e iniciativa. Desejável experiência anterior. 

5.1 JORNADA DE TRABALHO 
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5.1 A carga horária semanal dos postos será de 40 (quarenta) horas semanais e 200 (duzentas) horas 
mensais, com intervalo de até 02 (duas) horas para almoço, observada a legislação pertinente. Os 
ocupantes dos serviços deverão ter seus intervalos para refeição escalonados, de forma a garantir a 
continuidade da prestação dos serviços. 

5.2 O horário de expediente dos postos será, em regra, das 08h00 às 18h00, de segunda a sexta-feira, 
podendo ser ajustado pela Administração, conforme a necessidade do serviço, sempre em observância à 
legislação trabalhista. 

5.3 A empresa contratada poderá, em comum acordo com o Município, contratar colaboradores para 
executar atividades pertinentes a este contrato no regime de jornada de trabalho reduzida, conforme 
previsto na CLT. 

5.4 As escalas de trabalho deverão ser definidas pela Contratada, buscando a maior economicidade 
possível, com a anuência da fiscalização da Prefeitura, de forma a atender às necessidades dos serviços. 
Havendo justificativa em função da necessidade dos serviços ou por conveniência administrativa, os 
horários poderão sofrer alterações, mediante autorização da fiscalização da Prefeitura, sempre 
respeitando as normas trabalhistas. 

5.5 A Contratada deverá controlar a pontualidade e a assiduidade de seus colaboradores, por meio de 
sistema idôneo de registro de frequência (manual, mecânico ou eletrônico), devendo exigir destes o 
registro dos verdadeiros horários de início e término das jornadas de trabalho 

5.2 UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO VISUAL 
As empresas deverão fornecer semestralmente a relação de Uniforme abaixo: 

PEÇA DESCRIÇÃO UNID 
MEDIDA 

QUANT. 

Camisa Manga 
Curta ou 
Longa 

Tecido misto de algodão (50%) com 
poliéster (50%) cor branca ou na cor 
padronizada pela empresa. Modelo social 
de mangas curtas. Colarinho entretelado 
firme com reforço, entretela 100% algodão, 
pespontado, fechável por 02 (dois) botões. 
Fechamento frontal com botões com casas 
verticais, com pestana e botão reserva na 
vista interna. Bolso na parte superior do 
lado esquerdo, sobreposto, largura 14cm x 
altura 15cm. Sob medida. 

Unidade 2 

Crachá 

Crachá de identificação em PVC 
personalizado com foto recente e colorida, 
contendo o nome do emp:egado, cargo e 
logotipo da empresa. 

Unidade 1 
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6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
6.1. Os licitantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação, planilhas de composições de preços 
unitários para cada item estimado no quadro descrito no item 1 deste Termo de Referência, levando em 
consideração os seguintes tópicos: 

6.1.1. Da mão de obra: 
a) A Jornada de Trabalho; 
b) Os percentuais de encargos sociais devem, obrigatoriamente, estar em conformidade com a planilha 
constante no Anexo V do Edital; 
c) Os Uniformes; 
d) Os Exames Médicos; 
e) A Taxa de Administração e Lucro; 
O Os Impostos. 

6.1.2. Os proponentes não poderão utilizar valores de salários inferiores aos salários base estabelecidos 
no item 1 deste Termo de Referência. 

6.1.3. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica — IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido — 
CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços 
apresentada, sob pena de desclassificação (Súmula TCU n°254/2010). 

6.1.4. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no 
conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e 
alterações, e nos arts. 112, 115, 117 e 118 da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13/11/2009 e 
alterações, a Licitante Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte — EPP optante pelo Simples 
Nacional, que, porventura, venha a ser Contratada, não poderá beneficiar-se da condição de optante e 
estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, 
em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 
contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações (Acórdão TCU n° 797/2011 — 
Plenário e IN SLTI n° 2/2008). 

6.1.5. As licitantes estarão impedidas de apresentar as planilhas de composição de preços unitários com 
base no regime de tributação do Simples Nacional, sob pena de ofensa às disposições da LC n° 123/2006, 
conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão n° 797/2011 — Plenário. 

6.1.6. As licitantes estarão impedidas de aplicar o regime de Desoneração da Folha de Pagamentos, tendo 
em vista que o objeto da presente licitação não se encontra enquadrado no rol das atividades descritas 
na Lei n° 12.546/2011. 

6.1.7. As licitantes deverão apresentar suas propostas: 
a) Ser apresentadas por item (função/posto), contendo valor hora, valor mensal por posto (considerando 
jornada de 200 horas mensais) e valor mensal do item (n° de postos x valor mensal por posto), além do 
valor anual estimado para cada item; 
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b) Vir acompanhadas de Planilha de Custos e Formação de Preços detalhada por módulos (remuneração, 
encargos, beneficios, provisões, insumos, custos indiretos/tributos e lucro), sem suprimir componentes 
obrigatórios; 
c) Indicar a Convenção/Instrumento Coletivo aplicável e respectivos percentuais adotados (encargos, 
beneficios, adicionais etc.); 
d) Informar o CBO de cada função, jornada, escala prevista e quadro de supervisão; 
e) Conter validade mínima de 60 (sessenta) dias; 
f) Estar livres de jogo de planilha (ex.: subdimensionamento de encargos com compensação indevida no 
BDI) e de preços inexequíveis; 
g) Indicar as alíquotas de tributos consideradas e o município de incidência do ISS; 
h) Apresentar as declarações legais exigidas no edital (ME/EPP, cumprimento do art. 7°, XXXIII, da CF, 
inexistência de impedimentos etc.). 

7. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 
7.1. O objeto da presente contratação classifica-se como serviço comum de natureza contínua, nos 
termos do art. 6°, inciso XX, da Lei n° 14.133/2021, consistente na disponibilização de postos de trabalho 
para execução de atividades de apoio administrativo .t operacional, mediante dedicação exclusiva de 
mão de obra. 

7.2. A classificação como serviço comum justifica-se porque as atividades terceirizadas podem ser 
objetivamente definidas em edital e comparadas segundo critérios usuais de mercado, sem necessidade 
de complexidade técnica especializada, atendendo ao disposto no art. 6°, inciso XX, combinado com o 
art. 33, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

7.3. A contratação também se enquadra como serviço de natureza contínua, uma vez que se trata de 
atividades de apoio administrativo e operacional necessárias de forma ininterrupta ao funcionamento da 
Administração, não se esgotando em uma única execução, mas sendo prestadas de forma prolongada e 
reiterada ao longo do tempo, em conformidade com o art. 6°, inciso XV, da Lei n° 14.133/2021. 

7.4. Ressalte-se que os serviços objeto da presente licitação não configuram atividades típicas de Estado, 
razão pela qual sua execução pode ser realizada por terceiros, em consonância com a jurisprudência 
consolidada do Tribunal de Contas da União (Súmula TCU n° 331) e com a prática consolidada na 
Administração Pública. 

7.5. A escolha da modalidade Pregão Eletrônico encontra respaldo no art. 17, inciso II, e art. 29 da Lei 
n° 14.133/2021, por tratar-se de serviços comuns, sendo o critério de julgamento do tipo menor preço 
por item o mais adequado para assegurar a proposta mais vantajosa à Administração. 

7.6. Dessa forma, a classificação do objeto como serviço comum de natureza contínua, executado 
mediante postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra, garante a adequada 
fundamentação legal, a economicidade, a eficiência administrativa e a segurança jurídica do certame. 

8. JUSTIFICATIVA 
8.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade das atividades de 
apoio administrativo e operacional indispensáveis ao regular funcionamento das Secretarias e Unidades 
Municipais, atividades essas que, por sua natureza, não constituem funções típicas de Estado e podem 
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ser legitimamente terceirizadas, conforme entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União e 
do Poder Judiciário. 

8.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se a alternativa mais eficiente e 
econômica, pois permite a contratação sob demanda, conforme a real necessidade da Administração, 
evitando a ociosidade de postos de trabalho, prevenindo gastos desnecessários e garantindo maior 
racionalidade na aplicação dos recursos públicos. Além disso, promove a padronização das condições 
contratuais e comerciais, assegurando isonomia entre os fornecedores e transparência no processo. 

8.3. A terceirização, ao estabelecer custos previamente definidos por posto de trabalho, proporciona 
maior previsibilidade orçamentária, melhor controle da execução contratual e maior flexibilidade 
administrativa para a recomposição de efetivos em períodos de maior fluxo de atividades, sem impacto 
sobre o quadro de servidores efetivos. 

8.4. Dessa forma, a contratação concilia efetividade operacional, economicidade e eficiência 
administrativa, atendendo ao interesse público e aos princípios previstos no art. 37 da Constituição 
Federal e na Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à busca da proposta mais vantajosa e à seleção 
objetiva do fornecedor. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. Modalidade e tipo: A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, por se tratar 
de serviços comuns, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, em conformidade 
com os arts. 17, II, 29 e 33, Ida Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.2. Etapas: O procedimento compreenderá as seguintes fases: recebimento das propostas, etapa de 
lances, negociação, habilitação, julgamento, adjudicação por item e homologação, nos termos da 
legislação vigente. 

9.3. Tratamento diferenciado a ME/EPP: Serão observadas as disposições da Lei Complementar n° 
123/2006, especialmente quanto ao direito de preferência em caso de empate (arts. 44 e 45) e quanto à 
possibilidade de regularização fiscal tardia (art. 43, §1°), conforme condições previstas no edital. 

9.4. Critérios objetivos de julgamento: A classificação das propostas será feita pela menor proposta 
válida por item, após a etapa de lances e negociação, desde que o valor apresentado seja exequível e 
compatível com a planilha de custos e formação de preços exigida. 

9.5. Exequibilidade: Para fins do art. 59 da Lei n° 14.133/2021, considerar-se-á inexequível a proposta 
que não comprovar coerência entre os módulos de custos e o valor global ofertado. Nesses casos, poderá 
ser exigida justificativa detalhada e documentação comprobatória, como cartas de benefícios, 
convenções ou acordos coletivos de trabalho, apólices de seguro e demais elementos que comprovem a 
viabilidade do preço ofertado. 

9.6. Critérios de desempate: Em caso de empate entre propostas, aplicar-se-ão, sucessivamente: 
a) a preferência legal para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (LC n° 123/2006, arts. 44 e 45); 
b) o desempate pelo menor preço hora; 
c) persistindo a igualdade, pelo menor percentual de BDI; 
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d) em último caso, por sorteio, em ato público, conforme previsto no edital. 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
10.1 A execução do contrato observará, obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

• Prestação dos serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, sem formação de vínculo 
empregatício com a Administração Contratante; 

• Substituição imediata de empregados ausentes, afastados ou desligados, sem ônus adicional 
para a Administração; 

• Fornecimento, pela Contratada, de uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 
demais materiais de custeio pertinentes à execução dos serviços; 

• Cumprimento integral das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, nos 
termos da legislação vigente; 

• Atendimento às normas de Saúde e Segurança do Trabalho, incluindo a manutenção e 
implementação do Programa de Gerenciamento dç. Riscos — PGR (NR- I), do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional — PCMSO (NR-7) e demais Normas Regulamentadoras aplicáveis, bem 
como contratação de seguro de acidentes pessoais ou equivalente, quando previsto em norma legal ou 
instrumento coletivo de trabalho; 

• Realização de treinamento inicial e contínuo aos colaboradores, compatível com as funções 
desempenhadas; 

• Disponibilização de supervisão adequada e canal de atendimento direto para comunicação de 
ocorrências, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para adoção das medidas conetivas 
necessárias. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. A Contratante designará formalmente um Gestor do Contrato, bem como Fiscais Técnicos e 
Administrativos, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual, 
nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

11.2. A mobilização, substituição ou remoção de postos de trabalho será formalizada por meio de Ordem 
de Serviço (OS) emitida pela Fiscalização da Prefeitura, a qual deverá ser prontamente atendida pela 
Contratada. 

11.3. O controle da frequência e assiduidade dos empregados será realizado por meio de sistema de 
registro de ponto idôneo (manual, mecânico ou eletrônico), aliado ao controle de produção mediante 
checklists de atividades, devendo a Contratada encaminhar relatórios gerenciais mensais à Fiscalização. 

11.4. Serão realizadas reuniões periódicas de acompanhamento, no mínimo mensais, ou sempre que 
necessário, entre a Contratada e a Fiscalização, para análise de resultados, avaliação da qualidade dos 
serviços prestados e definição de planos de ação para correção de não conformidades. 

11.5. A medição dos serviços será efetuada mensalmente, tomando-se por base os postos efetivamente 
cobertos e as horas efetivamente trabalhadas, servinJo tais informações de fundamento para a emissão 
de faturas e a realização dos pagamentos devidos. 

12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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12.1. A mobilização inicial dos postos deverá ocorrer em até 10 (dez) dias corridos contados da emissão 
da primeira Ordem de Serviço (OS), podendo este prazo ser reduzido em situações excepcionais 
devidamente justificadas pela Administração e aceitas pela Contratada. 

12.2. A aceitação do objeto será formalizada pela Fiscalização da Prefeitura e estará condicionada, 
cumulativamente, a: 
i. alocação do quantitativo de postos previsto; 
ii. apresentação da documentação admissionais e comprovação de treinamentos obrigatórios; 
iii. entrega dos uniformes e Equipamentos de Proteção Individual — EPIs, devidamente certificados; 
iv. início da execução dos serviços conforme a escala definida em conjunto com a Administração. 

12.3. Serão passíveis de rejeição parcial ou glosa nos pagamentos os seguintes descumprimentos: 
• falhas de cobertura de postos; 
• descumprimento de jornada de trabalho; 
• ausência ou uso inadequado de EPIs/uniformes; 
• alocação de pessoal sem os requisitos mínimos exigidos; 
• descumprimento de determinações da Fiscalização. 

12.4. As glosas corresponderão ao valor proporcional ao serviço não prestado ou prestado em desacordo 
com as exigências, sem prejuízo da aplicação de penalidades contratuais, nos termos da Lei n° 
14.133/2021 e do edital. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Executar os serviços contratados de forma contínua, eficiente e em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no contrato. 

13.2. Responsabilizar-se integralmente pela contratação, administração, supervisão e pagamento de seus 
empregados, inclusive no que tange a salários, benefícios, férias, 13° salário, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e comerciais decorrentes da execução do contrato, sem 
qualquer vínculo empregatício com a Administração Pública. 

13.3. Disponibilizar a quantidade de postos de trabalho prevista, assegurando substituição imediata em 
casos de faltas, afastamentos, desligamentos ou qualquer outro motivo, sem prejuízo da execução dos 
serviços e sem ônus adicional para a Administração. 

13.4. Fornecer, às suas expensas, os uniformes, crachás de identificação, Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e demais materiais necessários à execução dos serviços, em conformidade com as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. 

13.5. Cumprir integralmente as normas de Segurança e Saúde do Trabalho, incluindo a implementação 
e manutenção do Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR (NR-1), do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional — PCMSO (NR-7), e do Laudo Técnico das Condições Ambientais do 
Trabalho — LTCAT, sempre que aplicável. 

13.6. Manter responsável técnico habilitado, quando exigido pela legislação ou pelo objeto do contrato, 
garantindo suporte técnico-operacional adequado. 
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13.7. Garantir que todos os empregados designados possuam a formação, qualificação e requisitos 
mínimos exigidos neste Termo de Referência, além de assegurar treinamento inicial e continuo para o 
desempenho das funções. 

13.8. Disponibilizar supervisão eficiente e canal de comunicação direta com a fiscalização da Prefeitura, 
assegurando resposta e correção de eventuais falhas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.9. Apresentar mensalmente à fiscalização: 
a) relatórios de frequência dos empregados; 
b) checklists de atividades realizadas; 
c) comprovantes de cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias (GFIP/FGTS, INSS, 
RAIS, CAGED/eSocial, guias de recolhimento, folhas 1; pagamento assinadas etc.); 
d) comprovante de entrega/fornecimento de EPIs e uniformes. 

13.10. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessárias à plena execução contratual, incluindo 
transporte, alimentação, exames admissionais, periódicos e demissionais, seguro de vida e de acidentes 
pessoais, quando aplicável. 

13.11. Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração societária, trabalhista, 
previdenciária ou fiscal que possa comprometer a execução do objeto. 

13.12. Cumprir integralmente a legislação vigente, em especial a Constituição Federal, a Consolidação 
das Leis do Trabalho — CLT, a Lei n° 14.133/2021, a legislação previdenciária, fiscal, de saúde e 
segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução contratual. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Designação de gestão e fiscalização. Designar formalmente Gestor do Contrato e Fiscais Técnicos 
e Administrativos, com atribuições e poderes definidos, responsáveis pelo acompanhamento, controle e 
registro da execução, nos termos do art. 117 da Lei n° 4.133/2021. 

14.2. Ordens de Serviço (OS). Emitir Ordem de Serviço para mobilização, remanejamento, substituição 
e desmobilização de postos, bem como para ajustes de jornada/escala, mantendo trilha documental no 
processo administrativo. 

14.3. Ambiente e acesso. Disponibilizar acesso às dependências, informações necessárias e condições 
mínimas de infraestrutura sob sua responsabilidade (ex.: espaço fisico, pontos de energia e dados, 
quando aplicável), para a adequada execução dos serviços. 

14.4. Interlocução única. Manter canal de comunicaç.o com a Contratada (Gestor/Fiscal), centralizando 
demandas e evitando ingerência direta sobre os empregados terceirizados, preservando a ausência de 
vínculo com a Administração. 
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14.5. Acompanhamento e registros. Acompanhar a execução por meio de relatórios mensais, checklists 
e controles de frequência apresentados pela Contratada, registrando ocorrências (não conformidades, 
advertências, glosas, recomposições) em relatórios de fiscalização. 

14.6. Reuniões e planos de ação. Promover reuniões periódicas (ao menos mensais) e extraordinárias 
quando necessário, pactuando planos de ação com prazos e responsáveis para sanar não conformidades. 

14.7. Medição e aceite. Proceder à medição mensal com base nos postos efetivamente cobertos e horas 
efetivamente trabalhadas, realizando aceite provisório/definitivo conforme legislação, e glosando 
valores proporcionais a falhas de cobertura, descumprimentos de jornada, falta de requisitos ou de 
EPIs/uniformes. 

14.8. Pagamentos. Efetuar os pagamentos nos prazos contratuais após o aceite e a conferência da 
documentação exigida (notas fiscais, medições, comprovantes trabalhistas e previdenciários, quando 
previstos), observadas as retenções legais (previdenciárias, fiscais e ISS) aplicáveis. 

14.9. Conferência de encargos. Exigir, quando previsto i:o edital/contrato, comprovantes de quitação de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias (p. ex., GFIP/FGTS, INSS/eSocial, folhas e recibos), como 
condição para medição e pagamento, visando mitigar riscos de responsabilização. 

14.10. Penalidades e glosas. Aplicar penalidades previstas no edital e contrato em caso de 
descumprimento (advertência, multa, impedimentos, rescisão), bem como glosas proporcionais nos 
valores faturados, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.11. Zelo pela conformidade. Zelar pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho 
(NRs), proteção de dados (quando aplicável) e demais legislações pertinentes, exigindo da Contratada a 
documentação técnica obrigatória (PGR, PCMSO, LTCAT, etc.), sem assumir obrigações próprias do 
empregador. 

14.12. Alterações contratuais. Quando cabível, promover alterações quantitativas ou qualitativas dentro 
dos limites legais, mediante aditivo formal, bem como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro que atendam aos pressupostos legais e coutratuais. 

14.13. Transparência e arquivo. Manter o processo administrativo atualizado, com todos os documentos 
de gestão (OS, medições, atas de reunião, notificações, defesas, decisões, aditivos), assegurando 
rastreabilidade e transparência dos atos. 

14.14. Rescisão e substituição. Adotar as medidas ne ;essárias à rescisão contratual em casos previstos 
em lei/contrato e, quando preciso, providenciar a contratação substituta para resguardar a continuidade 
do serviço. 

14.15. Boas práticas e cooperação. Atuar com boa-fé, eficiência e cooperação, prestando informações 
tempestivas à Contratada, evitando ordens conflitantes, e dirimindo dúvidas interpretativas para garantir 
a adequada execução do objeto. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃG 
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15.1. É vedada a subcontratação total do objeto, sendo a Contratada responsável pela execução direta e 
integral dos serviços contratados. 

15.2. A subcontratação parcial poderá ser admitida em caráter excepcional, desde que: 
a) esteja expressamente autorizada pela Administração, mediante justificativa técnica do Gestor do 
Contrato; 
b) não recaia sobre o núcleo essencial do objeto (dedicação exclusiva de mão de obra), sob pena de 
rescisão contratual; 
c) o percentual máximo não ultrapasse 25% (vinte c cinco por cento) do valor total contratado, conforme 
art. 121, §1°, da Lei n° 14.133/2021; 
d) a empresa subcontratada comprove possuir habilitação técnica e jurídica compatível com a parcela 
subcontratada. 

15.3. A Contratada permanecerá integralmente responsavel pela fiel execução contratual, inclusive pelas 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais de sua subcontratada, nos termos do art. 
121, §40, da Lei n° 14.133/2021. 

15.4. Qualquer subcontratação não autorizada previamente pela Administração será considerada 
inadimplemento contratual grave, ensejando a aplicação das penalidades previstas em lei e no contrato, 
sem prejuízo da rescisão contratual e da responsabilização por eventuais danos causados. 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
16.1. É vedada a transferência, cessão, fusão, cisão ou incorporação do contrato a terceiros, no todo ou 
em parte, sem a prévia e expressa anuência da Administração, nos termos do art. 90 da Lei n° 
14.133/2021. 

16.2. A alteração subjetiva somente poderá ser autorizada quando não houver prejuízo à execução do 
objeto, observadas as seguintes condições: 
a) comprovação documental da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira da 
sucessora; 
b) manutenção integral das condições de habilitação e qualificação técnica originalmente exigidas na 
licitação; 
c) análise e manifestação favorável da Assessoria Jurídica e do Gestor do Contrato; 
d) autorização formal da autoridade competente. 

16.3. A empresa contratada continuará responsável pelos atos praticados antes da alteração societária, 
respondendo solidariamente com a sucessora pelas obrigações anteriores e pelas decorrentes da 
execução contratual. 

16.4. Qualquer alteração subjetiva realizada sem obseivância das condições aqui estabelecidas ensejará 
a rescisão contratual por inadimplemento, além da aplicação das penalidades previstas em lei e no 
contrato. 

16.5 A Administração ressalta que a alteração subjetiva do contrato somente será admitida em caráter 
excepcional, mediante prévia e expressa anuência do Município, nos termos do art. 90 da Lei n° 
14.133/2021. Tal medida visa resguardar a regularidade da execução contratual e garantir que a empresa 
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sucessora comprove plena capacidade jurídica, fiscal. trabalhista, econômico-financeira e técnica para 
assumir as obrigações pactuadas, sem prejuízo ao interesse público. Qualquer cessão ou transferência 
sem autorização configurará inadimplemento contratuin grave, ensejando a rescisão e a aplicação das 
penalidades legais. 
17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
17.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle e fiscalização permanentes, por 
parte da Administração, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, mediante a atuação do Gestor do 
Contrato e dos Fiscais Técnico e Administrativo formalmente designados. 

17.2. Compete aos Fiscais do Contrato, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou 
regulamento: 
a) verificar a conformidade da execução com as conaições estabelecidas no edital, no contrato e neste 
Termo de Referência; 
b) registrar ocorrências e não conformidades em relatórios específicos, comunicando-as ao Gestor do 
Contrato; 
c) determinar a substituição de empregados em desacordo com os requisitos mínimos ou que apresentem 
conduta inadequada; 
d) validar a entrega e utilização de uniformes, EPIs e materiais obrigatórios; 
e) conferir a assiduidade e a frequência dos empregados lotados; 
O analisar e validar relatórios mensais apresentados pela Contratada; 
g) propor a aplicação de glosas, sanções e demais providências em caso de descumprimento contratual. 

17.3. O acompanhamento da execução não exonera a Contratada de suas responsabilidades, cabendo-
lhe a plena e exclusiva responsabilidade pela adequada prestação dos serviços e cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais. 

17.4. A Administração registrará, em sistema ou meio próprio, todas as ocorrências relevantes da 
execução contratual, garantindo rastreabilidade, transparência e controle histórico do contrato. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. O pagamento será e&tuacio de forma mensal, posterior à execução dos serviços, com base na 
medição dos postos efetivamente cobertos e horas efetivamente trabalhadas, conforme relatórios 
validados pela Fiscalização. 

18.2. Para a liberação do pagamento, a Contratada deverá apresentar: 
a) Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Gestor do Contrato; 
b) comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS relativos à competência da execução; 
c) cópia da folha de pagamento e dos recibos de salários assinados ou comprovantes bancários de 
depósito; 
d) comprovante de fornecimento de EPIs e uniformes; 
e) demais documentos exigidos pelo edital e pela fiscalização. 

18.3. O pagamento será realizado mediante ordem bancária em conta indicada pela Contratada, em até 
30 (trinta) dias corridos contados do protocolo da Nota Fiscal/Fatura atestada e da apresentação integral 
da documentação comprobatória exigida. 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

Folhas n' 
Processo n2 

18.4. Haverá glosa proporcional nos pagamentos quando verificada a ausência de postos, 
descumprimento de jornada, ausência de uniformes/EPIs ou quaisquer falhas que comprometam a 
execução dos serviços. 

18.5. A Administração reterá e recolherá na fonte os tributos previstos na legislação vigente, observando 
o regime de tributação aplicável à Contratada. 

18.6. O atraso no pagamento, quando não decorrer de culpa da Contratada, sujeitará a Administração ao 
pagamento de atualização monetária com base nos índices oficiais legalmente estabelecidos. 

19. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

19.1. O contrato estará sujeito a reajuste anual, contado a partir da data limite para apresentação da 
proposta ou do orçamento a que esta se referir, com base na variação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA/IBGE, ou outro índice ietorial que venha a substituí-lo. 

19.2. Além do reajuste, o contrato poderá ser objeto de repactuação, nos termos do art. 135, §6°, da Lei 
n° 14.133/2021, aplicável a contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de 
mão de obra, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
a) transcurso de 12 (doze) meses da data da proposta ou do último acordo de repactuação; 
b) apresentação pela Contratada de planilha de custos e formação de preços atualizada, com 
comprovação das variações efetivas nos custos dos componentes da planilha (salários, encargos sociais, 
benefícios, insumos etc.); 
c) análise e validação pela Administração quanto à pertinência das variações alegadas, podendo solicitar 
documentos comprobatórios adicionais (ex.: convençêes coletivas de trabalho, guias de recolhimento, 
folhas de pagamento, cotações de mercado). 

19.3. A repactuação terá caráter de revisão contratual, e não de simples reajuste inflacionário, devendo 
refletir variações reais e comprovadas nos custos incorridos pela Contratada. 

19.4. A ausência de apresentação tempestiva de documentação comprobatória pela Contratada ensejará 
a suspensão da análise do pedido de repactuação, não gerando direito a retroatividade automática. 

19.5. Tanto o reajuste quanto a repactuação deverão ser formalizados por meio de termo aditivo ao 
contrato, precedido de manifestação da Assessoria Jurídica e do Controle Interno, quando aplicável. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, bem como o 

cometimento de infrações administrativas previstas na Lei n° 14.133/2021 e no contrato, sujeitará a 

empresa às seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis: 

a) Advertência, quando constatadas faltas leves ou passíveis de correção imediata, devidamente 

registradas pela fiscalização; 
b) Multa, aplicada nas hipóteses de inexecução parcial ou total do objeto, atraso injustificado ou 

descumprimento de cláusulas contratuais, em percentual definido no edital e contrato, calculada sobre o 

valor do item inadimplido ou sobre o valor global do contrato, conforme a gravidade da infração; 
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c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 3 (três) anos, nos 

termos do art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme 
art. 156, inciso IV, da Lei n°14.133/2021. 
20.2. As penalidades serão aplicadas de forma gradual e proporcional, observando-se a natureza e a 
gravidade da infração, os prejuízos causados à Administração, a vantagem auferida pela Contratada e os 
antecedentes da empresa. 
20.3. A aplicação das penalidades assegurará à Contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos 
do art. 5°, inciso LV, da Constituição Federal e do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, mediante prévia 
instauração de processo administrativo sancionador. 
20.4. As multas poderão ser compensadas com pagamentos devidos pela Administração ou cobradas 
judicialmente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções. 
20.5. O disposto neste item não afasta a possibilidade de a Administração rescindir o contrato nos casos 
previstos em lei e no instrumento contratual. 
21. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
21.1.0 presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e demais legislações correlatas, constituindo parte integrante e indissociável do edital e 
do contrato que dele resultar. 
21.2. As condições aqui estabelecidas não eximem a Contratada do cumprimento da legislação vigente, 
sendo de sua inteira responsabilidade observar as normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
ambientais, de saúde e segurança do trabalho, bem como as Normas Regulamentadoras expedidas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
21.3. Os casos omissos e as situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos pela 
Administração, à luz da legislação aplicável, das orientações dos órgãos de controle e dos princípios que 

regem a Administração Pública, especialmente os previstos no art. 37 da Constituição Federal. 

21.4. O contrato resultante desta licitação terá caráter de instrumento formal vinculante, sendo regido 

pelo edital, pelo Termo de Referência, pelas disposições da Lei n° 14.133/2021 e, subsidiariamente, pelas 

normas de direito público e privado aplicáveis. 

21.5. A assinatura do contrato pela Contratada implicará a aceitação integral e irretratável de todas as 

condições nele previstas, bem como das obrigações constantes neste Termo de Referência e nos demais 

documentos que integram o processo licitatório. 

Passageffl Franca do Piauí- P. 20 de agosto de 2025. 

Carmelita Maria da Silva Vilela 
Secretária de Administração 
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ANEXO II: MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS 

DADOS PROCESSUAIS 
Licitação N° 
Data: 
Horário: 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (dados referentes à contratação) 
Empresa: 
CNPJ: 
Data da Apresentação da Proposta: (dia/mês/ano) 
Municipio/UF: 
Ano do Acordo, Convenção ou Semelhança Normativa do Dissídio Coletivo: 
Registro no MTE: 
Data de Registro no MTE: 
Prazo de Execução Contratual: 12 meses prorrogáveis até 60 (sessenta) meses 
PARTE A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO 
A DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (DIA/MES/ANO) 
B MUNICIPIO/UF PASSAGEM FRANCA DO PIAUI- PIAUI 

C ANO DO ACORDO,CONVENÇÃO OU DISSIDIO COLETIVO 
D NUMERO DE MESES DE EXECUÇAO CONTRATUAL 12 (doze) meses 

IDENTIFICAÇAO DO SERVIÇO 
TIPO DE SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR 

POSTO 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO DE OBRA 

1 TIPO DE SERVIÇO 
2 CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES (CB0) 
3 SALÁRIO NORMATIVO DA CATEGORIA PROFISSIONAL - 

BASE 

4 CATEGORIA PROFISSIONAL (VINCULADA À EXECUÇÃO 
CONTRATUAL) 

5 DATA-BASE DA CATEGORIA (DIA/MÉS/ANO) 
MODULO 1 - COMPOSIÇA O DA REMUNERAÇAO 

1 COMPOSIÇAO DA REMUNERAÇAO PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 

A Salário-Base 
B Adicional de Periculosidade 
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C Adicional de Insalubridade 
D Adicional Noturno 
E Adicional de Hora Noturna Reduzida 
F Outros 
G Outros 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 
TOTAL MODULO— I 

MÓDULO 2- NCARGOS E BENEFICIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 
SLIBMODULO 2.1 - DECIMO TERCEIRO SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS 

2.1 13" SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 
A 13° (décimo terceiro) Salário 8,333% 
B Férias e Adicional de Férias 12,100% 

TOTAL 20,433% 
TOTAL SUBMODULOÁ --

BASE DE CÁLCULO PARA O SUBMÓDULO 2.2 
MODULO 1 

SUBMODULO 2.1 
TOTAL 

SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇOS 
(FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 
A INSS 20,00% 
B SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 

C 
SAT - Seguro acidente do trabalho (RAT X FAP) = RAT .(3% - ) x 
FAP (2% - Valor máximo, conforme Decreto n°6.957/2009). Obs: O 
licitante deverá preencher o valor do seu FAP, a ser comprovado 

3,00% 

no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, 
mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a 
fazê-lo. 
SESI / SESC 1,50% 

E SENAI/SENAC 1,00% 
F SEBRAE 0,60% 

INCRA 0,20% 
FGTS 8,00% 

TOTAL SUBMODULO 2.2 36,800% 
SUBMODULO 2.3 - BENEFICIOS MENSAIS E DIARIOS 

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E'DIÁRIOS VALOR (R$) 

A 
Transporte = (0,00 x 02 passagens x 26 dias) - (6% do Salário Base)* Município de 
Corrente não contempla transporte coletivo urbano 

B Auxilio Refeição/Alimentação 
C Assistência Médica e Familiar 
D Seguro de Vida 

Outros 
TOTAL SUBMODULO 2.3 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFICIOS ANUAIS, MENSAIS E DIARIOS 
2 ENCARGOS E BENEFICIOS ANUAIS, MENSAIS E DIARIOS VALOR (R$) 

2.1 13° Salário, Férias e Adicional de Férias 
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 
2.3 Beneficios Mensais e Diários 

TOTAL MODULO—- .—
MÓDULO 3- PROVISAO PARA RESCISAO 

PROVISAO PARA RESCISAO PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado 0,417% 
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 8,000% 
C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 2,000% 
D Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o 
Aviso Prévio Trabalhado 

36,800% 

Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 2,000% 
TOTAL MODULO 3 

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 4 

MODULO 1 
MODULO 2 
MÓDULO 3 
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TOTAL 
MODULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇA0 DO PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMODULO 4.1 - SUBSTITUTOS NAS AUSENCIAS LEGAIS 
4.1 SUBSTITUTOS NAS AUSENCIAS LEGAIS PERCENTUAL (A) VALOR (R$) 
A Substituto na cobertura de Férias 1,500% 
B Substituto na cobertura de Ausências legais 0,556% 
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,028% 
D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de trabalho 0,333% 
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,074% 

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,50% 
TOTAL SUBMODULO 4.1 

SUBMODULO 4.2 - SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA 
4.2 SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA VALOR (R$) 
A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 

TOTAL SUBMODULO 4.2 
QUADRO-RESUMO DO MODULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇA0 DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4 CUSTO DE REPOSIÇA0 DO PROFISSIONAL AUSENTE VALOR (12$) 
4.1 Substituto nas Ausências Legais 
4.2 Substituto na Intrajornada 

TOTAL 
TOTAL M DUI115—  _O ,----. 

MODULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 
INSUMOS DIVERSOS VALOR (10) 

A Uniformes 
B Materiais de Consumo Mensal 
C Materiais de Consumo Anual 
D Depreciação de Equipamentos 

Outros (EPI'S) 
TOTAL M1 120U1- 5- 5---

MODULO 1 
MODULO 2 

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 6 MODULO 3 
MODULO 4 
MODULO 5 
TOTAL 

MODULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 

A Custos Indiretos 
B Lucro 

FATURAMENTO CÁLCULO POR DENTRO 
C Tributos 

Cl. Tributos Federais 
C1.A (PIS) 
Cl .B (COFINS) 
C2. Tributos Estaduais (especificar) 
C3. Tributos Municipais 
C3.A (ISS) 

SOMA DOS TRIBUTOS 
TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

TOTAL MODULO 6
- RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

MAO-DE-OBRA VINCULADA A EXECUÇAO CONTRATUAL (VALOR POR 
EMPREGADO) 

VALOR (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 
E Módulo 5 - Insumos Diversos 

SUBTOTAL (A + B + C + D + E) 
Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 
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A LICITANTE VENCEDORA deverá encaminhar "Planilhas de Custos e Formação de Preços" distintas, cujo 
preenchimento deverá observar as respectivas categorias, as quantidades de postos, as cargas horárias e as 
Convenções Coletivas, segundo discriminado a seguir, no quadro "Identificação do Serviço". 
A LICITANTE deverá encaminhar, junto com cada Planilha, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das 
Convenções Coletivas de Trabalho locais das categorias. 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2025 

MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI 
PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx 
(Processo Administrativo n° xxx 

O Município de Passagem Franca do Piauí- PI, com sede na  
 , Passagem Franca do Piauí- PI, (a) no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado(a) 
pelo(a)   (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° XXX2025, publicada no  de  /  /202 , processo 

administrativo n.° xxxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 006, ce 17 de janeiro de 2024, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de  
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação n° 

xmax, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item do Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificaçã Marca Unidade Quantidade Valor Un Prazo 
garantia ou 
validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao pr;sente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 
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IADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o (nome do órgão).... 

3.2. DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.3. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades de Administração Pública Municipal poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
3.3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecirnento ou descontinuidade de serviço público, 

3.3.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n°14.133, de 2021; e 

3.3.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 34.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.6. O prazo de que trata o subirem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 

preços. 

3.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens pa a os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

3.8. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o gerenciador e para os participantes. 

3.9. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que adernem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data da publicação no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 4.1.1. O contrato 
decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na a' ta será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 4.2.1. O 
instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 4.4.2.1. 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de clessificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastr ) de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
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hipóteses: 4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no portal do município 
de Passagem Franca do Piauí- PI, no Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, no sistema licitações web 
do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 4.9.1. O prazo de 

convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igial período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os !icitardes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

r777 
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedidG do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabívtls para obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto nc item 4.7. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e 3dotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 



Folhas n° 
Processo n° 
RúbrickI

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 7.1.1. Descumprir as 
condições da ata de registro de preços, sem motivo just.ificado: 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 26, § 2°, do Decreto 
Municipal n°006, de 17 de janeiro de 2024; ou 
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 7.1.4.1. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora pderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, no., termos dos artigos 25, § 3° e 26, § 4°, ambos do Decreto Municipal n° 
006, de 17 de janeiro de 2024. 
8. DAS PENALIDADES 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 6', inc. XIII, do Decreto Municipal n° 006, de 17 de janeiro 
de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprirnento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
70, inc. IX, do Decreto Municipal n° 006, de 17 de janeiro de 2024). 
8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 



• 

Folhas n° 
'Processo rt° 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 — Centro 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

Local e data 

Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

Anexo 

CADASTRO RESERVA 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e SIva, 416 — Centro 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca I Unidade Quantidade Valor 

Unidade 

Prazo 

Garantia ou 
validade 

Seguindo a ordem de classificação, segue re1açÉ:0 , Ie fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unidade 

Prazo 

Garantia ou 
validade 

ANEXO :-‘7
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX.2025 
REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO N° xx 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX 
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REGISTRO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, 
VISANDO O ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA 
DO PIAUÍ-PI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, 
QUE ENT SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, E A 
EMPRESA: XXXXXXX, CNPJ N°XXXXXX)0(XX, PARA 
OS FINS A QUE SE DESTINAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 'FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pesso 1urídica de direito público interno, com sede 
administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro, neste ato representada na forma da Lei Orgânica, pelo 
Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino, solteiro, portador da Carteira de Identidade n° 
2852155 SSP/PI, e do CPF no: 035.242.593-83, extraído da CNH no 05305163920, domiciliado no 
Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, Passagem Franca do Piauí/PI doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa: XXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° XXXXXXXXX, com sede 
na XXXXXXX, N° XXX, CEP: XXXXXX, na cidade de XXXXXXX— XX, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente TERMO DE CQNTRATO, que será regido nos termos da Lei 
14.133/2021, suas alterações e demais normas pertinentes, no que couber, em decorrência do PREGÃO N° 
xxx/2025 — Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme o Processo Administrativo 
N° xxx/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92,1 e II). 
1.1 Constitui objeto do presente contrato o Registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem 
Franca do Piauí-PI, conforme Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.1 33, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionaia ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
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contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII). 
3.1. No ato do fornecimento dos produtos serão verificadas as condições cotadas na proposta apresentada 
as quais deverão estar de plena conformidade com a mesma, sobpena de não aceitação. 
3.2. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os produtos da ordem de fornecimento, 
deverá enviar termo de desistência até o termino do prazo estabelecidos na Lei 14.133/2021. 
3.3. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração Municipal enviará o termo 
de desclassificação, efetuando a aquisição dos produtos licitados com aproxima licitante classificada. 
3.4. Dependendo o tipo de Processo licitatorio (global ou por item) a desclassificação ou desistência da 
empresa poderá ser total ou somente para os itens constuntes da ordem de fornecimento, conforme o caso. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DO PAGAMENTO (ART. 92, V e VI). 
5.1. O valor total deste Contrato é R$ XXXXXX (XX XXXXXX)(XXX), conforme proposta financeira 
apresentada. 
5.1.1 Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de serviço. 
5.1.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias,contados do recebimento do 
objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta deste contrato, para a consequente aceitação 
e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da 
CONTRATADA. 
5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivode caso fortuito ou 
de força maior. 

5.3 Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações 
e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial àquelas relacionadas com a 
qualidade e a garantia. 
5.4. O prazo para pagamento ao contratado esta regulamentado no art. 92, V e VI. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V). 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, conforme art. art. 92, V. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamentc ienha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por meio de aditivo. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTR ÁTANTE (ART. 92, X, XI E XIV). 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações as,; =idas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnen:o, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.10.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao irício de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
7.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao Imitido; 
7.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhai nas empresas Contratadas; 
7.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada COMJ colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente plEi a efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.14 A Administração não responderá por quaisquer ccmpromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7.15. Nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei n° 14.133/2021. 

Folhas o? 
Processo ne 
Riábric2: 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII). 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as desvsas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
8.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II). 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo oç materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia de erão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjugt , companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços \fornecimento do objeto os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicuada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada nela Contratante, apresentando a documentação 

nos formatos digitais de acordo com a solicitação do seta,- responsável e apresentando toda documentação 
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comprobatória solicitada. 
8.13.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.14.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
8.16.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, pala análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 
8.19. Cumprir, durante todo J período de execução do Jontrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdêncirt Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116). 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 
8.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
8.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
8.24. Conforme art. 92, X, XI e XIV da Lei n° 14.133/2021. 

9. CLÁUSULA NONA — DA GARANTIA CONTRATUAL 
9.1 Para a fiel execução do contrato, será exigida da CONTRATADA a prestação de garantia no percentual 
de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) sobre o valor total do contrato, equivalente a R$ 580,84 
(quinhentos e oitenta reais e oitenta e quatro centavos), conforme o disposto no art. 96 da Lei n° 
14.133/2021. 
9.2 A garantia poderá ser prestada, à escolha da CON TRATADA, por: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; ou 
c) fiança bancária. 
9.3 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do 

contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV). 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infra(,5es acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas a. condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,1% (um décima por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia datraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. (3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabível-, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considera3os (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.7.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser ‘lesconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática chis atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou =trole, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) as úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX). 

11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes coMiaentes. 

11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ,.-;u da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.3.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pa-cialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, 

da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 
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a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termode contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos notermo de contrato; 

C) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo daCONTRATADA 
superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem,a cessão ou 
transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio 
conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus 
superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em registro 
próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para oacompanhamento e fiscalização deste 
contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou d estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo 
administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cincopor cento), salvo as supressões resultantes 
de acordo celebrados entre as panes; 

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões quetotalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a siti ação; 

1) A ocorrência de "caso fortuito" ou "força maior", n.plarmente comprovada, impeditivada execução 
deste Contrato; 

11.6. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas 

"a", "h" e "m" do subitem 9.1 deste Contrato 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 
12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
nos X)OXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92,111). 
13.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas no art. 92, III na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —ALTERAÇÕES 
14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçi:es contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 
15.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO (art. 92, §1") 
16.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, c :npete o Foro da Justiça Comum de Barro Duro 
- (PI), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e acordados, é lavrado o Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas. 

PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI, XX de XXXXXX de 2025. 

Saulo Vinicius Rod -igues Saturnino 
Prefeito Municipal 

EMPRESA 
CNPJ n° XXXX 
CONTRATADA 

Testemunhas: 



• 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e diva, 416 — Centro 



Folhas n° 
Processo n g 

DIÁRIOOFICIAI ANO ks - EWÇÃO MLXVI - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2025 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 145 

5AF2479014814 

ESTADO DO PINA 
PRPGErn1M MtmliCIPAI. DE PASSAGEM MONDA DO PIAGSPI 

CNPJ 41.522.1M42001.28 .. 0011 043911000 
Amolda Dona o Nina, Oh -Centro 

ATA DE REGISTRO DE PRIM.* te* 1114,21125 
PreaDt elerarace 025,2212.1 

A PREFEITURA MuractrAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAULPI. DEVIDAMENTE 
encarrA NO Clin NO 41.522.116~411.26. pomo. Iterfiliera de diteito Odiou interno, com >Mc 
admcdurative A Amena Cato $ilm, 41A„ Mvoro, acme li,, repremarada na Trama da Lei Olidnina Pelo 
reefeito Municipal ET Santo Vitrinas Roeriam. Sirturnbm. mItetro, pettaka da Conon de Identidarar 
2E521553SP/1N e do CFP n/ 025.242.593-81. exorado da CEM nu 0530516392G dominliadn no Povoado Sate 
Santo Amdmo, alt. :Traia Rural, 64-195.000, Pamagent Mama ia, Piaui. PE mmule~ o artgamento 
itelasho na nwalididadede peN30.1.0 Mano alombara, 0l./23.241,3, 1400 d113 DE REMETE) DE 7,01:4,1231 ,11 
014,202.5. pmeetno adneirastratim rt.• penou. Imune REMEDIAR OS PREÇOS das enetesar 
PACIFICA SERVICOS LTDA. EMPRESA Discam NO ENE! 31-3001120IG1-32, ono rodo ra
Rua Deimmnareador Prelos. Nu I 430 • Cedem Terceira -7,. per ...emk , de ir. l,300unuldao kmd 
Nia'k,uu I7nu P a A' A.+, melado, da OPP 005.9630039 c PROSEM, " PACII.ITIES LIDA, 
EMPRESA MGR/TA NO CNP] 14/ 31.04.4A30001I42. com anic ent Rua Antlion de Curro hem. 
910011 - Fendia 701111111 ei, 64.049-111.4, pra imentraran dai,,, remmeatento {eget o 5r, Ad000 V1110131 
50093 DU91139., panada, 160301:,, Orra 132 22340, *dm 9a mialitlies do T:dlili 91» inca,  oiliniu 
taradas eiminuadaa ruo eLlumilm que seguem 

1.110 011JETO 
1 11 A pintara Ma too por objeaa o relbare de pron. paro a presorrha de 'colida do$0a51n4.1040 0,00 05 
obre. cirando u muraram. no Smamerin Miniripab do Muukhno do Pammou Fomes do Pied - Pl. 
confere. Tenra CD Referencia. aram Ida edital de laelenao na modal Idade. Purelio eletremlee IP 025/2021 
mie 4 pede Inumam, arairn cimo proproon cujos panos 11151291 /Ido reponham 
inani...deram....on de moam nau 

2. DOS rnEços, EvEcinc.ous li QUANTITATIVOS 
2,1(1 preço melando os apealkabget da cor., au quarardadra minaram c nlietentou de cadz 
rommedittlet) e 15 demi/ in112100101000cira nlin propnautr) 'Soa, que p.ptenr 

PACIFICA Sb:EVICTA% 1. FIM, emprese imana no (TUTU 31.30449001101.32 

Mia Pendelo 
~Lei 

' 

d.*
120100

. - 
''''' ' ~RUM VraurTatallso 

1 anuoD 2000 12 liana Ri 2191 

2 '1,' r.49112N 1D AI/ i < lO 10<00 lii IS 05113 Rel 011.0000) 

o005 c smveços GORAIS et tern RE 
114 24,30$ 

3 
4631000 

RS 
RS 

450.0011.00 
10040010 o ALNICia WiffliflWilVirr 0,504 2 ISa, 

2 
MOTORISTA CATEGORIA AR 3013 O 

Pue 
02000 

03 3114 
iaM'' 421 

.10 111111MUSTA C.A "EA ia 
TROA n'oem--------

44 

Dna 
m-

11 
-a-13 j ime Rd te b/R5 34 ali 

Ra 
410400.0t, 
410.41/A1s0 VROA IIÀ 10 50011,000 MO 12 Nora R% DM elt 

ti -.7E1~ Iteen e 2 Hen R$ 1 RI 4050110 
liaemeraaalma eli 

Valor ipobei 44 RS 4.309402,01 (Doem asaram. mamara eMaar 4000. selaram. e ratam man 

MIADO 120 116110 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSanEM FRANCA DO MAI> 

CNPJ 41.522.184,0001.28 , CE P 643,154:00 
Meneada. Cerate • Daca •t -O.. 

PROERely EMIDTEIE LTIMe in91119or ormNormecEP, N. difr~diRf 

Dtmarmemt mester UN 'PM" mu t, 

SICNITGE EMIT 12 • .. 
poteltocxesterÁi Iam 

155 IntViçrzwl'ffl" 
PORI MIA 

91101 JONA &Rb 1.3$8 4lin.10 Mor olilithe e tremam o 

3. e/MANN) URREN0I011012 
3.1. O &vão gercraimlor eme PlithOPEITUELA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO 
PIAUÍ- Pl, DEVIDAMENTE INSCRITA NO (2P) 140 413211.111631001-36. pomos politica de 
direito público Miemo, men mde adminneterim 1 Avenida Coem eSdva. MO, Comua Pamagem Piaram 
do Nau( PI. 

VAIAM 

TOTAL ANO. 
1111 000102M 49.510030111 
0199.50010 RI 4764olion 

its 341~ 0541000411 
now rriNs, ats 1.310*0600 
olio mau ~moa man 

3,1. DA ADESM) ÀATA DE REGLSTRO DE PREÇOS" 
3.3.Donoeall$ipla11iolSu ats einjks e to entidades de Adminbliahlit, Pdblica Altmirapal poderio 
admit li ma dc revisam de preços m maldição de raio participamm. obaoru,aiu,o. 6159140119 511115110C 

amosentaçho de justificativa de vannyrau da NIesão, inelosne ou, trunto.le/ de prontvel 
dembionacirnorao ou deseorainuidede de ~OMR,: 
3.12 DOIROMMIElo de que Os ealoraa regialrenku 0005 compadecia eco 04 va ema praticados ;elo 
mercado na fomm da da . 23 da 0,m n° 1.1 133. de 2021". 
535 Consutta e ticeiraçho prévias dr/ 6.ra.,  nu da ceado& ,.,..cieneistkoa 1 41 forordcdoe 
314. A dutiannOu do &pio entidade geme,imints asa da 'Cd real.,  :ela *ode a .reeftaçâo da Moa% 
polo lornecedur. 
3.4.1.0 deveio ou entidade gerenciadont poder& "ajeitar orle.... eam alas poraarn acarretar prendar/ a 

ammiçalo de mus próprio. eiralndoir ou /a stia capiicidaxle de vorenriantento. 
3.9. AO, a aulorisuação do Ormln ou da enfias& verenciadon. o &Erra nu entidade Mn participante 

denent efetivar la 10.951190 0111 neertilitcSo mlicitade can mé novenm Jim. "Amuado o pomo de 

vivéneis da Ma. 
3.6. O prazo ale que trota o ladramo manto, tentam à efetivaçâo da 11111031233115 poderá SCr pronric,uk, 
clieeprannabliente, nradiante soliciteçln Ma 6,9510 ou da entidade 000 participante aceda pelo talião 011 
peta entidade petenratokira. &Ala que respeitado i/ tendo temporal de vigência zla ata de reviram de 

Peno. 
3.7. At aquinenes oo nustrammlea minMisais nito poderá° monde, por eme° cio entidade, a einquerrat 

pot denta dos quantitativo,/ dos .liana liteneranto erainrastárin reviontran 40 atm ite registro de 

preço/ para o getenoindor c para 10 404110741001.
321. O quantinitim de/avoante data admite/ iNio poderá 131051C 110 toutlidade, ao dono do murai, eivo 

de aedo item ichistrado em ata de nonos d, preços pana o verenciedur ou participaeacli 
/ndapoodaooionnlado 01111.0 094191/ 011101411415 não participaram que adurirem tala de mentiu 

dc 
Vedação a umeseinm de qtrantitatiora. 
3.9. É vedado efetuar acresciam: noa comentadora fraudou ar ata de regilitn de praça. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE usEtsixo DE ritEços E CADASTRO 
RESERVA 

ESTACO DO Plata 
PREFEGURA NUNCIPAL DE PASSAGEM FRANCA GO 7000TP1 

C241,141.622.1114400 1.26. • CEP 64295.000 
Acatada Coma 410 -Camm 

4. 1. A (emente ATA tera vivência pelo oram dc 12 /111.3 9 punir da d.e da auu publMiraide nu Otário 
Oficial das Prefeitura. Meranooa podendo ser ou/arrogada per Mata] penudo. mediante a &malacia do 
forneecdot, deado que comprovado o preço motalino. 
4.1.1.0 raintrato decorrente da ata de impetro de preço. moi ma vivenele euabelecida ou prdprio 
inerurneato cootnunal o obiervaní no momento alk rantratnieo o a cada mercíciu finummiro 
dispor/1~ do Lneditra, onmitiolusidos, beto 10110 e previsão no plana pluciatuail. quando 
tiltraratoara 1 Rim) exercício 0000e0/00 
4.1.2. Na forenalizaçâo do cotamo,' mt da inatromento sobremo deverá haver a indiero43. da 
dial:R.1616~e 404 0140510., oursenentárion renteraious. 
4.2. A conerateeki eran lia fornecedores resisto/dos na ata meti TOrrallibada 0011 40000 ou pela Condado 
ineeremula por ~médio do bastromento contratem'. entinte de mem de emponho de &apeia. 
autorinerplo de conapon ou moro lenteurnemo lesibll.eunfonne o ao. 95 no lei er 14.133. de 2021. 
4.2.1. O insinerneált0 MoURMI de me unta o Men 3.2.40000/ ser acenado 1.10 1/e620 de validade do ata 
de reglitro de ranhas. 

43. 00 centram demorem. do slinema de impuro de preço/ poderio ser ah/link06 observado o 4rt. 
124 da Lei if 14.133. 00 2021. 
4.4 Men n Ilionolastlilio da liettne&o. devera* ser "Recreados ch seguintes nandlidas para forradmação 
da ata de NEON* de amada: 
44.1.11e000 reentrados na ma m preço" o: rautrattativra do adjudleaterlo, *000041 ,00 ~veda a 
poingailidade doo Mirante oferecer nn nto empoam em 40111111110/0 10140/00409505,10041000140000 
3411M 911 0104511. nos 1 ineue. dela; 
4,4 2.0014 Incimo no ata, na trama de mimo, o revitnat Me licitaram ra dos ferotoodoeM 99e 
4.4.2.1. Apeguem coou os Sons, to Mem 011 01 511354111 0011 preços igunil nos do adjudicatirio, 
obreias& a clataiiiimeito dai lieitação; c 4.4.2.2. Mantiveaern 1101 mem. original. 
4.4.3.3e6/ impeitilihr. nas 1010110159195. a unhem de claraitioliSo dra inunde, 101 doo fortim:c/km, 
e/caiei...dou na ata. 
4.5.0) monto, a que ta refere 0/lona 44.2 tem por Objetion la formação de cadastro de menet para o 
0000 110 impratibIlidude da atoodienemo polo afitormicio tia ata. 
4.6. Pon, fie., do oidem de elonificmalu, in 1kitotates 011 fornecedmes que mentirem reduzir som 
peopreaut paru a preço te Adjudicatário muceederão aqueles que 0011100001151sna propoida origioal 
4.7. A babilleação doo lidowlea que Annporno o andamo, de rex,d it que se tekre o nom 4,42.2 
tomem Terd crem00 umecto braucer nmeaaidade de corarainsho dos lirattratta Petnaneteerace. 000 
Rhuintes hiprameli 
4.7.1-Quando o Entorne venceras Mu assem a ao de tens. de preços, no atuo o uns atedio,. 
menbekcides no 0411011 
4.7.2.Quando Acame o cancele:Immo do enleio 40 licitane ou do regiam de 405(04 000 Medem. 
pesarem reo item , . 
4.6. O meço toginuado com enchendo dos ficlearom O toinaselmm ame SaRlnado no portal do 
município do ~geria Piamo 00 11001 - Pl. no Mário Mimai dos Premimos ren cismem natações 
sob do Tribunal de Canto do Doado do 111101.00,004'O 31~11exado arame 5 001311111 da an de 
tes.stro de preços 
4.9. Aedo o tonnologação do licitoode o licitam ameis bem cliessficago ou o ffireaccodur. será 
conertendo pora ominar a ao de reginco de preços no prato e nas conactea estabelecido. no edite de 

uns Noa de decair o &mito. sem projuno dm raueDes previnas na 1.01 0° 14333. de 2021. 
4.9.1.0 eram dr convoca{ lo p0ten1 uro 0130140140 4 011/111 00.5. per 0011 período, mediante 
enleie man do Regente ou forneemlor <nomeado, desde que aperemnemin rimem 40 19000 devidamente 
Omine/ala. e que iegifi.tiv, seja acoita pela Agnennenueo. 
CIO. A nade ;minto de preços sone :endoada por meio de 533019005 de girai o disponi/Obrada no 
Sistema do Registro de Premes 
4 Il. Quando° convocado 1190 aeloar ei ata de regiam/ de prov. no prazo e nas condiçliesestabelmokn 

ESTADO DO MAM 
PREFEITURA SIONIMPAL. DE PASSAGEM FRANÇA 00 0/40/04 

00001 44 522.11149001.211 -1/EP 64395-000 
Morada Cama e Mau. .16 .., Centra 

no ediml. e obtormdo o Mima:, no ilem 4.7. observando o item 4.7 e nibileto. Tree facultado à 
Araniatistroçho convocar 01 1/0/0401,, remam-acenem do eadasuo de remota. na onkm, de clunificoodo. 
mem loa/-lo aro »VAI 19900 0 0/5 enr/diçOes empestas pelo ~cite clamificack,. 
4.12. Na hrpeasexe ek D0141101 dos tiragem que 11503 0 noas 44.2.1, canoro, rantlimaçad nos Iene.,
do item anterior. a Adminidnu00,110310101191111 mim catitreaki 0010 eventual 1110191/110 109 Rimo/ 
do edital. podent. 
412.1. 110011301 11901 ochociaorra ra demais licitaram ou forneweemea itauarasecoms enjoa moem 
Irann reliisttndos ROI MUNIA>, obs./lida a ordem de cleanficaNks, cum utliat ObterNhu de preso 
molhos 400<0)0 1/00 oram do meço du adjudierahnot 011 
4,12.2. Adjudicar firmat n 10001111 nas coodiplies °foliadas pelo/ licitante, ou fornecedorno 
morammecotes, ofendida e melem desde Ileathrta, quando Mimado a nevraimplo de radiam maidiçao. 
431. A exrahnon de premer registrados impliradi meepromino do rornecimento nat condinies 
~aboli/cidra, noa aio obrisard Adminiatiação a coraram, facultado a ledizaçào de licitaeln 
específica p0009 thquiellido pretendid,, g.de que devidamente luoiflemetw. 

3 ALTERAÇÃO OU ATU AMEAÇA° Dos ritmos REcasTRADos 
5. 1. 00 00510 registrados perderem ser alterados nu emetizados no decorreram de eventual reduçâo 
iler. ;Mera pra/nados no mercado ou de falo que acue o emito d/x belo, das obras ou JON 411,1010 
0e01irara:4m naa amotines sinsuçães 
5.1.1. Poli CitIOd. (/1060 014160. ratou Estulto OU Modo príncipe coa em decorNalcia do Elio/. impreviserns 
ba preatelven de Comoquencans insteulivelt, mas inviabilizem a ame:~ da am Dl m1039 11. 301d1
mos enema da alinca '21" do inciso II dormem do se 124 CA Lei ef IA 133,de 20211 

Em caso de e110$40. nes-onefae ou eatinesio tIo ~non tributra rat encarara levais ou a 

TliPlionlidnali dliP/NitlieT DOM e.. cempineada reverendo lombo pomo orgierailm, 
313. Na Nademo do proves% no 046011 40 Monne de renjoammenro me repaceumlo 00100 0, proçoi 
reptando, nos tronos da Lei e 14.133, do 2021. 

1.1. I . No WIOUI do r.juitureireeto. deverá aor empenada ar omeoper, da ailitaliduik c o índice previ/tos 

para a contreepio: 
d- Tdo . 391 dee Mli0G102M30, poderá 1004 pedido ein inter maado. coo forme meterem definidos para 

a Omettleaelab. 

lo NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGIEDIADOS 
IS 1 Na hipMear, de o procn retino/do tonutrae 91103001 ms, 40.101010 110 mamado por ennuvo 

supernationec. 0/0930 00 entidade ~ciadoaio conmeani o feareceetior peun negociar • redomalai do 

praco resTunicka 
6.1.1. Casacão wenn redurle 100410150004 valeres ptalicad. pelo IINC144d0. o fornecedor terá liberada 

do manprornind ameneddo queimo ao nem regnougo, nm apleacSo de penalidade, adminiereivm. 

6.11. Na hipOrtone previna no item amenos o Lorerecingen conoto/te% ou fornecedores do endea.ro de 

oneras nei °idem Materificm.10. para verificar se omitam rogende anua preços aos valorem de nroomedo 

e não non/rara& os licitantes ou forneemlorm que tisenam ara regas./ canceltado. 
01.0,00 Mo 01100 dano nua 0n4oci11400.. o 10490 041 11411c10 geronciadorn ~mera ao 

menCelannago da Ma de teta.. de moços adotando in otedlikis orbiveis preta 0000500 41 contatução 

mais contojota. 
O, 1 .4. Nn hipów.,, mimo do preço (94110340. 31 remelado,  Coonenecara em •Nohns e ha enddadee 

que tomem firmado CMICINQN det-ortenuu da 410 40 reviram de pres.,» paro que *Miran a 001.0"Mie:fiCh. 

C 11 op.unictstde de diligenciarem negociam/o com abam alieração as/Manual. ~vario o 4150031. 

/00 01, 124 da 141 e( 14.133. 40 2021. 
RI. Na Medem de o preço do moendo tornarse anexim ao preço registrado e o De remador e140 poder 

cumpre na obeURudes eimbok.Idos na ala. ama faiouludo ao Fornecedor 104000114,0 giinitriiad. a 

.004051e0.519.111.220.M34e09$11, mEd‘nn eraUlelimeelica do 1063.131001ra0era1e. que aupegameníA o. ., 

(Continua na página seguinte) 
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46 ANO V - EDIÇÃO MLXVI - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2025 DIARIO OFICIAI 
O.AS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO! 00 PIAU 
PREFEITURA MuNCIPAL DE PaRSAGEMFRANCA DO 0p.01.16 

001E.1.1 522 1666001,26 • 1400 0440,22' 
Monda Doma 2 Sina. ele - Gamo 

impousibilde de cumprir ti comprornia66. 
6.2.1, Neste eduo, o fornmedor enctuutribard. juidamedte com o pedido de olleraçãO, o docilinentbetto 
econprobaTdria coo planilha de Gome que &mond. a inefabilidade do preto regiorodo 001 refaça. to 
cometei* trartubdente pactuados. 
12.22. Não bipPtse dooão oonpuiraçãe 4a exislerreia de foto sopereenic000 que trotiatelite u poço 
repoirado. o pod*do sol imleferido pelo 4041004152104060202000042200004004106000000 compor 

06144040e0 estabeterldto na ales,* poro de cancelam.lx, do seu registro, COS LORUCs do item 7.1, 
sem prendo, das sonpes p0004040 02 Ui n.  14.133. de 2021, ona lege:laça° aplicarei 
4. 72 Na hipubete de emeetnineoto dr, report, do fornecedor, nns mnnoa do item anierior. n 
gerenciador convocar. as fornecedores do coda...ode reserva. na ordem de elassificeNdo. para ven tirar 
se acedam 01)0100 2002 preços mglstroitut, 016100ee40 o diaposto no dom 4.7. 
624 $et Oto obtioer PM ,  aas 0ep01040016 e Onplo 00 entidnein getenriadoro poredard 00, 

nannelersonto da ata de tegisten de preços, nos termo. de item 74. e Prema as medidas eabf eco paro 
a 041010140 4000000010400 nutra sardajosa. 
673, No NON.. do e0001997eS20 do 40400.029 do Preço de mercado que 1001o64 1422 o preço 
registrado. conformo previam no imo, 42 e no dem 6. 2 1. rt OrgOtri ou entidade prendedor,. moldem4 
o preço registrado de 214240 ,02, a realidade. dos valores praticados pelo nreomicirs 
0.2.a. 02 drogo ou coridede Arrendadora ournuoteard nos breaste e lu emidoded. que tiverem firmado 
crinleama do:tonemoo dl 002 40 registam de pooços sobre ,efetivo, abrooção do peço depenado paru 
que avalient neemoddtide de alonga° itualretual, r enervado o difama» 00 410. I 24 da Lei 14.13.1, 
40 2420. 

7. (*ARCUAIS/0OG DO REGISTRO DO LICITANTE VISSCEDOR E DOS PREÇOS 
111197.1ST1*AD08 
7.1. O tegistro 42 lerticeedor ecrã Camelo& pelo o-eructado. quitado o fPodattior, 
7.1,1,Deseurntair at condições da ata do munam de tarsos sem nardo, jnotflondot 
7.03.. Não - toriNr a noto de empe140 ou inanunouto equlçadene, no pardo coube/cuido pela 
Administração sem jumitioaden nreurIed 
7.215. 1142 aceitar moo, mu peço ropartoki. na Nodosa previ210 no artigo 26. .3 2. do °micto 
Municipal n.  009, de IS ue janeiro de 2024, oa 
313. Sofrer sanção tnetelda nefe incho, Ir do capo do tia 156 do 104 6' 14.133, do 2021, 
'.14.1. Na Mergeroo de aptiCKao de %calção poolsto nos incisos 111 ou IV do coou 4000,  36 da lel 
of 1141:1.1: de 2021. cron a penalidade ordicada no fornecedor não anteparo o p0204 40 via..neitt da ata 
do rosierro de Areou, p24e24 o draião ou a outidode strencindota todonl. roadiante *Cisão 
faudsaftentada, decidir pele 02240en050 do 004104,0 60 p0e40, vedadas contiameecu 0(000040, 40 000 

99990009 PonSioneern na efeitos. MOVIO. 

7.2, O dinedenrooto dt resistas nes IsIsniteso prenisto 4I0M1 7,1 sesti toonalizado por despacho do 
&são ou da entidade seronciadora. garantidos in princípios do controlado° e da ampla defesa. 
7.3, 11811p000,0 de eaneelanierno do moem do Iorneeedon, 6ritão no 20046044 perennadora poder» 
convocar os lidontes troe compõem o cadnuns reser., obsentada o ordem de elassitIcapoi. 
IT 4, O eancebtmento doa pregos intimados podre. too realizado pol., getenciador, em determinada nro 
de registra+ de tensor, toçal 4oa pardalrnenee. nas seguinte. hipeoese6 deado que desittarnante 
comprovado o IdatiRood.' 
741. 6400 ,0000 de inter.. ptiNiont 

4.2. Apedido de fornecedor. deraorrout de coo tenni. ou toesa mal, ou 
Se não Otaso Union. neponiNtles, tripeOsart ent troe preçO naareaLrlo bromo100 eitparbtr 

ou Inferior ao pop registrado, oco MR.. 600 nnigos 75,5 201.44', ambos do Deo.. Slontotol 
41(010. de 15 de jarreto dr ant. 

11, DAS PENALIDADES 

EtTrADO DO PtAto 
PREFEGURA MUNICIPAL DE PASRAGEMFRANCARD IN04.1I,0.

CAPJ 522.11114000120 CEP 6.1011-006 
Awfoida Coota et Pot .10 -Danem 

2.1. doseumpriancino do Am de Reeixim de Preços tunetan1 rildienSdit 401 1106011. 164 1
no edital. 
8.1.1. A. wayeecs tontbem uptiçank aex. iniegnualco do toda.. do nater. rwirtnr rle preço, que, 
convocados não bom atem e compromifoo woonndoinjustifNadomento atkif, Mem guinado a al4a. 
4.2. E da rompettnela do emendado a alibi...são das ponálkindes denomino do desonnsainserati do 
peentado moa ara do regiatro de p00411 0.1. 6". ice. )(ri). do Done. MUIlicipal ti.  006. de (5 de janetto 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2025 
Pregão eletrôn,co n° 025/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro, neste ato representada na forma da Lei Orgânica, pelo 
Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino, solteiro, portador da Carteira de Identidade n° 
2852155 SSP/PI, e do CPF n° 035.242.593-83, extraído da CNH no 05305163920, domiciliado no Povoado Sitio 
Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, Passagem Franca do Piauí- PI, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, n - 025/2025, para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 
014/2025, processo administrativo n.° 116/2025, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas: 
PACIFICA SERVICOS LTDA, EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N°31304.492/0001-32, com sede na 
Rua Desembargador Freitas, N° 1470 - Centro, Teresina - PI, por intermédio de seu representante legal o Sr. 
Nickson Cesar Pires de Araujo, portador do CPF n° )55.965693-99 e PROSERV FACILITIES LTDA, 
EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N° 31.045.476/0001-72, com sede na Rua Antônio de Castro Franco, 
930/01 - Fátima, Teresina - PI, 64.049-484, por intent édio de seu representante legal o Sr. Addan Vinicius 
Nunes Moraes, portador do CPF n° 066.152.223-70, obse:vadas as condições do Edital que regem o Pregão e 
aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto a registo de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, 
conforme Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão eletrônico n° 025/2025, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ N°31.304.492/0001-32 

Item Descrição Quantidadi
e 

por hora 

Quantidad 
e 

de mês 

unida

de

Valor 
Unitário Valor Total 

Mês 
Valor Total Ano 

1 ALMOXARIEADO 2000 12 Hora R$ 21,91 R$ 43.820,00 R$ 525.840,00 
2 APOIO A SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 
2000 12 Hora R$ 22,29 R$ 44.580,00 R$ 534.960,00 

3 APOIO A SERVIÇOS GERAIS 2000 12 Hora R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 
4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 2000 12 Hora R$ 22,35 R$ 44.700,00 R$ 536.400,00 
6 MOTORISTA CATEGORIA AB 2000 12 Hora R$ 19,90 R$ 39.800,00 R$ 477.600,00 
7 MOTORISTA CATEGORIA D 2000 12 Hora R$ 20,92 R$ 41.840,00 R$ 502.080,00 

10 VIGIA 12 X 36 DIURNO 1800 12 Hora R$ 19,00 R$ 34.200,00 R$ 410.400,00 

11 VIGIA 12 X 36 NOTURNO 1800 12 Hora R$ 19,00 R$ 34.200,00 R$ 410.400,00 

12 ZELADOR 2000 12 Hora R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 
R$ 4.309.680,00 Valor Global: l'IN 

359.140,00 

Valor global de R$: 4.309.680,00 (Quat- mllhões, trezentos e nove mil, seiscentos e oitenta reais). 
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PROSERV FACILITIES LTDA empresa inscrita no CNPJ N°31.045.476/0001-72 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. POR 

HORA 
QUAN'r 

MÊS 
UNID. VALOR

UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 

MÊS TOTAL ANO. 

5 MONITOR 2.000 12 HORA R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 
8 RECEPCIONISTA 2.000 12 HORA R$ 19,85 R$ 39.700,00 R$ 476.400,00 

9 SERVIÇOS DE 
PORTARIA 2.000 12 HORA 

R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 

VALOR GLOBAL DOS ITENS: R$ 1.388.400,00 

Valor global de R$ 1.388.400,00 (um milhão e trezentos e oitenta e oito mil e quatrocentos reais 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO 
PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro, Passagem Franca 
do Piauí — PI. 

3.2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.3. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades de Administração Pública Municipal poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
3.3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
3.3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
3.3.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
3.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
3.4.1.0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
3.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
3.7. As aquisições ou contratações adicionais não pc crerão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos. 
3.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMAI IZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RE SERVA--
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4.1. A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da sua publicidade no Diário 
Oficial das Prefeituras Piauienses podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contiatual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4_ .2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o regi itro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
4.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e 
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 
4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no portal do 
município de Passagem Franca do Piauí - PI, no üiário Oficial das Prefeituras, no sistema licitações 
web do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
4.9.1.0 prazo de convocação poderá ser prorregado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 
4.11. QTando o convoc-ado não assinar a ata de registro de preço-SÃ-ao praZo e nas condrpes estabelecidos 
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no edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem ac classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido cio interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
6.1.1. Caso não aceiie reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registr Ido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gereaciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será ficultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado mediante comprovaçuo de fato superveniente que supostamente o 
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impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existéncia de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro cio fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, )bservado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 26, § 2°, do Decreto 
Municipal n° 006, de 15 de janeiro de 2024; ou 
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4. O cancelamento dos preços registrados podei á 3er realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 25, § 3° e 26, § 40, ambos do Decreto Municipal 
n° 006, de 15 de janeiro de 2024. 

8. DAS PENALIDADES 
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8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrares do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 6°, inc. XIII, do Decreto Municipal n°006, de 15 de janeiro 
de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 
(art. 7°, inc. IX, do Decreto Municipal n° 006, de 15 de janeiro de 2024). 
8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tai.: como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
9.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Passagem Franca do Piauí- PI, 18 de setembro de 2025. 

SAULO VINICIuS...Ido de f ama dvtal 

RODRIGUES 
&Apor UtOVINICIUS 

RCORGUES 
sKiuRNIN0,035 SATURNINO:03524259383 

Daár 2025.09.18 
24159383 171932 ff00 

SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
NICKSON Assinado de forma 

digital por NICKSON 
CESAR PIRES DE CESAR PIRES DE 

ARAUJO:05596 ARAUJO:05596569399 
Dados: 2025.09.18 

569399 17:55:56-0300 

PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ N° 31.304.492/0001-32 

CONT R ?,TADA 

ADDAN Assinado de forma 
digital por ADDAN 

VINICIUS NUNES VINICIUS NUNES 

MORAES:066152 MORAES06615222370 
Dados, 2025.09.18 

22370 175708-0300 

PROSERV FACILITIES LTDA 
CNPJ N° 31.045.476/0001-72 

CONT RATADA 
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CADASTRO DE RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

RAZÃO SOCIAL NOME FANTASIA CNPJ 

MAYRON R MACEDO EIRELI EXCELLENCE LTDA 34.876.382/0001-33 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

HORA 

QUANT 
,, 

MÊS 
U ID. NPOR VALOR UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 

MÊS TOTAL ANO. 
ALMOXARIFADO 2000 12 1-1Jra 21,91 R$43.820,00 R$525.840,00 

APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

2000 12 Hora R$ 22,29 R$44.580,00 R$534.960,00 

APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 

2000 12 H.N.-a. 19,00 R$38.000,00 R$456.000,00 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO I 

2000 12 Hora RS 22,35 R$44.700,00 R$536.400,00 

MONITOR 2.000 12 HORA R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$456.000,00 
MOTORISTA 
CATEGORIA AB 

2000 12 Hora R$ 19,90 R$39.800,00 R$477.600,00 

MOTORISTA 
CATEGORIA D 

2000 12 Hora 20,92 R$41.840,00 R$502.080,00 

RECEPCIONISTA 2.000 12 HORA R$ 19,85 R$ 39.700,00 R$476.400,00 

9 
SERVIÇOS DE 
PORTARIA 

2.000 12 HORA 
R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$456.000,00 

10 VIGIA 12 X36 
DIURNO 

1800 12 Hora R$ 19,00 R$34.200,00 R$410.400,00 

11 VIGIA 12 X 36 
NOTURNO 

1800 12 Hora R$ 19,00 R$34.200,00 R$410.400,00 

12 ZELADOR 2000 12 Flora R$ 19,00 R$38.000,00 R$456.000,00 

VALOR GLOBAL DOS ITENS 
R$ 5.698.080,00 

VALOR GLOBAL: RS 5.698.080,00 (CINCO MILHOES S'?,,ESCENTOS E NOVENTA E OITO MIL E OITENTA 
REAIS). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA 
DO PIAUÍ-PI 

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico n°: PE 025-2025 
Processo n°: PA 116-2025 
Objeto: SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI 

Às 09:00:00 horas do dia 16 setembro 2025 reuniram-se o(a) Pre'peiro(a) deste órgão/entidade VANIA MARIA DE CARVALHO 
"•NCEDO e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: WILLINELS'M SILVA DE CASTROpara realizar os procedimentos 

Letivos ao Pregão Eletrônico - SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI em epígrafe, relativo ao pregão eletrônico: PE 
025-2025. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as 
propostas recebidas e abrindo a fase de lances. 

Resultado da Sessão Pública 

uran10.4. 

Encerrada com Vencedor 

Item 1 

Descrição: ALMOXA.RIFADO 

Referência: R$ 528.000,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Mencr Valor: R$ 526.000,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

uantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 20,0000 15/09/2025 1617:09 Desclassificada - Z 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SERVICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame d i,. forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA 
TERCEIRIZAÇÃO DE 

NÃO SE APLICA BRASIL R$ 22,0000 15/09/2025 18:09:02 Desclassificada - r, 

SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, cois não ANEXOU sua proposta inic.31 riem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 



Folhas n" 

Posição Licitante Marca Origem I Valor I Data/Hora 1 +Mein&, 

Justificativa 

não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá .3nviar .;tia PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 526.800,0000 15/09/2025 21:13:53 Classificada - M 

A licitante fo• declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 I EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS I BRASIL R$ 528.000,0000 I 15/09/2025 20:59:04 Classificada - kl 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 528.000,0000 16/09/2025 05:48:32 Classificada - M 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências ed*talícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 
ãr‘ rorrogação de Lances 

icitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 526.600,0000 16/09/2025 0957:12 Válido Aberto 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 526.600.000,0000 16/09/2025 09:56r.8 Inválido - Valor superior a outro já registrado. Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 526.700,0000 16/09/2025 09:56:02 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto ne Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Negociações: 

Licitante Valor Dilite/Hora Situação 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 526.000,0000 15/09/2025 10:28:38 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Negociação R$ 526.000,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Wabilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
.locumentos de habilitação e 

'proposta readequada, ressaltamos 
lue todas as exigências desses 
dcy.:umentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:52:45 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 526.000,0000 17/09/2025 11:56:22 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:17 

Item 2 

Descrição: APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Referência: R$ 540.000,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 535.000,0000 



Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 
O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição I Licitante Marca Origem I Valor I Data/Hora I Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 20,0000 15/09/2025 16:17:31 Desclassificada - E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 I citante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios para o exame d? 'o ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 22,5000 15/09/2025 18:17:08 Desclassificada - E 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, c iforrrie item "i 0.1.1.0 I citante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios para o exame de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

3 PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS BRASIL RS 536.400,0000 15/09/2025 21:14:28 Classificada-
LTDA 

A licitante fo declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 I EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 540.000,0000 15/09/2025 20:59:20 I Classificada - El 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 PROSERV FACILITIES PROPRIA BRASIL R$ 540.000,0000 16/09/2025 05:48:51 Classificada - Z 
LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 

i econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 

O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 536.000,0000 16/09/2025 09:58:43 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 536.100.0000 16/09/2025 09-57:32 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Negociações: 

Licitante Valor Data/Hora Situação 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 535.000,0000 16/09/2025 10:28:38 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Negociação R$ 535.000,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 



Habilitação: 
Folhas ri' 

Licitante Situação Justificativa ,ibeta/Hrt "---
PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 

documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 

17/09/2025 11:53:02 

14133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 535.000,0000 17/09/2025 11:56:24 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:26 

Item 3 

Descrição: APOIO A SERVIÇOS GERAIS 

Referência: R$ 456.480,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 456.100,0000 

Propostas Entregues: 5 

Wopostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 
O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:17:56 Desclassificada - E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 

mprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente r• 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. lif 
ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 19,0200 15/09/2025 18:10:43 Desclassificada - E 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 l'citante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de propos a inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

3 PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS 1 BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 21:15:03 Classificada - E 
LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 20:59:36 Classificada - Z 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 PROSERV FACILITIES PROPRIA BRASIL R$ 456.480,0000 16/09/2025 05:49:12 Classificada - E 
LTDA 

A licitante fo• declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proo::.sta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos rio edital. 
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Lances Ofertados: 
19-

O Prorrogação de Lances ' 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA R$ 456.100,0000 16/09/2025 10:00.1J Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.300,0000 16/09/2025 09:59:15 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Lance R$ 456.100,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Anos análise criteriosa dos 
drcumentos de habilitação e 
pruposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disoosições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:53:14 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 456.100,0000 17/09/2025 11:56:26 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:33 

Item 4 

Descrição: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Referência: R$ 557.520,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LI-DA 

Menor Valor: R$ 536.500,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Uantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 20,0000 15/09/2025 16:18:14 Desclassificada - E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SERVICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 111.1.0 l'citante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos nece•Jsários u obrigatórios para o exam c! de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalencê a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação 

2 ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 23,2300 15/09/2025 18:18:03 Desclassificada - L 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
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Posição I Licitante Marca Origem Valor Dat *fianr — i • 4(1 Siti mação—'  , .... 
Justificativa 

não atendeu aos requisitos do edital, conforme tem 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios para o exame de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente i '% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação 

3 PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 537.600,0000 15/09/2025 21:16:03 Classificada - N 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a propcs a atende às exigências enalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 557.520,0000 15/09/2025 20:59:49 Classificada -O 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 557.520,0000 16/09/2025 05:49:33 Classificada - El 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentad., demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

,^+ão houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

%IP 
Negociações: 

Licitante Valor Data/Hora Situação 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 536.500,0000 16/09/2025 10:28:38 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor 
..... 

Situação Justificativa Data/Hora 

PACIFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Negociação R$ 536.500,0000 .kceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 

, documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:53:24 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 536.500,0000 17/09/2025 11.56:28 1 14abilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:40 

Item 5 

Descrição: MONITOR 

Referência: R$ 456.480,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.045.476/0001-72 - PROSERV FACILITIES .TDA 

Menor Valor: R$ 456.000,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedoi 



Propostas desse Item: 
i'olhas n ' W-t

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 
Rúbric X

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora I Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:18:27 Desclassificada - E 
CRISOST0m0 
ASSESSORIA E 
SERVICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme moco de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 19,0200 15/09/2025 18:11:10 Desclassificada -8 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o examP de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no si tema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivale te a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

1 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 456.480,0000 16/09/2025 05:49:55 Classificada -8 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 21:16:32 Classificada -8 
LTDA 

A licitante fo. declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a propcsta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 EXCELLENCE LTDA I SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 21:00:01 I Classificada -8 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 

Oi Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.200,0000 16/09/2025 09:59:34 Válido Aberto 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 456.400,0000 16/09/2025 09:58:09 Válido Aberto 

referência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Negociações: 

Licitante Valor Data/Hora Situação 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.000,0000 16/09/2025 10:30:37 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor I Situação Justificativa Data/Hora 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

Negociação 1 t,.: R$ 456.000,0000 eito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PROSERV FACILITIES LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 

17/09/2025 11:53:38 



1 
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14 133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 456.000,0000 17/09/2025 11:56:30 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:49 

Item 6 

Descrição: MOTORISTA CATEGORIA AB 

Referência: R$ 480.000,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 477.600,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

‘02postas desse Item: 
O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Folhas n2
Processo n° 
Rtibrica: 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:18:44 Desclassificada - E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta iniuial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá envisr sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 20,0000 15/09/2025 18:11:27 Desclassificada - E 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
ão atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 l'citante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 

ii tema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
-lerá obrigatório a inserção de propos a inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

3 PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS BRASIL R$ 477.600,0000 15/09/2025 21:16:58 Classificada - E 
LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento corivocatrio. A ducumentaçâo apresentada lemonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 PROSERV FACILITIES PROPRIA BRASIL R$ 480.000,0000 16/09/2025 05:50:11 Classificada - E 
LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASiL RS 480.000,0000 15/09/2025 21:00:14 Classificada - E 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada dcroonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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Análise da Aceitabilidade de Preço: 
F; sn'  jC o  6 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa L. r hiAftlor _ _..._ 
PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Proposta R$ 477.600,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante 
,—

Situação Justificativa Data/Hora 
PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Apôs análise criteriosa dos 

documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:53:46 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) S'tuação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$477.600,0000 17/09/2025 11:56:31 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:05:55 

Item 7 

Uscrição: MOTORISTA CATEGORIA D 

Referência: R$ 504.000,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 502.300,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 
O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição I Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

F. EDSON E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:18:54 Desclassificada - E 

A licitante fo • declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada rio 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

NÃO SE APLICA BRASIL R$ 21,0000 15/09/202518:18:51 Desclassificada - E 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta in:i:ial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de fo ma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

3 PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 502.800,0000 15/09/2025 21:17:33 Classificada - E 

A licitante fo declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a 2:oposta atende às exigências edi alicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada drimonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 504.000,0000 15/09/2025 21:00.25 Classificada - E 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada df n.onstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 



bolhas n  j .\

Proce5n 
Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Rúhri Situacãe/ 

Justificativa 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL RS 504 000,0000 16/09/2025 05 50 31 Classificada -8 

A licitante fo. declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objeti /os definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 

O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA R$ 502.300,0000 16/09/2025 10-16:n Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 502.400,0000 16/09/2025 1015j::0 Válido Aberto 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA R$ 502.500,0000 16/09/2025 10:14:54 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 502.600,0000 16/09/2025 10:1211 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresu de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

J itante Origem Valor 1 Situação Justificativa Data/Hora 

ACIFICA  SERVIÇOS rP-
LTDA 

Lance R$ 502.300,0000 Aceito 
i 

Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
'4.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:53:54 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 502.300,0000 17/09/2025 11:56:33 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:06:02 

'm8 

scrição: RECEPCIONISTA 

Referência: R$ 480.000,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.045.476/0001-72 - PROSERV FACILITIES LTDA 

Menor Valor: R$ 476.400,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedoi 

Propostas desse Item: 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 

PRÓPRIA BRASIL R$ 18.0000 15/09/2025 16:19-12 Desclassificada - ;-: 



Posição -Ptante Marca Origem Valor Data/Hora ......_ 

Justificativa 

SERVICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame d forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme moc.g:o de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

ALIANÇA 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

NÃO SE APLICA BRASIL R$ 20,0000 15/09/2025 18:12:43 Desclassificada - E 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 l'citante deverá erp iar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme •nocielo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial 3 

comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivaleme a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

PACIFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 477.600,0000 15/09/2025 21:17:52 Classificada - El 

A licitante fo. declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 480.000,0000 16/09/2025 05:50:52 Classificada - N 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 480.000,0000 15/09/2025 21:00:41 Classificada - N 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a prt.posta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada de r,nnstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 
O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PROSERV FACILITIES LTDA R$477.300,0000 16/09/2025 10:15:50 Válido Aberto 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA R$477.400,0000 16/09/2025 10.14:54 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 477.500,0000 16/09/2025 1012:11 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

kilo houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Negociações: 

Licitante Valor Data/Hora Situação 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 476.400,0000 16/09/2025 10:30:37 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

Negociação R$ 476.400,0000 1-1' :eito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PROSERV FACILITIES LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documer“os estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
- 4.133/2021. A empresa está 
liMILITADA. 

17/09/2025 11:54:02 



ã 

e 



Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 
EXCELLENCE LTDA R$ 476.400,0000 17/09/2025 11:56:35 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:06:07 

Item 9 

Descrição: SERVIÇOS DE PORTARIA 

Referência: R$ 456.480,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.045.476/0001-72 - PROSERV FACILITIES LTDA 

Menor Valor: R$ 456.000,0000 

Propostas Entregues: 5 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 

Folhas 
Processo ne 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição 

Justificativa 

1 

Licitante 

F EDSON F 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

Marca 

PRÓPRIA 

Origem Valor Data/Hora 1 Situação 

BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:19:21 Desclassificada - E 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta iniciai nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modrlo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

NÃO SE APLICA BRASIL R$ 19,0200 15/09/2025 18:12:57 Desclassificada - E 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme tem 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exarm de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 456.480,0000 16/09/202505:51:10 Classificada -0 

A licitante ft:o declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 21:18:15 Classificada -0 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 I 15/09/2025 21:00:53 Classificada - 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a preposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 

objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 

econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 

O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.200,0000 16/09/2025 10:15:50 Válido Aberto 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 456.300.0000 16/09/202510:1454 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$456.400,0000 16/09/2025 1013:08 Válido Aberto 



Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezeiiiUroe 200fr-

Negociações: 

Fo!has 
nmcessr,

Licitante Valor IData/Hora Situação 
PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.000,0000 16/09/2025 10:30:37 Válido 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 
PROSERV FACILITIES 
LTDA 

Negociação R$ 456.000,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 
PROSERV FACILITIES LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 

documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14 133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 11:54:08 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 
EXCELLENCE LTDA R$ 456.000,0000 17/09/2025 11:56:37 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:06:12 

Item 10 

Descrição: VIGIA 12 X 36 DIURNO 

Referência: R$ 410.832,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS Li DA 

Menor Valor: R$ 410.700,0000 

Propostas Entregues: 4 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 21600 

_Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Liopostas desse Item: 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. PRÓPRIA BRA:1L R$ 18,0000 15/09/2025 16:19:30 Desclassificada - Fl 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SERVICOS 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme mociPlo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a "i% um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS BRASIL R$ 410.832,0000 15/09/2025 21:19:21 Classificada - E 

LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, cons atou-se que a proposta atende às exigências edi alicias, incluindo a observância dos critérios 

objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 

econômicos e formais estabelecidos no edital. 

3 PROSERV FACILITIES PROPRIA BRASIL R$ 410.8310000 16/09/2025 05:51:30 Classificada - E 

LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 



Folhas
?roce--

Posição Licitante 1 Marca Origem Valor Data/Hora RÚbnc _Situa 

Justificativa 

objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentack 3 tionstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 410.832,0000 15/09/2025 21:01:04 Classificada - E 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Lances Ofertados: 

00 Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$410.700,0000 16/09/2025 10:1à:54 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 410.800,0000 16/09/2025 10:13:08 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

• icitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

P'ACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Lance 1 R$ 410.700,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

Habilitação: 

Licitante Situação Ju•lificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
iiccumentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
HABILITADA. 

17/09/2025 115416 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 410.700,0000 17/09/2025 11:56:39 i 1 ihilitada Habilitada. 17/09/2025 17:07:15 

!tem 11 

',./..escrição: VIGIA 12 X 36 NOTURNO 

Referência: R$ 410.832,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 410.700,000Ú 

Propostas Entregues: 4 

Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 21600 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 

O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

Posição Licitante Marca Origem Valor Data/Hora Situação 

Justificativa 

1 F. EDSON F. 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SERVICOS 

PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:19:38 Desclassificada -



Folhas ri" 
Proc 50 

" 
Posição Licitante Marca Origem Valor 

, 
Data/Hora T—Sittraç' 

. ,. 
--iE o"‹, 
.1 

Justificativa 

A licitante foi declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivaleme a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

SERVIÇOS BRASIL R$ 410.832,0000 15/09/2025 2119:39 Classificada - 2 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências edi alicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

3 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$410.832,0000 15/09/202521:01:16 Classificada - E 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

PROSERV FACILITIES 
LTDA 

PROPRIA BRASIL R$ 410.832,0000 16/09/2025 05:51:50 Classificada - E 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a propoo,a atende às exigências edi alicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

Ir '

Lances Ofertados: 

O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$410.700,0000 16/09/2025 1L:14:4 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 410.800,0000 16/09/2025 10:1108 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Lance R$ 410.700,0000 Aceito Preço aceito. 16/09/2025 10:45:53 

-ibilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 
proposta readequada, ressaltamos 
que todas as exigências desses 
documentos estão de acordo com as 
disposições do Edital e da Lei 
14.133/2021. A empresa está 
IV.BILITADA. 

17/09/2025 11:54:23 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Sitiação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 410.700,0000 17/09/2025 11:5ô:41 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:10:11 

Item 12 

Descrição: ZELADOR 

Referência: R$ 456.480,0000 

Vencedor CNPJ/CPF: 31.304.492/0001-32 - PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

Menor Valor: R$ 456.300,0000 

Propostas Entregues: 5 



Propostas Classificadas: 3 

Unidade: HORA 

Quantidade: 24000 

Resultado do item: Encerrado com Vencedor 

Propostas desse Item: 
O Proposta selecionada para lances 

Proposta não selecionada para lances 

olhas n" 
'.'roces.so Ii  

Posição I Licitante Marca Origem I Valor I Data/Hora I Situação . 

Justificativa 

1 F. EDSON F PRÓPRIA BRASIL R$ 18,0000 15/09/2025 16:19:49 Desclassificada - E 
CRISOSTOMO 
ASSESSORIA E 
SER VICOS 

A licitante fo declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá °miar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório G inserção de propos a inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar jun o a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

2 ALIANÇA NÃO SE APLICA BRASIL R$ 19,0200 15/09/2025 18:13:23 Desclassificada - E 
TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 

SIO 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

A licitante fo declarada DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial V" o comprovante de garantia da proposta, em campo próprio via sistema, 
não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no 
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o 
comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

3 EXCELLENCE LTDA SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/2025 21:01:29 Classificada -0 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

4 PROSERV FACILITIES PROPRIA BRASIL Ft; 456.480,0000 16/09/2025 05:52:24 Classificada - N 
LTDA 

A licitante fo • declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a propOsta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

5 PACÍFICA SERVIÇOS SERVIÇOS BRASIL R$ 456.480,0000 15/09/202521:20:02 Classificada - 0 
LTDA 

A licitante foi declarada CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a observância dos critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, 
econômicos e formais estabelecidos no edital. 

U nces Ofertados: 

O Prorrogação de Lances 

Licitante Valor Data/Hora Situação Origem 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA R$ 456.300 0000 16/09/2025 10.14:54 Válido Aberto 

PROSERV FACILITIES LTDA R$ 456.400,0000 16/09/2025 10:13.08 Válido Aberto 

Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

Não houve licitante que exerceu o direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Análise da Aceitabilidade de Preço: 

Licitante Origem Valor ituação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS 
LTDA 

Lance R$ 456.300,0000 , Aceito 

I 

Preço aceito. 16/09/2025 10:45.53 

Habilitação: 

Licitante Situação Justificativa Data/Hora 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Habilitada Após análise criteriosa dos 
documentos de habilitação e 

I p.nposta readequada, ressaltamos 
:;ua todas as exigências desses 

17/09/2025 11:55:14 
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d)cumentos estão de acordo com as 
2.

disposições do Edital e da Lei 
1 4.133/2021 . A empresa está 

Uikri( • 
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i iABILITADA. 

Habilitação da Adesão: 

Licitante Valor Data/Hora (Adesão) Situação Justificativa Data/Hora (Habilitação) 

EXCELLENCE LTDA R$ 456.300,0000 17/09/2025 11:56:42 Habilitada Habilitada. 17/09/2025 17:10:16 

Manifestação de Intenção de Interposição de Recurso 

Não houveram intenções de recurso. 

Licitantes 

Legenda Enquadramento CNPJ/CPF Licitante 

F0R304 EPP 34.876.382/0001-33 EXCELLENCE LTDA 

F0R620 EPP 31.304.4 .i0001-32 PACÍFICA SERVIÇOS LTDA 

F0R559 EPP 31.045.476/6001-72 PROSERV FACILITIES LTDA 

F0R731 EPP 11.512.630/0001-61 E EDSON E CRISOSTOMO ASSESSORIA E SERVICOS 

UOR182 ME 33.702.906/0001-07 ALIANÇA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

Declarações Eletrônicas: 

Requisitos de Habilitação: Declaro que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que a(s) proposta(s) estão em 
conformidade com o edital deste(a) Pregão Eletrônico. 

Licitante Declaração Eletrônica Data/Hora 

EXCELLENCE LTDA Requisitos de Habilitação 15/09/2025 20:58:19 

PACÍFICA SERVIÇOS LTDA Requisitos de Habilitação 15/09/2025 21:08:29 

PROSERV FACILITIES LTDA Requisitos de Habilitação 16/09/2025 05:47:38 

F. EDSON F. CRISOSTOMO ASSESSORIA E 
SERVICOS 

Requisitos de Habilitação 15/09/2025 16:11:05 

ALIANÇA TERCEIRIZAÇAO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA 

Requisitos de Habilitação 15/09/2025 14:42:22 

Responsáveis 

Nome E-mail Função 

SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO cplpf21@gmail.com Autoridade Competente 

ANIA MARIA DE CARVALHO MACEDO licitacaopassagemfranca@gmail.com Pregoeiro(a) 

WILLINELSON SILVA DE CASTRO willynellson@hotmail.com Equipe de Apoio 

Chat 

Remetente Mensagem Data/Hora 

SISTEMA Sessão Iniciada 16/09/2025 09:05:13 

Pregoeiro(a) BOM DIA A TODOS! 16/09/2025 09:05:21 

Pregoeiro(a) PEÇO QUE AGUARDEM ENQUANTO ANALISO AS PROPOSTAS CADASTRADAS NO SISTEMA 16/09/2025 09:05:35 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 1 16/09/2025 09:32:08 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR731 no Item 1 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimerito, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o ev,ame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema elet ônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante df garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto aa contratação. 

16/09/2025 09:32:08 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 1 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva dp Lua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 

16/09/2025 09:32:13 
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Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletróaico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

--
t,'nas n' 
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SISTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 1 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento ct; vocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos te:ricos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:32:44 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de RS 528.000,0000 no Item 1 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:32:45 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 1 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:32:49 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 1 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento •_.onvocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:32:52 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 2 16/09/2025 09:33:05 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 2 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicia! nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva d,-.• sJa real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrôn!co conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:33:05 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 2 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem r ç omprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforine item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eleti.5n co conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:33:08 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Item 2 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:33:16 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de RS 540.000,0000 no Item 2 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:33:17 

SISTEMA A proposta do fornecedor OR304 no Item 2 foi classificada cem a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento cianvocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:33:21 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 2 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com ce., requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:33:24 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 3 16/09/2025 09:34:34 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR731 no Item 3 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da st 'a real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:34:34 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 3 foi desclassificada cem a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:34:37 

SISTEMA Propostas empatadas no valer de Ft;; 456.480,0000 no Item 3 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:34:42 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 3 foi classificada cr rn a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento e6m3catório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisito,. téc.,icos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:34:46 
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SISTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 3 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

-'114/09/425-02:22r.4.9= 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 3 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:34:53 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 4 16/09/2025 09:35:26 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 4 foi desclassificada cem a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

16/09/2025 09:35:26 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 4 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o complovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sus real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema ele',-ônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da cc,ntratação. 

16/09/2025 09:35:29 

JISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Item 4 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no inétrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:35:36 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de R$ 557.520,0000 no Item 4 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:35:37 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR304 no Item 4 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos téLnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:35:41 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 4 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento corvecatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:35:43 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 5 16/09/2025 09:35:59 

SISTEMA 

ko,

A proposta do fornecedor F0R731 no Item 5 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto ds contratação. . 

16/09/2025 09:35:59 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 5 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o ,:omprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no siatema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto ..f.,J ,contratação. . 

16/09/2025 09:36:12 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de R$ 456.480,0000 no Item 5 d,Lsempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:36:14 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR304 no Item 5 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos t(c.-iicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:36:21 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 5 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta hta Ide às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento con:r.,:atório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:36:24 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 5 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:36:26 

SISTEMA Propostas empatadas no val i de P.$ 480.000,0000 no Item 6 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:36:31 





n 
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SISTEMA Analisando Propostas para o Item 6 16713f120-2fc£19.2t415 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 6 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. _ 

16/09/2025 09:36:35 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 6 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta ltende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento c....ndocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:36:39 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 6 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento corvocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos tecnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:36:43 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 6 foi desclassificado cr..m a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e tem: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
tem 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:36:51 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 6 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva d3 sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da ccritratação. . 

16/09/2025 09:36:54 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 7 16/09/2025 09:37:02 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 7 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital. conforrne item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadas;rado no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:37:02 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 7 foi desclassificado ,;cm a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, confcyme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da su,i real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:37:05 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Item 7 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:37:12 

SISTEMA Propostas empatada q no.valor de R$ 504.000,0000 no Item 7 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:37:13 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 7 foi classificada com 3 justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta-atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/202509:37:16 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 7 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:37:21 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 8 16/09/2025 09:37:28 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Item 8 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento con ;icatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos tocnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:37:28 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de R$ 480.000,0000 no Item 8 d,4sempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:37:29 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR304 no Item 8 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:37:32 



) 



SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 8 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento comocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compaobilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2'025 159435— - 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 8 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o Comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conformo item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

16/09/2025 09:37:42 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R182 no Item 8 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da c t ntratação. 

16/09/2025 09:37:45 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 9 16/09/2025 09:37:52 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR731 no Item 9 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de 'jarnntia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto de c:intratação. 

16/09/2025 09:37:52 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 9 foi desclassificado com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante oe yaantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

16/09/2025 09:37:55 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de R$ 456.480,0000 no Item 9 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:37:59 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR304 no Item 9 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos fénicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:03 

JSTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 9 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:06 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 9 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos cçitérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compolibilidade comas requisitos,':écnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:09 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de R$ 410.832,0000 no Item 10 tiesem patadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:38:15 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 10 16/09/2025 09:38:19 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR304 no Item 10 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:19 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R620 no Item 10 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:22 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 10 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalicias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos :é :iicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:24 



SISTEMA A proposta do fornecedor F0R731 no Item 10 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois pois não ANEXOU sua proposta inicial nem.o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.11.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
Rem 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) dc valor estimado do objeto da contratação. 

SISTEMA Analisando Propostas para o Item 11 16/09/2025 09:38:39 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR731 no Item 11 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
Rem 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de yarantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

16/09/2025 09:38:39 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de RS 410.832,0000 no Item 11 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:38:45 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 11 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos te:nicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:49 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Item 11 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta .tende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/202509:38:51 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 11 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:38:54 

— 
SISTEMA Analisando Propostas para o Item 12 16/09/2025 09:39:05 

SISTEMA 

1111,

A proposta do fornecedor F0R731 no Rem 12 foi desclassificaria com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme Rem 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastraea no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
Rem 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da c.ontratação. . 

16/09/2025 09:39:05 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR182 no Item 12 foi desclassificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
DESCLASSIFICADA, pois não ANEXOU sua proposta inicial nem o comprovante de garantia da proposta, em campo 
próprio via sistema, não atendeu aos requisitos do edital, conforme item 10.1.1.0 licitante deverá enviar sua 
PROPOSTA mediante o preenchimento, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, de todos os campos 
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, e item: 10.1.1. 
Será obrigatório a inserção de proposta inicial no sistema eletrônico conforme modelo de proposta. E conforme 
item 10.1.2. Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. . 

16/09/2025 09:39:08 

SISTEMA Propostas empatadas no valor de P$ 456.480,0000 no Item 12 desempatadas por sorteio aleatório 16/09/2025 09:39:12 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R304 no Item 12 foi classificada :om a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposa ; tende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:39:16 

SISTEMA A proposta do fornecedor FOR620 no Rem 12 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:39:19 

SISTEMA A proposta do fornecedor F0R559 no Item 12 foi classificada com a justificativa: A licitante foi declarada 
CLASSIFICADA, após verificação, constatou-se que a proposta atende às exigências editalícias, incluindo a 
observância dos critérios objetivos definidos no instrumento convocatório. A documentação apresentada 
demonstra a regularidade e compatibilidade com os requisitos técnicos, econômicos e formais estabelecidos no 
edital. 

16/09/2025 09:39:22 





X 

SISTEMA Encerrada etapa de Análise de Propostas

SISTEMA Aguardando etapa de Lances 16/09/2025 09:39:35 

Pregoeiro(a) Senhores licitantes iremos dar inicio a etapa dos lances. Pedimos desde logo que se atentem aos valores ofertados 
e ao edital no item dos valores inexequíveis, propostas ofertadas com valores inexequíveis serão automaticamente 
desclassificadas. É fundamental assegurar que os valores propostos permitam a entrega do objeto do contrato 
com qualidade, de acordo com as especificações do edital, sem comprometer a sustentabilidade financeira da 
empresa. Dessa forma, incentivamos que os licitantes considerem cuidadosamente a viabilidade econômica de 
suas propostas. .. 

16/09/2025 09:39:50 

SISTEMA Iniciada etapa de lances para os !tens: 1, 2, 3, 4, 5 e 6 16/09/2025 09:54:37 

SISTEMA Encerrado envio de lances para os Itens: 1, 2, 3, 4, 5 e 6 16/09/2025 10:04:37 

SISTEMA Iniciada etapa de lances para os Itens. 7, 8, 9, 10, 11 e 12 16/09/2025 10:09:26 

SISTEMA Encerrado envio de lances para os tens: 7, 8, 9, 10, 11 e 12 16/09/2025 10:19:26 

SISTEMA Encerrada etapa de lances 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Iniciada etapa de Negociação 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 2 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 536.000,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 1 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 526.600,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 5 para o licitante F0R559 com o valor monetário de R$ 456.200,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 3 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 456.100,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 4 para o licitante F0R620 com o valzir monetário de R$ 537.600,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 6 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 477.600,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 8 para o licitante F0R559 com o valor monetário de R$ 477.300,0000 16/09/2025 10:20:47 

- ISTEMA Liberada negociação no Item 11 para o licitante F0R620 com o v. .1.-r monetário de R$ 410.700,0000 16/09/2025 10:20:47 

ISTEMA Liberada negociação no Item 10 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 410.700,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 9 para o licitante F0R559 com o valor monetário de R$ 456.200,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 7 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 502.300,0000 16/09/2025 10:20:47 

SISTEMA Liberada negociação no Item 12 para o licitante F0R620 com o valor monetário de R$ 456.300,0000 16/09/2025 10:20:47 

Pregoeiro(a) Prezados Licitantes FOR 620 e FOR 559, informamos que suas propostas encontram-se classificadas em primeiro 
lugar no presente certame. Diante disso, conforme previsto no art. 61 da Lei n°14.133/2021, abrimos a etapa de 
negociação como intuito de verificar a possibilidade de melhoria do valor ofertado, buscando maior vantajosidade 
para a Administração Pública. Ressaltamos que a negociação É uma etapa facultativa, cabendo ao licitante, se 
assim desejar, apresentar uma nova proposta com preço infn icr ao inicialmente registrado. Solicitamos, portanto, 
que se manifeste sobre o interesse ou não em negociar, se ti‘k.t interesse, favor alterar o novo valor na plataforma 

16/09/2025 10:21:59 

F0R620 Bom dia! iremos negociar nos itens que é possível. 16/09/2025 10:23:37 

F0R620 Enviamos os lances que poderíamos negociar 16/09/2025 10:29:09 

F0R559 Bom dia! Já ofertamos nosso melhor valor na negociação. 16/09/2025 10:31:23 

SISTEMA Valor monetário de R$ 456.100,0000 aceito no hem 3 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 526.000,0000 aceito no hem 1 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 535.000,0000 aceito no hem 2 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 456.000,0000 aceito no hem 9 para o licitante F0R559 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 476.400,0000 aceito no hem 8 para o licitante F0R559 16/09/2025 10:45:53 

- STEMA Valor monetário de R$ 477.600,0000 aceito no hem 6 para o licitai te F0R620 16/09/2025 10:45:53 

ISTEMA Valor monetário de R$ 502.300,0000 aceito no hem 7 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 536.500,0000 aceito no hem 4 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 456.000,0000 aceito no Item 5 para o liciterte F0R559 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 410.700,0000 aceito no Item 10 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Valor monetário de R$ 410.700,0000 aceito no Item 11 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45:53 

SiSTEMA Valor monetário de R$ 456.300,0000 aceito no Item 12 para o licitante F0R620 16/09/2025 10:45.53 

SISTEMA Encerrada etapa de Negociação 16/09/2025 10:45:53 

SISTEMA Iniciada etapa de Habilitação 16/09/2025 10:45:53 

Pregoeiro(a) Daremos uma patisa retornacemos t:s 15 horas! 16/09/2025 10:47:35 

Pregoeiro(a) Boa tarde! 16/09/2025 15:30'07 

Pregoeiro(a) Senhores licitantes classificados em primeiro lugar, está abeil, a partir desse momento o prazo conforme edital 
para envio da documentação de habilitação e proposta readeetiada. Assim que anexar favor avisar via chat 

16/09/2025 15:31:00 

F0R559 Boa Tarde! Proposta Readequada e Documentos de Habilitação já foram anexados. 16/09/2025 16:27:18 

F0R620 Sr(a) Pregoeiro(a), a proposta ajustada e os docs de habilitação foram inseridos. 16/09/2025 17:13:47 

Pregoeiro(a) Sessão será suspensa para análise da documentação de ambas as empresas. 16/09/2025 17:56:49 

Pregoeiro(a) Retornaremos amanhã às 10 horas. 16/09/2025 17:58:11 

Pregoeiro(a) Bom dia a todos! 17/09/2025 11:00:37 

Pregoeiro(a) Tivemos um imprevisto e so agora conseguimos reabrir a sessão 17/09/2025 11:00:53 

Pregoeiro(a) Daremos continuidade ao certame 17/09/2025 11:04:05 
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SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 1 com o valor monetário de R$ 526.000,0000 -- ' • 7/05/~2:W 

SISTEMA Licitante PACÍFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 2 ccri o valor monetário de R$ 535.000,0000 17/09/2025 11:53:02 

Pregoeiro(a) Após análise criteriosa dos documentos de habilitação e propo:;1 readequada, ressaltamos que todas as 
exigências desses documentos estão de acordo com as disposi s do Edital e da Lei 14.133/2021. A empresa 
está HABILITADA. 

17/09/2025 11:53:05 

SISTEMA Licitante PACÍFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 3 com o valor monetário de R$ 456.100,0000 17/09/2025 11:53:14 

SISTEMA Licitante PACÍFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 4 com o valor monetário de R$ 536.500,0000 17/09/2025 11:53:24 

SISTEMA Licitante PROSERV FACILITIES LTDA habilitado para o Item 5 com o valor monetário de R$ 456.000,0000 17/09/2025 11:53:38 

SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 6 com o valor monetário de R$ 477.600,0000 17/09/2025 11:53:46 

SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 7 com o valor monetário de R$ 502.300,0000 17/09/2025 11:53:54 

SISTEMA Licitante PROSERV FACILITIES LTDA habilitado para o Item 8 com o valor monetário de R$ 476.400,0000 17/09/2025 11 54 02 

SISTEMA Licitante PROSERV FACILITIES LTDA habilitado para o Item 9 com o valor monetário de R$ 456.000,0000 17/09/2025 11 54 08 

SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 10 com o valor monetário de R$ 410.700,0000 17/09/2025 11:54:16 

SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 11 com o valor monetário de R$ 410.700,0000 17/09/2025 11:54:23 

SISTEMA Licitante PACIFICA SERVIÇOS LTDA habilitado para o Item 12 com o valor monetário de R$ 456.300,0000 17/09/2025 11:55:14 

SISTEMA Encerrada etapa de Habilitação 17/09/2025 11:55:14 

SISTEMA Iniciada etapa de Adesão de Preço 17/09/2025 11:55:14 

Pregoeiro(a) Em conformidade com o art. 82, §2° da Lei n° 14.133/2021, os licitantes classificados, mas não vencedores, 
poderão manifestar formalmente interesse em compor o cadastro de reserva da Ata de Registro de Preços, 
observada a ordem de classificação e as mesmas condições ofertadas pelo primeiro colocado. Assim, solicitamos 
que os interessados manifestem, por meio da própria plataforma, seu interesse em manter os preços e condições 
registrados, para fins de possível convocação futura, em caso de necessidade de contratação adicional pelo órgão 
gerenciador, bem como por órgãos ou entidades que eventualmea`e venham a aderirá ata na condição de carona, 
nos termos legais. Senhores licitantes está aberto no momento o espaça para manifestação interesse em compor 
o cadastro de reserva da Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação e as mesmas condições 
ofertadas pelo primeiro colocado. 

17/09/2025 11:55:48 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 1 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:22 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 2 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11 56 24 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 3 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:26 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 4 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:28 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 5 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11 56 30 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 6 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11 56 31 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 7 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11 56 33 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 8 pelo licitante EXCELLENCE LTDA. 17/09/2025 11:56:35 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 9 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:37 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 10 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:39 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 11 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11:56:41 

SISTEMA Menor preço aderido no Item 12 pelo licitante EXCELLENCE LTDA 17/09/2025 11 56 42 

SISTEMA Encerrada etapa de Adesão de Preço 17/09/2025 12:00:14 

SISTEMA Iniciada etapa de Habilitação da Adesão 17/09/2025 12:00:14 

jegoeiro(a) Senhor licitante da empresa EXCELLENCE LTDA peço que neste momento envie em campo próprio via sistema 
todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme edital, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas. 
Contudo peço que a documentação solicitada seja anexada dentro do prazo estipulado sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO da adesão. 

17/09/2025 12:05:43 

F0R304 DOCUMENTAÇÃO ENVIADA! FAVOR VERIFICAR 17/09/2025 13:19:47 

Pregoeiro(a) Após análise criteriosa dos documentos de habilitação da empresa em fase de adesão, ressaltamos que todas as 
exigências desses documentos estão de acordo com as disposições do Edital e da Lei 14.133/2021. A empresa 
está HABILITADA para adesão. 

17/09/2025 17:05:03 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 1 17/09/2025 17:05:17 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 2 17/09/2025 17:05:26 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 3 17/09/2025 17:05:33 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 4 17/09/2025 17:05:40 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 5 17/09/2025 17:05:49 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 6 17/09/2025 17:05:55 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 7 17/09/2025 17:06:02 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habiiitado na Adesão para o Item b 17/09/2025 17 06 07 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item.? 17/09/2025 17:06: 2 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão >ara o Item ":0 17/09/2025 17 07 15 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 11 17/09/2025 17:10:11 

SISTEMA Licitante EXCELLENCE LTDA habilitado na Adesão para o Item 12 17/09/2025 17:10:16 

SISTEMA Encerrada etapa de Habilitação 17/09/2025 17:10:16 

SISTEMA Iniciada etapa de Interposição de Recursos 17/09/2025 17:10:16 



'as n

Pregoeiro(a) Senhores licitantes, Informa-se que está aberto o prazo para interposição motivada de manifestação de recursos, 
exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico. Ressalta-se que não basta a mera declaração de intenção 
de recorrer: o licitante deverá, no prazo concedido na sessão pública — que neste certame será de 10 (dez) minutos, 
contados de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação — 
apresentar de forma clara e fundamentada os motivos que justfrám o seu recurso, sob pena de não 
conhecimento. 

17/09/2025 1TTO:20 — 

SISTEMA Encerrada etapa de Interposição de Recursos 17/09/2025 17:20:26 

SISTEMA Sessão Encerrada com Vencedor 17/09/2025 17:20:26 

Encerramento realizado por VANIA MARIA DE CARVALHO MACEDO 

Considerações finais Nada mais a tratar, encerra-se a sessão. 

Data/Hora 17 setembro 2025 17:20:26 
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Avenida Oaalaa Dl.. LIS- ~ao 
inapomibilite de muram. o comprandiem. 
6.2.1. Ne. raso, o formaxdor eneram/nbar4. jadaaataaae 410F11 o podido de anciação, a dOcuMenlaelrai 
cornprobrudria cal planillua de axego• que demonstre a inviabilidade do preço registando em relmilo lo 
condasades micialmeme paertladas. 
6.22, Nau hi.Rese do não cortino...o da oxigenem de falo superveniente que inviabtUre o preço 
registrado. o pedido and Indefinido peio Org20 ala enfadede gesenciadera e o forred.slor deverá comprar 
ao Obragações egabeleddas la ala., sob pena de ean.laultento du Seu reglad°. O. onnain do bem 2.1, 
sem prejuízo das moçóes previ.. na Lei 4.135. de 2021, e na tegislacgo 4plleavel. 
6,23. Na birsdame de cumelamento do registro do forraxedor, nos temi. do irem amen. o 
g 'Mor isisard f nneceslores do da. vede . urde de 1 11-m., par 'f 
P .022140, mtaac alas ProMie Migrados, nedereadd o disposto. 1010 4? 
71 •if, 000 oh.. Uma nas mgoriações. o noção ou entirlodo sprenciadom premem. no 

...amem° da ala de registra de preços, nos terma do atem 74. e adoçará ntedidat casbrvest parn 
a salneu.s,  da rondam.° mais vantajosa. 

6.1.5 Na Mlnilem de 1.8 .41880 117 da 8 41840714 da P.40 de mereado quê InviaN live o meço 
redimindo. conforme previsto no.. 62 e no nem 6 2 I a, Medo ou ardidasda gercriciadorn annalbani 
o peço registrado. de acordo com a nadinhada ,lio, r-alurvs praticados pelo mennado. 
620. f) rasgam ou saúdada gerencitidt..marnicarg aos brema c Ia .1~ que tiverem firnarth, 
condado% denomines da ma de registro de roseo, miem efetiva altereção da meço registrado. par* 
que avaliem a necessidade de almrstçno amonanaul, °buem Afia o disparam no art. 124 da 012 n" 24.133, 
4, 2021. 

7. CANC52,AMENTI) DO RESIISTRO DO LICITANTE 0100010406 E DOS PREÇOS 
RECIETRADOE 
7,1,0 reg:agro do feancosdor coeI camada. 10010 naneradador, amarado o fortrecedora 
2.1,1 Dermuniprir ...1105. da ara de registrat dd preços, ata Medira justIllOaddi 
91.9 Naist Ali. • nota de emp... ou iltannIltfil0 equiValerde, ao preln estotrtIceido ,1020 
Admil/11.111.30 soai austificagaa a moésel, 
7.13. Na,, exatas mandar acts peço ~Dedo, na hiodrese atrevi. no Aliam 26, 11 Z., do Decano 
Municipal rf 1100 dei? de janeira. 2024. ou 
T.1.4. Sofrer sançáo previa. nos 101111.(ei. 111 OU IV do captai do ars 156 Ma lei tf 14.133, de =I. 
'.1111. Na hipriteae de apficaçao de Mango pinvirta nos incisos III ou IV do Deptil do ao 156 da lei 

14.1 33. de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor Mo ultrapasse a pravo de vigenei a da ata 
de andamo de preços, poderá o Orgão ou a *MIN. serenei... aaedood. MOdiand ii'DM 
fundamentada. decidir pela nummenego do ragistro de mesma. vedadas Munramelms datl,ada, da tua 
enquanto pendurarem os efeitos da .11100. 
7.2.0 oulo.1241101110 de re445111/1 nas bipanetos previstos no nein 7.1 1403. 111/1111111211,10 por despacho do 
0100 ou da entidade gerenciadora. M.M.va os prialcapi. do COOSISISS1110 da ampla defesa 
2.5. Na hipótese de esacelarnamo do registro do romeoldor, a 60410 00 a entidade prendadorn poderá 
vembeularaslisilames que ...põem o cadartm de reserva, observada asar.. ala Slassilicaçáo 
7.4. 0 cancelamento dos preços regisam405 MI' MR. ,. Pelo Seranotad.i. 021...Do 4la 
ale registro lie preços, rama ele pancialmen., nIs seguintes hiphreses, desdn que devidamenta, 
cannprovarim e anditicadar 
o 4 1 Po/ mirto de inreresee 1141611001 
7 a 1, A pedido do f mesedor, deconerue de caso formato ou força maior; ou 

4 .} . Se alo homme 0nitaaa,nest.teiwd, nas lardreser can que o preV/ ineroslo rouperfor 
ou Inferior ao moço regburadas 11ua, lermos dos artigos 25. alie. ambos alo Decreto Medieval 

t106. do lldejmnaas dc 2024. 

DAS PILNALIIEWES 

ES I SOO DO Puma 
PREFEITURA NUNDIPAI DE PAMArisms FRANCA CO PIA.. 

06011 41 522 186040198 0(0 6006,000 
kneede Comam S.a. 4111- Cemero 

02.0 descomprimem. da Atado Regiam de Preço, ensejeel aplicamlu das penalidadm coralteleeidas 
nu edital. 
LII, As eançdek terdeete ne aplicam aos antegorana'l do ontimat. do Amais no MO., de pvwx.n, 41.1C. 
.111,06031, 1,00 honrarem O- coMplottrimo injusaifieddsmente aptial lerem ominado a ala. 
02. É da compelktala do irtstenciador a &RIRIAS, das panalidarác“lecromeMes do deNornprimeoto do 
pactuado 1.111 tatu ale regiauo de meço ama, 6, ine. MIE do Decreto MuAelpal a'006, da 15 da jambo 
de 2024), exceto mo Madre.* enrame o deicompoinento Maar respeito 14 contomm5er. dos 6r41m ou 
entidade partsaparne. caso no qual cabem no empalho Miolo participante a aplicareis, da penalidade 
110.7', i(5. IX. do Decimo Mitoic1pol tOlO, de 1311* ;moiro de 20.2.1). 
6,3.0 &Mo ou entidade partielonote devea4 banneaniCor ao disão arscociador qualquer das ocontocien 
preclaras no nem 7.1, dada a necessidade de 1 nstairrnolle de procedimento para comandemto do 
repisou do lorneecd. 

9. orounçÕEs GERAIS 
9.1 As amudavd. Wall de es~ do °Neto aart Prrtn. P801001.0 1 e 8808010, na 
onrignenos da Admincanotio Ido romereedor mgistredo, pomIrdatim e demais condições dai 
ensisurant'to definidas no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL 
9 2, liara Ione. e validade do paesuado, a prosai. Ala foi lavrada em 1:0 (DEM mas de igual late, que. 
dep.s de (11120 adiada em ordem, vai irmanada pelas partes e encaminhada ceçaia aos dama. °ripam 
participanles rm houver). 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 116-A/2025 
REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025 

TERMO DE CONTRATO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO 
O ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM 
FRANCA DO PIAUÍ - PI, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, E A 
EMPRESA PACIFICA SERVICOS LTDA, 
EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N° 31.304.492/0001-
32, PARA OS FINS A QUE SE DESTINAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, jj;woa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro„ ieste ato representada na forma da Lei Orgânica, 
pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino , solteiro, portador da Carteira de 
Identidade n° 2852155 SSP/PI, e do CPF no: 035.242.593-83, extraído da CNH no 05305163920, 
domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, Passagem Franca do Piauí/PI 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, EMPRESA 
INSCRITA NO CNPJ N° 31.304.492/0001-32, com sede na Rua Desembargador Freitas, N° 1470 - 
Centro, Teresina PI, por intermédio de seu representante legal o Sr. Nickson Cesar Pires de Araujo, 
portador do CPF n° 055.96569399, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO 
DE CONTRATO, que será regido nos termos da Lei 14.133/2021, suas alterações e demais normas 
pertinentes, no que couber, em decorrência do Pregão n° 025/2025 — Prefeitura Municipal de Passagem 
Franca do Piauí - PI, conforme o Processo Administratiío N° 116/2025, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92,1 e II). 
1.1. Constitui objeto do presente contrato o registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimentu das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, em conformidade com os termos do 
Edital, e proposta apresentada pela CONTRATADA, que fica fazendo parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, conforme art. 92, I t. II da lei 14.133/2021. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente oe transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

;-k 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

Item Descrição Quantidade 
por hora 

Quantidade 
de mês 

Unidade Valor 
Unitário 

Valor Total 
Mês 

Valor Total Ano 

1 ALMOXARIFADO 2000 12 Hora R$21,91 R$ 43.820,00 R$525.840,00 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

2000 12 Hora R$ 22,29 R$ 44.580,00 R$ 534.960,00 

3 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 

2000 12 Hora R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 

4 AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 1 

2000 12 Hora R$ 22,35 R$ 44.700,00 R$ 536.400,00 

6 MOTORISTA CATEGORIA 
AB 

2000 12 Hora R$ 19,90 R$ 39.800,00 R$ 477.600,00 

7 MOTORISTA CATEGORIA 
D 

2000 12 Hora R$ 20,92 R$ 41.840,00 R$ 502.080,00 

10 VIGIA 12 X 36 DIURNO 1800 12 Hora R$ 19,00 R$34.200,00 R$410.400,00 

11 VIGIA 12 X 36 NOTURNO 1800 12 !Hora R$ 19,00 R$34.200,00 R$410.400,00 

12 ZELADOR 2000 12 Hora R$ 19,00 R$38.000,00 R$456.000,00 

Valor Global: R$ 359.140,00 R$ 4.309.680,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA— VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII). 
3.1. No ato do fornecimento dos produtos serão verificadas as condições cotadas na proposta apresentada 
as quais deverão estar de plena conformidade com a mesma, sobpena de não aceitação. 
3.2. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os produtos da ordem de fornecimento, 
deverá enviar termo de desistência até o termino do prazo estabelecidos na Lei 14.133/2021. 
3.3. O não cumprimento doprazo estabelecido no itemanterior, a Administração Municipal enviará o termo 
de desclassificação, efetuando a aquisição dos produtos licitados com apróxima licitante classificada. 
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3.4. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou desistência da 
empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de fornecimento, conforme o caso. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto COME- mal. 

5. CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DO PAGAMENTO (ART. 92, V e VI). 
5.1. O valor deste contrato será de: valor total para o item 1: R$ 525.840,00 (quinhentos e vinte e cinco 
mil e oitocentos e quarenta reais), valor total para o item 2: R$ 534.960,00 (quinhentos e trinta e quatro 
mil e novecentos e sessenta reais), valor total para o item 3: R$ 456.000,00 (quatrocentos e cinquenta e 
seis mil reais), valor total para o item 4: R$ 536.400,00 (quinhentos e trinta e seis mil, quatrocentos reais), 

valor total para o item 6: R$ 477.600,00 (quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos reais), valor total 
para o item 7: R$ 502.080,00 (quinhentos e dois mil, oitenta reais), valor total para o item 10: R$ 
410.400,00 (quatrocentos e dez mil, quatrocentos reais), valor total para o item 11: R$ 410.400,00 
(quatrocentos e dez mil, quatrocentos reais), valor total para o item 12: R$ 456.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta e seis mil reais) totalizando o valor global de R$ 4.309.680,00 (Quatro milhões, trezentos e 
nove mil, seiscentos e oitenta reais). 
Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de serviço. 
5.1.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias,contados do recebimento do 

objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta deste contrato, para a consequente aceitação 
e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da 
CONTRATADA. 
5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivode caso fortuito ou 
de força maior. 

5.3. Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações 

e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial àquelas relacionadas com a 

qualidade e a garantia. 
5.4. O prazo para pagamento ao contratado esta regulamentado no art. 92, V e VI. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V). 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, conforme art. art. 92, V. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interiegno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
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contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivas). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice so Yfituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por meio de aditivo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV). 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, eparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagaranto, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidadis conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soUt itações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.10.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
7.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, excetc, ando o objeto da contratação previr o atendimento 
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direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
7.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
7.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.15. Nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei n° 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII). 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
8.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pehrTiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II). 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor respensá,'el pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços \fornecimerIc do objeto os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a .Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Cuivatante. 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitou pela Contratante, apresentando a documentação 
nos formatos digitais de acordo com a solicitação do setor responsável e apresentando toda documentação 
comprobatória solicitada. 
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de Materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênáa Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116). 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 
8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsco inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
8.24. Conforme art. 92, X, XI e XIV da Lei n° 14.133'2021. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXEC IçÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1.A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV). 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos dg ei n° 14.133, de 2021,0 contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração 1-lisa durante a execução do contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais gave (art. 156, §2°, da Lei rr 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusli icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a A iministração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. (3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantiu prestada ou será cobrada judii;ialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à c*rança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.7.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá i-,er desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos oi efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fed ital. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do arl. 1 63 da Lei n° 14.133/21. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX). 
11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termode contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos notermo de contrato; 
c) A lentidão no cumprimento do contrato, les,ando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo daCONTRATADA 
superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 
e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem,a cessão ou 
transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio 
conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 
f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus 
superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em registro 
próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para oacompanhamento e fiscalização deste 
contrato; 
h) A alteração social ou modificação da finalidade u da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste Contrato; 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo 
administrativo a que se refere este Contrato; 
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j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cincopor cento), salvo as supressões resultantes 
de acordo celebrados entre as partes; 
k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões quetotalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imp vistas, desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
I) A ocorrência de "caso fortuito" ou "força maior-, regularmente comprovada, impeditivada execução 
deste Contrato; 

11.6. A rescisão deste Crmtrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CON YRATANTE, nos casos especificados nas alíneas 
"a", "h" e "m" do subitem 9.1 deste Contrato, 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 
12.1. As despesas decorrentes da presente con,:i tação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nos recursos próprio, fpm, icms, arrecadação, tributos, e outros no elemento de despesa 

33.90.39- Outros serviços de terceiro pessoa jurídica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOS CASOS OMISSOS (ART. 92,111). 

13.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratente, segundo as disposições contidas no art. 92,111 na 

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicA' eis, e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto dia útil do 

mês subsequente ao de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inci;:o V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA—FORO (art. 92, §1°) 
16.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, compete o Foro da Justiça Comum de Barro Duro 

- (PI), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem entre justos e acordados, é lavrado o Contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas. 

Testemunhas: 

1. 
CPF: 

2. 

CPF: 

Passagem Franca do Piauí- P1 18 de setembro de 2025. 

SAULO VINC od,fomdigft I 
RODRIGUES 

-,RSAULO VINICIUS 
IGUES 

SATURNINO:035tZ.Z°V " 24 171647 

2425041_._,„ 9- 

SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

NICKSON ksnõdo de forma 

CESAR PIRES DE
O:0M por NICKSON 
LESAR PIRES DE 

ARAUJO:05596 ARAW0:05596569399 

569399 
Dod6s^2625.09.18 
17:56:29 -0300' 

PACIFICA SERVICOS LTDA 

CNPJ N° 31.304.492/0001-32 
CONTRATADA 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 116-B/2025 
REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025 

TERMO DE CONTRATO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, 
VISANDO O ATENDIMENTO DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO 
DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ - PI, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICLPAL DE PASSAGEM FRANCA DO 
PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ 
NO 41.522.186/0001-26, E A EMPRESA PROSERV 
FACILITIES LTDA, EMPRESA INSCRITA NO 
CNPJ N° 31.045.476/0001-72, PARA OS FINS A 
QUE SE DESTINAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEIVI' FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 
INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro„ neste ato representada na forma da Lei Orgânica, 
pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino , solteiro, portador da Carteira de 
Identidade n° 2852155 SSP/PI, e do CPF no: 035.242.593-83, extraído da CNH no 05305163920, 
domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, Passagem Franca do 
Piauí/PI doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa PROSERV FACILITIES LTDA, 
empresa inscrita no CNPJ N° 31.045.476/0001-72, com sede na Rua Antonio de Castro Franco, 
930/01 - Fátima, Teresina - PI, 64.049-484, por intermédio de seu representante legal o Sr. Addan 
Vinicius Nunes Moraes, portador do CPF n° 066.152.223-70, doravante denominada CONTRATADA, 
firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos termos da Lei 14.133/2021, suas 
alterações e demais normas pertinentes, no que couber, em decorrência do Pregão n° 025/2025 — 
Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme o Processo Administrativo N° 
116/2025, mediante as seguintes cláusulas e condiç52s. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92,1 e II). 
1.1. Constitui objeto do presente contrato o registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, em conformidade com os termos 
do Edital, e proposta apresentada pela CONTRATADA, que fica fazendo parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, conforme art. 92, I e II da lei 14.133/2021. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

POR 
HORA 

QUANT 
MÊS 

UNID. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 

MÊS 
TOTAL 
ANO. 

5 MONITOR 2.000 12 HORA R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 

8 RECEPCIONISTA 2.000 12 HORA R$ 19,85 R$ 39.700,00 R$ 476.400,00 

9 SERVIÇOS DE PORTARIA 2.000 12 HORA R$ 19,00 R$ 38.000,00 R$ 456.000,00 

VALOR GLOBAL DOS ITENS: 

R$ 
1.388.400,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORR OGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII). 
3.1. No ato do fornecimento dos produtos serão verificadas as condições cotadas na proposta 
apresentada as quais deverão estar de plena conformidade com a mesma, sobpena de não aceitação. 
3.2. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os produtos da ordem de 
fornecimento, deverá enviar termo de desistência até o termino do prazo estabelecido s na Lei 
14.133/2021. 
3.3. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração Municipal enviará o 
termo de desclassificação, efetuando a aquisição dos produtos licitados com a próxima licitante 
classificada. 
3.4. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou desistência 
da empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de fornecimento, conforme 
o caso. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DO PAGAMENTO (ART. 92, V e VI). 
5.1. O valor deste contrato será de: valor total para o item 5: R$456.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
e seis mil reais), valor total para o item 8: R$476.400,00 (quatrocentos e setenta e seis mil e 
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quatrocentos reais), valor total para o item 9: R$456.000,00 (quatrocentos e cinquenta e seis mil reais) 
totalizando o valor global de R$1.388.400,00 (um milhão e trezentos e oitenta e oito mil e 
quatrocentos reais). 
Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de serviço. 
5.1.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias,contados do recebimento do 
objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta deste contrato, para a consequente 
aceitação e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da 
CONTRATADA. 
5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivode caso fortuito 
ou de força maior. 

5.3. Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades vinculadas ac fornecimento do material, em especial àquelas 
relacionadas com a qualidade e a garantia. 
5.4. O prazo para pagamento ao contratado esta regulamentado no art. 92, V e VI. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V). 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, conforme art. art. 92, V. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) iidice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 3erá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índi substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por meio de aditivo. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV). 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência. 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
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expensas. 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas nu lei e neste Contrato. 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as so:icitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igua; período. 
7.10.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.13. Não praticar atos de ingerência na administraçá, da Contratada, tais como: 
7.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
7.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
7.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o crabalhador foi contratado: e 
7.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada _como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.15. Nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei n° 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII). 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
8.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
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entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137,11). 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzirule essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021. 
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços \fornecimento do objeto os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
8.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 
documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação do setor responsável e apresentando 
toda documentação comprobatória solicitada. 
8.13.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.14.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.16.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116). 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único). 
8.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
8.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equf“oco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
8.24. Conforme art. 92, X, XI e XIV da Lei n° 14.133/2021. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1.A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV). 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da eNecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contratf); 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der ç'ausa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando prancadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por -Jia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a t.dministração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. (3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (qu inze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de :mpedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados 'art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
10.7.0s atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Adm,nistração Pública q.re também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo -..om relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbin) do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX). 
11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazc pele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.3.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
11.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termode contrato; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos notermo de 
contrato; 
c) A lentidão no cumprimento do contrato, !evando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo daCONTRATADA 
superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 
e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem,a cessão ou 
transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato,sem prévio 
conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 
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f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus 
superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em 
registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e 
fiscalização deste contrato; 
h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 
1) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo 
administrativo a que se refere este Contrato; 
j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cincopor cento), salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 
k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
1) A ocorrência de "caso fortuito" ou "força maior", regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato; 

11.6. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas 

"a", "h" e "m" do subitem 9.1 deste Contrato 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 
12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nos recursos próprio, fpm, iems, arrecadação, tributos, e outros no elemento de despesa 
33.90.39- Outros serviços de terceiro pessoa jurídica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOS CASOS OMISSOS (ART. 92,111). 
13.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas no art. 92, 

III na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pe':a disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 
14.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
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contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 
15.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto dia útil 
do mês subsequente ao de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO (art. 92, §1°) 
16.1. Para dirimir as questões oriundas deste Co )t-ato, compete o Foro da Justiça Comum de Barro 
Duro - (PI), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e acordados, é lavrado o Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas. 

Testemunhas: 

1. 
CPF: 

2. 
CPF: 

Passagem Franca do Piauí- PI, 18 de setembro de 2025. 
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 Do 5 IG UnE 55 9

SATURNINO:O. 5 
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IN0

Rr0

24259383 Dadd's: 2025.09.18 
7 7:59 -0300' 

SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ADDAN Assinado de forma 
digital por ADDAN 

VINICIUS VINICIUS NUNES 
NUNES MORAES:0661522237 

MORAES:06615 
Dados: 2025.09.18 

222370 17:57:49-0300 

PROSERV FACILITIES LTDA 
CNPJ N° 31.045.476/0001-72 

CONT. X fADA 
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Contrato Administrativo n° 116-A/2025 
Processo Administrativo n° 116/2025 
Pregão Eletrônico n° 025/2025 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme 
Termo de Referência. 

DESPACHO DE HOMOLOGACÃO E ADJUDICACÃO 

O procedimento de Pregão Eletrônico d.: 1i citação n° 025/2025 de que trata este processo, 
objetivou a seleção da melhor proposta para regt.,tro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, consoante o Parecer da Comissão 
Permanente de Licitação e da Assessoria Jurídica deste Município. 

Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o procedimento de Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 e ADJUDICO o objeto de registro de preços para a prestação de serviços 
de terceirização de :não de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município 
de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, para a empresa Pacifica Servicos 
LTDA, empresa inscrita no CNPJ N° 31.304.492/0001-32, com o valor total para o item 1: R$ 
525.840,00 (quinhentos e vinte e cinco mil e oitocentos e quarenta reais), valor total para o item 2: 
R$ 534.960,00 (quinhentos e trinta e quatro mil e novecentos e sessenta reais), valor total para o 
item 3: R$ 456.000,00 (quatrocentos e cinque4a e seis mil reais), valor total para o item 4: R$ 
536.400,00 (quinhentos e trinta e seis mil, quatrocentos reais), valor total para o item 6: R$ 
477.600,00 (quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos reais), valor total para o item 7: R$ 
502.080,00 (quinhentos e dois mil, oitenta vais), valor total para o item 10: R$ 410.400,00 
(quatrocentos e dez mil, quatrocentos reais), valor total para o item 11: R$ 410.400,00 (quatrocentos 
e dez mil, quatrocentos reais), valor total para o item 12: R$ 456.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
e seis mil reais) totalizando o valor global de R$ 4.309.680,00 (Quatro milhões, trezentos e nove 
mil, seiscentos e oitenta reais), conforme os documentos que instruem esse processo. 

Passagem Franca do Piauí- PI, 18 de setembro de 2025. 

oVinft1usRodriLuesS r 0
Prefeito Municipal 
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Contrato Administrativo n° 116-B/2025 
Processo Administrativo n° 116/2025 
Pregão Eletrônico n° 025/2025 
OBJETO: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme 
Termo de Referência. 

DESPACHO DE HOMOLOGACÃO E ADJUDICACÃO 

O procedimento de Pregão Eletrônico de licitação n° 025/2025 de que trata este processo, 
objetivou a seleção da melhor proposta para registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, consoante o Parecer da Comissão 
Permanente de Licitação e da Assessoria Jurídia (leste Município. 

Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o procedimento de Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 e ADJUDICO o objeto de registro de preços para a prestação de serviços 
de terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município 
de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, para a empresa Proserv Facilities 
LTDA, empresa inscrita no CNPJ N° 31.045.476/0001-72, com o valor total para o item 5: 
R$456.000,00 (quatrocentos e cinquenta e seis mil reais), valor total para o item 8: R$476.400,00 
(quatrocentos e setenta e seis mil e quatrocentos reais), valor total para o item 9: R$456.000,00 
(quatrocentos e cinquenta e seis mil reais) totalizando o valor global de R$1.388.400,00 (um milhão 
e trezentos e oitenta e oito mil e quatrocentos reais), conforme os documentos que instruem esse 
processo. 

Passagem Franca do Piauí- PI, 18 de setembro de 2025. 

.4.04
Vini ILS Rotir ues SM 

ibiljjk 
itu o3 

Prefeita Municipal 
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COMISSÃO ORGANIZADORA 
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Chebirmay Marfa da Oliveira Santos Darras 
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Francisco deitaste Mela 
Membro da Cambiado 

Atana. 

Maria dos Mente. Martins Uma Ferreira 
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ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE COLÓNIA DO PIAUÍ 
CNPJ: 41.922.376/0801-43 
Av. Sebastião Tapai, S/rt, Centro, CEP: 64.816-008. 

ANEXO I 

COORDENADOR MUNICIPAL 

CANDIDATO 

- . 

(:PF 
PONTUAÇÃO 

Miolos) 

Maria Ret.tewe Rufio° de Lune 920.146.15345 85 

Ganit'-nia Pereira 010.296.763-64 70 

Pra V 619.494.263 55 

Aunotrlo da Crtlo 1211.02, 746.772.413-6 55 

ANEXO II 

FORMADOR MUNICIPAL 

CANDIDATO 

-- 
Cl'? 

Põ f5A06" ‘ — 

(Títulos) 

an les 'nePo4onvo Leal B 7 -4 70 

Gardénia Pereira 10 .76344 01 

Amarela da Cruz 50~ 746.772 41360 55 

Aparecida Alves do VaIc 8.109369.333-026 s 
%moco Veloso Neto 619.494.26 45 

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diarioMiciabilsorefeituras.org 



ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416— Centro 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 007/2026-SRP-PMPF/PI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2025. 
OBJETO: Autorização para adesão à ata de registro de preços n° 014/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 - SRP. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, 
DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa à Avt nida Costa e Silva, 416, Centro„ neste ato 
representada na forma da Lei Orgânica, pelo Pfeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues 
Saturnino , solteiro, portador da Carteira de Identidade n° 2852155 SSP/PI, e do CPF n° 035.242.593-
83, extraído da CNH no 05305163920, domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 
64.395-000, Passagem Franca do Piauí- PI, no exercício do mandato de Prefeito Municipal, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.096.655/0001-91, situado Praça da Comunidade, 56, Centro - CEP: 
65505-000, Afonso Cunha - MA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Mateus Pereira 
Medeiros, doravante denominado ÓRGÃO PARTICIPANTE, resolvem celebrar o presente Termo 
de Cooperação Técnica n° 007/2026- SRP-PMPF/PI, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
demais legislações aplicáveis, conforme as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1. O presente Termo de Cooperação Técnicagem por objeto a autorização para adesão, pelo 
Município de Afonso Cunha — MA, à Ata de Registro de Preços n° 014/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 025/2025 - SRP, cujo objeto é o registro de preços para a prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do Município de 
Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, por meio de registro de preços, 
permitindo ao Órgão Participante a utilização de até 50% dos quantitativos totais registrados na Ata. 

2. A adesão permitirá ao Orgão Participante adquirir 50% do quantitativo total registrado na Ata, 
conforme solicitação, respeitando os limites e cond ç3es pactuadas no edital e na Ata de Registro de 
Preços, segue a tabela abaixo: 

3. 
PLANILHA D 4 ATA DE 50 POR CENTO 

Item 
Descrição 

Quanti 
d ade 
por 
hora 

Quantidade 
de mês 

Unidade Valor 
Unitário 

Valor Total 
Mês 

Valor Total Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora R$ 21,91 R$ 21.910,00 R$ 262.920,00 

2 APOIO A 
SERVIÇOS 

ADMINISTRATIV 
OS 

1000 12 Hora R$ 22,29 R$ 22.290,00 R$ 267.480,00 

3 APOIO A 
SERVIÇOS 

GERAIS 

1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

4 AUXILIAR 
ADMINISTRATIV 

01 

1000 12 Hora R$ 22,35 R$ 22.350,00 R$ 268.200,00 
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6 MOTORISTA 
CATEGORIA AB 

1000 12 Hora R$ 19,90 R$ 19.900,00 R$ 238.800,00 

7 MOTORISTA 1000 12 Hora R$ 20,92 R$ 20.920,00 R$ 251.040,00 
CATEGORIA D 

10 VIGIA 12X36 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$ 205.200,00 
DIURNO 

11 VIGIA 12X36 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 R$ 205.200,00 
NOTURNO 

12 ZELADOR 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 228.000,00 

R$ R$ 
179.570,00 2.154.840,00 

Valor Global: 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
1. A execução do objeto será regida pelas condições descritas na Ata de Registro de Preços n° 
014/2025 e no Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 025/2025. 
2. O Órgão Participante firmará contrato prcprio com a empresa detentora da Ata por meio de 
cadastro de reserva, PACIFICA SERVICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob o n° 
31.304.492/0001-32, para fornecimento dos serviços nas mesmas condições de preço, prazos e 
especificações técnicas estabelecidas no processo licitatório. 
3. A empresa fornecedora deverá realizar Als. entregas conforme a solicitação do Órgão 
Participante, dentro dos prazos estabelecidos no contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) Disponibilizar ao Órgão Participante cópia integral da Ata de Registro de Preços n° 014/2025, 
incluindo a relação de produtos, fornecedores, preços e condições contratuais; 
b) Garantir que a adesão do Órgão Participante não comprometa o atendimento das demandas 
do Órgão Gerenciador ou dos participantes originais da Ata; 
c) Comunicar à empresa fornecedora sobre a adesão do Órgão Participante, assegurando a 
observância dos termos pactuados na Ata. 
II. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
a) Formalizar contrato administrativo com a empresa fornecedora, observando integralmente as 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, 
b) Fiscalizar a execução do contrato, zelando pela qualidade e conformidade dos bens 
adquiridos; 
c) Responsabilizar-se pelos pagamentos à empresa fornecedora, conforme os prazos e condições 
contratuais pactuados; 
d) Garantir que a adesão respeite os limites quantitativos e a vigência da Ata. 

DA EMPRESA FORNECEDORA: 
a) Fornecer os objetos solicitados pelo Órgão Participante nas mesmas condições de preço, 
qualidade e prazo previstos na Ata de Registro de PI eços; 
b) Observar as especificações técnicas e quantitativos constantes no contrato firmado com o 
Órgão Participante; 
c) Assumir integral responsabilidade pelos vícios, defeitos ou atrasos no fornecimento, nos 
termos do contrato administrativo. 
CLÁUSULA QUARTA — DAS PENALIDADES 

O -deseurnprimento das obrigações por qualquer das partes sujeitará o  infrator- às sanções 
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previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, no edital do Pregão Eletrônico n° 025/2025 e na Ata de 
Registro de Preços n° 014/2025. 
2. As penalidades poderão incluir advertência, multa, suspensão temporária de participação em 
licitações, declaração de inidoneidade, dentre outras previstas na legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 
1. O presente Termo de Cooperação Técnica terá vigência até 18 de setembro de 2026, 
coincidente com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços n° 014/2025. 
2. A vigência poderá ser prorrogada, excepcionalmente, mediante justificativa e de acordo com 
a legislação vigente. 
CLÁUSULA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O presente Termo rege-se pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelas condições estabelecidas no 
edital do Pregão Eletrônico n° 025/2025 e na Ata Registro de Preços n° 014/2025. 
2. As partes comprometem-se a resolver de forma administrativa quaisquer controvérsias 
decorrentes deste Termo, buscando sempre a eficiência administrativa e a economicidade. 
3. Este Termo será registrado junto aos órgãos de controle interno e externo para assegurar a 
transparência e regularidade de sua execução. 
CLÁUSULA SÉTIMA— DO FORO 
1. Fica eleito o foro da Comarca de Barro Duro, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir 
as questões derivadas deste termo de cooperação técnica. 
2. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo de Cooperação Técnica em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

Passagem Franca do Piauímr.PI, 29 de abril de 2026. 

SAULO VINICIUS Assinado de forma digital por 
. SAULO VINICIUS RODRIGUES RODRIGUES 5ATURNINO:03524259383 

SATURNINO:03524259383 Dados: 2026.04.29 12:55:21 -0300' 

MUNICIPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ — PI 
SAULO VINICIUS RODRIGUES SATURNINO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA — MA 
MATEUS PERFIRA MEDEIROS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 007/2026-SRP-PMPF/PI 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 007/2026- SRP-PMPF/PI. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 
OBJETO: O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objeto a autorização para adesão, 
pelo Município de Arraial - PI, à ata de registro de preços n° 014/2025 - PMPF, proveniente 
do Pregão Eletrônico n° 025/2025-SRP, cujo objeto é registro de preços para a prestação de 
serviços de terceirização de mão de obra, visando o atendimento das Secretarias Municipais do 
Município de Passagem Franca do Piauí - PI, conforme Termo de Referência, anexo I do edital 
de Licitação na modalidade Pregão eletrônico n° 025/2025, conforme ate de registro de preços 
publicada no Diario das Prefeituras Piauienses, no ano V - edição MLXVI, no dia 22 de setembro 
de 2025, páginas n° 145-146, permitindo ao Órgão Participante a utilização de até 50% dos 
quantitativos totais registrados na Ata. 
PARTES: ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Passagem Franca do Piauí- PI, inscrito no 
CNPJ n°41.522.186/0001-26 X ÓRGÃO PARTICIPANTE: Município de Afonso Cunha- MA, 
inscrito no CNPJ n° 06.096.655/0001-91. 
VIGÊNCIA: Este termo terá vigência até 18 de setembro de 2026, coincidente com a validade 
da Ata de Registro de Preços n° 014/2025-SRP, ser prorrogado por igual período, desde que seja 
observado a Lei n° 14.133/2021 e Decreto n° 11.462/2023. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de abril de 2026. 
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(.1kas 

DIÁRIO O ICIAL 
OAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 5688100EF11004 
ESTADO PO INAU1 

PREMITuRA mitiNiciPAE DE PARLmr m 006340* 00 PIAUIPI 
63413 41.522.166/0001326 606 64390010 

Avenida Costa o Siva, 416 :: Centro 

POINIAMA EN 79/2629, De oe men. oe mo. 

Miliseise miam 6 norm,Lho dos membros de 
Comede dia Contrabieb, Aemte de Cor., ..06, 
Fromselre • Eme. de Apelo e dá mama 
prerietianaa, 

Ct PREFEITO MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO NAME (PR usando das atrieuistles 
que lhe contem ar, arterot 37, inciso IV, alínea 'Is" e 99, 1,10.0 3003 da te, ~Mut do 
MunkipIo, crenelderendo o daparto €0403340 1' de lel Muniudal e* 27, de 22 de junto 
de 2002 

RESOLVE: 

An. ROSNAR me a COM34E0 DE 6OI0ES14Ç30 do Shintelpio 00 00012413$ 361660 60 Peia ot 
as entoe Mire reemite., 

- PRESIDENTE/AGENTE DE CON AÇÃO/PREGOEIRO 
Chkele Aparecida Aires de Matos 
PG NO 9607,634 551, PI a COE Ne 063-190 MIRO: 

0. VICIO Maria do Carvalho Maçado Membro 
Ao ns 3,12P,41.33 050-P1 e Cai l 045.290.603-65: 

- ~MN ma mama Peneire sdre 
CO 10 04, 4.63.069,42. 

%Medos, no imo do timessitedade 4. messidentento destruir, dos nomes 
cr.a mandam/os 
I - Manso 0034103,1* 4. Othaire Membro 
16 IN EMITI SIPPI .611 54 03E323 47301, 

II -1414.0 PI4. es. tN "
te 434 30040$-30/S$041 

Aft. 33 • tol mas sidenle o 440*0 Se Ceno.,.ch/prSøontu lera 34610744 
sevarem istemdot adite 

An.),  Esta porta0s estma emeroi na 522 40 se Mita" dmomde st esposem em merrett 

Registre- se, Pubetwealt • Cometas 

Gebdn do PreIvIla do MvPetpio de Pasme,. Prensa do Plpri-N. 2$45 abre cie 2026, 

111 

( Nado N' Rodri 
Prretto ~mirei 

0009111F94184 

ESTADO DO PIAU 
PREFEITURA ARMICPAL DE PASSA0F14 FRANCA DO PLAUFM 

CAPJ 41,522 1E/PC001-26 - CEP 64395-042 
kende Coda e Sera, 416- Cenho 

EXTRATO DO TERMO DE mon RA ÇÂO TÉCNICA EP 007/20..M.SRP.P11'ERI 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA IP OMINA- SRP-Pb1PY/IN. 

PUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal e 14.13312021 e demais kgislap3m aplicáveis. 
°NETO: O presente Temo &Crepe-DO.) Técnica leni por digam a autorização para aio..,., 

gelo Munictpeo de Arraial - PI, à ata de registro de meças re. 014/2023 - PMPE proveniente 
49. Pregio Eletránicu n'125/2025SRP, cum objeto e registro de preços para a prestação de 
sares de teretitização de mão de obta, visando o atendimento das Seartarias Mimicipais do 
Município de Passagem Franca de Pinoi- Pl. conforme Termo de Referincia, anexo I do edital 
de Licitação na malalidade Pregão elem'inico rr 023/X25. conforme ate tIe registro de preeot 
publicado no Dione das Prefeitura PiettEnsts, no sno V - edisio MLXV1. no dia 22 de iesembro 

de 2023, páginas n• pertnolo ao órgão  Pnrticipaale a utilinção de aaé 50% doa 
quartionivm Meais regálrados ta Aia. 
PARIU: ÓRGÃO GERENCIADOR. Município *Passagem Planeado Kat, Pl. inscrito no 
CNI0 1 322.1869101.26 X ÓRGÃO PARTICIPANTE: Município de Afonso Cunha- MA. 
ICEM° no CNP! ri• 08.096.63561031-91. 
VTGÉNCIA: E530 11700 leni rilèmis até 18 de ictembro de 2026, ullaCaltaIC com a validade 
da Ata de Registro de honor n'014.12025-SRP. ser prorrogado por igual periodo, desde que seja 
nixerrado a lei e' 14.133/2021 e Decreto o' 11.462/ 123. 

DATA DA ASSINATURA: 29 dc abril de 2026 

83100811480£14 
ESTADO DO PIAU 
PREFEITURA MEINICIPAL DE PASSAGEM FRANCA 00 PIA 
en ria 4u.022.mseret-36 

Neide C.te e Nes. 41e - Ceetm - CCP 643431-0110 
MAILi POPA SS' MALMENANCAPP.PMAIIL.COM 

LEI EP 226. OE 24 DE MARÇO DE 2026. 

$airee MIME A POISSOLOAENO 
tammosermadt. smatuarmAto e mertumAo 
DA MiTRUTINIA 84814818171A0016 OA 
NECRENANIA MUNICIPAL OS 0006A0A0 
OuLTURA ~MC 06 PMIONSOINS PAMICA 00 
Putul, CRIA cena= De PRovimemro eat 
cdatIMAD IDA OUTRAS PAGVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL de PASSAGEM FRANCA DO PIAM - 311. no uso na enes 
stetslionem Iniba em 110 eximem a Le Or.ânee MuntipaI fez saber que a Camara 
61UMO3919 de ~CACI:~ aprovou • 00 5.105.3 8 509118140 tt/ 

CAPITULO 
DAS desamuteAttos PRELIMINARES 

Art 10 A:presente LM rasado sabre o iseituNturebbo scetindubseNo • arnollebilo de 
eseviureimmeteracIonel do Sectecera Momper de ediK-8,,80 E Culture - SEMEC, crte 
canoa 45 ~eivo odmiSsite velando 5 drelnena 40 etietidade Ou 803380. 
affiddodikeld dado e olanderooto Is normas eduoartonam vigenes, 

CAPITULO, 
DA AAMILIAÇA0 DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

*st Fiem dnedps na estruhre organizador* de Seenstaree mnmdprn Econeceo 
e Coem. SEMEC, as segurem unidades ermerestreures. 

- Demenavnento do EchmtOlo de Jovens 9.440350. 

- Departamento da Ebbe. Fundamental: 
III. Depertereento de Eateação Infendl • Creche.: 

Coonlenesdio do 14069040 Especial e Incluses: 

V - Coottlersteed de Fornmpe Continua. e Gestau Pectagasest 

Art A* catipallanclae, ~Ppm0 e organograma denerano das noves unidade, 
atedeb no art embo neruernenedes por 0.0134 00 Poder Exato/Ovo no pioro de 60 
tseementei Oen 

CAPITULO EI 
DA CRIAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES 

JOGADO DU PISEI 

lel PREMO-MA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO 0181E 
C341/ 41022.13146M106314 
Ameda borla elidias 416 - Calem -(1464044466 
EM": PREPAIREACEMERANCAPINGMAIL.COM 

44. FeaM mlaadeer MS 0~0 4. Pearoal de Secanans Murtleapa ao Educaçao 
Qatur• WEAfft, lat amos da piedne.10 em cordeia. MIM 5faMlenolletunt 
~Modo. quendlerma ¥ineiftwItos Onene no~goGio • ~Me 01044. 00005
conforme o Anexe I • liSeNMLat 44080000506 noves Nsidedrrs ledne~NIA 
41' A nortmenasture MN cerdos em conteado POÕkril em alterada pela(s) IIISIMIIMa 
Mares de Dissele delervadie OS quanblateos turrospondent. a ORM IPMeOldela 

Att, Falam ineituIdee gra116060395 esissORMS deateides der ~amolai, coa 
~esta 8~ de greetbo escoam no NEM immeNdal de 513105. 80. 6,171,80 da ~Naus 
013610963 3. Ed1~0 O CtAllra - SEMEC, nos seguintes valores, 

-00.30,.. E.distrav RI 90000 (noveciamos remiaL 
II - 00061.4240346 6,013490. RS 1300.00 (odocerted Nate. 
91. Att andillea03. provistas (Mita 011040 g0,80 conoseidas etaisus.monte Miem. o 
soerdes- estiva no Penso C...0Po os Loção 

92° As watecasilea Me se Incorporam ao mnernartio, não deram Melei Mroatires e 
Mad sprvirre 0. bem pois delruiti de outras vantegerr 

43. A reipulementaÇáo dierelannenter poderá .0, 44111,64 per alo de Neder Executivo. 

AM, 60 0. Orphos 0 Assemdrarriento da Semeiem ~meai da Educaçain a °Num - 
$EMEC, em a sua estruma detesta na forma do Anexo I da presente lei, 

CAPITULO IV 
DAS DESPESAS E DISPOSIÇÕES PINAIS 

Art, Tine. o Poder Extertevo Nureitme autorizei° 0,10040., desdobrar, mormente, 
remeneiN ~PO , 041 monto. as delações NIONtentetes comeependeolee elos 
easeie onondon Masa romeRLIMMO xervenearrionet ~ore 50 esee res Mero em 
peadome, ao preeeenes e aogt Mole de reonesimet responsam me Pameleamme 
emamentines e contsbea, nea ~dm monartiorre *mancamos de M.e Perianual, da 
Lei de DirelOnes On;antentenas o de Les Oreamenterte MAN noa ~noa do qme 
disposto nos Animas 42,47 da 1,3 1.5300.3 ,i 4.320134, 

633 EM As despesao docorreiRee da 42.103Cl~ d8 anemia Lei melarão O borda da 
desçaeo orearnonterem própeas, 

Ari 4° FR. o Cheh do Poder Executivo Munkipal 6080034800 Neer os ales 
memeends à Neblina° dln tronseranuas deCamenteries necesetael Pane Pender e 
nove estrutura, 

(Continua na página seguinte) 
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rit OUtIOOk 

Email — CPL Afonso Cunha — Outlook 

Re: SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - 
MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA 

De Licitação Passagem Franca <licitacaopassagemfranca@gmailcom> 

Data Qui, 30/04/2026 08:01 

Para CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> 

anexo (14 MB) 

DOCUMENTOS DE LIBERAÇÃO PM AFONSO- MA.pdf; 

Bom dia. Segue os documentos solicitados para libet ação da ata, pedimos que o termo de cooperação 
af seja assinada pelo gestor e nos devolva assinado, desde já agradeço, 

• 

Vania Maria 
r-ne 

Em ter., 28 de abr. de 2026 às 10:04, CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> escreveu: 
Prezados, 

Segue em anexo, ofício de Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços n2 014/2025 referente ao 
Pregão Eletrônico n9 025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI 

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de terceirização de mão de obra, visando o 
atendimento das Secretarias Municipais do Município de Passagem Franca do Piauí/Pl. 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA 

https://outlook.live.com/mail/id/AQMADAwATZiZmYAZClmNGZmAC jrv1jVKLTAwAi0wMAoAEABWhZ1Boy9V8a09owY2R11B 1/1 



AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNIÃO E PROGRESSO 

LNIAIJU IVIAKA1NHAU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 
Praça da Comunidade, 56 — Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 

Da: Comissão de Contratação/PMAC 
Para: PGM-AC/MA 

Processo Administrativo: 024/2026 

DESPACHO 

Tendo em vista a instrução dos autos, onde é possível verificar ser mais vantajoso 
aderir a Adesão a Ata de Registro de Preços n2 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n2
025/2025-SRP, cuja detentora é a PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA/PI, para 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 
Cunha/MA. 

Nesse sentido, a Comissão de Contratação vem se manifestar que a documentação 
apresentada pela empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n2 31.304.492/0001-
32, está completa e em conformidade com as exigências previstas no edital do pregão 
supracitado. 

Outrossim, é importante consignar que a referida ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está 
dentro do prazo de validade, momento em que se encaminha os autos à Procuradoria Geral do 
Município para emissão de parecer jurídico quanto a aprovação da viabilidade da Adesão a ARP 
n. 006/2026. 

Segue em anexo, Minuta de Contrato e Portaria a qual nomeia a Comissão de 
Contratação do Município de Afonso Cunha/MA. 

Afonso Cunha/MA, 04 de maio de 2026. 

Respeitosamente, 

ALEXANDRE RAMIRES B O 
Agente de Contratação 
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MUNICiP10 DE AFONSO CUNHA - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

revogadas as disposições em contrário. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

DIÁRIO OFICIAL 1 MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA - MA 
VOL. VII — N°0741/2026 — 02 DE FEVEREIRO DE 2026 
ISSN - XXXX-XXXX 

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 02 de fevereiro de 
2026. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Identificador: 3228-aeb2a17e0c758994f6a8bebf8d7ca73210e5f01f 

Portaria n°015 de 2026 • GAB, de 02 de fevereiro de 2026 

Portaria n° 015 de 2026- GAB, de 02 de fevereiro de 2026 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE AUDITORIA 

INTERNA NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICiP10 DE 
AFONSO CUNHA/MA E DESIGNA EQUIPE RESPONSÁVEL. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA - MA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente, 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a legalidade, a 
transparência e a correta aplicação dos recursos públicos no âmbito da 
Administração Municipal; 
CONSIDERANDO o dever de fiscalização e acompanhamento dos atos 
administrativos, financeiros, contábeis, orçamentários e patrimoniais 
praticados pelas Secretarias Municipais; 
RESOLVE: 
Art. 1° Determinar a instauração de AUDITORIA INTERNA DE 
CONFORMIDADE em todas as Secretarias Municipais do Município 
de Afonso Cunha/MA, com a finalidade de avaliar a regularidade dos 
éllob ddinblistiativus, fir lanceiros, Gontábeis, orçamentários, patrimoniais 
e operacionais, relativos aos exercícios em curso e/ou anteriores, 
conforme definido no plano de trabalho a ser elaborado. 
Art. 2° Designar os seguintes servidores para comporem a Equipe de 
Auditoria, responsáveis pela execução dos trabalhos: 
I - Mateus Pereira Medeiros, Secretário de Administração e Finanças, 
matrícula n°120081; 
II - Francisco Alves de Meneses, Tesoureiro, matrícula n°120082; 
III - Marli Barbosa de Lima, Controlador Geral, matrícula n°253783. 
Art. 3° A equipe de auditoria terá acesso a documentos, processos 
administrativos, sistemas e demais informações necessárias à 
realização dos trabalhos, devendo os órgãos auditados prestar integral 
apoio, sob pena de responsabilidade administrativa. 
Art. 4° A auditoria de que trata esta Portaria abrangerá todo o período 
da legislatura 2025-2028, observado o alcance temporal a ser definido 
no plano de trabalho. 
Art. 5° Concluídos os trabalhos, deverá ser apresentado Relatório de 
Auditoria, contendo as constatações, conclusões e recomendações 
pertinentes. 
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

fr,f5in.fific2cirsr: 4839-1589901b54ebc4c928b01f0a112dac67e394fd02 

Portaria n°016 de 2026- GAB. de 02 de fevereiro de 2026 

Portaria n°016 de 2026- GAB, de 02 de fevereiro de 2026 

NOMEIA A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO PARA DESEMPENHAR 
AS FUNÇÕES ESSENCIAIS INERENTES À EXECUÇÃO DA LEI N° 

14.133, DE 2021 E SEUS REGULAMENTOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, PEDRO 
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuição que lhe confere a Lei 

a CERTIFICADO DIGITALMENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO 

Orgânica do Município, resolve: 
Considerando o disposto nos artigos 11 e 6°, LX da Lei n° 14.133, de 
2021, bem como nos regulamentos inerentes à designação e a atuação 
do agente de contratação; e 
Considerando a necessidade de designação de Agente de Contratação 
para que, no exercício das suas funções administrativas, o Poder 
Executivo Municipal de Afonso Cunha - MA possa dar efetividade às 
normas contidas na Lei n° 14.133, de 2021, seja quanto à realização de 
licitações e contratações por ela reguladas, bem como quanto à 
utilização de todas as regras e procedimentos que permitam a 
contratação direta por dispensa de licitação, notadamente as dispensas 
por baixo valor previstas nos incisos I e II do art. 75; 
Considerando que o servidor FRANCISCO ALVES DE MENESES, 
anteriormente designado para compor a Comissão de Contratação deste 
Município, foi nomeado ao Cargo de Tesoureiro, circunstância que 
sugere a atualização da composição da referida Comissão, de modo a 
assegurar a continuidade, regularidade e eficiência dos procedimentos 
licitatórios, nos termos da Lei n° 14.133/2021; 
RESOLVE: 
Art. 1°. Nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, nomear ALEXANDRE 
RAMIRES BRITO, de CPF n° 0X5.9X3.2X3-19, para exercer a função de 
Aqente de Contratação, com a finalidade de conduzir os procedimentos 
de licitações e de contratações diretas sem licitação realizados pela 
Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA. 
Parágrafo Único: No âmbito da modalidade pregão, o Agente de 
Contratação será designado pregoeiro. 
Art. 2°. Ficam designados os servidores abaixo relacionados como 
membros da equipe de apoio, que auxiliará o Agente de Contratação / 
Pregoeiro (a), na condução dos processos licitatórios: 
I - RONIEL GONÇALVES SALES, CPF n° 0X8.2X8.5X3-14, servidor 
efetivo; 
li - TIAGO ALVES PARANHOS DO VALES, CPF n° 0X3.7X3.0X3-30, 
servidor efetivo; 
.Art. 3°. O Agente de Contratação designado nos termos desta portaria 
deverá ainda observar, no desempenho das suas funções, os 
regulamentos que vierem a ser aprovados e promulgados pelo Poder 
Executivo Municipal e que serão recepcionados por esta portaria, 
im;usive sobre ela prevalecendo, caso haja conflito das suas redações. 
Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data da publicação. Dê-se 
ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso Cunha (MA), em 02 de 
fevereiro de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Identificador: 3228-c7f5e00fab77188b5bcd96e1eee0af3b52172a8e 
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PREFEITURA MUNICIPAL CIE 

AFONSO 
CUNHA 

UM NOVO TEMPO DE UNI AO E PROGRESSO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

MINUTA CONTRATO N° XXX/XXXX 
PROC. ADM. N° 024/2026. 
ADESÃO N° 006/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE AFONSO 
CUNHA-MA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 
PACIFICA SERVICOS LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob n° XXXXXXXXXXXXXX, situada a 
XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) MATEUS PEREIRA MEDEIROS, 
inscrito(a) no CPF n° XXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa PACIFICA 
SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 31.304.492/0001-32, com endereço na Rua 
Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64.000-240, Teresina/PI, 
representada por NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, portador(a) da cédula de identidade 
n° 3382283 SSP-PI e do CPF N° 055.965.693-99, doravante denominada CONTRATADA, 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente de licitação na modalidade Adesão N° 
006/2026 à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 
025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí/PI - com fundamento da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e na Lei n°8078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, nas 
condições estabeiecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. 
por hora 

Quant. 
de mês 

Unidade Valor Unitário Valor Total Mês Valor Total 
Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 1000 12 Hora 

3 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 1000 12 Hora 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1 1000 12 Hora 
6 MOTORISTA CATEGORIA AB 1000 12 Hora 
7 MOTORISTA CATEGORIA D 1000 12 Hora 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE 

AFONSO 
CUNHA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

11 VIGIA 12X36 NOTURNO 900 12 Hora 
N. 

12 ZELADOR 1000 12 Hora 

Valor Global: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) de sua 

assinatura, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.1.1 Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento 
de serviço. 

5.1.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta 
deste contrato, para a consequente aceitação e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. 
Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da CONTRATADA. 
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5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivo de 
caso fortuito ou de força maior. 

5.3 Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de 
suas obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial 
àquelas relacionadas com a qualidade e a garantia. 

5.4. O prazo para pagamento ao contratado está regulamentado no art. 92, V e VI. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

6.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.4. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), serà(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por meio de aditivo.. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
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sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei n° 14.133, de 2021; ric 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

7.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93. §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei  n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II , d, da Lei n°14.133, de 2021; 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA CONTRATUAL (art. 92, XII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°14.133, de 
2021); 

11.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

111.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

1V.Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto: 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar conçusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de 
abril de 2022. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 
xix) 

11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 
contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 
contrato; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo da 
CONTRATADA superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem 
prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regJlares da comissão fiscalizadora, assim como de 
seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas 
em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o 
acompanhamento e fiscalização deste contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finaklade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 
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i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

1) A ocorrência de "caso fortuito" ou "força maior", regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato; 

11.6. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas 
alíneas "a", "h" e "m" do subitem 9.1 deste Contrato; 

b) Amigável, poi acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral, na dotação abaixo discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 

13.0. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8  078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— PUBLICAÇÃO 

15.1.0 extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, §1°) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto - MA. para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Afonso Cunha - MA, XX XXXXXXXX de XXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ n°31.304.492/0001-32 

CONTRATADA 

Praça da ComunicIrde, 56- Centro, Afonso Cunha/MA 
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Ref.: Processo n° 024/2026 

Requerente nos Autos: Agente de Contratação/PMAC 
Interessado: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços - SRP, 
para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO 
CUNHA/MA. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório Geral, Pontos 

Relevantes do Relatório, Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Oficio da Secretarial Municipal de 

Administração e Finanças, informando da necessidade de Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA. 

Instruindo o processo, foram carreados os seguintes documentos: 

1) Oficio de Solicitação das Secretarias; 

2) Estudo Técnico Preliminar; 

3) Termo de Referência; 

4) Despacho de Autorização do pleito pelo Prefeito; 

5) Despacho de encaminhamento pelo Agente de Contratação; 

3) Pesquisa de Mercado; 

4) Mapa de Apuração de Valores; 

5) Dotação orçamentária; 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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6) Oficio Expedido ao órgão Gerenciador; 

7) Oficio expedido a empresa vencedora; 

8) Oficio expedido pela empresa vencedora; 

9) Oficio expedido pelo órgão Gerenciador; 

10) Despacho da CPL; 

Em sua justificativa técnica, a Secretaria Municipal especifica a necessidade da 

contratação, uma vez que se justifica a importância deste serviço por estar exigido para população. 

Em síntese, é o relatório. 

1. CONSIDERACÕES INICIAIS: 

No que tange ao Sistema de Registro de Preço - SRP, importante trazer algumas ilações 

referentes a este instituto, com base no Decreto n° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 ao qual 

disciplina a referida matéria. Assim sendo, passamos a expor: O SRP é um mecanismo que foi previsto 

na Lei de Licitações, no 8.666, de 21 de junho de 1993, cujo artigo 15, inciso 11, prevê que as compras, 

sempre que possível, deverão ser processadas (adquiridas) através de sistema de registro de preços. 

Ademais, a Lei no 10.520, em seu artigo 11, previa que: "As compras e contratações de 

bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

quando efetuadas pelo sistema de registro de preços 1, poderão adotar a modalidade de pregão". 

O SRP permite aos órgãos da Administração Pública, nos âmbitos Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal, a aquisição dos produtos listados no edital, pelo mesmo preço registrado entre a 

licitante e a empresa que venceu o certame. 

Ocorre que o SRP, criado pela Lei Federal 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal 

no 3.931/2001, depois pela Lei 10.520/2002, e após, pelo Decreto 4.3421/2002; sendo os mesmos 

revogados pelo Decreto Federal n° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que agora disciplina a 

matéria. 

O SRP é um instrumento muito importante, pois possibilita a Administração Pública, além 

de enorme e comprovada economia, uma maneira rápida e eficiente de se atingir os objetivos 

estratégicos da Entidade, por meio de rápida aquisição, implantação e usufruto de tecnologias. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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A. NOMENCLATURA DO SRP 

1. Sistema de Registro de Preços - SRP - Conjunto de fdas no instrumento convocatório e 

propostas apresentadas; 

111. Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente; 

1V. Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do 

SRP e integra a Ata de Registro de Preços. 

V. Orgão Extraordinario ("Caroneiro") - E o órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do certame licitatório e queira se utilizar da Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, mediante previa consulta ao órgão Gerenciador. 

Vl. Forma de Adesão a Ata de Registro de Prego - Manifestando seu interesse junto ao 

órgão Gerenciador da Ata, para que este indique o fornecedor e preço a ser praticado. 

B. ENTIDADES QUE ESTÃO QUALIFICADAS A ADERIR A ESTE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

a este SRP: 

O DECRETO N° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 estabelece que estão aptas a aderir 

1. No âmbito da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal direta; 

11. Autarquica, e 

111. Fundacional, 

1V. Fundos especiais, 

V. Empresas públicas, 

VI. Sociedades de economia mista; e demais entidades controladas, direta ou 

indiretamente pelo Ente. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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No âmbito federal, todo processo administrativo deve-se ater ao art.29 da Lei no 8.784/99: 

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados 
necessários a tomada de decisão realizam-se de oficio ou mediante impulsão 
do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados 
de propor atuações probatórias. 

ln casu, o Município de Afonso Cunha - MA não dispõe de legislação especifica que 

regulamente o tema, contudo, utilizando critérios da razoabilidade e proporcionalidade, entende-se os 

dispositivos acimas pode ser aplicado como fontes do direito para efeitos doutrinários. 

Especificamente no SRP, para convalidação dos atos de utilização de Atas de Registros 

por outro órgão ou unidade da Administração Pública, faz-se necessário a observância as seguintes 

restrições: 

A. DA COMPROVAÇÃO DA VANTAGEM: 

O Artigo 22 do Decreto Federal 7892/2013: 

Art.22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública federal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pregos, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

§ 3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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§ 4. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente 
das adesões a ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

§ 5. (Revogado pelo Decreto no 8.250, de2.014). 

§ 6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

§ 7. Compete ao órgão não participante os atos relativos A cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§8. E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão 
a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital 
ou estadual. 

§9. E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a 
adesão a ata de registro de preços da Administração pública Federal. 

A forma adequada de comprovação da referida vantagem é atingida através de ampla 

pesquisa de mercado e comprovação dos preços serem compatíveis com o mercado, conforme 

preceitua a Lei8.666/93. Citamos Hely Lopes Meirelles: 

"Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Como procedimento desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual 

oportunidade a todos os interessados, e atua como fator de eficiência e 

moralidade nos negócios administrativos". 

b. DA POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DA ATA 

A possibilidade de aproveitamento da Ata por outro órgão, entidade ou unidade da 

Administração Pública deverá estar prevista no ato convocatório elaborado pela unidade gerenciadora. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 



I Witiot
4•44 4,14,10.

UM NOVO TEMPO DE UNIA° E PROGRESSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

c. DOS QUANTITATIVOS 

A utilização da Ata do SRP não poderá exceder 50% dos quantitativos registrados. 

d. DAS REGRAS 

Deverá o não participante, obedecer às regras de pagamento que o órgão gerenciador 

ESTADO DO MARANHÃO 
REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 
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colocou no edital. 

e. DO INSTRUMENTO JURÍDICO 

Além da existência de parecer técnico-jurídico convalidando o ato, a formalização da 

relação entre gerenciador e o não participante se estabelece nas cartas de consulta e resposta positivas 

do Gerenciado e do Carona, sem embargo e sem prejuízo do procedimento alinhavado anteriormente. 

O referendado professor Jacoby ainda sugere que um instrumento jurídico nas seguintes situações: 

. De ato de colaboração para regular as relações entre órgão 

gerenciador e órgãos não participantes quando inexiste a 

cobrança de qualquer remuneração dos órgãos participantes 

ou não pelo uso da Ata de Registro de Preços; ou, 

. De convênio quando o órgão gerenciador cobra um 

pagamento dos órgãos não participantes pela administração 

do Sistema de Registro de Preços. 

f. DAS CONDIÇÕES INTRÍNSECAS: 

I. condução do processamento de adesão pela CPL; 

II. verificação de adequação da demanda às especificações constantes do 

edital e do respectivo termo de referência a que está atrelada ata; 

III. anuência do órgão gerenciador; 

IV. comprovação da vantagem na adesão da Ata de Registro de Preços; 

V. indicação pelo órgão gerenciador dos possíveis fornecedores e 

respectivos preços. 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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VI. cópias do edital, da respectiva ata de registro de preços e dos atos de 

adjudicação (quando for o caso) e de homologação; 

VII. demonstração de ausência de prejuízo à contratação original; 

VIII. existência de quantitativo equitativo registrado na Ata. 

IX. vigência da Ata de pregos; 

X. existência de recursos orçamentários para atender a demanda; 

XI. minuta do contrato elaborada nos termos do edital e da ata de preços; 

XII. assentimento do fornecedor da contratação; 

XIII. cópia da proposta formal do fornecedor dirigida ao Carona, contendo as 

especificações, os prazos e as condições em conformidade com a Ata de 

Registro de Preços; 

XIV. prova de regularidade fiscal junto a União, Estado do Maranhão e 

Munícipio o qual será executado o contrato, em especial as relativas a 

Seguridade Social (CND) e FGTS para com a Secretaria de Receita Federal e 

Estadual e Municipal. 

Sobre a instrução processual, relevante tornam-se os apontamentos de Madeline Rocha 

Furtado, que se propôs a criação de um roteiro para aderir-se uma Ata SRP, senão vejamos: 

1. Documento inicial - Como todo processo de aquisição, deverá ser iniciado 
por um documento de solicitação/requisição do objeto, devidamente assinado 
por responsável/ requisitante contendo as devidas justificativas da sua 
necessidade, conforme o seu planejamento. [...]. 

2, Projeto Básico - PB ou Termo de Referência - TR: necessidade de descrição 
do objeto - especificação e detalhamento, lembrando que tais documentos 
deverão ser aprovados pela autoridade competente, conforme sua estrutura 
organizacional. 

3. Pesquisa de preços: ampla pesquisa de preços no mercado; neste momento, 
já se verifica se existe algum preço registrado em Ata condizente com o objeto 
pretendido [...]. 

4. Oficio expedido ao órgão gerenciador da ARP: constatada a existência de 
preço registrado em Ata, a Administração deverá entrar em contato com o 
órgão gerenciador para solicitar a sua anuência à adesão pretendida. 

5. Oficio expedido pelo órgão gerenciador: a anuência do órgão gerenciador à 
adesão propiciará ao carona a fundamentação necessária à instrução do 
processo, pois é ele quem melhor conhece o fornecedor, tendo em vista que 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
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cabe a ele a administração da Ata e do contrato dele decorrente. E sua 
atribuição informar ao órgão aderente (carona) se foram feitas outras adesões 
por outros órgãos a essa Ata e o comportamento do fornecedor quanto ao 
cumprimento das suas obrigações. Diante de tais informações oficiadas pelo 
órgão gerenciador ao carona, a Administração analisa a possibilidade de adesão 
da ARP. 

6. Documento técnico expedido pelo requisitante: caberá à Área requisitante 
analisar a especificação técnica do objeto registrado na ARP pretendida, 
considerando vários requisitos, como: qualidade e forma de entrega do objeto, 
e, atentando, principalmente, quanto ao cumprimento dos prazos de entrega 
estabelecidos no contrato, o que será verificado junto ao órgão Gerenciador do 
registro de preços. 

7. Documento emitido pela área de compras/contratos que demonstre a 
vantajosidade da adesão: ao verificar que a Ata encontrada no mercado atende 
às especificações definidas no Projeto/Termo de Referência pelo órgão 
aderente (carona) poderemos efetivar a Adesão, lembrando que esta sempre 
estará condicionada a comprovação da vantajosidade, do preço e demais 
requisitos técnicos, comparando-o àquele preço encontrado no mercado 
durante a pesquisa, observando ainda o prazo de vigência dessa ARP. [...]. 

8. Documento de autorização da Adesão: é importante no fechamento após toda 
a análise e a consolidação das informações que a autoridade competente (a 
mesma autoridade que autoriza a abertura do processo licitatório convencional) 
expressamente autorize a Adesão, conforme a demonstração da conveniência 
e oportunidade da contratação. 

9. Parecer Jurídico: autoi izada a adesão, e verificada a conformidade do projeto 
básico ou termo de referência à ARP, o processo deverá ser submetido à análise 
jurídica para averiguação das disposições legais. 

10.Documento contendo informação de disponibilidade orçamentária e 
classificação contábil. [...]. 

11.Demais providências: após avaliação jurídica e demais informações 
necessárias, efetiva-se a adesão, podendo-se contratar'[...]. [grifa-se]. 

Discordamos tão somente da ordem do parecer jurídico, o mesmo tem o condão de basilar 

a legalidade do ato administrativo. Assim sendo, é recomendável que o mesmo advenha antes da 

decisão da adesão a ATA SRP. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Diante do escólio apresentado alhures, deve-se agora realizar uma verificação objetiva dos 

requisitos legais, estando a ATA vigente neste ato, já que a mesma vigora até 12 meses a partir de sua 

Praça da Comunidade, ,56 - Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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assinatura; ao que parece o quantitativo solicitado pela Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças está dentro dos quantitativos da Ata SRP 

Em detrimento ao roteiro de Adesão da Ata SRP, o órgão Gerenciador da Ata de Registro 

de Preços n° 014/2025 referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2025-SRP, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Passagem Franca/ PI, a qual deseja se realizar o procedimento de carona, dispõe de 

rito diverso. 

Assim sendo, cumpriu-se o objetivo legal, estando de acordo com o ordenamento jurídico, 

o procedimento adotado. 

No mais, esclarece-se que se torna desnecessária a apresentação de nova minuta de contrato 

para análise e aprovação, pois a Ata SRP que se pretende aderir está atrelada a Edital que já possui 

modelo de contrato aprovado pelo Órgão Gerenciador deste procedimento de adesão. 

DISPOSITIVO 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que é 

legalmente possível realizar a Adesão à Ata de Registro de Preços pelo ordenador de despesa para a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 

Cunha/MA. 

É o parecer. Sub Censura. 

ENCAMINHAMENTO 

Encaminhem-se os devidos autos ao ORDENADOR DE DESPESAS para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Afonso Cunha/MA, 05 de maio de 2026. 

JOSÉ D EGO LE ELES 
PGM-AC/MA 

Praça da Comunidade, 56- Centro 
CNPJ: 06.096.555/0001-91 
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Poder Executivo 
EDIÇÃO: N2 473, AFONSO CUNHA/MA - QUINTA-FEIRA, 09 DE JANEIRO DE 2025 

PORTARIA N° 010/2025 GAB. PREF. 
AC/MA 

NOMEIA AO CARGO DE 
PROCURADOR GERAL, O SR(a). JOSÉ 
DIÊGO LEAL SELES, OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO 
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuição 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
resolve: 

Art. 1° — Nomear ao cargo de 
PROCURADOR GERAL, para exercer a 
função: PROCURADOR GERAL o Sr. JOSE 
DIEGO LEAL SELES, de CPF n° 
0X7.2X1.7X3-30. 

Art. 2° — Os efeitos desta portaria 
retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas 
as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso 
Cunhe (MA), em 09 de janeiro de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 011/2025 GAB. PREF. 
AC/MA 

NOMEIA AO CARGO DE 
COORDENADORA DE 
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES, A SR(a). 
FRANCISCA NADILA DE JESUS LIMA 
ARAUJO, E DAR OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO 
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO 
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuição 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
resolve: 

Art. 1° — Nomear ao cargo de 
Coordenadora, para exercer a função: 
COORDENADORA DE ENFRENTAMENTO 
À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES, a 
Sr.a. FRANCISCA NADILA DE JESUS LIMA 
ARAUJO, de CPF n° OX0.5X0.0X3-08. 

Art. 2° — Os efeitos desta portaria 
retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas 
as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso 
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

RATIFICAÇÃO 

PROCESSO ADM. N.° 024/2026 
ADESÃO n° 006/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA 
AMPARO LEGAL: DECRETO N° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, Lei n° 14.133/2021 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
021003 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
021006 — SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 
021007 - SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 
021005 — SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
021011 — SEC.MUN. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
021010 — SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA 

PROJ/ATIVIDADE 
04.122.0052 2007 — Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 
10.302. 0017 2024 — Manutenção da Secretaria, Municipal de Saúde 
08.122. 0019 2025 — Manutenção da Sec. municipal de Assistência Social 
12.361. 0200 2014— Manutenção Da Sec de Educação 
12.361. 0200 2017 — Manutenção do QSE 
12.361. 0200 2792— Capacitação e Treinamentos 
15.122. 0005 2045 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 
20.122. 0009 2041 — Manutenção da Sec. Mun. Agricultura 

ELEMENTO/DESPESA 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO 
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS 
ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS 
/ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAISIFEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EMENDAS/PIX 

RATIFICO a Adesão à Ata de Registro de Preços respaldada no Decreto n° 11.462, de 31 de 
março de 2023, Lei n° 14.133/21 e, AUTORIZO, nos termos do parecer jurídico, a contratação 
do objeto acima especificado com a empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n° 31.304.492/0001-32, com endereço na Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, 
Bairro Centro, CEP 64.000-240, Teresina/PI, repcesentada por NICKSON CESAR PIRES DE 
ARAUJO, portador(a) da cédula de identidade n° 3382283 SSP-PI e do CPF N° 055.965.693-99, 
no valor total de R$ 2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e 
quarenta reais), para que produza seus efeitos jurídicos. 

Afonso Cunha/MA, 06 de maio de 2026. 

)22ett,,4 J17
MATEUS PEREIRA MEDEIROS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADM. N.° 024/2026. ADESÃO n° 006/2026. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de 
mão de obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,, rc,, 
de Afonso Cunha/MA. AMPARO LEGAL: DECRETO N° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023,— — • 
Lei n° 14.133/2021. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA 021003 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 021006 — SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 021007 - 
SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 021005 — SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 021011 — SEC.MUN. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 021010 
— SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA PROJ/ATIVIDADE 04.122.0052 2007 — 
Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 10.302. 0017 2024 — Manutenção da 
Secretaria, Municipal de Saúde 08.122. 0019 2025 — Manutenção da Sec. municipal de 
Assistência Social 12.361. 0200 2014 — Manutenção Da Sec de Educação 12.361. 0200 2017 — 
Manutenção do QSE 12.361. 0200 2792 — Capacitação e Treinamentos 15.122. 0005 
2045 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 20.122. 0009 
2041 — Manutenção da Sec. Mun. Agricultura ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, 
REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS 
DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS 
TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EMENDAS/PIX RATIFICO a Adesão à Ata de 
Registro de Preços respaldada no Decreto n°11.462, de 31 de março de 2023, Lei n°14.133/21 
e, AUTORIZO, nos termos do parecer jurídico, a contratação do objeto acima especificado com 
a empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n°31.304.492/0001-32, no valor 
total de R$ 2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta 
reais), para que produza seus efeitos jurídicos. Afonso Cunha/MA, 06 de maio de 2026. MATEUS 
PEREIRA MEDEIROS. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

' 
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DIÁRIO OFICIAL 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADM. N ° 024/2026 

DIÁRIO OFICIAL I MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA 
VOL. VII - N°0807/2026 - 07 DE MAIO DE 2026 
ISSN - XXXX-XXXX 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADM. N.° 024/2026. 
ADESÃO n° 006/2026. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA. AMPARO LEGAL: 
DECRETO N°11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, Lei n°14.133/2021. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses . DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 021003 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
021006 - SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 
021007 - SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA 
ALIMENTAR 021005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
021011 - SEC.MUN. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 021010 - 
SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA PROJ/ATIVIDADE 
04.122.0052 2007 - Manutenção da Sec.Mun.de Administração e 
Finanças 10.302. 0017 2024 - Manutenção da Secretaria, Municipal 
de Saúde 08.122. 0019 2025 - Manutenção da Sec. municipal de 
Assistência Social 12.361. 0200 2014 - Manutenção Da Sec de 
Educação 12.361. 0200 2017 - Manutenção do QSE 12.361. 0200 
2792 - Capacitação e Treinamentos 15.122. 0005 2045 - Manutenção 
e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 20.122. 
0009 2041 - Manutenção da Sec. Mun. Agricultura 
ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO R.PROPRIOS/TRIBUTOS, 
REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS 
ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS 
FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EMENDAS/PIX 
RATIFICO a Adesão à Ata de Registro de Preços respaldada no 
Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, Lei n° 14.133/21 e, 
AUTORIZO, nos termos do parecer jurídico, a contratação do 
objeto acima especificado com a empresa PACIFICA SERVICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 31.304.492/0001-32, no valor total de 
R$ 2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e quatro mil 
oitocentos e quarenta reais), para que produza seus efeitos 
jurídicos. Afonso Cunha/MA, 06 de maio de 2026. MATEUS 
PEREIRA MEDEIROS. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Identificador: 3959-29f0e470ae8be9d72c7207134150e7330ccffeb1 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N ° 023/2026 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO.  PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° 
023/2026. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2026. OBJETO: 
Contratação de prestação de serviços de assessoria e consultoria 
técnica na arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
sobre compra de bens e serviços pela Administração Municipal, em 
conformidade com as informações fornecidas pela Receita Federal na 
Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), e a 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais 
(EFD-Reinf), com fornecimento de software de fácil utilização para 
cálculo e retenção do Imposto de Renda, assim como para a geração de 
arquivos da EFD- Reinf para atender os preceitos estabelecidos na 
Instrução Normativa n°2.145/2023, de interesse do Município de Afonso 
Cunha/MA. AMPARO LEGAL: Art. 74, III, "c", da Lei 14.133/21 e 
Decreto Municipal n° 01/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 021003- SEC.MUN .ADM I N ISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROJ/ATIVIDADE 04.122. 0052 2007 - Manutenção da Sec. Municipal 
de Administração e Finanças ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO 

R.PRÓPRIOSÍTRIBUTOS, FPM. ICMS ESTADO, IPVA, SNA, :4CMS-,-": "
--

DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS 
/ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ 
EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS ESPECIAIS. 
RATIFICO a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação, 
respaldada no inciso III, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021 e 
AUTORIZO, nos termos do Parecer Jurídico, a contratação do objeto 
acima especificado com a empresa V M DOS SANTOS JUNIOR 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO TRIBUTARIO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n°. 37.481.549/0001-55, no valor global de R$ 54.000,00 

(cinquenta e quatro mil reais), com prazo de vigência de contrato 12 
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato. . Afonso Cunha/MA, 
29 de abril de 2026. MATEUS PEREIRA MEDEIROS. SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Identificador: 6231-c68dc0b7472783dcb42b8710326e1c532a4a623d 

EXTRATO DO CONTRATO N° 03712026 

EXTRATO DO CONTRATO N° 037/2026. REF.: lnexigibilidade n° 
006/2026. Processo n° 023/2026 - PARTES: O MUNICIPIO DE 
AFONSO CUNHA (MA), através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS e empresa V M DOS SANTOS 
JUNIOR CONSULTORIA E PLANEJAMENTO TRIBUTARIO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 37.481.549/0001-55. OBJETO: 
Contratação de prestação de serviços de assessoria e consultoria 
técnica na arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
sobre compra de bens e serviços pela Administração Municipal, em 
conformidade com as informações fornecidas pela Receita Federal na 
Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), e a 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais 
(EFD-Reinf), com fornecimento de software de fácil utilização para 
cálculo e retenção do Imposto de Renda, assim como para a geração de 
arquivos da EFD- Reinf para atender os preceitos estabelecidos na 
Instrução Normativa n° 2.145/2023, de interesse do Município de Afonso 
Cunha/MA - VALOR GLOBAL: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil 
reais). - ASSINATURA DO CONTRATO: 30.04.2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 021003 - 
SEC.MUN.ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PROJ/ATIVIDADE 04.122. 
0052 2007 - Manutenção da Sec. Municipal de Administração e 
Finanças ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO 
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS 
DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS 
/ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ 
EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS ESPECIAIS. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato - 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, da Lei no 14.133/2021- SIGNATÁRIOS: 
MATEUS PEREIRA MEDEIROS pela CONTRATANTE e VANDERLEI 
MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR, pela CONTRATADA. Afonso Cunha 
(MA), 30 de abril de 2026. MATEUS PEREIRA MEDEIROS. Secretário 
Municipal de Administração e Finanças. 

Identificador: 3959-46dd4423c9e56554556bafe80e94e18997055656 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO www.afonsocunha.ma.gov,br EXECUTIVO 2/4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56— Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 

ATO CONVOCATÓRIO 

Processo Administrativo n° 024/2026 
Adesão n° 006/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA. 

Fornecedor: PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 31.304.492/0001-32. 
Representante: NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
E-mail: pacificaservicosltda@gmail.com 
Endereço: Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64.000-240, 
Teresina/Pl. 

Para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento deste, 
na Sala da Comissão, localizada na Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, com sede à Praça da Comunidade, 
n° 56, Centro, Afonso Cunha/MA, para assinatura de Contrato a ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal 
e a empresa acima citada 

Deverá comparecer na Sala da Comissão de Contratação, em dias úteis (segunda-feira a sexta-
feira) e no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), munido dos seguintes documentos: 

✓ Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa); 
• Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual; 
✓ Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
• Certidão de Regularidade perante o FGTS; 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
• Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/) 
• PRÓPRIO(A) CONVOCADO(A): deverá apresentar Cédula de Identidade ou documento 

equivalente que possua foto. 
• PROCURADOR(A): Instrumento público ou particular de mandato (procuração), com 

firma reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente poderes para 
assinar contrato. Deverá apresentar ainda, Cédula de Identidade ou documento 
equivalente que possua foto. 

Os documentos acima deverão ser apresentados através de originais ou cópias. 

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado 
o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções 
administrativas e penalidades previstas em lei. 

Caso tenha interesse em assinar de forma digitalmente através de certificado digital da 
pessoa física responsável pela assinatura da ata de registro de preços, nos informe dentro do prazo 
acima estabelecido através do e-mail cpl-afonsocunhaahotmail com 

Afonso Cunha, 07 de maio de 2026. 

Atenciosamente, 

taat p 
Mateus Pereira Medeiros 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
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CONTRATO N° 038/2026 
PROC. ADM. N° 024/2026. 
ADESÃO N° 006/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE AFONSO 
CUNHA-MA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E A 
EMPRESA PACIFICA SERVICOS LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNIC1P10 DE AFONSO CUNHA/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, inscrito no CNPJ sob n°06.096.655/0001-91, situada a Praça 
da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA, neste ato representado(a) pelo(a) MATEUS 
PEREIRA MEDEIROS, inscrito(a) no CPF n° 618.066.073-52, residente e domiciliado nesta 
cidade, e a empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 31.304.492/0001-
32, com endereço na Rua Desembargador Freitas, n° 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64.000-
240, Teresina/PI, representada por NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, portador(a) da 
cédula de identidade n° 3382283 SSP-PI e do CPF N° 055.965.693-99, doravante denominada 
CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente de licitação na 
modalidade Adesão N° 006/2026 à Ata de Registro de Preços n° 014/2025 referente ao 
Pregão Eletrônico n° 025/2025 da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piaui/PI - 
com fundamento da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e na Lei n°8.078, de 1990- Código de 
Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92 I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contrafação de empresa especializada na 
prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. 
por hora 

Quant. ,. de mes 
Unidade Valor Unitário 

.‘ 
Valor Total Mes Valor Total 

Ano 

1 ALMOXARIFADO 1000 12 Hora R$21,91 R$21.910,00 
R$ 

262.920,00 

2 APOIO A SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 1000 12 Hora R$ 22,29 R$ 22.290,00 

R$ 
267.480,00 

3 APOIO A SERVIÇOS 
GERAIS 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 R$ 

228.000,00 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1 1000 12 Hora R$ 22,35 R$ 22.350,00 
R$ 

268.200,00 

6 MOTORISTA CATEGORIA AB 1000 12 Hora R$ 19,90 R$ 19.900,00 R$ 
238.800,00 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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7 MOTORISTA CATEGORIA D 1000 12 Hora R$ 20,92 R$ 20.920,00 
R$ 

251.040,00 
R$ 

10 VIGIA 12X36 DIURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 205.200,00 

11 VIGIA 12X36 NOTURNO 900 12 Hora R$ 19,00 R$ 17.100,00 
R$ 

205.200,00 
R$ 

12 ZELADOR 1000 12 Hora R$ 19,00 R$ 19.000,00 
228.000,00 

R$ 
Valor Global: R$ 179.570,00 2.154.840,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) de sua 

assinatura, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.154.840,00 (dois milhões cento e cinquenta e 
quatro mil oitocentos e quarenta reais). 

5.1.1 Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento 
de serviço. 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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5.1.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta 

deste contrato, para a consequente aceitação e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. 
Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da CONTRATADA. 

5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivo de 

caso fortuito ou de força maior. 

5.3 Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de 

suas obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial 
àquelas relacionadas com a qualidade e a garantia. 

5.4. O prazo para pagamento ao contratado está regulamentado no art. 92, V e VI. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

6.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por meio de aditivo.. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e 
XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei n°14.133, de 2021; 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

7.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir nu substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA CONTRATUAL (art. 92 XII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92 XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ,52°, da Lei n°14.133, de 
2021); 

11.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

111.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, 
da Lei n°14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimentc, ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da 
Lei n° 14.133. de 2021) 

10.4. Todas as sanções prevista,: neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, ,57°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
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10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 10, da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da LE; n°14.133, de 2021) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de 
abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 
XIX) 

11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 
contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 
contrato; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento 'Jos itens, que importe em prejuízo da 
CONTRATADA superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem 
prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE 

O O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de 
seus superiores; 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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_ 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas 
em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o 
acompanhamento e fiscalização deste contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

I) A ocorrência de "caso fortuito" ou "força maior", regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato; 

11.6. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas 
alíneas "a", "h" e "m" do subitem 9.1 deste Contrato; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

021003 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

021006 — SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 

021007 - SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 

021005— SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

021011 — SEC.MUN. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

021010 — SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA 

PROJ/ATIVIDADE 

04.122.0052 2007— Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 

10.302. 0017 2024— Manutenção da Secretaria, Municipal de Saúde 

08.122. 0019 2025 — Manutenção da Sec. municipal de Assistência Social 

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA 
CNP.1: 06.096.655/0001-91 
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12.361. 0200 2014— Manutenção Da Sec de Educação 

12.361. 0200 2017— Manutenção do QSE 

12.361. 0200 2792— Capacitação e Treinamentos 

15.122. 0005 2045— Manutenção e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 

20.122. 0009 2041 — Manutenção da Sec. Mun. Agricultura 

ELEMENTO/DESPESA 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSO 

R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS 
ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS 
/ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EMENDAS/PIX 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 

13.0. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n°8.076, de 1990— Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— PUBLICAÇÃO 

15.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatdra, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92. 41°) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto - MA. para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pelalt:_hi_ 
conciliação, conforme art. 92, da Lei n° 14.133/21. 

Afonso Cunha - MA, 07 de maio de 2026. 

MATEUS PEREIRA AsPnado de forma digital por 

MEDEIROS:61806607 M A TEJJR50P5E:81 RA 7352

352 Dados: 2026.05.07 162518 -0300 

MATEUS PEREIRA MEDEIROS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 

CPF: 

NICKSON Assinado de forma 
digital por NICKSON 

CESAR PIRES DE CESAR PIRES DE 

ARAUJO:05596 A1AUJO:05596569399 
Dados: 2026.05.07 

569399 15:11:38 -0300' 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ n°31.304.492/0001-32 

CONTRATADA 

NOME: 

CPF: 

Praça da Comunidade, 56 — Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
tryloqns órgAns e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:21:21 do dia 25/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/08/2026. 
Código de controle da certidão: 44B3.B883.EB86.A7OD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010225283253 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ***********""**** 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/03/2026 17:45:29 
VÁLIDA ATÉ 22/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 8DA79A61-4261-410A-95D2-B6ECEAAC8326 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 23/03/2026 17:45:33 -03:00 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010225283253 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/03/2026 17:45:29 
VÁLIDA ATÉ 22/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.briportal-publico/.

Código de Autenticação: 8DA79A61-4261-410A-95D2-B6ECEAAC8326 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 23/03/2026 17:45:33 -03:00 



ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 
Número: 2600010325586466 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 
Nome/Razão Social: ******************* 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/03/2026 08:57:28 
VÁLIDA ATÉ 30/05/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.briportal-publico/.

Código de Autenticação: 6637AD47-71F0-4137-9F7E-4E539A54DFFE 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 31/03/2026 08:57:34 -03:00 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 246.262/26-10 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Contribuinte: PACIFICA SERVICOS LTDA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar n° 
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 

40 venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 10:03:03h, do dia 31/03/2026. 

Validade: 29/06/2026 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.teresina.pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n° 11333/2011. 

• 

Código autenticidade: 7E2F281F2A0F0A54 

N° Via: 1 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA as  n' 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 246.262/26-10 

CPF/CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Contribuinte: PACIFICA SERVICOS LTDA 

-• 

1/ 1 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar n° 
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 

*venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

• 

Emissão: Teresina-P1, às 10:03:03 h, do dia 31/03/2026. 

Validade: 29/06/2026 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.teresina.pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n° 11333/2011. 

Código autenticidade: 7E2F281F2A0F0A54 

N° Via: 1 



28/04/2026, 17:03 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 31.304.492/0001-32 

Razão 
PACIFICA SERVICOS LTDA 

Social: 
Endereço: R JULIO MENDES 858 / FATIMA / TERESINA / PI / 64049-320 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/04/2026 a 19/05/2026 

Certificação Número: 2026042006055114629747 

Informação obtida em 28/04/2026 17:03:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DAS NORMAS CONTRATUAIS VI NTES NA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

AMANDA MOURA ARAÚJO, brasileira, solteira, empresária, nascida em 09 de junho de 1992, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí, residente e domiciliada na Rua Emílio Rodrigues da Cunha, n° 
6148, Bairro Mafrense, CEP 64008-760, Teresina/PI, inscrita no CPF sob o n° 054.101.473-08 e 
portadora do Registro Geral 2946211 SSP-PI. 

A sociedade empresária PACÍFICA SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Desembargador Freitas, n° 
1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64000-240, Teresina/PI, inscrita no CNPJ sob o n° 
31.304.492/0001-32, regularmente constituída em 22 de agosto de 2018, resolve, de comum acordo 
entre os sócios, alterar as seguintes cláusulas do seu contrato social: 

CLÁUSULA' 
É admitido na sociedade o sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, natural 
de Teresina — PI, nascido em 20/10/1993, inscrito no CPF n° 055.965.693-99, portador da CNH n° 
06529733513, expedida pelo DETRAN-PI, residente e domiciliado na Rua Benedito José Filho, n° 
5489, Bairro Bom Jesus, CEP 64008-370, Teresina — PI, que, neste ato, adquire 650.000 (seiscentas 
e cinquenta mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando o valor de R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA II 
Retira-se da sociedade a sócia AMANDA MOURA ARAÚJO, que cede e transfere, neste ato, a 
totalidade de suas quotas de capital, correspondentes a 650.000 (seiscentos e cinquenta mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 
reais), ao sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO, mediante integral pagamento em moeda 
corrente nacional. A sócia cedente declara, para todos os fins, nada mais ter a receber da sociedade, 
dando plena, geral e irrevogável quitação de seus haveres e direitos. 

CLÁUSULA III 
O capital social passará de R$ 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta mil reais), dividido em 650.000 
(Seiscentas e cinquenta mil) quotas de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), para R$ 
900.000,00 (Novecentos mil reais), totalizando 900.000 (Novecentas mil) quotas, totalmente 
integralizado com a conta de lucros acumulados, ficando assim distribuído: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

MCKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA IV 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO que 
representará legalmente a sociedade e pode praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao 
objeto social. 

CLÁUSULA V 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração 
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL E 
ALTERAÇA0 COM A SEGUINTE REDAÇAO 

CLÁUSULA I 
A Sociedade Limitada adota como nome empresarial: PACIFICA SERVIÇOS LTDA. 

CLÁUSULA II 
A Sociedade tem sua sede na Rua Desembargador Freitas, 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 
64.000-240, Teresina-PI. 
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CLÁUSULA III 
A Sociedade Limitada tem por objeto o exercício das seguintés-ativida etWnôrfficas: 8121-4/00 - 
limpeza em predios e em domicilios, 7810-8/00 - selecao e agenciamento de mao-de-obra 8111-7/00 - 
servicos combinados para apoio a edificios, exceto condominios prediais 8122-2/00 - imunizacao e 
controle de pragas urbanas 8129-0/00 - atividades de limpeza nao especificadas anteriormente (as 
atividadec de limpeza e de tratamento de piscinas) 8130-3/00 - atividades paisagisticas 8219-9/99 - 
preparacao de documentos e servicos especializados de apoio administrativo nao especificados 
anteriormente (o servico de digitacao de textos) 8660-7/00 - atividades de apoio a gestao de saude 
8650-0/01 - atividades de enfermagem 8630-5/04 - atividade odontologica 8650-0/99 - atividades de 
profissionais da area de saude nao especificadas anteriormente (atividades de optometristas) 8630-
5/03 - atividade medica ambulatorial restrita a consultas 8610-1/01 - atividades de atendimento 
hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgencias e 8610-1/02 - atividades 
de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgencias. 

CLÁUSULA IV 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais). Esta 
integralização foi por meio da conta Lucros Acumulados. O capital social representado por 900.000 
(Novecentas mil) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas entre a(s) 
sócia(s) da seguinte forma: 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO NO 
CAPITAL 

QUOTAS VALOR (R$) 

NICKSON CESAR 
PIRES DE ARAUJO 

100% 900.000 900.000,00 

TOTAL 100% 900.000 900.000,00 

CLÁUSULA V 
A administração da sociedade é exercida Pelo sócio NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
devidamente já qualificado, podendo para todos os efeitos legais, assinar isoladamente, com os 
poderes e atribuições gerais, representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, assinar quaisquer 
documentos, mesmo quando importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade, inclusive 
escrituras, títulos de dívidas, cambiais, cheques, ordens de pagamentos e outros, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
da sociedade, sem autorização dos demais sócios. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLÁUSULA VI- DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e 
a' t. .37, i; da Lei n 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA VIII- DO PRÓ LABORE 
Os sócios, de comum acordo, fixam uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios 
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA IX - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade a qualquer momento poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir 
os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA X - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta 
será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou 
negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a socigieltPtasfflde 4 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XI - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para 
a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA XII - DA RESPONSABILIDADE 
A reeporsabdade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIII — DO INÍCIO DAS ATIVIDADES 
A Empresa iniciou suas atividades na data do arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí 
em 22 de Agosto de 2018, e seu prazo de duração é indeterminado 

CLÁUSULA XIV — DO PORTE 
Por força do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os sócios declaram 
que a sociedade passa a se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte (EPP), atendendo aos 
requisitos legais para tal enquadramento. 

CLÁUSULA XV -DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina - Pi, para qualquer ação fundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a 
cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí. 

Teresina(PI), 31 de Julho de 2025 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
(SÓCIO ADMINISTRADOR) 

AMANDA MOURA ARAUJO 
(SÓCIO ADMINISTRADOR - RETIRANTE) 

_ 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
M -las 

k£1 

Certificamos que o ato da empresa PACIFICA SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

05410147308 

05596569399 

jUCEPI 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

AMANDA MOURA ARAUJO 

NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/08/2025 11:29 SOB N° 20250546280. 

PROTOCOLO: 250546280 DE 04/08/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 72512511056. CNPJ DA SEDE: 31304492000132. 

MIRE: 22200880819. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/07/2025. 

PACIFICA SERVIÇOS LTDA 

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO 

SECRETÁRIA-GERAL 

mnew.piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 07/05/2026 14:36:16 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PACIFICA SERVICOS LTDA 
CNPJ: 31.304.492/0001-32 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

Inf,!egibilidgde 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Outlook 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO - TERCEIRIZAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - 
MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA 

De CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha@hotmail.com> 

Data Qui, 07/05/2026 11:50 

Para Pacifica Serviços LTDA <pacificaservicositda@gmail.com> 

Ri 1 anexo (283 KB) 

ATO CONVOCATÓR:0 PACÍF1CA.pdf; 

ATO CONVOCATÓRIO 

Processo Administrativo n2 024/2026 
Adesão n2 006/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 

Cunha/MA. 

Fornecedor: PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ rs2 31.304.492/0001-32. 
Representante: NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO 
E-mpil• nArifirAçPrvirosltdal@gmail.com 
Endereço: Rua Desembargador Freitas, n2 1470, Sala 05, Bairro Centro, CEP 64.000-240, 
Teresina/Pl. 

Para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 

1110 deste, na Sala da Comissão, localizada na Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, com sede à Praça da 

Comunidade, n° 56, Centro, Afonso Cunha/MA, para assinatura de Contrato a ser celebrado entre esta 

Prefeitura Municipal e a empresa acima citada 

Deverá comparecer na Sala da Comissão de Contratação, em dias úteis (segunda-feira a 

sexta-feira) e no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), munido dos seguintes 

documentos: 

• Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa); 
• Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual; 
• Certidão de Regularidade perant€ a Fazenda Municipal; 
• Certidão de Regularidade perante o FGTS; 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
• Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) 
• PRÓPRIO(A) CONVOCADO(A): deverá apresentar Cédula de Identidade ou 

documento equivalente que po.r:-.ua foto. 

https://outlook.live.com/mail/id/ACIQUOAwATZiZmYAZC1mNGZmAC1jMjVkLTAwAi0wMAoAEABC7XquOTDNRYj%2F2PmozxOL 1/2 
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• PROCURADOR(A): Instrumento público ou particular de mandato (procuração), com 

firma reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente poderes 

para assinar contrato. Deverá apresentar ainda, Cédula de identidade ou documento 

equivalente que possua foto. 

Os documentos acima deverão ser apresentados através de originais ou cópias. 

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 

ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão 

aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Caso tenha interesse em assinar de forma digitalmente através de certificado digital da 

pessoa física responsável pela assinatura da ata de registro de preços, nos informe dentro do prazo 

acima estabelecido através do e-mail cpl-afonsocunhaPhotmail.com 

Afonso Cunha, 07 de maio de 2026. 

'krid Atenciosamente, 

Mateus Pereira Medeiros 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA 

https://outlook.live.com/mailiid/AQQkADAwATZiZmYAZC1mNGZmACIjMjVkl TA‘,/,A;0wMAoAEABC7XquOTDNRYr/02F2PmozxOL 2/2 
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UM NOVO TEMPO DE UNIA0 E PROGRESSO 

PREFEITUAA MUNICIPAL DE 

AFONSO 
CUNHA 

( Naipe 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

EXTRATO DO CONTRATO N2 038/2026. REF.: Processo n2 024/2026 - PARTES: MUNICÍPIO DE 

AFONSO CUNHA (MA), através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 

inscrito no CNPJ sob n2 06.096.655/0001-91 e empresa PACIFICA SERVICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n2 31.304.492/0001-32. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA - VALOR GLOBAL: R$ 2.154.840,00 
(dois milhões cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta reais). — ASSINATURA DO 
CONTRATO: 07.05.2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 021003 — 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 021006 — SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 021007 - SEC.MUN.DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA 
ALIMENTAR 021005— SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 021011 — SEC.MUN. DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA 021010 — SEC.MUN DE AGRICULTAURA E PESCA PROJ/ATIVIDADE 
04.122.0052 2007 — Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 10.302. 0017 2024 — 
Manutenção da Secretaria, Municipal de Saúde 08.122. 0019 2025 — Manutenção da Sec. 
municipal de Assistência Social 12.361. 0200 2014 — Manutenção Da Sec de Educação 12.361. 
0200 2017 — Manutenção do QSE 12.361. 0200 2792— Capacitação e Treinamentos 15.122.0005 
2045 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria Mun.Obras Infraestrutura 20.122. 0009 
2041— Manutenção da Sec. Mun. Agricultura ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, REPASSE 15%, 
REPASSE 5%, REPASSE 25%, QSE, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS 
CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ 
EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF.ESCPEICIAS EM ENDAS/PIX. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses contados da assinatura do contrato - BASE LEGAL: Lei n2 14.133/2021 e suas alterações 
— SIGNATÁRIOS: MATEUS PEREIRA MEDEIROS pela CONTRATANTE e NICKSON CESAR PIRES DE 
ARAUJO, pela CONTRATADA. Afonso Cunha (MA), 07 de maio de 2026. MATEUS PEREIRA 
MEDEIROS. Ordenador de Despesas. 
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AFONSO 
CUNHA 

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°03812026 

DIÁRIO OFICIAL MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA 
VOL. VII — N° 0807/2026 — 07 DE MAIO DE 2026 
ISSN - XXXX-XXXX 

EXTRATO DO CONTRATO N°038/2026. REF.: Processo n° 024/2026 - 
PARTES: MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA (MA), através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
inscrito no CNPJ sob n° 06.096.655/0001-91 e empresa PACIFICA 
SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 31.304.492/0001-32. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 
Cunha/MA - VALOR GLOBAL: R$ 2.154.840,00 (dois milhões cento e 
cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta reais). - ASSINATURA DO 
CONTRATO: 07.05.2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 021003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 021006 - SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 021007 - SEC.MUN.DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 021005 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 021011 - SEC.MUN. DE 
OBRAS E INFRAESTRUTURA 021010 - SEC.MUN DE 
AGRICULTAURA E PESCA PROJ/ATIVIDADE 04.122.0052 2007 - 
Manutenção da Sec.Mun.de Administração e Finanças 10.302. 0017 
2024 - Manutenção da Secretaria, Municipal de Saúde 08.122. 0019 
2025 - Manutenção da Sec. municipal de Assistência Social 12.361. 
0200 2014 - Manutenção Da Sec de Educação 12.361. 0200 2017 - 
Manutenção do ()SE 12.361. 0200 2792 - Capacitação e Treinamentos 
15.122.0005 2045 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria 
Mun.Obras Infraestrutura 20.122. 0009 2041 - Manutenção da Sec. 
Mun. Agricultura ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO 
R.PRÓPRIOSTTRIBUTOS, REPASSE 15%, REPASSE 5%, REPASSE 
25%, ()SE, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, 
DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS 
TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS 
ESTADUAIS/FEDERAIS/TRANSF . ESCPE ICIAS EMENDAS/PIX. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato - 
BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 e suas alterações - SIGNATÁRIOS: 
MATEUS PEREIRA MEDEIROS pela CONTRATANTE e NICKSON 
CESAR PIRES DE ARAUJO, pela CONTRATADA. Afonso Cunha (MA), 
07 de maio de 2026. MATEUS PEREIRA MEDEIROS. Ordenador de 
Despesas. 

Identificador: 6228-b6bd148804f5d3f8e37a519d387bb209d67e26b5 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO 

Praça da Comum 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 

PORTARIA N° 135/2025 GAB. PREF. AC/MA 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO 
ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE AFONSO 
CUNHA/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO 
MARANHÃO, PEDRO FERREIRA MEDEIROS, o uso das atribuições legais 
que lhe confete a Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto nos artigos 
117 a 121 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como as 
orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão (TCE/MA), no sentido de assegurar a efetiva fiscalização da 
execução dos contratos administrativos, RESOLVE: 

Art. 10 Nomear o Sr. CLAUDIO AFONSO GOMES DUARTE, de CPF 
4X7.7X3.8X3-34, lotado na Secretaria Municipal de administração e finanças, 

para exercer a função de Fiscal de todos os contratos administrativos firmados no 

âmbito da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso 

Cunha/MA, abrangendo contratos de fornecimento de bens, prestação de serviços, 

obras e demais avenças administrativas, durante sua vigência. 

Art. 2° Compete ao Fiscal de Contratos acompanhar, supervisionar e fiscalizar, de 
forma permanente e eficaz, a execução contratual, observando o cumprimento das 
cláusulas avençadas, a regularidade da prestação dos serviços ou fornecimento, 
emitindo relatórios e comunicando prontamente à autoridade superior quaisquer 
fatos que comprometam a boa execução do objeto. 

Art. 3° A fiscalização deve observar os princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade, publicidade e responsabilidade, conforme previsto na Lei n° 
14.133/2021 e nas diretrizes de governança contratual estabelecidas pelo TCU e 
TCE/MA. 

Art. 4° O nomeado responde pelos atos que praticar com dolo ou culpa no 
exercício da função, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos gestores e 
demais agentes públicos envolvidos na execução contratual. 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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Art. 5° Os efeitos desta portaria retroagein a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso Cunha (MA), 15 de maio de 2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

PEDRO FERREIRA Assolado de forma digital por 
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Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 
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MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N° 13512025 GAB PREF AC/MA 

PORTARIA N° 135/2025 GAB. PREF. AC/MA 

DIÁRIO OFICIAL 1 MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA - MA 
VOL. VI — N° 0555/2025 — 15 DE MAIO DE 2025 
ISSN - XXXX-XXXX 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS DE AFONSO CUNHA/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO 

MARANHÃO, PEDRO FERREIRA MEDEIROS, o uso das atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e considerando o 

disposto nos artigos 117 a 121 da Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril 
de 2021, bem como as orientações do Tribunal de Contas da União 
(TCU) e do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), no 

sentido de assegurar a efetiva fiscalização da execução dos contratos 
administrativos, RESOLVE: 

Art. 1° Nomear o Sr. CLAUDIO AFONSO GOMES DUARTE, de CPF n° 

4X7.7X3.8X3-34, lotado na Secretaria Municipal de administração e 

finanças, para exercer a função de Fiscal de todos os contratos 

administrativos firmados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças de Afonso Cunha/MA, abrangendo contratos 
de fornecimento de bens, prestação de serviços, obras e demais 
avenças administrativas, durante sua vigência. 

Art. 2° Compete ao Fiscal de Contratos acompanhar, supervisionar e 

fiscalizar, de forma permanente e eficaz, a execução contratual, 
observando o cumprimento das cláusulas avençadas, a regularidade da 
prestação dos serviços ou fornecimento, emitindo relatórios e 
comunicando prontamente à autoridade superior quaisquer fatos que 
comprometam a boa execução do objeto. 

Art. 3° A fiscalização deve observar os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, publicidade e responsabilidade, conforme 
previsto na Lei n° 14.133/2021 e nas diretrizes de governança contratual 
estabelecidas pelo TCU e TCE/MA. 

Art. 4° O nomeado responde pelos atos que praticar com dolo ou culpa 
no exercício da função, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
gestores e demais agentes públicos envolvidos na execução contratual. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria retroagem a 01 de janeiro de 2025, 
revogadas as disposições em contrário 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
binete du Prefeão Municipal de Afonso Cunha (MA), 15 de maio de 

2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

Identificador: 2009-4ed1909e124153dde90d40789e993235503d89ce 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO 

PORTARIA N° 136/2025 GAB PREF AC/MA 

PORTARIA N° 136/2025 GAB. PREF. ACIMA  

DISPÕE SOBRE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE

ADMINISTRATIVOSADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTURA DE AFONSO CUNHA/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO 

MARANHÃO, PEDRO FERREIRA MEDEIROS, o uso das atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e considerando o 

disposto nos artigos 117 a 121 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, bem como as orientações do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), no 

sentido de assegurar a efetiva fiscalização da execução dos contratos 

administrativos, RESOLVE: 

Art. 1° Nomear o Sr. FABIO ALVES VIEIRA, de CPF n° 

9X5.8X8.5X3-04, lotado na Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura, para exercer a função de Fiscal de todos os contratos 

administrativos firmados no âmbito da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura de Afonso Cunha/MA, abrangendo contratos de 

fornecimento de bens, prestação de serviços, obras e demais avenças 

administrativas, durante sua vigência. 

Art. 2° Compete ao Fiscal de Contratos acompanhar, supervisionar e 

fiscalizar, de forma permanente e eficaz, a execução contratual, 
observando o cumprimento das cláusulas avençadas, a regularidade da 

prestação dos serviços ou fornecimento, emitindo relatórios e 

comunicando prontamente à autoridade superior quaisquer fatos que 

comprometam a boa execução do objeto. 

Art. 3° A fiscalização deve observar os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, publicidade e responsabilidade, conforme 

previsto na Lei n° 14.133/2021 e nas diretrizes de governança contratual 
estabelecidas pelo TCU e TCE/MA. 

Art. 4° O nomeado responde pelos atos que praticar com dolo ou culpa 

no exercício da função, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 

gestores e demais agentes públicos envolvidos na execução contratual. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria retroagem a 01 de janeiro de 2025, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso Cunha (MA), 15 de maio de 

2025. 

PEDRO FERREIRA MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

Identificador: 2010-4720bdf70fe16b2b55fecc704be9219551886a6a 
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